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Apresentação 

Ricardo Luís Santiago 

Um dos principais e.feitos do enorme avonço econômico e tecnolá
gico deste século tem sido o crescimento desmesurado do poder elo 
homem no sentúio ele interferir no meio ambiente. 

As conseqüências dessa açâo sohre a nossa qualidade de vida re
vestern-se de granâe complexidade. Um dos dilemas preponderantes 
com que se defrontam os plcmeiwlorcs é o de como conciliar uma 
enorme pressúo social pora melhorar os padrões ele co11sumo da po
pulação com a necessidade cada vez mais premente de preservar o 
meio ambiente. 

De um lado, os trade olls nâo sâo ahsolutamenle claros, seja pe
las cl{ficuldadi!s ele 1ncns11ração, seja pela s1w dimensôo tem1wral, c1ue 
implica, muitas ve::-es, comparcu:Jícs que exrrapolam /lma ou mais ge
rações. De outro, os tomadores de decisâo não contan1, .freqüente
mente, com a ajw/a da sinalizaçâo fornecida pelo funcionamenfo dos 
mercados. Isto porque os efeitos nocivos da ação do homem sobre a 
natureza geralmente não sâo refletidos de fomw adequada pelo 5Íste
ma de preços. 

As dificuldades da incorporoção da climensão wnbienta! elo pla
nejamento niio devem ser encaradas com f)('Ssimismo. Pelo comrârio, 



represe/liam gigantesco desafio, cujo enfrentamento requer o rompi
mento das tradicionais barreiras disciplínares. 

A presente publicação significa um 1wtável esforço teórico e con
ceiuwl nesse objetívo, suprindo importante lacuna existente na litera
tura. Elaborada em linguagem acessível, de forma a tornar possível 
sua utilização par técnicos de distintas especialidades, representa wn 
importante esforço do f PEA para pennanecer na vanguard,:i da discus
são dos temas relevantes para a formulaçâo de políticas de longo pra
zo. 
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introdução* 

Sergio Margulis 

A deterioração da capacidade assimilativa dos ecossistemas e da 
capacidade de regeneração dos recursos naturais a taxas compatíveis 
com o desgaste imposto pelas atividades econômicas do homem vem 
demandando uma revisão profunda do tipo de relação que mantemos 
com a natureza. Esta questão depende crucialmente do nível de ativi
dade econômica e dos modelos de desenvolvimento vigentes. Os mo
delos que contemplam crescimento econômico com preservação am
biental não têm sido considerados, reforçando-se uma possível dicoto
mia entre a economia e a ecologia. Urge, portanto, analisar política, 
institucional, social e economicamente os entraves à implementação das 
políticas de desenvolvimento sustentado, em que significativa atenção 
deve ser dedicada aos problemas sociais, especialmente nos países em 
desenvolvimento. 

Apesar de todas as evidências em contrário existe uma corrente de 
pensamento que julga a questão ecológica um modismo semelhante à 
crise energética do começo da década. Entendemos aqui que a crise 

* Entre a conclusão deste livro e a entrega à gráfica dos textos originais houve a troca de 
governo, juntamente com uma série de modificações institucionais, Embora ainda citados 
neste volume, desapareceram o CENDEC e o INPES, dois dos três órgãos do IPEA que fica
ram integrados a uma estrutura única, e o Secretu.ria de Planejamento da Presidência da Repú
blica (SEPLAN/PR), que foi incorporada ao atual Ministério da Economia, Fazenda e Plane
jamento. A iniciativa da administração anterior de publicar o livro foi mantida; esta é a pri• 
meira publicação do IPEA nesta fase ainda conturbada de transição. O que se di;r. em relação 
aos antigos órgãos sobre o interesse e incentivos dados aplica-se integralmente ao novo go• 
vemo e suas instituições. 
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energética representou o prenúncio de urna questão mais global - da 
qual também faz parte - que é a do aproveitamento dos recursos natu
rais. Os problemas de poluição típicos representam o esgotamento da 
capacidade assimílativa dos ecossistemas, e esta capacidade é também 
um recurso natural renovável. Uma diferença flagrante entre as duas 
questões é que, enquanto a questão dos energéticos dependia forte
mente dos preços relativos, a questão ambiental refere-se diretamente à 
4ualidadc de vida. É difkil imaginar que as sociedades fiquem menos 
exigentes com relação à qualidade ambiental. Muito ao contrário: só é 
possível antever cenários nacionais e internacionais cm que a qualidade 
da vida passe a ser um dos tópicos prioritários na pauta das reivindica
<:-s·ões sociais. 

A Jcspcito da acelerada taxa de exaustão da base de recursos natu
rais e, portanto, da gravidade do problema, há ainda uma considerável 
falta Je compreensão acerca de diversos processos físicos do meio am
biente, principalmente por força da multiplicidade de temas envolvidos. 
Não houve tempo suficiente para que as universidades e demais centros 
de ensino se estruturassem de modo a promover a formação de pessoal 
na área. Mesmo internacionalmente há carência de cursos especifica
mente voltados a este fim. A aglutinação das várias disciplinas cm um 
único curso é complexa, o que dificulta a definição do perfil acadêmico 
adequado do aluno e se traduz na formação dos ''especialistas" da 
questão ambiental, que tende a ser cada vez mais multidisciplinar. Por 
seu lado, os processos de tomada de decisões requerem cada vez mais a 
formação de equipes técnicas com uma visão interdisciplinar da ques
tão ambicntaL 

Em um nível bem concreto e específico do caso brasileiro, questões 
diretamente relacionadas aos problemas de meio ambiente vêm, já há 
algum tempo, entrando na pauta de atividades da Secretaria de Plane
jamento da Presidência da República, o que é estranho, em príncípio, 
para um Ministério essencialmente encarregado de fazer o Orçamento 
Geral da União. Isto reflete, de um lado, o fato de que, no Brasil, já se 
chegou a um desgaste "muito grande" da base de recursos naturais; de 
outro, evidencia os efeitos das pressões internas e externas para que al
guma medida seja tomada pelo Governo Federal com vistas a minimizar 
esse desgaste. Mas reflete também a percepção de que a questão am
biental passa definitivamente por uma análise econômica profunda e, 
portanto, de que ações governamentais voltadas para o encaminha
mento de soluções não prescindirão de avaliações por parte do setor de 
planejamento econômico global. 

A maior dificuldade que se apresenta é a já referida dicotomia en
tre crescimento econômico e preservação ambiental. Tem sido bastante 
veiculada a idéia de que, entre outros aspectos, o conceito de desen-
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volvímento sustentado sugere justamente um balanço entre estas duas 
variáveis. No entanto, no Ministério encarregado de fazer orçamentos 
macroeconômicos, a variável ambiental não vem - nem pode vir -
pronta para entrar na equação das contas nacionais. 1\';:io s6 a economia 
está muito atrasada em propor metodologias de quantificação mais efi
cazes que lhe permitam cooperar com a ecologia, como também a eco
logia não consegue entender, explicar e quantificar todos os processos 
físicos da natureza, definindo um quadro adequado para a análise eco
nômica, Em níveis e escalas distintos, confrontam-se com a mesma di
ficuldade os diversos setores da economia que, direta ou indiretamente, 
envolvem atividades que produzem efeitos sobre o meio ambiente -
agricultura, indústria, mineração, transportes, etc. 

Esse livro é um dos resultados de um curso que recebeu o mesmo 
título. O objctívo era, e ainda é, pôr à disposição de técnicos, planeja
dores e tomadores de decisões aspectos técnicos e econômkos do meio 
ambiente, de modo a facilitar o seu diálogo com os especialistas na 
questão ambiental. A perspectiva é incorporar gradualmente a questão 
ambiental ao planejamento. De início, o público alvo do curso era o 
próprio quadro da SEPLAN. Mais tarde, percebeu-se que havia uma 
grande demanda por este tipo de curso, ampliando-se o público alvo 
para o sistema SEPLAN, que inclui o IPEA, o IBGE, o BNDES e o 
Programa Grande Carajás. 1 Posteriormente, ainda, o curso foi aberto 
às demais empresas estatais e instituições federais e estaduais. 

Coube ao lPEA, através do INPES e do CENDEC, organizar téc
nica e administrativamente o curso. No primeiro contato com os profes
sores, solicitou-se a elaboração de um texto com vistas à posterior edi
ção de um livro. A maior dificuldade inicial foi decidir quais discipli
nas incluir e em que nível de profundidade os textos dcvcríam ser es
critos e as aulas ministradas. Pelo pioneirismo cm publicações neste as
sun(o e cm função ch:i apontada diversidade de temas envolvidos, op
tou-se por introduzir os conceitos básicos de cada uma das disciplinas, 
com uma linguagem ao alcance de técnicos com formação em áreas 
distintas. 

Em nenhum instante alimentou-se a pretensão de dar conta da mul
tiplicidade de temas envolvidos Conscícntcrnentc foram omitidas al
gumas áreas consideradas prioritárias, cm particular no campo social e 
no campo legal. Não houve abandono; na mesma época cm que este li
vro foi concebido, o CENDEC mantinha contatos com a Cepa! e a Se
ma para, juntos, montarem um curso que daria atenção exclusivamente 

1 O l'rognuna Grande Curajás foi c\tinto pelo novo governo e incorporado,, ;in,;,I Se
cretaria de Desenvolvimento Regional. 
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a estes aspectos. Mesmo assim, tais aspectos são ao menos parcial
mente tratados em alguns dos artigos que integram esta coletânea. 

O livro é basicamente teórico e conceituai. Esta opção deveu-se à 
percepção de que havia uma lacuna evidentemente maior neste terreno. 
Ainda que pequena, é razoável a literatura de aplicações referentes, por 
exemplo, à Amazônia, além de uma série de congressos e conferências 
temáticas virem sendo realizados recentemente. Em nosso entendimen
to, falta um rigor minimamente acadêmico. É esta a lacuna que se pre
tende preencher. No que diz respeito a aplicações, o curso foi ilustrado 
com nove palestras proferidas por renomados especialistas em cada um 
dos tópicos abordados, onde a ênfase foi a situação brasileira. O IPEA 
está considerando a possibilidade de editar estas palestras, vindo um 
segundo volume juntar-se ao que é agora publicado. O material produ
zido no curso orgauizado em convênio com a Cepal e a Sema sobre as 
questões sociais e legais resultará possivelmente em um terceiro volu
me. 

Este livro é dividido em quatro partes. Na primeira, a questão am
biental é enfocada sob a ótica dos impactos causados sobre o meio físi
co. Os três capítulos que a compõem tratam de energia e meio ambien
te, poluição do ar e poluição das águas. No primeiro deles, Emílio La 
Rovere discute como os problemas de poluição estão relacionados à 
utilização dos diferentes energéticos. Depois de analisar sumariamente 
os princípios da termodinâmica, as principais metodologias de avalia
ção de impactos ambientais e o conceito de risco tecnológico, La Rove
rc descreve os principais impactos causados pelo processo de obtenção 
dos combustíveis fósseis e das energias nuclear e hidrelétrica, seguin
do-se uma análise semelhante para as fontes renováveis - de biomassa, 
solar, eólica e geotérmica. Além dos efeitos físicos sobre ar, água e 
solos, a análise em algumas passagens aborda questões sociais e políti
cas. 

No segundo capítulo, Orlando Galvão examina a composição dos 
gases da atmosfera e define o conceito de poluição do ar, introduzindo 
os conceitos básicos de meteorologia, a qual, cm última análise, deter
mina as condições de dispersão dos poluentes na atmosfera. Em segui
da, apresenta os principais poluentes, as principais fontes de emissão e 
as conseqüências da poluição do ar, tanto sobre a saúde humana, 
quanto sobre a vegetação e certos materiais, como prédios, veículos, 
etc., além dos efeitos sobre o tempo, que incluem o efeito estufa. Oca
pítulo termina com a explicitação · dos princípios das tecnologias de 
controle dos principais poluentes. 

No capítulo seguinte, Sandra Silveira e Fernando Sant'Anna dis
tinguem os principais tipos de poluição das águas enumerando seus 
efeitos sobre os ecossistemas aquáticos e sobre a saúde humana. Dcs-
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crevem igualmente os principais processos de tratamento individual 
(para esgotamento doméstico) e coletivo - voltados estes primordial
mente para despejos industriais. A seguir, os autores arrolam resumi
damente os principais problemas de poluição dos mares, concluindo o 
capítulo com uma discussão sobre a legislação brasileira pertinente à 
poluição das águas. 

Na segunda parte do livro - Capítulos 4 e 5 - estão em questão as 
metodologias de avaliação de impactos ambientais. Alessandra Magrini 
ensaia uma classificação de impactos ambientais ao longo de suas di
versas fases, dividindo os métodos de avaliação entre aqueles que 
'"procuram aplicar escalas valorativas aos diferentes impactos medidos 
em suas respectivas unidades físicas ou termos qualitativos" e aqueles 
que procuram mensurar, por um valor monetário, os diferentes aspectos 
envolvidos. A maior parte do capítulo é dedicada à descrição e à análi
se dos principais métodos de avaliação, seguidas de algumas indicações 
sobre a legislação brasileira pertinente à avaliação de impactos am
bientais e à elaboração de Rima's. 

As avaliações econômicas sobre o meio ambiente através da anáfo;e 
de custo-benefício são objeto do Capítulo 5. Ronaldo Serôa da Motta 
destina a parte inicial de seu texto à explicação de conceitos rnicroeco
nômicos utilizados neste capítulo e nos dois outros que o sucedem: 
análise marginalista, excedentes do consumidor e do produtor, nível 
socialmente ótimo de bem-estar social, custo econômico de oportunida
de. Estes conceitos preparam o leitor para compreender como a econo
mia pode valorar o meio ambiente, enunciam.lo-se a seguir as técnicas 
de valoração. O capítulo é rematado por uma discussão sobre as limita
ções dos métodos econômicos aplicados ao meio ambiente. 

Em certo sentido anunciada no capítulo precedente, a terceira parte 
do livro apresenta, em seus três capítulos, uma perspectiva econômica e 
social das questões ambientais. Nos dois primeiros, de nossa autoria, 
são introduzidos os conceitos básicos da economia do meio ambiente 
(Capítulo 6) e da economia dos recursos naturais (Capítulo 7). No pri
meiro deles, mostramos que, do ponto de vista econômico, os proble
mas de meio ambiente decorrem fundamentalmente do fato de envolve
rem bens ptíblicos ou de propriedade comum. Definindo o que seria o 
nível socialmente ótimo de poluição, buscamos então examinar os dife
rentes mecanismos (econômicos) para atingi-lo. Tais mecanismos, na 
prática, constituem a racionalidade econômica das políticas alternativas 
de controle ambiental. O capítulo termina com a análise dos efeitos 
destas políticas sobre a distribuição de renda e as limitações da econo
mia nesta área. 

No capítulo seguinte, são discutidas estratégias ótimas de aprovei
tamento dos recursos naturais, enfatizando-se a diferença entre os rc-
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cursos exauríveis e os renováveis. Argumentamos, por exemplo, que 
muitos dos problemas registrados na Amazônia podem ser explicados, 
pelo menos em grande medida, por uma racionalidade (micro) econô
mica de "superexploração" dos recursos naturais da floresta (bens pú
blicos). Dedicamos assim uma parte do capítulo a evidenciar como a 
teoria microeconômica dos recursos naturais explica as motivações 
econômicas dos agentes para se "apropriarem e depredarem" a floresta. 

Concluindo a terceira parte, Carlos Vainer faz uma análise dos im
pactos dos grandes projetos de investimento (GPD, construída sob a 
ótica do desenvolvimento regional. O capítulo tem, assim, uma orienta
ção diferente da dos demais, na medida em que trabalha '"teoricamen
te" um problema prático e específico no Brasil. Carlos Vainer principia 
seu trabalho analisando as relações dos problemas gerados pelos GPI 
com estratégias mais globais de desenvolvimento regional. Em seguida 
mostra que, apesar das metas setoriais serem cm geral alcançadas, os 
impulsos dinamizadores sobre a região são nulos. demandando uma 
mudança nos próprios métodos de avaliação: ''como imaginar-se que 
camponeses e uma empresa elétrica atribuam o mesmo sentido à inun
dação de férteis várzeas?" Depois de fazer uma reflexão sobre a evo
lução histórica das estratégias de '"'ocupação regional", o autor defende 
a idéia de que o planejamento regional não só continua a existir, como 
é o próprio GPI que passa a definir o espaço e a região "impactada". E 
conclui que as políticas sociais de negociação ex post com as popula
ções e comunidades afetadas estão fadadas ao malogro. 

A quarta parte do livro é constituída por apenas um capítulo, onde 
são apresentados os conceitos básicos de ecologia. Pelo seu caráter ex
clusivamente teórico, não incorporando uma perspectiva econômica, o 
capítulo permite um aprofundamento Lia compreensão da questão am
biental do ponto de vista dos seus aspectos ecológicos, independente
mente de quaisquer processos de tomadas de decisão - perspectiva que 
distingue, cm alguma medida, esse capítulo dos demais. Sarnia Tauk e 
Eneas Salati definem ecologia e apresentam as noções de ecossistema, 
ciclo de nutrientes, fluxo de energia, dinâmica populacional, manejo de 
e diferenças entre agroecossistcmas e sistemas naturais, encerrando 
com algumas considerações relativas aos estudos de impactos ambien
tais, tema específico t.Io Capítulo 4 do livro. 

Como já se disse antes, e conforme sugere o próprio título do livro, 
não se pretendeu esgotar a multiplicidade de ternas envolvidos pela 
questão ambiental. Assim, intencionalmente foram omitidos alguns te
mas que muito bem poderiam ser considerados fundamentais para urna 
abordugem mais completa da questão. Já se fez menção às questões so
ciais e legais: também as perspectivas das comunidades atingidas, bem 
como análises por setores Jc atividade econômica (indústria, agricultu-
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ra, mineração, transporte, etc.) mereceriam ter sido contempladas. Mas, 
devemos pelo momento contentar-nos com a certeza de que cada capí
tulo apresenta de forma didática e em linguagem acessível os temas que 
era nosso propósito abordar numa obra introdutória que atendesse à 
evidente carência de publicações deste teor em nosso meio. 
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Capítulo 1 

Energia e Meio Ambiente 

Emílio Lebre La Rovere* 

O uso de energia é essencial para a satisfação das necessidades 
humanas. O homem é, porém, o único animal cujas necessidades mu
dam significativamente ao longo das gerações. A humanidade evoluiu 
paralelamente a um crescimento moderado de seu consumo energético, 
até a Revolução industrial. A ruptura aí introduzida mulliplicou o nú
mero de "escravos mecânicos" do homem lprolongamento de sua mão, 
instrumentos de seu cérebro). [sto exigiu o salto a uma nova ordem de 
grandeza em sua utilização ele energia [Puiseux (1977 )]. A passagem 
da lenha ao carvão no século XIX e a genern.lizaçáo do uso do petróleo e 
da eletricidade após 1930 assentaram a base da moderna civiiização in
dustrial sobre o consumo de combustíveis fósseis que a natureza havia 
levado milhões de anos para produzir. A aceleração sem precedentes 
do ritmo de expansão do uso de energia após a Segunda Guerra Mun
dial - o consumo energético mundial cresceu sete vezes entre 1900 e 
1965 - levou, enfim, ao emprego da energia nuclear para a geração de 
eletricidade. 

Por outro lado, a rapidez e a amplitude desse desenvolvimento, 
com os eleitos cumulativos e a superação de certos limites que este pa
drão de consumo da civilização industrial acarreta, estão colocando em 
perigo a própria sobrevivência da humanidade e da vida na Terra. Pela 

* Pmfe.'i.~or da Área Interdisciplinar de Energia e Coordenador da Pós-Graduação cm 
Tecnologia e Phmcjamento Ambiental da Coordenaçã(J dos Progrnmas de Pós-Graduação de 
Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Coppe-UFRJ). 
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primeira vez na história, as atividades humanas podem destruir frágeis 
equilíbrios ecológicos essenciais para a reprodução da vida, seja pela 
escala de sua agressão ao meio ambiente (rejeitos poluentes perturba
dores dos ciclos biogeoquímicos), seja pela ocorrência de acidentes 
com conseqüências maciças. 

Os principais riscos ambientais com que hoje nos defrontamos es
tão intimamente associados à elevação do consumo de energia e dão 
margem a reservas quanto às conseqüências de seu prosseguimento) in
definidamente, no futuro. Destes riscos, quatro se destacam por sua 
dimensão global: 

a) O "efeito estufa": o aquecimento da atmosfera devido à emis
são de gases - sobretudo de dióxido de carbono (C02) - poderá causar 
perigosas alterações climáticas. 

b) A poluição do ar urbano, pelas indústrias e veículos ele trans
porte. 

e) A chuva ácida e seus impactos sobre os solos, os recursos hídri
cos, a vegetação. 

d) O risco de acidentes em reatores nucleares, os problemas cria
dos pela disposição de seus resíduos e pela desativação dos reatores, 
apôs seu tempo de vida útil, e os perigos da contaminação associados 
ao uso da energia nuclear. 

A queima de combustíveis fósseis, principal responsável pelos três 
primeiros riscos ambientais cítados, e a utilização da energia nuclear 
podem, assim, ameaçar o meio ambiente cm escala planetária, superan
do amplamente as fronteiras dos países que se beneficiam de seu em
prego. Três conseqüências deste fenômeno são particularmente impor
tantes: 

1. O desafio de prcscl"var o meio ambiente exige uma tomada de 
consciência mundial e torna-se extremamente complexo por necessitar 
de uma ação coordenada a nível internacional. 

2. O planejamento energético terá cada vez mais de incorporar 
urna dimensão ambiental, que condicionará de forma crescente as deci
sões a serem tomadas sobre a produção e o uso de energia. 

3. A curto e médio prazos, é fundamental conter o crescimento Ju 
consumo energético dos países industrializados (que com 29?c da po
pulação mundial, são responsáveis por g4c1c, do consumo energético 
global) através de uma ampla política de conscrvaç;5o que promova o 
uso mais eficiente da energia. /\os países do Terceiro Mundo, cabcr.:í 
evitar o mimetismo com relação à sociedade de consumo do Norte, de 
todo modo necessariamente restrito ao benefício de suas elites (com sua 
"'poluição do desperdício" e a inevitável contrapartida da "'poluição da 
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pobreza" da grande maioria da população), buscando um estilo de de
senvolvimento menos intensivo em energia e, a longo prazo, não des
truidor dàs equilíbrios vitais do planeta e que, ao mesmo tempo, propi
cie erradicar os males próprios do subdesenvolvimento econômico, so
cial, tecnol6gico, político e cultural, certamente os principais fatores de 
deterioração da qualidade de vida nesses países. 

1.1 - Conceitos e Definições 

1.1.l - Meio Ambiente 

A declaração da pioneira Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada cm Estocolmo, cm 1972, dcfínc 
meio ambiente como o sistema físico e biológico global en1 que vivem 
o homem e outros organismos~ um todo complexo com muitos compo
nentes interagindo em seu interior. É ímportantc notar que esta defini
ção inclui o homem como parte integrante do meio ambiente: com 
efeito, freqüentemente os efeitos da atividade humana sobre a natureza 
ou o "meio ambiente construído., originam impactos sociais negativos, 
tornam.lo-se então mais preciso e adequado falar de impactos sócio-am
bientais. 

Define-se impacto ambiental como uma alteração, favorável ou 
desfavorável, no meio ambiente ou em algum de seus componentes, 
produzida por uma determinada ação ou atividade [Bolea (1984)]. Os 
impactos ambientais podem ser diretos ou indiretos; podem manifestar
se a curto ou a longo prazo; ser de curta ou longa duração; revcrsíveis 
ou irreversíveis; de natureza cumulativa; sinérgicos. Estas característi
cas dificultam até mesmo a simples identifíca<:,;·ão dos impactos sobre o 
meio ambiente de um grande projeto; por exemplo: certos efeitos po
dem ser observados a curto prazo, desaparecerem em seguida e depois 
voltarem a se produzir (dinamismo dos impactos); alguns fatores pro
duzem conjuntamente um efeito rcsulwnte que é diferente da soma das 
contríbui~ões de caúa fator isolado (sinergismo), etc. As dificuldades 
de quantíficaç<.-10 dos impactos ambientais, no atual estágio do conhe
cimento, são ainda maiores: apenas em alguns poucos casos é possível 
avaliar quantitativamente com precisão os impactos ambientais, porém 
isto não deve nos fazer esquecer daqueles impactos que sô se cons·eguc 
avaliar qualítativamcntc. Enfim, a valorização dos impactos ambientais 
é geralmente afetada por uma subjetividade intrínseca: determinados 
efeitos podem ser avaliados diferentemente pelos diversos grupos de 
interesse afetados por um projeto, chegando-se mesmo a verificar casos 
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em que um mesmo impacto pode ser considerado benéfico por alguns e 
prejudicial por outros [La Rovere (1988)]. 

A degradação ambiental causada por poluentes produzidos pela 
atividade humana é usualmente definida como a introdução pelo ho
mem, no meio ambiente, de substâncias ou energias passíveis de causar 
danos à saúde humana, aos recursos biológicos e sistemas ecológicos, 
ao patrimônio estético e cultural e ao uso futuro dos recursos naturais 
[Holdgate (1979)). Após sua emissão por uma fonte, os poluentes per
correm diversos caminhos, em sua difusão no ambiente, até chegarem 
ao solo, ar e/ou água. Seu nível de concentração em cada ponto do 
percurso dependerá de diversos fatores, tais como: a taxa de emissão, 
as características de sua dispersão (em função das propriedades dopo
luente e do meio) e a taxa de remoção do meio por agentes físicos, 
químicos e biológicos ao longo de todo o seu percurso. A interação 
entre um poluente e o meio receptor resulta em um efeito cuja natureza, 
escala e importância, bem como sua variação ao longo do tempo, serão 
o objeto central da avaliação de seu impacto ambiental. 

Não existe, porém, no atual estágio do conhecimento sobre o tema, 
bastante incipiente, urna prátíca bem estabelecida e aceita corno base 
para a avaliação de impactos ambientais, apesar do desenvolvimento de 
metodologias que podem ser classificadas em cinco tipos principais 
[Bolea (1984) e La Rovere (1988)]: 

a) Superposição de mapas temáticos (sistemas cartográficos). Es
tes métodos de elaboração de cartas de responsabilidade ecológica são 
úteis principalmente para a análise da situação de referência do am
biente regional, antes da implantação de um plano. 

b) Matrizes de interação. Tais métodos, como o de Leopold, por 
exemplo, são mais apropriados para identificar os impactos e procurar 
sistematizar a apresentação comparativa das diversas alternativas de 
projeto. 

e) Sistemas de redes e cadeias. Traia-se de urna variante dos mé
todos (b), útil para que se vizualizem as inter-relações entre os fatores 
de impacto ambiental e seus efeitos diretos e indiretos. 

d) Listas de checagem e integração de indicadores. Englobam 
desde simples listagens dos fatores ambientais caraclerísticos do siste
ma em estudo, até métodos bastante complexos com que se procura 
atribuir pesos relativos para hierarquizar os impactos ambientais ou a 
eficácia das medidas atenuantes propostas. Neste nível de maior sofis
ticação, com hierarquização, essas metodologias podem se prestar à 
seleção de alternativas. 

e) Métodos quantitativos. Modelos de previsão de comportamento 
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do sistema envolvem a quantificação dos impactos ambientais com 
vistas à seleção da alternativa ótima de projeto. 

De um modo geral, as dificuldades já mencionadas de identificação 
dos impactos ambientais, de sua mensuração adequada, juntamente com 
a subjetividade intrínseca em sua valorização, criam enormes obstácu
los à utilização eficaz desses instrumentos metodológicos no processo 
de tomada de decisão, quando ainda é preciso coletar, a tempo, o im
portante volume de dados necessários à sua aplicação. Assim, mesmo 
quando há vontade política de considerar adequadamente os impactos 
ambientais no processo de tomada de decisão sobre a realização de um 
grande projeto (que é a condição fundamental certamente mais difícil 
de se verificar), ainda é necessário um aperfeiçoamento metodológico 
importante neste campo. 1 

1.1.2- Energia 

Define-se energia como a capacidade de realizar trabalho. Ao lon
go dos séculos, o homem aprendeu a utilizar as fontes de energia dis
poníveis na natureza para atender às suas necessidades. Hoje, a ener
gia, em suas várias formas, é indispensável à produção de bens e servi
ços essenciais à vida humana: calor - para aquecimento de ar e de 
água, para cozinhar e para atividades produtivas; força motriz - para o 
trabalho mecânico e para os meios de transporte; eletricidade - para 
iluminação, processos eletroquímicos, aparelhos eletrônicos, equipa
mentos de telecomunicações, computadores, etc. 

A energia torna-se útil ao homem pelo uso de equipamentos de 
consumo (máquinas, motores, fogões, fornos, turbinas) que convertem 
em bens e serviços o conteúdo energético das formas finais em que a 
energia é entregue ao consumidor: gasolina, óleo diesel, óleo combus
tível, eletricidade, carvão vegetal, gás, coque, por exemplo, ditas, todas 
essas, formas de energia secundária. Por sua vez, as formas de energia 
secundária são obtidas a partir de fontes de energia primária (providas 
pela natureza: petróleo, gás natural, carvão mineral, lenha, energia hi
dráulica, etc.) em centros de transformação (refinarias de petróleo, co
querias, usinas hidrelétricas, etc.). Algumas fontes de energia primária 
podem também ser utilizadas diretamente pelo consumidor final: é o 
caso do uso de lenha para cacção de alimentos, por exemplo. Enfim, o 

1 A avaliação de impactos ambientais é tema específico do artigo de Alessandra Magri
ni, que integra esl:a coletânea. (Nota do organizador da edição), 
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primeiro passo no sentído de atender às necessidades de energia da so
ciedade é a busca (prospecção) dos recursos enei;géticoo disponíveis na 
natureza. Esquematicamente, temos: 

Prospecção de recursos naturais 
( fontes energéticas) 

Produção de energia primária 

Cenlro de lronsformoçãa 

Produção de energia secundária 

Equipamento de consumo 

Energia útil para a produção de 
bens e serviços 

Ao longo de toda essa cadeia de transformações, a energia, em 
suas diversas formas, é transportada, distribuída e armazenada para 
atender às necessidades humanas. Os processos de produção, transfor
mação, transporte, distribuição, armazenagem e u1ilização final da 
energia envolvem uma série de perdas que reduzem a quantidade de 
energia efetivamente útil à sociedade a apenas uma fração do total de 
energia primária captada na natureza. No caso do Brasil, por exemplo, 
estima-se que, em 1983, a energia útil representou 33% da oferta inter
na bruta (produção e importação) de energia primáríu, contra 55% de 
perdas tendo-se em conta que 11 % foram usudos como matéria-prima 
para fins não energétícos.2 

~ Ministério das Minas e Energia. Balai,ra de em•rgm 1/til. Brasília, J 984. 
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Este elevado nível de perdas energéticas tem duas origens princi
pais. Em muitos países de todo o mundo, desperdiça-se grande quanti
dade de energia primária em decorrência de planejamento ou funcio
namento ineficiente do equipamento usado para converter a energia nos 
serviços necessários às atividades humanas. 3 No caso brasileiro acima 
citado, 44% da energia primária se perdiam nos equipamentos de uso 
final. 

Por outro lado, um certo nível mínimo de perdas ao longo da ca
deia de transformações energéticas é inevitável, por força das próprias 
leis da Física, em particular do Segundo Princípio de Termodinâmica, 
que pode ser enunciado da seguinte forma: .. A energia térmica existe 
apenas em função da diferença de temperatura, e, na transformação de 
calor em trabalho, o sentido é sempre do estado térmico mais alto para 
o mais baixo, e sempre com rendimento menor do que 100%. Esta de
gradação do estado energético ocorre com probabílidade máxima de 
passar, no tempo, da ordem para a desordem, de uma maior capacidade 
de realizar trabalho para uma menor capacidade; esta é a direção dos 
eventos: a entropia amanhã será maior" [Sevá (1989)]. 

A aplicação do conceito de entropia na interpretação das atividades 
humanas permite compreender a origem dos impactos ambientais da 
produção e uso de energia. Na verdade, ao efetuar as transformações 
necessárias à obtenção de uma forma de energia de fácil uso final, o 
homem tem de pagar um preço pela melhor qualidade da energia dese
jada (mais nobre, mais concentrada, de manuseio e transporte mais cô
modo, como, por exemplo, na passagem de lenha para o carvão vege
tal}. A luta contra a "desordem" exige a dissipação de uma determina
da quantidade de energia, que se perde fora das fronteiras do sistema. 

De um modo geral, as atividades econômicas buscam a estrutura
ção da matéria de modo a propiciar sua utilização pelo homem e, para 
isso, exigem a incorporação de um aporte de energia externa. Em con
trapartida, uma perda sob a forma de energia degradada é rejeitada para 
o ambiente externo. Com efeito, o Primeiro Princípio da Termodinâmi
ca garante que a energia total é invariável: pode mudar de forma, mas 
sua quantidade se conserva. Com a reformulação einsteiniana, que con
cebe a massa enquanto energia de forma concentrada, admitindo a pos
sibilidade de transformação E = mc2 , o primeiro princípio pode se as
sociar à conservação total de massa e energia fScvá (1989)]. Assim, 
a incorporação pelo homem da energia fóssil à produção de bens e ser
viços será acompanhada necessariamente da emissão de resíduos (maté-

3 Comissãt, Mundi.il sohre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Nosso_/i1t11ro com11m. 
Rio de Janeiro, FGV, 1988. 
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ria/energia) sobre o meio externo, causando uma série de impactos am
bientais [Odum (1988)]. 

1.1.3 - Riscos Tecnológicos 

Além dos impactos ambientais que acompanham a operação normal 
das instalações de produção e uso da energia, as tecnologias energéti
cas engendram riscos de acidentes, catástrofes e desvios de seu uso pa
ra fins indevidos, com grandes prejuízos potenciais para o meio am
biente. O caso da energia nuclear é sem dúvida o mais importante neste 
campo, mas, em outra escala e com características diversas, também as 
barragens hidrelétricas, as biotecnologias, as minas de carvão, os po
ços, as refinarias e o transporte de petróleo, entre outros, apresentam 
riscos tecnológicos que têm de ser considerados. 

Risco é um tenno que tem sido usado para expressar pelo menos 
três conceitos diferentes [Unep (1985)]: 

a) Risco direto é a probabilidade de que um determinado evento 
ocorra, multiplicada pelos danos causados por seus efeitos; o risco di
reto é equivalente ao valor esperado dos danos, e pode ser expresso 
como segue: 

Risco direto (conseqüências/ano) = freqüência (eventos/ano) x danos 
(conseqüências/evento). 

b) Risco de acidentes de grande porte (catástrote) é um caso espe
cial de (a) em que a probabilidade de ocorrência do evento é baixa, 
mas suas conseqüências são muito prejudiciais; ultimamente, instala
ções energéticas vêm sofrendo acidentes de grande porte de três a seis 
vezes por ano, em vários países [Lagadec (1981) e Sevá (1989)]. 

e) Risco percebido pelo público. A percepçã9 social do risco de
pende em grande parte de quem é responsável'pela decisão sobre acei
tá-lo ou não. Quando um indivíduo voluntariamente corre um dado ris
co (por exemplo: fumar cigarros, fazer alpinismo, andar de carro ou de 
avião), ele o aceita bem melhor do que a construção de um pólo petro
química ou uma central nuclear imposta por um agente externo. Além 
disso, a facilidade de compreensão do risco que se corre, a existência 
de urna experiência histórica a respeito e a informação fornecida pelos 
meios de comunicação são outros fatores que influenciam a percepção 
dos riscos pelo público. 

O gerenciamento dos riscos tecnológicos envolve sua identificação, 
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mensuração, avaliação e controle. A quantificação dos riscos está, em 
geral, sujeita a grande margem de incerteza. Mas a fase de avaliação é 
a mais delicada, por envolver julgamento de valor e necessitar, por
tanto, da participação do público na tomada de decisão. De um modo 
geral, o critério "tão baixo quanto possível" é amplamente reconhecido 
como adequado para o controle de risco, porém sua aplicação enfrenta 
grandes obstáculos, na prática. Uma possível alternativa é a intcrnali
zação <los riscos por via de uma política governamental de dissuasão, 
através da taxação, por exemplo [Unep (1985)]. 

É importante, contudo, quebrar o hábito de raciocinar sobre o risco 
em termos estatísticos e parciais: nesse enfoque, cada nova central nu
clear ou cada novo rejeito gasoso na atmosfera pode parecer um risco 
definido e limitado que pareça razoável aceitar, mesmo que ainda não 
se conheça seu impacto exato, pois a probabilidade de uma catástrofe 
tecnológiéa irreversível disso resultante mostra-se pequena. Mas esse 
modo de raciocinar, adequado para seguros de automóvel, não faz sen
tido quando se trata de eventos que colocam em perigo a biosfera para 
as futuras gerações {Beaud et alii (1988)]. Entre estes, encontram-se os 
efeitos cumulativos dos impactos ambientais da queima de combustí
veis fósseis (efeito estufa, poluição atmosférica e chuvas ácidas e os já 
mencionados riscos ambientais associados à energia nuclear). 

Diante destas ameaças à própria reprodução da vida no planeta, 
cumpre lembrar que, em todas as atividades humanas que se difundiram 
de forma generalizada (viagens de transatlântico e de avião, missões 
espaciais tripuladas, etc.), o acidente fatal de máximas proporções (le 
risque majeur, the nonnal accident), tC.rminou por se verificar, mais 
cedo ou mais tarde, apesar da probabilidade de sua ocorrência ter sldo 
considerada como extremamente baixa. Esta dramática ilustração da 
Lei dos Grandes Números dá ensejo, certamente, a uma reflexão sobre 
a necessidade de contenção dos riscos globais para o meio ambiente. 

1.2 - Impactos Ambientais da Produção e Uso de Energia 

1.2.1 - Combustíveis Fósseis: Carvão, Petróleo, Gás Natural e Xisto 

Os combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) são objeto 
de múltiplas aplicações no setor doméstico, na indústria, nos transpor
tes e na geração de eletricidade. Alguns impactos ambientais de sua 
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utilização são significativos; outros têm conseqüências menores. Al
guns são de curta duração e outros de longo prazo, afetando de forma 
diferenciada comunidades e regiões diversas. No atual estágio do co
nhecímento, muitos de seus impactos ambientais só podem ser avalia
dos qualitativamente, pois apenas em alguns casos é possível sua 
quantificação. 

A mineração de carvão acarreta impactos ambíentais significativos. 
Os mineiros estão expostos a acidentes nas minas (incêndios, explo
sões, desabamentos), à inalação de poluentes e ao ruído. Os problemas 
dos trabalhadores desse setor são graves, em termos de saúde e de se
gurança. A incidência da doença de pulmões dos mineiros (pneurnoco
niose) é elevada, sendo mais acentuada na mineração subterrânea do 
que na de céu aberto. Os acidentes fatais são estimados em 5 por bi
lhões de quilowatt-hora produzido na mineração subterrânea (2,5 a céu 
aberto) e os não-fatais em 400, dos quais 140 a céu aberto [Unep 
(1981)]. Evidentemente essas estimativas variam de acordo com as me
didas de segurança adotadas em cada país. 

A mineração de carvão, especialmente a céu aberto, causa a erosão 
e a acidificação do solo. A superfície varia de acordo com as caracte
rísticas geológicas da formação carbonífera. Dependendo da densidade 
populacional na região, os impactos negativos sobre assentamentos 
humanos e sua infra-estrutura podem ser significatívos. Alguns países 
obtiveram sucesso na reutilização de terras de mineração a céu aberto 
após o recondicionamento do solo. Os recursos aquáticos da região são 
afetados pela mineração do carvão, que provoca a drenagem ácida de 
áreas consideráveis: este fator causou a eliminação ou redução da vida 
em cerca de 10 mil km de cursos d'água nos Estados Unidos. Diversas 
medidas de controle podem ser tomadas para minimizar esses impactos 
negativos, tais como o tratamento químico e o controle da drenagem, 
além da obrigatoriedade de selar minas abandonadas. 

O beneficiamento do carvão, capaz de remover de 40 a 50% de seu 
enxofre e de 65 a 75% de suas cinzas~ pode poluir a água usada no 
processo (com finos em suspensão) caso esta não seja reciclada após 
decantação. O rejeito sólido do beneficiamento pode poluir o ar - por 
material particuiado de finos de carvão, óxidos de nitrogênio (NOx), 
óxidos de enxofre (SOx) - , exigindo a ínutilização de grandes áreas e 
a tomada das devidas precauções para evitar a combustão espontânea 
das pilhas de refugo. 

A exploração e a produção de petróleo e gás natural - em terra 
como off-shore - causam diversos impactos ambientais. Falhas de 
equipamento e acidentes, como incêndios, explosões e vazamentos de 
óleo, podem acarretar prejuízos aos trabalhadores dessa indústria e ao 
meio ambiente. Apesar das medidas de segurança, alguns vazamentos 
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de grande porte têm ocorrido, causados principalmente por explosões 
ou intempéries (tempestades, furacões, etc.). Entre 1953 e 1972, regis
traram-se 43 acidentes deste tipo na exploração da plataforma conti
nental dos Estados Unidos, com derrame de óleo estimado entre 300 
mil e J milhão de barris, matando 56 e ferindo 108 trabalhadores [Unep 
(1981)]. Mesmo com o cuidadoso tratamento dos efluentes e o controle 
severo de vazamentos, as operações off-shore e em terminais resultam 
em pequenos vazamentos cujos efeitos a longo prazo sobre ecossiste
mas de rnanguezafs e estuários ainda têm de ser melhor estudados. 

O comércio internacional de petróleo baseia-se essencialmente no 
transporte marítimo, que vem se expandindo bastante pelo aumento 
tanto da frota de petroleiros como do tamanho destes: de 3.500 navios 
com 37 milhões de toneladas em 1954 para 7.000 navios, totalizando 
340 milhões de toneladas em 1978 [Unep (1981)]. Isto significa que 
tanto a probabilidade como as conseqüências de um acidente também 
aumentaram enormemente. A experiência dos grandes acidentes verifi
cados recentemente, na Bretanha e no Alasca1 mostrou a importância 
dos danos causados ao meio ambiente, prejudicando a vida marinha, a 
pesca e o turismo. Além disso, os pequenos vazamentos decorrentes 
das operações normais de transporte são responsáveis por 35% do total 
de descargas de óleo nos oceanos, com impactos ambientais negativos 
em vários pontos de zonas costeiras. Também não podem ser esqueci
dos os riscos de vazamento, explosão e incêndio em oleodutos, gaso
dutos e depósitos de gás e produtos petrolíferos, como vêm demons
trando as ocorrências recentes de catástrofes deste tipo (Vila Socó, no 
Brasil; Montes Urais, na União Soviética). 

As refinarias de petróleo são grandes instalações industriais que, 
geralmente próximas a zonas urbanas, poluem o ar, usam grande quan
tidade de água, gerando efluentes líquidos, e representam um problema 
de segurança por causa dos riscos de explosão e incêndio. Os impactos 
ambientais mais importantes são as emissões na atmosfera de SOx de 
compostos orgânicos, de NOx, de monóxido de carbono e de particula
dos. Os efluentes líquidos contêm óleo, graxa, fenóis, amônia e sólidos 
dissolvidos ou em suspensão, podendo ser consideravelmente red.uzidos 
por técnicas adequadas de tratamento. Pouco se sabe, no entanto, sobre 
os efeitos da contaminação no meio aquático por resíduos de refinarias, 
apesar de sua comprovada toxicidade, Enfim, odores desagradáveis po
dem se desprender das refinarias, dependendo seus prejuízos da direção 
dominante dos ventos e da densidade populacional cm sua vizinhança. 

A produção de óleo a partir de xistos betuminosos, ainda incipiente 
por sua limitada economicidade, poderá acarretar impactos ambientais 
consideráveis no caso de seu emprego em larga escala. Seus efeitos são 
análogos aos de qualquer atividade de mineração subterrânea ou a céu 
aberto, com danos ambientais significativamente maiores, já que se 
produz urna maior quantidade de rejeitas. Além do material estéril, no 
processo de retortagern do xisto para a produção de óleo, o rejeito au-
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menta de volume, acarretando a necessidade de maiores superfícies pa
ra disposição. Pode ocorrer a lixiviação dos poluentes contidos no xisto 
retortado e na água de retortagem, contaminando os recursos hídricos 
da superfície e subterrâneos. 

A queima dos combustíveis fósseis (carvão, derivados de petróleo 
e gás natural) origina uma série de poluentes atmosféricos, sendo os 
mais importantes: material particulado, monóxido de carbono (CO), 
óxidos de enxofre (SOx), óxidos de nitrogênio (NOx), compostos or
gânicos, traços de metais e radionuclídeos, além do dióxido de carbono 
(C02) que, apesar de não ser um poluente típico, vem ocasionando o 
efeito estufa a que se fez referência nas primeiras páginas deste at1igo. 
A magnitude das emissões varia de acordo com o tipo de combustível 
usado, sua composição e as medidas tomadas para reduzi-Ias. O gás 
natural é o combustível mais limpo. com grande vantagem sobre o pe
tróleo e sobre o carvão, que poluem respectivamente mais. Mas todos 
contribuem para o agravamento de três problemas interligados de po
luição atmosférica, justamente os mais significativos em termos de ris
cos ambientais globais: a contaminação do ar em zonas industriais e 
urbanas, a acidificação do meio ambiente e o aquecimento global da 
atmosfera. 

O teor de enxofre presente no combustível é uma variável detem1i
nante no agravamento da poluição urbano-industrial e na formação das 
chuvas ácidas. O S02 resultante da combustão é oxidado na presença 
de luz solar, formando S03 que é convertido em ácido sulfúrico ao 
contato com o vapor d'água na atmosfera. As atividades humanas con
tribuem com cerca de 40% do balanço global de enxofre da atmosfera, 
sendo 75 a 85% dessa contribuição provenientes da queima de com
bustíveis fósseis. Os efeitos da chuva ácida sobre a saúde humana e 
seus custos sociais, econômicos e ambientais ainda precisam ser melhor 
estudados, em particular a interação do S02 i..:om outros poluentes (óxi
dos de nitrogênio, hidrocarbonetos voláteis), formando ácidos sulfúrico 
e nítrico, sais amoniacais e ozônio. A ocorrência de danos à vegetação, 
ao solo e às águas e de corrosão de edifícios, de estruturas metálicas e 
de veículos pela acidificação do meio ambiente já foi comprovada, en
tretanto, pela experiência histórica recente: milhares de lagos da Euro
pa (sobretudo no sul da Escandinávia) e várias centenas na América do 
Norte registram um aumento constante dos níveis de acidez, a ponto de 
suas populações naturais de peixes diminuírem ou desaparecerem; da
nos às raízes e às folhas das árvores foram observados na Suécia e na 
Alemanha; a penetração de ácidos no solo e nos lençóis d~água subter
râneos es~á aumentando a corrosão dos encanamentos de água potável 
na Escandinávia, etc. 

A poluição do ar já atingiu níveis alarmantes nas cidades de vários 
países industrializados e recém-industrializados, bem como da maioria 
dos países do Terceiro Mundo. Diante da ameaça que isto representa 
para o meio ambiente e a saúde humana, causando problemas respirató
rios cada vez mais graves. alguns potencialmente fatais, medidas de 
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controle podem e devem ser tomadas, como já aconteceu em alguns 
países: estabelecimento de padrões de qualidade de ar; proibição da 
queima de carvão e óleo combustível com alto teor de enxofre nas zo
nas urbanas; maior rigor dos níveis aceitáveis de emissão de poluentes 
na atmosfera; adoçfio de tecnologias de controle das descargas poluido
ras, entre outras. E preciso atentar para o fato de que certas medidas 
simplesmente transferem a poluição para fora das cidades e até para 
além das fronteiras nacionais, contribuindo para tornar o problema mais 
complexo, com sua internacionalização, ao invés de solucioná-lo: é o 
caso da adoção de chaminés industriais mais altas, que melhoraram 
bastante a qualidade do ar nas zonas industriais de algumas cidades, 
mas contribuíram para a precipitação de chuva ácida em ambientes 
distantes. 

A dimensão internacional é certamente um dos maiores complica
dores do risco ambiental representado pelo efeito estufa. A queima de 
combustíveis fósseis e, em menor grau, a perda de cobertura vegetal. 
sobretudo de florestas tropicais, causou um aumento da concentrn.ção 
de C02 na atmosfera de 280 ppm (parte por milhão, em volume), antes 
da Revolução Industrial, para 340 ppm em 1980. Estima-se que, tendo 
continuidade as tendências atuais, já na década de 2030 venha-se a 
atingir a marca de 560 ppm, o dobro do nível correspondente à era 
pré-industrial. Outros gases também contribuem bastante para esse "e
feito estufa", assim chamado por deixar passar a radiação solar inci
dente, mas impedir a reflexão de calor para a atmosfera, esquentando o 
globo terrestre e alterando o clima. Modelos de simulação indicam que, 
para urna duplicação do nível de COz, haveria uma elevação das tem
peraturas médias da superfície terrestre de 1,5 a 4,5 graus centígrados, 
sendo o aquecimento mais pronunciado durante o inverno nas latitudes 
mais altas do que no Equador. Isto poderia causar um derretimento par
cial das calotas de gelo polares, fazendo o nível dos oceanos subir de 
25 a 140 centímetros, o que afetará as cidades costeiras e as áreas agrí
colas mais baixas. Além disso, essas alterações climáticas mudariam os 
regimes pluviais, e muitos países poderiam sofrer graves desequilíbrios 
em suas estruturas econômicas, sociais e políticas. 

No atual estágio do conhecimento, o grau de incerteza sobre os 
impactos ambientais globais do efeito estufa ainda é bem elevado. Há ô 

risco, porém, de que as certezas sobre o fenômeno só cheguem quando 
for tarde demais para controlá-lo. Por outro lado, nenhum país dispéie 
sozinho dos meios para combater alterações climáticas globais. É ne
cessário um acordo internacional para promover o acompanhamento e o 
estudo do efeito estufa e estabelecer uma política comum para reduzir a 
emissão dos gases que o provocam. Enquanto isso, é urgente promover 
a conservação de energia através de um aumento do rendimento ener
gético global que permita o atendimento das necessidades econômicas e 
sociais com um menor consumo de energia. Complementarmente, a 
substituição do uso dos combustíveis fósseis por fontes energéticas re-

23 



neváveis também pode contribuir para a redução do efeito estufa, e o 
próprio gás natural produz menos Cü2 por unidade de energia produ
zida que o petróleo e o carvão. 

1.2.2 - Energia Nuclear 

Em 1986, a energia nuclear forneceu cerca de 15% de toda a ele
tricidade gerada no mundo, o que corresponde a 2% da oferta global de 
energia primária. Nesse ano havia 366 reatores nucleares em funciona
mento e outros 140 em planejamento em aproximadamente um quarto 
dos países do mundo, sendo que 10 governos detinham cerca de 90% 
da capacidade instalada [Chevalier et alii \1986)]. Em sua grande 
maioria (85 a 90% da capacidade de geração), os reatores em operação 
e planejados são do tipo LWR (light water reactors), que usam urânio 
enriquecido e são refrigerados a água "leve", operando a partir do se
guinte ciclo de combustível nuclear: mineração do urânio~ fabricação 
do yellow cake, que é um concentrado de óxidos de urânio contendo 
entre 60 e 90% de U308; purificação e conversão para hexafluoreto de 
urânio, composto volátil que é a maténa.-prima das usinas de enrique
cimento do urânio, passando o teor de urânio 235 de 0,7% (urânio na
tural) para o nível de 2 a 4% exigidos pelos reatore~ LWR; fabricação 
dos elementos combustíveis do reator (conversão em dióxido de urânio, 
peletização e sinterização, carregamento em tubos de zircaloy ou aço 
inoxidável); reprocessamento do combustível irradiado no reator, para 
recuperação de urânio e obtenção de plutônio (esta fase é opcional); 
disposição final dos rejeitas de baixa e alta radioatividade; eventual 
desmantelamento das instalações nucleares desativadas. 

A mineração de urânio, além dos impactos ambientais inerentes à 
atividade de mineração (análogos aos descritos para as minas de car
vão), expõe os trabalhadores à radiação nuclear: de um total de 2 a 3 
"mortes ocupacionais" por Twh produzido, 0,25 a 0,9 são de respon
sabilidade da exposição à radiação que causa câncer de pulmão [Unep 
(1981)]. Na concentração do urânio, as substâncias tóxicas dissolvidas 
em seus efluentes líquidos têm um potencial de percolação para as 
águas subterrâneas, porém os níveis de radiação envolvidos são bem 
menores que na mineração. A conversão para hexafluoreto e o enrique
cimento do urânio, bem como a fabricação dos elementos combustíveis, 
não causam impactos ambientais significativos. A eficiência térmica 
dos atuais reatores LWR situa-se em torno de 33%, o que significa que 
cerca de 2/3 do calor produzido no núcleo do reator têm de ser irradia-
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dos para o ambiente próximo à usina: isto pode causar efeitos danosos 
a ecossistemas aquáticos e alterações no microclima local. A operação 
normal de uma usina nuclear submete seus trabalhadores a uma peque
na dose de radiação e a população em torno a doses ainda menores. 
Apesar de não se haver ainda determinado nenhuma correlação entre 
pequenas doses de radiação e saúde ou mortalidade da população, é 
necessário saber muito mais do que hoje se conhece sobre os efeitos de 
longo prazo da radiação. 

O reprocessamento do combustível nuclear gera efluentes líquidos 
com importantes radionuclídeos, como o césio 134 e 137, o estrôncio 
90 e o trítío, além de emissões gasosas de elementos radioativos, como 
carbono 14, cáptônio 85 e trítio. De um modo geral, resíduos radioati
vos são gerados em praticamente todas as áreas da indústria nuclear, 
com diversos níveis de radioatividade. A maior quantidade de resíduos 
ocorre no início do ciclo do combustível, nas etapas de míneração e 
concentração, enquanto os rejeitas de mais alta radioatividade são pro
duzidos no final do ciclo pela operação dos reatores e pelo reprocessa
mento (no caso da sua adoção para reciclagem do combustível). Os re
síduos classificados como de nível baixo e intermediário de radioativi
dade são cm geral enterrados ou lançados em águas profundas do ocea
no, acondicionados em tambores especialmente concebidos para esta 
finalidade. Os rejeitos de alta radioatividade teriam de ser solidificados 
e mantidos isolados por um longo período (várias gerações futuras), em 
depósitos convenientes como forrnações geológicas profundas, minas 
de sal ou o leito dos oceanos, porém, na verdade nenhuma solução efe
tivamente satisfatória para esse problema é conhecida hoje. 

As preocupações da opinião pública com o desenvolvimento do 
uso da energia nuclear têm se concentrado nos seguintes pontos: 

a) os efeitos somáticos e genéticos sobre o homem da radiação as
sociada ao ciclo do combustível nuclear; 

b) a segurança das instalações nucleares; 

e) os impactos da disposição dos resíduos radioativos sobre o meio 
ambiente; 

d) a produção de plutônio, no caso do reprocessamento do com
bustível, e a possibilidade de sua utilização para fins militares ou em 
ações terroristas; 

e) aspectos sociais, econômicos e políticos. 

De um modo geral, pode-se dizer que a importância dos riscos po
tenciais prevalece amplamente sobre os impactos ambientais da produ
ção e uso da energia nuclear cm condições normais: por exemplo, 
quanto ao césio 137, a usina de reprocessamento de Haia lança ao mar 
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cm média mil cu;·Jcs; por ano, ao passo que o acidente de Tchcrnohyl 
verteu sobre a leira cerca de 1.200 mii curics [Bcaud et alii d988)). 
Além disso, apesar da prnhabilidadc de ~1cidcnlcs ser considerada ba1-
"ª· as conscqü(:n<.:ias pmkm ser furn..::sta:-, e a multiphcaçüo Uas instaia
t;úes. das ncces-;.iJadcs d-.; transpork de materiais radioativos, o cnvc-
1il..:-cim..:-Hlo das primeiras g..:-r:11:s'ócs d..:- centrais (cujos níveis de si..::guran
.;a eram muito mcrnffcs, L:01110 bem tkmonstra u recente encarecimento 
da energia nuckar devido a ;.1ltc-ra..;õcs de projc-to para elevar a scgu
ran~·a dos reatores;. o im.'vit,í.vd relaxamento, com o tempo, na scgu
r;.mc.;·a do fator humano. entre ou\rns elementos, apontam para urna pro
babilidade real cn:sc..,nh.: de acidentes de grandes propon;õcs (como os 
casos de Threc Mik lsland -..· Tchcrnobyl já comprovam). 

Ao lado desses faton:s o~jdivos de risco, a percepção social do 
risco é afetada tamb~rn pela tksconfiarn;a que inspira a origem da ener
gia nuclear estar associat.la a aplica<;;ócs militares, pelo fato de a radia
ção não ser perceptível por nossos sentidos, pela falta de conhecimento 
e informação a seu respeito, pela pmximidaJe entre as centrais nuclea
res e zonas densamente povoadas e pdo tl:mor de aios de sabotagem. 

1.2.3 - Hidreletricidade 

A geração de energia hidrelétrica acarreta impactos significativos 
sobre o meio ambiente, parliculanncntc no caso de centrais com gran
des barragens. Os impactos ambientais se manifestam tanto na área do 
lago artificial, como no rio a jusante da represa, e, em ambos os casos, 
atingem os meios físico, biótico, social e econômico: trata-se na verda
de de uma transformação radical que se opera no ecossistema, substi
tuindo-o por outro, artificialmente construído. 

A retenção no reservatório dos sedimentos carreados pelo río pode 
acelerar a erosão e reduzir a capacidade de armazenamento de água da 
represa, além de prejudicar a agricultura e a pe'Sca em todo o percurso 
do rio a jusante da represa. O equilíbrio dos recursos hídricos e todo o 
ciclo hidrológico podem ser afetados pela construção da barragem, 
particularmente em regiões áridas ou semí-áridas, com possível redução 
da vazão média do rio devida a perdas no reservatório. O enchimento 
do lago acarreta novos esforços na crosta terrestre, gerando movimen
tos sísmicos que podem causar terremotos suficientemente fortes (grau 
6 na escala Richter) para causar perdas humanas e até provocar a ca
tástrofe de rompimento da barragem. Um último impacto sobre o meio 
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físico ainda muito pouco conhecido é a influência da constmção dos 
reservatórios sobre o microclima local. 

A quatidaJc da água é uitcrada pelas b:uragcn!:-i, com vanaçõcs sa
zonais de temperatura e sólidos dissolvidos e cm suspensão, causando a 
c:-;tratificação por densidade e afetando suas prop1icdadcs físicas, quí
micas c biolôg1cas. J\ formw;;ão de gús sulfídrico (112S) em águas es
tagnada~, com a possível cutrofização t..lo lago, t:xala odor desagradável 
e lJimina os peixes. O enchimento do reservatório provoca a transfor-
1n<.1\·;"íl) de um ecossistema terrestre/fluvial cm lacustre, causando mu
dath;as na flora e na fauna ao longo das diversas fases de estabilização 
da rcpn:s<.1. Pode haver perdas de patrimônio genético, inc lusivc desco
nhi.:cido, devido i'1 Jcsaparição de espécies cm ecossistemas de maior 
dih:1 :-.idade biológica. No estágio de estabilização, ocorre uma grande 
proliknH.Jio de aguapés no reservatório, que pode causar diversos in
convenientes. inclusive a própria paralisação de turbinas. Também po
dem ocorrer inciclêncía generalizada de csquistossomosc na represa e 
prnlikra\ÜO de mosquitos, conhecendo-se casos de epidemias de malá
ria upôs a cnnstrução de barragens. 

Do ponto de vista econômico, é necessário contabilizar os custos 
eventuais da perda da produção agrícola, efetiva ou potencial, no tre
cho do rio a jusante e na área inundada pelo reservatório, assim como o 
valor da madeira que não se pôde extrair da floresta submergida, bem 
como o das jazidas minem.is eventualmente ali existentes. 

Os impactos sociais das barragens começam desde a fase de cons
trução, com o grande afluxo Ja mão-de-obra atraída pelo empreendi
mento sobrecarregando a nonnalmcntc já insuficiente infra-estrutura 
preexistente em tennos de assentamentos humanos. O principal pro
blema nesse campo, porém, é certamente a necessidade de realocação 
das famílias que habitam a área a ser ínundada pelo reservatório. Na 
verdade, a população afetada direta e indiretamente cm suas condições 
de vida pela construção da barragem é bem maior, abrangendo também 
a população ribeirinha, por exemplo. A experiência de compensação 
das populações locais atingidas tem se mostrado altJmcntc insatisfató
ria nos países do Terceiro Mundo: planejamento inadequado, orça
mento insuficiente, execução apenas parcial dos planos e adoção de 
tecnologias inapropriadas rcrlctcm, cm muitos casos, uma mentalidade 
ou uma vontade polftica que faz beneficíária destes projetos apenas 
uma elite urbana que se aprnpria da eletricidade assim produzida. No 
entanto, as barragens representam um grande potencial de contribuição 
para o desenvolvimento social e econômico da região, através de seu 
aproveitamento para irrigação, agricultura, pesca, turismo e a instala
ção de pequenas indústrias, além do fornecimento de energia elétrica 
[La Rovere (1988)]. 
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Do ponto de vista cultural, os reservatórios freqücntcn1cnlc acar
retam perdas, corno a submersão de sítios arqueológicos ou de interesse 
paisagístico (como as Sete Quedas, por exemplo), ou ainda de áreas Jc 
reservas indígenas. 

Enfim, convém lembrar a existência de riscos associados ús cen
trais hidrelétricas com barragens, apesar destes ficarem cm segundo 
plano diante dos impactos ambientais, ao contrário do que se observa 
no caso da energia nuclear. Os acidentes com barragens podem ser, 
fundamentalmente, de dois tipos [Rosa e Shaeffcr ( 1988)]: rompimento 
de barragem devido a terremotos, falhas construtivas, cheias fantásticas 
de rio ou má operação do reservatório; abertura das comportas com 
água passando pelos vertedouros, ocorrendo o agravamento <la onda de 
cheia a jusante da barragem, devido a restrições operativas cm vários 
níveis. 

Das aproximadamente 15 mil barragens existentes cm todo o mun
do (excluindo-se a China), 1,5 barragem/ano tem se rompido em média, 
incidência que pennite uma estimativa de ordem Jc 0,01 o/c: de rompi
mento de barragens por ano. Apesar dos riscos associados a hidrclétrí
cas serem probabilistícamente reduzidos, assim como os das centrais 
nucleares, sua percepção social é bem distinta, por força de diversos 
fatores, tais como: 

a) as conseqüências de acídcntcs com hidrelétricas são geralmente 
bem rnei,fores que com centrais nucleares, além de seus efeitos se re
gistrarem imediatamente após sua ocorfência, sem uma pcrmanêncic1 
duradoura como no caso nuclear; 

b) a maior parte dos beneficiá1ios das obras mora cm áreas geogra
ficamente distantes, onde o risco é praticamente nulo; 

e) é fácíl entender o princípio de funcionamento di:: uma hit.lrcktri
ca, podendo-se mais facilmente admitir que os técnicos responsáveis 
pela mesma sabem o que estão fazendo; 

d) o pequeno risco de uma barragem é aceito pelo público, pois 
está calcado em uma experiência histórica, que ainda não existe para as 
centrais nucleares. 

Finalmente, deve-se mencionar os impactos ambientais das linhas 
de transmissão de eletricidade, necessárias ao uso da energia elétrica 
produzida também de outras fontes primárias (combustíveis fôsseis, 
energia nuclear), mas particulamente longas no caso das hidrelétricas, 
que normalmente estão situadas bem mais distantes dos mercados a se
rem atendidos. Os principais efeitos a serem considerados incluem: as
pectos estéticos negativos; requerimento de extensas faixas J~ terra: 
interferência em sistemas de comunicação; formação Je ozúnio por 
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efeito cornna ou Ucscarga ch:tri, . .:,1: pcrigu di: acidente:-. p,1n1 u tdkgo 
aén::n: in!luência du campo d0trico sob1c o comportami.:nto do.., scrc'> 
vivos 

1.2.-t - Fontes Novas e Rcnovüvcis d~ Energia 

Bio,nassa 

A biomassa nbtida de diversas rormas ffloit:stas nativas e planta
das, cultur;.is energéticas, plantas aquáticas e resíduos orgúrncos -- dn
mésttcos, uu.lustriais e agropecuários) pode ser transformada cm ener
gia pelas \'ias knnoquírnic.i ou bioquímica. Os procc:-.:-.o:-. termoquími
cos sãu a t:ombustão, a pirôlisc, a gasi.:ilú:a~ão e a liqucfa<,.Jto. J\ con
versão bioquímica inclui a digestão anacrôbica i.: ,1 fcnncnl~l(.;ão alcoóli
ca. 

Atualmente, a cmnhustüo direta da knh,1. Lk· resíduos agrícolas e 
de esterco ainda lornccc energia para con;fw e aquecimento à maioria 
da popula(_;üo rural e Ja pnifcria das cidades do Terceiro Mundo, onde 
a knha para fins cncrg0ticos rcpn.:scnta 80(,{ do consumo total i47r/r. na 
mo.5dia mundial)_ ;\ coleta indiscriminada de lenha vem causando a cro
sfln e a Jcg1ada<:,'Üo do solo, contribuindo para o avarn;o do processo Jc 
dcscrti!icai;flo. Estima-se c111 16 nülhôcs de hectares por ano a tax_a de 
Jcstiu1-;üo de :írcas de florestas no Tcn.:ciro Mundo. Técnicas adcqua
Jas de manejo norcstul e programas Jc reflorestamento com as devidas 
pn::cauçúcs ambientais são os principais pré-requisitos para assegurar 
um suprimento renovável de lenha. 

;\ conversão pirolftica (aquecimento na ausência de oxigênio) da 
lenha cm carvüo vegetal é conhecida hií séculos. No entanto, seu em
prego se d,í através Ja construção, no local de exploração da lenha, de 
fornos primitivus Jc barro, com baixo rendimento. Como o carvão ve
getal, de mais fácil manuseio e maior conteúdo energético, ao contrário 
da lenha, pode ser transportado economicamente a grandes distâncias 
para abustcccr populaçücs urbanas do Terceiro Mundo e mesmo, no ca
so brasikiro, uma importante indústria siderúrgica, sua utilização vem 
contribuindo grandemente para a devastação florestal nesses países, 
Entretanto, o desenvolvimento de fornos aperfeiçoados, de maior rcn
dimctHo e capazes de permitir a recuperação do alcatrão, bem como de 
retonas contínuas que chegam ao aproveitamento dos subprodutos da 
destilação de madeira (metanol, ácido acético), poderá contribuir para 
atenuar os impactos ambientais negativos do uso de carvão vegetal. Por 
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outro lado, a fabricação de carvão vegetal a partir de resíduos de serra
rias, por exemplo, pode evitar despejos altamente poluentes cm cursos 
d'água, favorecendo a qualidade ambiental. 

A biodigcstão anacróbíca propicia cm primeiro lugar un1 lratamt~nto 
conveniente de resíduos poluentes como esgoto, vinhoto de Ucstilarias 
de álcool e açúcar e diversos efluentes industriais, forncccn<lo ainda o 
biogás como subproduto. Além disso, esta tecnologia tarnbém permite. 
eliminar os germes patogênicos do esterco através do uso de biodigcs
tores rurais que aínda produzem um biofcrtihzante bem mais eficaz que 
o esterco in natura e biogás para cocção, iluminação e geração de 
energia elétrica. Assim, os impactos ambientais da biodigcstãn são 
eminentemente positivos. Algumas prccuuçõcs devem, no entanto, ser 
tornadas quando se produz biogás em grande escala, o que requer: urna 
área importante para coleta, armazen.1111cnto e manuseio do resíduo or
gânko; medidas de segurança na prvdução, cstocagcrn e distribuição 
do biog;:15; etc. 

Pode-se produzir álcool a partir da fermentação de cana-de-açúcar, 
mandioca, milho, sorgo sacurino, entre outras mat\!rias-primas. A maior 
produtividade energética por hectare é fornecida pela cana-de-açúcar, 
adotada no Brasil como base do maior programa de produção Jc álcool 
a nível mundial, o Proálcool. Os l2 bilhões de litros anuais hoje pro
duzidos no país movimentam 4 milhões de carros a álcool, além de 
participar com 20% na mistura ákool/gasoiina que abastece os demais 
8 milhões de automóveis. A viabilidat.le econômica do programa, en
tretanto, foi colocada em questão a partir ela queda dos preços Jo pe
tróleo no mercado internacional registrada cm 1986: nos últimos anos a 
capacidade de produção das dcstiJarias de álcool Jc cana não foi mais 
ampliada. 

Apcsai de seu sucesso tecnológico, o Proálcool também apresenta 
iinportantes custos sociais e ecológicos [La Rovcrc (1988), Margulis 
(1982), Magrini et alii (1987)]. Os incentivos dados à expansão da 
cultura da cana-de-açúcar - não estendidos às culturas alimentares para 
abastecimento do mercado interno - chegaram, ao longo da implemen
tação do Proálcool, a causar, em algumas regiôcs, a substituição dos 
cultivas alimentícios pela cana-de-açúcar. Sua produção, à base de mo
nocultura com a prática da queimada para facilitar o corte, exige muito 
do solo, além de um elevado uso de insumos: fertilizantes, água, pc~ti
cidas. A transformação da cana em álcool nas destilarias gera efluentes 
líquidos altamente poluentes como as águas de lavagem e principal
mente o vinhoto, emitido em grande quuntidat.Je (10 a 17 litros para ca
da litro de álcool). O tratamento do vinhoto cm lagoas de decantação 
deu margem a diversos acidentes de rompimento ou transborde das re
presas, e o conseqüente despejo do vinhoto 1~n1 rios causa mortandade 
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úc peixes em decorrência da demanda de oxigênio dessa enorme carga 
orgânica. Em algumas regiões, pode-se retornar o vinhoto ao solo da 
lavoura, e mais recentemente foi lançado, já a nível comercial, um pro
cesso de biodigcstão anaeróbica para tratamento do vinhoto e produção 
de biogás. 

A adição de álcool à gasolina teve um impacto ambiental positivo, 
permitindo a substituição do chumbo tctractila anteriormente usado 
como antidetonante. Os motores a álcool puro emitem menos SOx, 
NOx, hidrocarbonetos e particulados que os carros a gasolina (mesmo 
nível de Co, aproximadamente), mas, cm compensação, lançam aldeí
dos na atmosfera, cujos efeitos sobre a saúde humana ainda precisam 
ser melhor estudados. 

Energia Solar 

Atualmente, o uso mais difundido da energia solar é o aquecímento 
de água para fins domésticos, industriais e do setor de serviços. A se
cagem solar de produtos agrícolas, o aquecimento/climatização am
biental, o bomhcamcnto d'água, a produção direta de eletricidade em 
células fotovoltaicas, a refrigeração solar, a destilação e a dessaliniza
ção de água são outras aplicações da energia solar que vêm despertan
do um interesse crescente cm muitos países. De modo geral, os impac
tos ambientais Jo aproveitamento da energia solar são positivos, graças 
à conservação de recursos energéticos não-renováveis e à redução dos 
poluentes emitidos cm sua queima. O uso de energia solar em países do 
Terceiro Mundo pode propiciar uma substancial melhoria de qualidade 
de vida da população, cspectalmentc no meio rural. Embora os reque
rimentos de espaço (superfície de captação) sejam comparáveis aos de 
centrais termclétricas convencionais, cm sua maior parte essa terra po
de ser usada para outros fins. 

Geotennia 

O aproveitamento da gcotcrmia que atlora à superfície terrestre sob 
a forma de vapor se dá através da geração de energia elétrica cm pe
quena escala, no próprio sítio da jazida. Como a energia geotérmica 
tem de ser utilizada ou convcrttda na imediata vizinhança de seu aflo
ramento para evitar uma perda excessiva de calor, todo ciclo do com
bustível, da extração até a transmissão para o consumidor final, está 
concentrado no mesmo local. Isto propicia diversas vantagens cm ter-
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mos de menor requerimento e uso de terras e de controle de efluentes. 
Além disso, centrais elétricas geotérmicas em geral não necessitam de 
um suprimento externo de água de refrigeração, graças à reciclagem do 
vapor condensado. 

Por outro lado, o aproveitamento de energia geotérmica acarreta 
alguns impactos ambientais negativos, que dependem das característi
cas específicas do local e do recurso disponível. A subsidência do ter
reno, resultante da retirada dos fluidos geotérmicos de seu reservatório 
natural, pode ser evitada por sua reinjeção em poços profundos apôs 
sua utílização para geração de eletricidade. A principal emissão atmos
férica no aproveitamento da geotermia é o H2S, de odor desagradável, 
mas aparentemente sem efeitos perniciosos sobre a saúde da população 
circundante. Os efluentes líquidos de plantas geotérmicas contêm di
versos elementos químicos -;m diferentes concentrações, dependendo 
das características geoquímicas do reservatório. Diversos métodos po
dem ser utilizados para a disposição desses efluentes, de acordo com as 
condições hidrológicas locais, a qualidade do elluentc, o consumo de 
água, a viabilidade econômica da recuperação de sais e a legislação 
ambiental em vigor: despejo direto em corpos d'água, evaporação, des
salinização e reutilização de água, reinjeção no reservatório. 

Energia Eólica 

A curto e médio prazo, o desenvolvimento das aplicações de ener
gia eólica deverá se orientar no sentido de expandir o uso de máquinas 
eólicas de 5 a 100 kw de potência para bombeamento d'água e forneci
mento de eletricidade no meio rural. Os impactos ambientais do uso de 
energia eólica envolvem apenas o risco de acidentes, o nível de ruído, 
o efeito estético, a inteiferência nas telecomunicações e a possibilidade 
de alterações microclimáticas. 

1.3 - Conclusão 

O panorama geral apresentado mostra a importância dos impactos 
ambientais da produção e uso da energia, à exceção da produção cm 
pequena escala de fontes energéticas renováveis como a energia solar e 
eólica e o biogás. Também salta aos olhos a necessidade de participa
ção do público na avaliação dos riscos e da repartição de custo/bcnefí-
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cios sociais e ecológicos nos grandes projetos de produção e uso de 
energia. Neste sentido, cumpre considerar, desde as fases iniciais de 
estudo das diversas alternativas de projetos energéticos, a análise de 
sua dimensão ambiental. Muito ainda há por fazer, porém, no desen
volvimento de metodologias adequadas e no estabelecimento de proce
dimentos político-institucionais que permitam alcançar esse objetivo, 
além da indispensável vontade política de atingi-los. 

Enfim, o desafio representado pelos riscos ambientais globais real
ça a interpenetração do planejamento energético com o an1biental, exi
gindo a revisão de suas condições de contorno e o estabelecimento de 
novos mecanismos, mais ágeis e eficazes, de coopern.ção internacional 
para o equacionamento dos conflitos ele interesse e a indispensável 
ação conjunta no seu cnfrentamcnto. Emerge reforçada a necessidade 
da busca de estilos de desenvolvimento menos intensivos em energia 
através Ja promoção de amplas políticas de conservação de energia, 
pois certamente a energia mais "limpa'' é aquela que se evita consumir, 
graças a uma racionalização do seu emprego. 
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Capítulo 2 

Poluiç;fo do Ar 

Joâo Boptisw Gafrâo Filho* 

A Terra é c:obcr(a por uma camada de ar de: :·:,roximadamcntc 800 
quilômetros de cspcssurn. A força <fa gravidade atrai ccrc:a de seis qua
trilhões dc: toneladas de ar para a Terra. Aprox ímadamcntc mcta(.k 
deste ar se concentra POS primcims seis quílômctrus do espaço terrestre 
e mais de 99c;,;, de trnJo o ar se localiza numa faixa de 40 quilômetros. 
Como se pode perCi:.'.bcr, os restante, 760 quílômc,ros são forrnmJos por 
uma atmosfera cxtrcnmmcntc rarcl'cíta. 

O ar é invisívd, sem odor e sem gosto_ É uma mistura de nitrogê
nio (78, 1 '}i,), oxigênio (20,990), variando as quantidades de vapor d"á
gua, urna pequena quantidade de dióxido de carbono (0,03{}t) e outros 
gases re~iduais. Nu primeira c:amada deste grande cobertor de ar vive o 
homem. O ser humano é dependente desse ar e cada indivíduo respira 
cerca de 22 mil vezes por dia. Se esse cobertor de ar fosse removido, o 
homem não sobreviveria mais do que cinco minutos. 

Entretanto, o homem tem usado este recurso precioso para descar
tar grande parte dos resídL10s poluidores de suas atividades. Se esses 
contaminantes têm efeitos adversos, tais como deterioração da saúde 
humana, redução da visibilidade, danos às plantas e materiais, eles são 
denominados poluentes. A poluição do ar é definida como a presença 
de um ou mais contamínantcs na natureza, cm quantidades que podem 

"' Engenheiro químico (FEi), Sanitarista (USl'J, Mestre em Cíência~ de Engenharia Am
biental (Universidade de Cincinnati, EUA), diretor Ja ECP - Engenharia de Controle da Po
luição Ltda. 
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causar dano ao homem, animais, plantas ou propriedades, ou interferir 
negativamente no bem-estar das pessoas, na vida das plantas e animais, 
no meio físico ou na propricJadc. Outra úcfiniçüo conceituai é: polui
ção do ar é a prcscm,;a ou lam,:amcnto no ar de matéria e energia que 
podem vir a danificar os usos desse recurso natural, prcvian1cntc defi
nidos pela comLmidadc que dele se vale. Quando o homc1n polui sua 
atmosfera, ele pode causar urn dano maior a outros ambientes que não 
aquele imediato. Alguns polucn1cs podem percorrer <.:cntenas de quilô
metros a partir de sua cmissüo original e interagir com outros poluentes 
nesse caminho. A atmosfera não é capaz de efetuar uma dispersão ime
diata dos poluentes nas proximidades de seu lançamento. Somente de
pois de decorrido algum tempo, e cm função das condições meteoroló
gicas, é que estarão estes mais ou menos distribuídos uniforn1ementc na 
atmosfera. 

2.1-A Meteorologia e sua Relação com a Poluição do Ar 

No começo Ja história do homem, a natureza podia tomar conta 
das suas próprias poluições naturais, tal como a erupção de um vulcão 
ou a queima de uma floresta. í Ia via ventos suficientes, chuvas e cor
rentes de ar para dispersar estes poluentes. Entretanto, como o homem 
aumentou o volume dos seus poluentes, esta autodepuração natural do 
ar não se pôde manter, e a po!ui,;ão mnncntou, atingindo os níveis 
atuais. 

Vários fatores devem ser levados cm conta na Jctcrminaç5o do 
atual estágio do problema du polui\ão Jo ar: tipos e quantidades de 
poluentes produzidos pelas atividades comunitárias: topografia: Clrndi
ções do tempo, como velocidade e Jire..,·ão do vento, luz solar, precipi
tação, nuvens, neblina, umidade relativa, temperatura, aumento nu di
minuição da temperatura do ar com o aumento da altitude, bem como u 
nível de polui':-;:ão existente nas massas de ar que chegam ao local de 
estudo. Num mesmo local, o ar pode parecer um dia poluído e oulro dia 
limpo, embora esteja ocmTcndo emissão da mesma quantidade de po
luentes. Condiçl.>es de ventos ou precipitação de chuva podem ajudar a 
dispersão dos poluentes. Entretanto, ventos fracos ou poluições está
veis podem permitir, mesmo com quantidades pequenas de poluentes, o 
seu acúmulo na atmosfera. 

Tempo regular (sistema de alta pressão) e tempestades (sistema de 
baixa pressão) usualmente movem-se num padrüo de comportamento de 
oeste para leste, com velocidade de cerca de 30 a 45 quilômetros por 
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hora. A essas velocidades, a maior parte dos poluentes Uo ar serão di
luídos e levados para longe. Entretanto, quando o sistema Jc alta pres
são torna-se cslacion{irio, h{i muito pouco vento para afastar os po
luentes. 

Os poluentes aumentam quando ocorre uma inversão térmica. 
Normalmente, a temperatura do ar decresce com o aumento da altitude. 
Entretanto, durante uma inversão térmica, a temperatura do ar aumenta 
com a altitude. Os polucntcli emitidos cm condições nonnais süo mais 
quentes e menos Jcnsos que o ar a sua volta. Como resultado, eles so
bem e s:"io dispersados. Em uma situação de invcrsüo, os poluentes so
bem somente até o ponto cm que encontrem um ar mais quente do que 
eles. Quando essa cc.1rnada de ar quente está a baixa altitude, os po-
1 uentes se l:0nccntram próximo do nível do solo, porque não podem 
penetrar na camada de ar quente. 

Existe um tipo de invcrsüo térmica facilmente reconhecível, cha
mada inversão noturna, que pode ser vista nas manhãs claras e calmas. 
Este tipo de invcrsüo é formada durante a noite quando o solo perde 
calor mais rapidamente do que o ar. O solo torna-se mais frio que o ar 
acima dele e o resfria. Nas manhãs cm que essa inversão ocorre, é co
mum a existência de orvalho, geadas ou neblina. Nesses dias, se obser
varmos a fu1m1~'a que sai de uma chaminé ou do escapamento de um 
carro, verificaremos que ela demora a se dispersar. Esta situação 
usualmente desaparece pelo meio da manhã, em geral depois das 10 ho
ras, quando o Sol aquece a Terra e o calor destrói essa invcrsào. 

A topografia pode ter uma influência importante no vento e na dis
pcrsáo ou acumula~'.ãO dos poluentes. Consideremos uma cidade cm um 
vale. O ar frio que é formado nas partes altas, à noite, flui para o fundo 
do vale pela manhii. Como resultado, o ar próximo do chão estarü mais 
frio que o ar cima dele. Nestas casos, ternos a inversão térmica. Existem 
alguns formatos de topografia que podem ter um efeito va1iávcl na po
luiçüo do ar. O topo das montanhas geralmente tem melhores condiçôcs 
de vento, e nos locais próximos do mar geralmente formam-se brisas 
marinhas. Os ventos fortes nos topos das montanhas produzem corHJi
çôcs que dispersam os poluentes enquanto a natureza complexa da bri
sa marínba pode até resultar t..:m um aumento da conL'Cntraçüo dos po
luentes. 

2.2 - Os Poluentes do Ar 

Os poluentes do ar gerados pelo homem são emitidos diretamente 
na atmosfcrn (poluentes primários) ou são fonnados na atmosfera por 
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n:1H.J)cs químicas envolvendo poluentes primários (poluentes secundá
rios) Durante sua transfonnação química cm poluente sccun<lário, o 
composto químico pode mudar de estado inofensivo para um outro que 
pod1..' ser danoso cm altas concentrações, como, por exemplo, de óxido 
para dilíxido de nitrogênio. Os poluentes do ar também são produzidos 
pl..'!a 11aturc1..1. Exemplo: pôlcns, poros, bactérias, poeiras do chão, sal 
rnarinho, !-!ases e material sólido resultantes de erupção vulcânica e fu-
111<.n .. ;~1 de queima de J1orcstas. Os poluentes do ar são usualmente divi
d idll,'- cm dúis grupos maiores: particulados e gases. Recentemente, 
u1.i,1 tcrccira ronna de poluição, em estado líquido, tem sido reconheci-
11.t ;: clun·a úcida. 

Os /}{{rticu/ados são suspensões. existentes no ar, de substâncias 
lixas, sólidas e/ou líquidas. Existem dois termos para designá-los: par
tículas e aerossóis. As partículas referem-se somente às substâncias só
lidas Os aerossóis podem ser tanto líquidos como substâncias sólidas 
suspensas no ar. Alguns exemplos de particulados são: fuligem, partí
culas do solo, gotas oleaginosas, poeiras, névoas ácidas, fumaça, fumos 
e neblina. Os particulados podem ser produzidos em decorrência de 
queima incompleta, moagem. corte, perfuração, etc. 

Na atmosfera, os partícula.dos ocorrem com vários tamanhos e for
mas. Usualmente são classificados em particulados finos - aqueles com 
difünctro menor que 2,Su 1,_quc é 25 mil vezes menor do que um centí
metro) - e parliculados grosseiros: os que sáo maiores do que 2,5u. Os 
particulados finos são mais importantes porque podem ser inalados pelo 
homem e por animais, entrando nos pulmões. Em trabalhos de engenha
ria ambiental. consideram-se particulados finos aqueles abaixo <le lOu. 
Também os particulados finos (0,3-1,0 u) são responsáveis pela redu
ção da visibilidade. Os particulados finos são formados primariamente 
pela combustão incompleta e/ou reações químicas de poluentes primá
rios na atmosfera. São leves em peso e podem persistir na atmosfera 
por dias. 

Os parliculados grosseiros são formados primariamente pela sus
pensão de poeiras do solo, processos de moagem e brisa marinha. Cau
sam menos problemas que os particulados finos, uma vez que a gravi
dade faz sua deposição no solo cm poucas horas. Entretanto, aqt11.::ks 
particulados grosseiros que se encontram entre 2,5 a 15u de diâmetro 
podem ser importantes do ponto de vista da saúde das pessoas com 
problemas respiratórios e que sempre respiram pela boca. As pessoas 
que respiram normalmente pelo nariz não são prejudicadas por esses 
particulados, que são bloqueados na passagem nasal. Os particulados 
reduzem a visibilídade e a absorção e a dispersão da luz. É o caso do 
nevoeiro em muitas áreas urbanas, que pode causar redução de luz do 
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Sol. Também a dispersão de luz Jcvida aos particulados pode produzir 
um céu avermelhado que, algumas vezes, é visto no nascer do Sol, ou 
no crepúsculo. 

O segundo grupo de poluentes do ar é composto por Rases. Embo
ra apenas uma percentagem relativamente pequena de gases na atmos
fera seja poluente, eles exercem um papel importante porque são peri
gosos e possuem efeitos desagradáveis. Alguns poluentes gasosos são 
liberados na atmosfera por meio de processo de combustão. Outros são 
liberados por processo de vaporização (mudança de um líquido para o 
estado gasoso) ou são formados por rcaçôes químicas na atmosfera. Os 
principais poluentes gasosos na atmosfera podem ser catcgorizadus 
como gases que contêm carbono, enxofre, nitrogênio....: ozônio. 

Os gases que contém carbono são os poluentes Jo tipo monóxiUo 
de carbono (CO), hidrocarbonetos, hidrocarbonetos oxigenados. O mo
nóxklo de carbono é tóxico, sem cor, sem odor e é o resultado da cnm
bustão incompleta de combustíveis. Os hidrocarbonetos são urna classr.: 
de compostos formados pela combustão incompleta e pela cvapurw,Jío 
da gasolim1, óleo combustível e solvente. São compostos de carbonn e 
hidrogênio cm várias proporções. Os hidrocarbonetos oxigenados süo 
compostos que contêm oxigénio cm adição ao carbono e ao hidrogênio. 
Alguns deles são formados pela combustüo ao passo quc outros são 
poluentes secundários, formados de reações químicas entre hidrocarbo
netos e oxigênio na presença Ja luz solar. Muitos Jos hidrocarbonetos 
e hidrocarbonetos oxigenados sfio can.:inogênicos. Um exemplo de hi
drocarboneto carcinogênico é o benzeno, existente cm refinarias e pe
troquímicas. 

O principal poluente que contém enxofre t! o dióxido de enxofre 
(S0). Quando os combustíveis que contGm enxofre sáo queimados, o 
enxofre tira o oxigênio do ar e produz dióxiJo de enxofre, o qual, i.::m 
altas concentrações,!: um g.is irritante. O dióxido de enxofre reage u)m 
os m.:itcriais na atmosfera para formar partículas de ácido sulfúrico e 
partículas de sais de sulfato. Perigoso, o ácido sulfúrico é um poluente 
aH.:irncnte corrosivo. É comum, cm períodos de cstagnaçiJo Jo ar, a 
forma,;ão de Jiôxido de enxofre e ácido sulfúrico cm altas conccntra
\Ões, produzindo sérios problemas pulmonares. Episódios críticos, co
mo o Jc Donora, na Pensilvânia (EUA), cm 1948, e cm Londres, na 
Inghitcrra, cm 1952, causaram altos índices de mortalidade. Na Grande 
São Paulo, cm 1976, iniciou-se um processo que decreta estados de 
<.1lc1J1,;ão e de alerta, prevenindo contra a ocorrência Jc episódios críti
Uh scmcllrnntcs. O controle de grandes quantidades di.:: materiais parti~ 
1..:ulados, cerca de 1.500 toneladas por dia, e também do dióxido Jc en
xofre, possibilitam uma melhoria acentuada na qualidade do ar na ca
pital paulista. 
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Os outros poluentes do ar que contêm enxofre são mcrcaptanas 
(carbono, enxofre e composto de hidwgênio) e sulfeto de hidrogênio 
(H2S), os quais podem ser produzidos pela decomposição de matéria 
orgânica. As mcrcaptanas e o sulfeto Ue hidrogênio nào são poluentes 
comuns, mas, quando estilo prcsi:ntes, podem ser distínguidos pelo seu 
odor característico de repolho e ovo podre. 

Os gases que contêm nitrogênio são poluentes que incluern o óxido 
nítrico e o dióxido de nitrogênio. O óxido nítrico é sem cor, relativa
mente não perigoso e é produto da queima de combustíveis a altas tem
peraturas. Mas ele pode reagir com átomos de oxigênio para formar o 
,.hôxiJo Jc nitrogênio. Essa reação ocorre espcci...1lmcntc na presença e 
cm condiçücs de formação do :mwg fotoquímico. O dióxido de nitrogê
nio tem o oJor ligeiramente doce e cor marrom amarelada. E111 concen
trações altas, poJc parecer marrom. As duas maiores fontes de geração 
de JiôxiJo de nitrogénio são a combustão em fontes estacionárias na 
indústria, seja para a geração de energia, seja para o aquecimento de 
ambientes, e também a combustão proveniente Jos veículos automoto
n:s. Os óxidos Jc nitrogênio são os principais componentes requeridos 
na forrnaçJo do smog fotoquímico e da chuva ácida. 

Além do óxido nítrico e do dióxido de nitrogênio, existem alguns 
compostos orgànicos hidrogenados. Um exemplo é o nitrato de pcroxi
acctila, comumcntc conhecido como PAN, que é formado de reações 
químicas e smog fotoquímico. O PAN é um f"itóxido, isto é, causa da
nos às plantas. 

O o::ônio é um g:í.s composto de três átomos de oxigênio, enquanto 
ü o.xigi:·nio que utilizamos para nossa rcspiraçfto contém Jois átomos de 
o>-.igt:niu. O 01.únio 0 um gás sem cor com um característico cheiro de 
ar fresco, cm geral perccbído durante as templ.!stadcs com trovoadas. 
Ele ocorre na atmosfera naturalmcntc-, mas também pode ser formado 
por rea~.;ões químícas envolvendo os ôxiJos de nitrogênio e hidrocar
bonetos, na prcscnt;a de luz solar c perto da superfície da Terra. As 
n..:a~õcs químicas que 1.:nvolvcm a luz solar são chamaúas de n:açócs 
fotoquímicas. 

E:\.ist..:m tr0s fontes naturais de ozônio. A prini..·ipal delas está na 
estratosfera, omk a pn.Jdu,Jio de ozônio ocorre com a rca\ão fotoquí
mica da lu1, ultravioleta u)rn n oxigênio. O ozúnio cstratosi"éricü ~ fre
qüentemente traz.ido da superfície da Terra, por correntes de ar, e pode
se constituir cm uma grande quantidade de ozônio, observado ao nível 
Jo solo. O n1.{mio é também produziJo por relfünpagos, mas essa é uma 
fonte mi:nor. H,í uma terceira maneira de produ1.ir-sc ozônio: rcw;ócs 
fotoquímicas que envolvem óxido de nitrogênio e hiJrocarbonctos na
turalmente emitidos pela \"egctação. E.xcmplos de hiúrocarhonctos natu
rais são os tcrpcnds, compüstos químicos produzidos pelas ürvorcs co-
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nífcrns. Em média, o ozônio produ1,ido naturalmcnll.: representa 111;ii~ d:1 

metade das concentraçücs de ozónio medidas 

O ozónio é um constituinte muito impurt;lllll'. Jo s!llog lo1nqui1111nl 
Durante os meses de verão, quando :.i lut solar é rnaí\ l'onc. o 01,·l11io 
produzido pelas rcaç·ões fotoquímicas fXHJc ser sípiíric;it1v;1rncnlé 
maior do que aquele produzido por fontes naturais 

A cfull'a ácida ,iu a prccipir;.iç{10 ácida ll'm rcccnll·rncntc recebido 
mmta atcn,.Jio devido ao impacto ccul6giui severo que pode causar cm 
áreas bastante c.\tcnsas l:111 dccnrrcncía da queima de enormes quanti
dades de combustívc,s t,ísscís - lai;-; como carvão e óleo-, são descar
regadas anualmente na al!llD\l't.:ra milhóe, de toneladas de compostos de 
enxofre e óxido de nitrogênio. Através de uma série complexa de rea
ções químicas, estes poluentes podem ser convertidos para ácidos, os 
quais podem retornar à terra como componentes de uma chuva_ 

A acidez é medida em unidades de pi-!. O símbolo pH representa a 
concentração de íons de hidrogênio carregados eletricamente cm uma 
solução. A escala abaixo mostra o pH de alguns componentes. 

pH 14-

o 
12~ ,~MÔNIA :z 

.J 10-
<l 

u SODA CÁUSTICA 

.J 
8-
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6-
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suco 

.-:i: 
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O-
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A chuva que cai através de uma atmosfera limpa tem um pH de 5,6 
a 7 unidades de pl--L A chuva ácida tem um pH abaixo de 5,6. Em ge
ral, quanto mais baixo o pH, mais poluída e mais coffosiva a chuva se 
lomará. 

Centenas de lagos nos Estados Unidos e na Escandin8,via se torna
ram tão ácidos que não mais abrigam vida aquática. Mais de 90 lagos 
do Estado de Nova York, na região de Adirondacks, já não possuem 
mais peixes por causa das condições ácidas. No Brasil, uma das poucas 
rcgíõcs onde se mediu chuva ácida foi Cubatão (a outra foi a região 
carbonífera do sui de Santa Catarina). No centro-leste dvs Estados 
Unidos, os números de pH chegam aos valores de 4 a 4,2. 

A chuva ácida vem contribuindo para a destruição dos monumentos 
de pedras cm todo o mundo. Suspeíta-sc de seus efeitos adversos na 
agricullura e nas florestas, que, todavia, não foram ainda completa
mente documentados. 

2.3 - Fontes de Poluição do Ar 

Os poluentes do ar originam-se principalmente da combustão in
completa de combustíveis fósseis, para fins de transporte, aquecimento 
e proúução industrial. Entretanto, em adição aos processos de combus
tão, a poluição do ar é causada por vaporização (a mudançza do líquido 
para o estado gasoso), atrito (operações de redução de tamanho, tais 
como moagem, corte, perfuração, etc.), combustão de materiais resi
duais, reações químicas na atmosfera envolvendo poluentes primários e 
redundando na fommção de poluentes secundários. Em menor exten
são, há fontes naturais, como polinização e vulcões. 

As principais categorias de fontes de poluição do ar originárias de 
atividades humanas são: transporte, combustão e fontes cstacionárías, 
processos industriais e resíduos sólidos. Estas fontes de poluição são 
classificadas como fontes móveis e estacionárias. 

O atual sistema de transporte baseia-se na queima de combustíveis; 
conseqüentemente, a polui~·ão do ar é um subproduto. Entre estas fon
tes de poluição contam-se automóveis, ônibus, c:aminhõcs, aviôcs, 
equipamentos de fazenda, (rens, navios, etc. Por seu grande número, os 
automóveis são a principal fonte de:-;ta categoria. Nos Estados Unidos, 
desde 1963, quando o sistema de ventilação positiva do cárter foi ins
talado, os automóveis têm sido projetados com equipamentos de con-
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trolc da poluição do ar, o que proporcionou uma diminuição das emis
sões dos tanques de gasolina, carburadores, alívios do cárter e do cano 
de escapamento. Para estes controles trabalharem efclivan1cntc, é ne
cessário que o motor seja regulado e o carburador esteja ajustado ade
quadamente. De urn motor regulado inadequadamente, rcsuharão aftas 
emissões de monóxido de carbono e de hidrocarbonetos, além de uma 
baixa economia de combustível. O carburador controla a relação 
ar/combustível do veículo. Se a relação ar/combustível for muito alia, 
quantidades maiores de óxido de nitrogênio serão emitidas, enquanto 
uma relação ar/combustível baixa aumentará a quantidade de monóxido 
de carbono e de hidrocarbonetos, bem como o consumo de combuslí
veL Carros mal mantidos significam alto consumo de combustível, des
perdício de dinheiro e maior emissão de poluentes. 

A combustão incompleta é a maior causa da poluição do ar, embora 
a combustão completa resulte na emissão de compostos não danosos Je 
dióxido de carbono, vapor de água e cinzas. Nenhum processo de com
bustão é completo. Alguns poluentes são ainda liberados quando se 
queima carvão e óleo em termclétricas, fábricas, veículos a gasolina, 
lixo em incineradores e queima de vegetação. Entretanto, se não mais 
se queimassem combustíveis no mundo, a maior parte do fornecimento 
de eletricidade e do transporte parnlisaria, principalmente nos países 
frios, onde a necessidade de aquecimento é prioritária. 

Os processos industriais têm uma grande participação na poluição 
do ar. Diante da tremenda diversidade dos produtos das indústrias, seus 
processos geram uma grande taxa de pol ucntes. As principais indtístrias 
que contribuem para a poluição do ar são as indústrias de petróleo e 
combustíveis, as de produtos químicos e a metalurgia. As emissôcs 
provenientes da queima de resíduos sólidos são relativamente peque
nas, mas tendem a ter aumentada a sua importância por causa dos pro
blemas da destinação de resíduos sólidos. 

2.4 - Efeitos da Poluição do Ar 

2.4.1 - Sobre a Saúde Humana 

A poluição do ar pode afetar o homem e seu ambícntc de diversas 
formas. Quando a concentração dos poluentes do ar aumenta, sem que 
este seja adcquac.famcntc disperso pela ação da meteorologia, da topo-
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grafia e de outros fatores, sérios problemas de saúde acabam ocorren
do. Alguns episódios agudos ocorreram no passado: por exemplo, no 
vale do Rio Ivleuse, na Bélgica, cm 1930; em Donora, na Pensilvftnia, 
cm 1948; em Londres, na Inglaterra, em 1952; e na cidade de Nova 
York, em 1966. Em cada caso, uma inversão térmica manteve os po
luentes próximos da superfície da terra, causando mais morbidadc e 
mortatidadc do que o usual, especialmente entre os mais velhos e na
queles já possuidores de condições cardiológicas e pulmonares deficitá
rias. 

Embora as estimativas de mortalidade devida à poluição do ar va
riem de 0,1% a 10%,, mesmo o efeito de 0,1% da poluição do ar cor
responderia a 15 mil mortes anuais. Estes dados são indicativos da po
iuição norte-americana e estimados pela Academia Nacional de Ciên
cias dos Estados Unidos. No Brasil, tais informações não existem e, 
principalmente nas grandes cidades, deveriam ser levantadas. As pes
soas que vivem nas áreas urbanas correm maior risco por estarem maís 
expostas aos poluentes do ar que podem afetar o seu bem-estar. 

O trato respiratório é afetado pela poluição do ar. A cília do nariz e 
das superfícies internas que levam até os pulmões pode coletar a5 partí
culas maiores dos poluentes. Entretanto, as partículas menores e osga
ses são capazes de entrar nos pulmões. Qu.:mdo respiramos, os alvéolos 
transformam o oxigênio cm dióxido de carbono. A poluição pode cau
sar, cm algum desses alvéolos, o aumento do seu volume, alterando sua 
rcsi!i0ncia tk tal forma que a respiraçüo fica mais difícil. Os poluentes 
do ar potkm também diminuir ou até parar a ação das cílias, que nor
ma!mcntê carregam muco e os poluentes coletados no trato respiratório. 
O mw.:o poJc engrossar ou aumentar, e as vias respiratórias podem fi
car entupidas. Os problemas de rcspirat;ão podem aparecer por causa 
de uma ou mais dessas rew;ócs. Também os microorganismos e outros 
materiais estranhos podem nüo ser suficientemente removidos, fazendo 
o tr'ato n~spiratório susçctfvci a inkcç6cs. 

;\ poluis;fto do ar Ú:m sido ;.1ssoc1ada a docrn;as rcspiratónas crôni
cas. Os poluentes do ar podem causar ataques Lle asma br(mquica. Du
rantt: tais ataques, ocorrem o cstccitamcnto temporário das vias aéreas 
mi.:mirL":s lhronqufolos). produ1.1do por um cspasm{) do músculo, o au
mento das secrc':,·l)cs de mucos, ou o cncolhirrn.:nto da membrana muco
sa. Os poluentes do ar agravam tanto a bronquite crónica como o enfi
sema pulmonar. Na broquite crónica, uma quantidadl'. anormal de muco 
é prmJu1.ida no brúnquío, n:sullado ck tosS!...":i contínuas. O enfisema 
pulmonar ~ car<Klc1 i1.adu pela quebra das paredes do alvéolo. Durante 
essa docn\,·a, há um dano i1rcvérsívcl aos tecidos. O alvéolo aumenta, 
pt:rdc a sua rcsili(";ni..:i<.1 e se tksinli:gra. Rt:spirn':,'ÜO curta é o sintoma do 
enfisema No cfmc!...'r do rulrnüo. existe um cn::-.cirnL":nto ;monnal de cé-
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lulas originando a membrana mucosa do brônquio. Ernbon1 s<..:ja impro
vável que o câncer do pulmão deva-se a uma sô causa, os poluentes do 
ar podem paralisar a cília e permitir que substâncias carcinogl:nicas 
permaneçam em contato com as células do brônquio mais tempo que o 
normal. Alguns poluentes do ar têm sido identificados como suhstún
cias capazes de causar câncer devido a certos hidrocarbonetos (bi.:n/.c
no, benzopireno). 

Existe uma associaçtlo próxima entre o sistema rcspiralllrio e cir
culatório. Se o sistema respiratório é afetado por uma doença e nüo po
de trocar os gases no sangue completamente, o coração precisa traba
lhar mais intensamente para bombear sangue suficiente para repor as 
perdas de oxigênio. Como rçsultado, o coração e os vasos sanguíneos 
estarão sob stress, e poderão surgir algumas muJarn;as, por exemplo, o 
aumento do tamanho do coração. Com,o o monóxido de carbono reduz 
o conteúdo de oxigênio no sangue, este poluente pode exigir uma carga 
de trabalho do coração maior para pessoas com anemia ou doenças car
d io-rcspiratórias. 

Os poluentes do ar podem ter outros efeitos, que incluem ardor e 
lacrimcjamento dos olhos, visão embaçada, tontura, dor cJe cabc<;a, ir
ritação na garganta, espirros akrgicos, tosse e diminui<;fh) do desempe
nho cmvoral. 

Os poluentes naturais que causam dt.:'itos subre a s<.nídL: humana 
são os acroalérgicos. üs acroalérgicos nmsisti:rn principa!mcntL' de 
pókns, mas também irKlLlt.:m bactérias, mofos, puros, poeira de casa, 
fibras vegetais, etc. Acima de l(Yk da popu!a1J10 exposta~ ,dctada por 
acroalé1g1cos, cujus principais efeitos snbn: a saLÍLk süo rinitL: a!érg1G1 
e/ou asma hrónquica com altcra\ÜO do tecido rcvt.:rsívcl. Estes poluen
tes naturais, através di..: complicações inh.:cciosas. podem agravar os 
cfoilos sobre a 'iaÚdc dos pnluc-nte-; gerado-., pdo hu1rn:m. Ch púlcns das 
plantas, de algumas mais qui.; de outras. prodU/.<,:rn o mais importante 
dos alérgicos. \/[\ri~1s mcdi(.J)cs Jc púkns süo rcali/.ada~ diafiamcntc 
nos Estados Unidos, pri1h.:Ípalmcnte 11~1s e<.,la(;llcs onLk.· h::í maior oco1-
rênci.:.. Essas mcdhJ)c<, s1.:n cm como um indicador Jas quantidaúes Lk' 
alérgicos du ar. Os anin1ais também 'lÜu afdados p1..·lus poluentes do ar. 
No passado, quanLhl cpisúdios agudos da po!ui(;üo J\) ar prndtu:iam 
doenças nos ho1rn:ns, vários animais também !"icavan1 s;cfiamcnte Jocn
tcs e alguns morriam. Entn:tan!o, os ckitos parc1..·cm ocorrer di..:: !'onna 
variada, de acordo com a espécie do animal. 

A Tabela 2.1 a seguir mostra o~ efeito-. do\ poluentes atmosférícos 
sobre a saúde hunrnna. A TahL'\a 2.2, os padn)c'i de qualidade do ar 
adotados pela EPA (E11vironmcnttd ProtcL·til.)ll Agcncy), nos Estados 
Unídos Ja América. Finalrncntc, a hgura l apresenta a pirúmidc iovcr
tída de PTJ\ lpoluc11tcs tóxicos do ar). Vcril ica-sc que a atual tendên
cia no mundo é adi.::- controlar a poluiLJto através da qualidade do con
taminanlc, uu -.,cja, a sua toxicidade. 
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Tabela 2.1 
Efeitos dos Polut-ntes Atmosféricos sobre a Saúde Humana 

A~ PARTÍCULAS NÃO TÓXICAS 

CONCENTRAÇÃO DE PARTÍCULAS 
EM ug/m3 

2000 glm3 com 0.4 ppm de SOx (Média de 
24 horasJ vários dices de cpi~ódio 

1000 gim' com 0.25 ppm Je SOx 
Durante Episódios 

300 g/m3 com 0.21 pprn Süx (Médiade24 
boms) 

130 g/m3 com SOx (lvlédia anual) 

100-200 g/m3 com 0.05 a 0.08 ppm SOx 
(Média dos níveis da estação) 

EFEITOS 

Aumento de mortes devidas a bronquite 

Aumento da mortalídade devida a doenças 
respiratória., e cardíacas 

Aumento na freqüência e gravidade das 
doenças do trato respiratório 

Aum(onto ele incidência uc bronquites 

Aumento de incidência de bronquites 

B-OZONA 

CONCENTRAÇÃO DE OZONA EM ppm 

O. J O ( l hora) 

O. 30 (8 horas) 

2.00 (2 horas) 

EFEITOS 

Di ficuhlade ,le respirar 

Irritação no nariz, garganta e dores no 
peito 

Tosse muito forte 

C - DIÓXIDO DE NITROGÊNIO 

CONCENTRAÇÃO DO NOt 
EiVI ppm 

150 ppm (5/8 minutos) 

50 a 100 ppm ( 1 hora) 

10 a 40 ppm (Exposição intemütente) 

0.05 a O. !O ppm (Exposi(:fo crônica) 

0.05 ppm (Exposição lun_,:;a) 
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EFEITOS 

Pot,)ncial mente falai 

Pode causar broncopneumonia com prová
vd r,,cupcni~ão 

['ode causar fibrose crônica e enfisema 
pulmon~r 

Evidêm:ias de aumento de bronquite crôni
ca 

Evidências de aumento de doenças do pul
n1ão e coração cn1 geral 



D- DIÓXIDO DE ENXOFRE 

CONCENTRA('i\O DE Süx 
EMppm 

0.52 com parüculados (lvlédia de 24 hom~) 

0.25 com fumaça (3 a 4 dias: média de 24 
horas) 

0.25 mm particuhulos (3 a 4 di;l~: médi;i úc 
24 horas) 

O. l 9 cüm baixa con<:entração de particula
Jos 

0.1 l a 0.19 com baix;1 conccntra,·ão de 
parüculados (V{,úos dias de cpisddi(Í) 

0.037 a ü.092 com fumaça (Exposi~·ão i:rõ
nica) 

EFEITOS 

Aumento da mori.,lidadc 

Aumento da mortalidade 

A,1mc1110 1.k: ,.locm;as nos idosos 

Aumento dn mortalidade 

Aumento de ímcrnaçõcs 

Aumento de problemas rc,;pirntório, ,: 
docn<;tl~ do pulmfm 

E - MONÓXIDO DE CARBONO 

CONCENTRAÇi\O 
EM pprn 
---··-··-------
0. J O 00 minutos) 

0.13 (24 horas) 

0,03 a O. 30 ( l hora) 

0,09 (l hora) 

Irritação nos olhos 

Agravamento das docnç,s rcspiratórms 

Diminuição de pcr(orm,1ce mica 

Diminuição da capacid:idc respiratória 
----·-··---~·----··"-·-·--·· 

F - OXIDANTES FOTOQUÍrvflCOS 

CONCLNTRAÇ,\O DO CO 
E/\1 ppm 

Conccntra~ócs maiores que J 00 ppm ( 1 O 
minutos) 

l 00 ppn1 {lnlcrmilcmc) 

50 ppm (parn 90 minutos) 

30 ppm (acima de 12 lumls) 

EFEITOS 

Strcu fis,olôgko cm pacicmc~ com 
docnç,t~ do cora,;fm 

D imi1111 i\:;io de dc~cmpcnho crn lc,;ic p,i -
t·omotor 

Diminuição no ímcrv,ilo de tempo de dis
crirnina\'iío para não fumante, 

C;1rhono elevado nos níveis de lwmu~lubi
na com redução (1() trnn,portc de o.xig1ni,, 

---------·------.. ----·-·-············--·-··"·- ··- --, .. ·---·--·----···· 
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Tabela 2.2 
Padrões de Qualidade do Ar Adotados pela EPA (Agência de 
Proteção Ambiental dos Estados Unidos) 

POLUENTE TEMPO DE PADRAO MÉ1'0DODE 
AMOSTRAGEtvl PRIMt\ RIO (ug/mJ) MEDIÇÃO 

Dióxido de enxofre 24h 365 Pararosanilína 
1'1édia Aritmética 80 

Anual 

Parti cu las totais 24h 260' Amostratlor de 
em suspensão Média Geométrica 75 grandes vnlumcs 

Anual 

Partículas 24h 150 Amostradur de 
respiráveis Média Geométrica 50 grandes volumes 
em suspensão Anual (Ptvl • !O) 

l\1on6xido de carbono 1 h 40.000 (35 ppm) Infravermelho 
8h 10.000 (9 ppm) não-dispersivo 

Ozona l h 235 (O, 12 ppm) Quimíolumines-
cêncrn, 

Hidrocarbonetos 3h Cromatografia 
(menos metano}*" (6h a 9h) l 60 (íl,24 pprnC) gasosa/ioni,.ação 

dcc.hama 

Dí6xidotle Média Aritmética 100 Quiniiolumincs-
nitrogênio Anual cênciH 

Chumbo•;,,, 90 dias l ,5 Absorção atômica 

+ 240 no Brasil. 

,i-, Não existem patlrõcs rara poluentes no Brasil. 

2.4.2 - Sobre a Vegetação 

Várias plantas são sensitivas aos poluentes do ar. Algumas são 
usadas como indicadores de poluição do ar porque elas demonstram um 
tipo característico de dano para cada poluente espccífíco. Os poluentes 
do ar entram nas folhas das plantas principalmente através dos seus po
ros ou estômatos. A extensão dos danos varia segundo vários fatores: 
as carnctcrístícas dos poluentes (concentração, duração, prnpriedadcs 
físicas e químicas, etc.); condú;õcs climáticas (temperatura, mtcm,idade 
de luz, precipitação, etc.); condiçóes do solo (umidade, nutrientes, etc.); 
e fatores biológicos (estágio de desenvolvimento, composição genética, 
ins,::tos, doenças, etc.). Os poluentes do ar atingem vários tipos de vc-
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.. 
~----PIRAMIDE INVERTIDA OE PTA ------

Produtos quimicos comercialmen!e em uso nos EUA 
(MILHARES) 

Poluentes tóxicos emitidos 
(CENTENAS) 

Listo do EPA de donos agudos 
( 102 J 

Produtos tó,icos qulmicos jó estudados 

( < 100) 

gctação, inclusive as plantações. Também prejudicam a agricultura 
através da diminuição Ul) valor do produto (a quantidade e a qualidade 
podem ser afetadas e a época de venda pode ser adiantada ou atrasa
da), ou aumento do custo de produção (necessidade de uso de fertili
zantes, irrigação, etc.). 

Várias espécies de vegetação e var'1edades dentro das espécies dife
rem na sua suscetibilídacle a poluentes particulaclos. Os principais po
luentes que causam danos às plantas e algumas das espécies que são 
afetadas estão listadas na Tabela 2.3. 

2.4.3 - Sobre Certos Materiais 

Os poluentes do ar podem corroer e escurecer metais, quebrar bor
racha, sujar roupas, móveis, prédios, etc. Podem ainda erodir constru
ções, monumentos, etc., bem como descolorir vários tipos de materiais, 
enfraquecer o algodão, a lã, a fibra de seda e destruir o náílon. 
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Tabela 2.3 
Efeitos da Poluição do Ar sobre a Vegetação 

MÍNIMA CONCENTRAÇÃO 

POLUENTES SINTOMAS PARA DANO 

CARACTEKÍSTICOS ppm (vol) g/m3 TEMPO DE 
EXPOSIÇÃO 

Dióx.ido de Enxofre Manchas esbranquiçadas, áreas 
descoloridas entre veias, clorose 0.3 785 8 horas 
(amarelamento) 

Ozona Marcas esbranquiçadas, pigmcn~. 
As ponlas das coníferas tornam-se 0.03 59 4 horas 
amarronzadas e necróticas 

Nitrato de Espelhamento, prateamento ou 
Peroxiacetila bronzeamento na parte inferior O.Ol 56 6horas 

das folhas 

Dióx.idode Lesões irregulares, brancas ou 
Nitrogênio marrons, no tecido intercostal e 2.5 4.700 4 horas 

próxima.~ à margem das folhas 

Fluoreto de Queimaduras nas pontas e nns margens, 
Hidrogênio diminuição do crescimento, abl.-esso na 0.lppb 0.08 5 semanas 

folha, faili:aestrcita vermelha 
a1narronzada separa áreas 
nea:ozadas do tecido verde. 

Etileno Necrose de parte do cálice em 
orquídeas, anormalidades nas folhas, 0.05 58 6 horas 
queda de flores e falta de abertura 
das foi has: abscesso 

Cloro B ranqucamento entre veias das folhas, 
feimadura · nas pontas e margens, 0,10 296 2 horas 
a cesso nas folhas, danos similares ao 
da ozona 

Amônia Aparência verde forte, IOmando-se 
marron ou verde comum ao secar. Pode -20 - 14000 4 horas 
ocorrer escurecimento geral em algumas 
espécies 

Ácido Clorídrico Necrose tipo ácida, queimadura de 
pontas em algumas espécies, necrose d:i -5-10 -11200 2 horns 
margem de folhas de plantas lipo folhi~~ 
largas 

Gás Sulfídrico Chamuscamento dosai e marginal 20 28000 5 horns 

Ácido Sulfúrico Pontos nccróticos na superfície superior 
da folha, similar a les6cs de compostos 
.icidos 011 básicos 
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Os gases reativos, tais como o ozônio e o dillxido de enxofre, as
sim como os ácidos, corno o nítrico e o sulfúrico, são principalmente 
responsáveis pnr danificar tecidos, descolorir tingimentos, escurecer 
metais, enfraquecer a borracha e erodir pn5Jios. 

2.4..t - Sobre o Tempo 

A poluiçüo do ar pode reduzir a visibilidade e criar danos para l) 

transporte. A diminuiçáo da visibilidade é facilmente observada e é es
pecialmente danosa cm locais com paisagens tufístk'as. A diminuição 
da visibilidaJc tamb~m reduz o alcance visual dos obJctos do nosso 
meio. Se os polucnh:.'s e outras pJrtículas "naturalmente'· encontradas 
na atmosfera não estivessem aí presentes, o alcance visual ao nível do 
mar seria limitado somente pela topografia, pela dispersão da luz, ou 
pelos gases e a neblina que ocorrem naturalmcnlc. 

A poluiçf10 Jo ar pode também causar a dcscoloraçüo da atmosfera. 
Isto pode ser ubsL'rvado cm várías cidaJcs do Brasil, prinl'.ipalmenlc na 
cidaúc de São Paulo com a sua nuvem marrom c~curccidé.!. Esta nuvem 
é particularmente observável porque impede a vista de toda cidaúc a 
uma distância de mais de 15 quilômetros. A diminuii:,-ão da visibilidade e 
a cor amarrnnzaJa em Sfto Paulo e cm algumas cidades do Brasil süo 
causadas pela dispcrsfH) da luz por particulados bastante pequenos para 
serem vistos s~rn o auxílio de um microscópio. Estes parliculados ti?;m 
<llfünctro entre 0.3u ( l/3 mil do mil frnctro) até l ,Ou ( l / l .O<X) do milí
metro). Em alguns lugares, a descolora~ão amarronzada é auml'ntada 
pelo cl ióxido de nitrogênio, que é um gás amarronzaJo. 

As fontes môvci'i cstacioniídas emitem material particulaclo, cm ge
ral muito pequeno, que permite dispersão úa luz. Também, sob ccrtas 
condiçóes, o dióxido de enxofre, os hidrocarbonetos e o óxido de ní
trogênio emitidos destas fontes podem promover rca,;ücs químicas na 
presença da luz, produzindo muiro mais particu!ados. Isto leva ü for~ 
mai;üo de grandes áreas, com centenas de quilômetros, totalmente cn~ 
cobertas por uma névo;:1. Para cornpiicar o cenário, o processo de remo
ção destes particulados da atmosfera é extremamente lento na ausê.ncia 
de chuva. ;\ssim, eles podem viajar centenas de quilômetros das suas 
fontes e afetar outras úrcas, incluindo ;ircas rurais com poucas fontes 
de poluentes produzidos pelo homem. A rcdw;iio da visíbiliJaJc por 
poluentes é ccrtamc11tl..': o maiur efeito vi<;ívcl na nossa atmosfera, 
Existem, cntn.::tanto, vúrios outrus cl~itns conhecidos, ou postos Jc la
do, alguns dos quais poúcm ser potcnL:ialmcntc mais sérios. São eles: o 
aumento da fomiaç·i.lo de neblina, o aumento da pn:cipitaçüo. a altera~ 
ção Ja ti.:mpcrntura global da Terra e o esgotamento Jo ozônio na at
mosfera. 

Normalmente, a neblina ocorre quando a umiJadc relativa alcan<,;·1.1 
l(XYk. Entretanto, ccr!ns parti~tilados, corno os sulCatos e os nitratos, 
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atraem água e podem formar neblina com umidade relativa levemente 
abaixo Jc 100%. 

A maioria dos particulados de pequeno tamanho serve corno um 
excelente núcleo na formação de nuvens de gotas. Conscq ücntemente, 
isto pode causar o aumento da prccipita~·ão a jusante de grandes fontes 
de material particulado. 

Existem dois fatores opostos para serem considerados no que diz 
respeito à alteração da temperatura global da Terra. Primeiro, as con
centrações de dióxido de carbono (C02) vêm aumentando constante
mente nas últimas décaUas. O dióxido de carbono é emitido por todos 
os processos de combustão; entretanto, não é considerado um poluente 
do ur. Uma vez que o C02 dificulta a passagem do aquecimento solai 
na baixa atmosfera, seu aumento pode inJuzir h elevação da temperatu
ra global da Terra. Alguns cientistas acham que isto poderia levar a um 
derretimento parcial da calota polar, o que causaria um aun1ento no ní
vel dos oceanos com ocorrência Jc enchentes cm certas cidades costei
ras. O segundo fator a ser considerado é o efeito dos particulados de 
pequeno tamanho, que interceptam parte Ja energia do Sol impedindo-a 
de alcançar a superfície da Terra, o que poderia promover uma dimi
nuição da temperatura e.la superfície terrestre. Essas teses ainda não fo
ram confirmadas. !\.1as, como as emissões aumentam, existe uma grande 
probabilidade de que algt1ns destes efeitos se confirmem rapidamente. 

Cerca de 25 quilômetros acima da superfície da Terra na estratosfe
ra, existe uma camada natural de ozónio. Esta camada de ozónio é ex
tremamente importante para a vida, porque ela absorve uma parcela 
significativa da radiação ultravioleta Jo Sol. A maior parle da vida na 
Terra pereceria se esta camaUa fosse eliminada. Os gases de exaustão 
das aeronaves que voam na estratosfera. os aviões supersônicos e os 
iluorcarbonos são os principais rcspons:ívcis pclu diminuição do ozô
nio. Os íluorcarbonos têm vúrios usos, Os mais comuns são os sistemas 
de ar condicionado e de rcfrigcra"5·iio, usos industriais e latas de aeros
sóis. Estes produtus químicos sào i.;xtrcmamcntc inertes e não são des
truídos facilmen;c pelos processos naturais, exceto pela radia~ão ullra
violcta. Como os lluorcarbonos süo liberados na atmosfera, eles se 
acumulam e cvc11tualmcn1c migram para a ..:amada de ozônio. Não se 
conhece quanto de ozómo será destruído por este processo, mas alguns 
cientistas pensam que isso rcsu!taní cm um aumento do L·únccr de pele. 
Assim, muitos dos usos dos fluorcarbonos cstüo sendo proibidos. 

2.5 - Métodos de Controle da Poluição do Ar 

Estamos expostos à atmosfera todo dia. Uma vez que contríbuímos 
para a poluição do ar e por ela somos atingidos, temos a responsabili
dade de conservar o nosso ar o mais limpo possível. O controle da po-

52 



luição do ar é necessário para prevenir a ocon-ência de danos à saúde. 
Com o aumento do desenvolvimento industrial, da urbanização, do uso 
de veículos automotores, etc., foram adotados legislações e regula
mentos l0cais, estaduais e federais para limitar a quantidade de po
luentes no ar. Como resultado, tem-se recorrido a medidas de controle 
para manter as emissões de poluentes dentro destes limites. O monito
ramento da poluição do ar é feito por agências de controle da poluição 
e por finnas privadas. 

A poluição do ar pode ser controlada de várias formas. A primeira 
delas é prevenir a formação ele poluentes do ar. Para tanto, há vários 
procedimentos: 

l. Alteração ou subslituição de combustível ou da matéria-prima 
empregada. Exemplos: troca de combustível de alto conteúdo de enxo
fre por outro com baixo conteúdo de enxofre; uso de gás natural ou 
combustível dessulfurizado ao invés de carvão ou combustível com alto 
conteúdo de enxofre; alteração na forma de um produto de maneira que 
sua produção cause menor poluição. 

2. Mudança no processo de fabricação. Exemplo: redução do ex
cesso de ar na queima de combustíveis fósseis com o intuito de reduzir 
a formação e a emissão de óxido de nitrogênio. 

3. Mudança do equipamento. Exemplo: troca de um forno velho 
por um outro projetado para uma comhustão mais completa. 

4. Melhoria nos procedimentos de operação e manutenção. Exem
plo: manter os veículos Jutomotorcs adequadamente regulados e os 
fornos e incineradores adequadamente ajustados: operar a caldeira de 
acordo com as especificações do seu fabricante. 

5. Enclausuramcnto de uma operação. Exemplo: uso de tetos flu
tt1antcs ao invés de tetos fixos cm tanques de armazenamento de óleos 
combustíveis e outras substâncias voláteis cm refinarias. 

Outra modalidade de controle é a diminuição da concentração dos 
poluentes do ar pelo aumento da sua dispersão. Para esse efeito contri
buem providências como: 

l. Selecionar o lugar que tenha boa ventilação. Exemplo: as con
dições do tempo, tais como velocidade do vento e altura da camada de 
rnversüo, variam consideravelmente de lugar para lugar. Assim, antes 
de uma indústria ser construída, a sua localização deve ser escolhida de 
n10Jo a se obter uma boa ventilação, ventos fortes e uma pequena ocor
rência de lnvcrsôcs térmicas: nos vales, haverá a grande possibilidade 
tk uma baixa vcntila<,iÜo devida a inversões de baixo nível, e ventos 
1.:almos são comuns na chegada da noite e nas manhãs. Tais condições 
prndu1ina111 o t<.miro1rnmcnto dos f)()Jucntcs próximos à superfície da 
terra. l..1ma colina bem vcntilad~1 será o local melhor cscoihiclo. 

2. ( ·011'itru11 chaminés; m,1is altas, que diluiriam os poluentes do ar 
pda J1:-.pcrsüo snhrt..; unw ,írca !llaior, embora a quantidade total de po-



luentes do ar a ser emitida continue a mesma. Deve ser mencionado 
que este método era muito empregado no passado; recentemente, en
tretanto, descobriu-se que, em muitos casos, essa prática aumentou as 
concentrações de poluentes muitos quilômetros a jusante da fonte. 

Controlar os poluentes do ar antes de eles atingirem a atmosfera é 
um outro recurso. Vários equipamentos de controle podc1n ser instala
dos para eliminar, coletar ou alterar os poluentes do ar. Os particulados 
maiores podem ser removidos em câmaras Jc scàimentação. Esses par
ticulados suspensos passarão rapidamente através de um duto estreito e 
entrarão em uma câmara de sedimentação maior, onde a gravidade 
promoverá a sua queda ao fundo do equipamento. 

Os particulados menores devem ser removidos por equipamentos 
de controle da poluição do ar mais efetivos, tais como coletores iner
ciais. Os coletores ciclônicos são um tipo de coletor inercial no qual o 
fluxo de poluentes suspensos no ar é introduzido cm uma câmara cilín
drica girando a alta velocidade, o que forçará muitos desses particula,. 
dos contra a parede da câmara cilíndrica, fazendo-os cair para serem 
coletados. 

Os filtros de manga também removem os particulados; eles são ba
sicamente grandes aspiradores de pó. Os poluentes suspensos no ar 
passam através do filtro de tecido, que segura o particulado na sua fi
bra. 

O mais efetivo e também mais caro método para o controle dos 
particulados é o prccipitador eletrostático, o qual, em certas situaçúcs, 
pode remover 99,99() de todos os particulados que entram em contato 
com ele. Como os poluentes do ar suspensos passam através do prcci
pitador eletrostático, os particuiados recebem urna carga elétrica. As
sim, serão atraídos através de tubos ou placas coletoras, onde são neu
tralizados e depositados em um coletor tle particula<los. 

Os lavadores são também conhecidos como coletores de particula
dos de pequeno tamanho, Entretanto, podem cnar problemas de polui
ção nas águas quando o líquido residual contaminado ti ver sido dis
posto. Existem vários tipos de lavadores, com vánas técnicas que usam 
o líquido para lavar ou dissolver os poluentes. 

Os poluentes gasosos são removidos por absorção, incineração ou 
oxidação e condensação. Na absorção, os poluentes gasosos são rcmo
vidos através da passagem por um líquido. O gás se dissolvê num lf
quido ou reage com ele quimicamente. A absorc;;·ão remove c~rtos po
luentes gasosos no ponto da sua passagem através de um sólido poroso, 
tal como o carvão ativado. O gás é atraído e acaba aderindo a esse só
lido. 

Na íncineração ou oxidação, os hidrocarbonclos não qucirnados 
são convertidos para dióxido de carbono e água. O processo Jc incine
ração produz combustão completa pelo uso Jc cyuipamcntos chamados 
pós-queimadores, que destroem hidrocarhonctos a allas temperaturas 
com o adequado tempo de retenção e de mistura. Outro-.. cyuipamcrJlos 
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de oxida-;ão são chamados convcrson:s catulí1ü:o:,:;, onde os hi<lrocarbo
nctos e o monóxido de carbono passam sobre um m;Herí<ll cutaHtico só
lido que caus.:.ifá sua rea~·ão com o oxigênio para formar dióxido de 
é<Jrbono e água./\. partir de 1992 e at15 1997, os veículos rnovidos 11 ga
s:olma e álcool no Brasil <lcvcrfio incoípor.:1r este 1.·.quipamcnto pura re
duzir suas emissões de hidrocarbonetos e de monóxido de carbono, 

No processo de condcnsa'::,;~o, o:,; polu..:mcs g;1sosos são rc;,friados 
atê atingirem ..i formu líquida, quando cnlÜú são removidos 

No caso do dióxido de enxofre tS02j, o ~cu tontrolc tem sldo 
efetuado no Brasil principalm-:ntc alravés de !avad,1res com StH.fa cáus
tica, tendo-se evitado a inst-al.!çüo <le de0sulfurlza<lorcs por seu custo 
inicial elevado e pelos problemas tk opcr;_1<.;úo i; n1~111utcnção. Uma das 
estratégias usadas na Grarn.h.: Si:io Paulo IPi ;:1 utiliza<;5o das caldeiras 
elétricas como forma altcrn.:.1tiva de- gcras;ão di: vapor p::.ira uso indus
trial c/uu utilização de combustível <lc: baixo teor Je cn;,.ofn: para re
giões saturadas" Já os ôxitlos de- nitrogênio (NOx.J 1.:-m si<lo controlados 
somente cm situações cspccfficas, wis como cm unidades i.k fabricrn;füJ 
de ácido nítrico, não huvcndo :rim.la ti..;çnologi.is parn o seu c011!rok nos 
processos de combustão que envolvam n..::bai.,amcnto de temperatura e 
formato das câtnaras de combustão, por 'Lx .... mplo. 
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Capítulo 3 

Poluição Hídrica 

Sandra Sulamita B. Silveira* 
F ernaruio Soares P. Sant' Anna** 

"A biosfern é estritamente Jímitada cm seu volume, por isso, contém um estoque 
também limitado de recursos de que as várias espécies de seres vivos têm de lançar mão 
para se m:mterem. Alguns de;cscs recursos sáo renováveis; outros, ínsubstítufveis. 
Qualquer espécie guc utilize úc,nais seus recursos renováveis ou esgote os insubstituí
veis condena-se à extinção.'' (Amo!d Toynbee,A h11m,midade e a máe-rerra.) 

Não é possível encontrar na natureza água químicamente pura. O 
elemenlo líquido normalmente contém gases dissolvidos e saís mine
rais. Somente quando esta condição natural é alterada pela introdução 
de elementos indesejáveis, subprodutos das atividades humanas, ca
racteriza-se o estado de poluição. 

A poluiçâo é, inicialmente, percebida pelas alterações estéticas da 
água. O homem sabe, por experiência, que as águas que apresentam 
impurezas visíveis, odor ou sabor desagradável, são impróprias ao seu 
consumo. 

Tradicionalmente, a poluição das águas tem sido encarada sob dois 
aspectos: o sanitário e o ecológico. Na abordagem sanitária, a poluição 
é definida corno quaisquer modificações nas qualidades químicas, físi-

" Professam do Departamento de Engenharia Snnitáría da Universidade de Santa Ca
tarina, :S.kstre cm Tecnologia Ambiental pela Universidade de Londres. 

'' '' Profc~sor do l)cpartarnenlo de longcnharía Sanit,lria da Universidade de SaniaCata
rina, l'vlc,trc cm Engcnllarí:i I fidrliulica e Saneamento pela Universidade de São C3rlos. 
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cas ou biológicas da água que afetem diretamente o homem ou prejudi
quem a sua utilização por ele. Já o conceito ecológico define poluição 
como alterações nas qualidades da água que causa ruptura nos ecossis
temas aquáticos naturais. 

O primeiro conceito de poluição tem o homem como medida de to
das as coisas. A poluição só é vista como algo indesejável se afeta o 
homem ou suas atividades. O segundo conceito, por sua vez. rejeita a 
ênfase antropocêntrica, tendo por indesejáveis alterações nos fatores 
ecológicos. 

Essas diferentes fonnas de ver o fenômeno devem-se à necessidade 
de se pensar, primeiramente, no controle das qualidades ambientais 
mais urgentes. Sanear um ambiente significa dotá-lo de condições satis
fatórias ao homem, com instalação de serviços básicos de fornecimento 
de água, recolhimento de lixo e esgotos, e não restaurar as condições 
naturais que ah poderiam ter vigorado. É compreensível que nos preo
cupemos de início com os fatores mais diretamente ligados à saúde pú
blica. Por outro lado, é possível que estejamos caminhando para uma 
situação tão acentuada de deterioração do meio ambiente que a preser
vação da natureza remanescente estará, então, diretamente relacionada 
à sobrevivência da espécie humana. Nestas circunstâncias, o conceito 
ecológico se sobreporia ao conceito sanitário de poluição. 

3.1 - Parâmetros de Poluição das Águas 

Sendo a poluição resultado indesejável das ações de transformação 
do homem sobre o meio ambiente, ela precisa ser controlada e, por 
conseguinte, medida de alguma forma. Pode-se classificar sistematica
mente os constituintes da poluição da água em função de seu estado 
1..matéria em suspensão ou em solução), de sua natureza (matéria orgâ
nica ou mineral) e de sua ação sobre os organismos vivos (matéria bio
degradável, biorresistente ou tóxica). 

Os príncipais contaminantes decorrentes de despejos industriais e 
domésticos, bem como algumas formas de defini-los quantitativamente, 
são relacionados e brevemente examinados nos parágrafos seguintes. 

Os sólidos se apresentam de diferentes formas, dependendo do seu 
tamanho: partículas finamente divididas formam soluções (sólidos dis
solvidos e colóides)~ partículas maiores, suspensões (sólidos suspen
sos). Os sólidos de grande tamanho precipitam-se rapidamente, origi-
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nando depósitos de sedimentos (sólidos sedimentáveis). A matéria sóli
da pode ainda ser classificada em fixa (sólidos inorgânicos) e volátil 
(sólidos 'orgânicos). Todas estas formas de sólidos são facilmente de
terminadas em laboratório através de procedimentos diversos, envol
vendo decantação, evaporação, calcinação, filtração e pesagem. Os só
lidos presentes nos despejos sem tratamento podem formar depósitos de 
lodo nos corpos hídricos, originando conseqüências desagradáveis. 

Os compostos orgânicos biodegradáveís apresentam-se principal
mente como proteínas, carboidratos e gorduras. Os compostos orgâni
cos são medidos comumente em termos de Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) e Demanda Química de Oxigênio (DQO). A DBO 
avalia indiretamente o conteúdo orgânico biodcgradável dos despejos 
através da medida do oxigênio consumido pelos microorganismos 
atuantes na sua oxidação. O teste padronizado de DBO é a medição do 
oxigênio consumido numa amostra engarrafada, manlida no escuro a 20 
graus Celsius, por cinco dias. Para evitar essa espera, emprega-se al
ternativamente a DQO, que mede a quantidade de oxigênio necessária 
à oxidação química da matéria orgânica carbonácea. Este valor, contu
do, é, via de regra, mais alto que a DBO, pois a natureza opera muito 
mais lentamente na degradação destes compostos. 

A matéria orgânica lançada nos corpos d'água é inicialmente con
sumida por bactérias e outros microorganismos aeróbios que necessitam 
de oxigênio. Quanto maior a quantidade de matéria orgânica, mais oxi
gênio será consumido. O lançamento de grande quantidade de despejos 
não tratados em um ecossistema aquático e a sua conseqüente estabili
zação biológica podem levar à completa exaustáo deste gás, causando a 
morte de peixes e demais organismos vivos. 

Diversos organismos patogênicos podem ser encontrados nos des
pejos doméstícos e nos efluentes de abatedouros de animais. Os pato
gênicos, quando presentes nas fezes humanas, estão associados à gran
de massa de coliformes fecais. Estes organismos são inofensivos ao 
homem e, por serem facilmente determinados em laboratório, são utili
zados como indicadores da presença de agentes patogênicos. A água 
infecla pode transmitir doenças como cólera, febre tifóide e paratifóide 
e disenterias. Há ainda forte suspeita quanto à poliomielite e hepatite. 

O nitrogênio e o fósforo são elementos nutrientes essenciais ao 
crescimento vegetal. Quando lançados ao ambiente, podem provocar 
uma proliferação excessiva e indesejável na vida vegelal aquática, fe
nômeno conhecido como eutrofização. Quando lançados em grande 
quantidade no solo, podem poluir os lençóis subterrâneos de água. O 
nitrogênio pode ser medido em laboratório nas diversas formas com 
que se apresenta na natureza: orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato. O 
fósforo aparece majoritariamente como fosfatos. 
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Os compostos orgânicos biorresistentes, ao contrário dos bíodegra
dáveis, não são passíveis de degradação _biológíca, ou o são em grau 
muito reduzido e tendem a resistir aos tratamentos convencionais. 
Exemplos típicos são os detergentes, os fenóís e os agrotóxicos. 

Os metais pesados são introduzidos na água como dejetos de ativi
dades industriais. Uma relação das emissóes de poluentes metálicos por 
diversas indústrias é apresentada na Tabela 3.1 a seguir: 

Tabela 3.1 
Relação das Emissões de Poluentes Metálicos por Diversas 
Indústrias 

METAL PESADO 
RAMO INDUSTRIAL 

Cd Cr Cu Hg Pb Ni Sn Zn 

Papel X X X X X X 

Petroquímica X X X X X X 

Indústrias de Cloro e Hidróxido de Potássio X X X X X X 

Ferti!i?.antes X X X X X X X 

Refinarias e Petróleo X X X X X X 
Usinas Siderúrgicas X X X X X X X X 
Indústrias de Metais Não-Ferrosos X X X X X 

Velculos Automotores e Aviões X X X X X X 

Vidro, Cerâmica e Cimento X 

Indústria Têxtil X 

Cunumes X 

Usinas Termelétricas X X 

FONTE: Fellenberg, 1980. Cu= cobre Ní = níquel 

Cd ctídmio fig ~ mercúrio Sn = estanho 

Cr = cromo Pb chumbo Zn = zinco 

Os melais pesados, tais como os agrotóxicos, são altamente dano
sos ?º homem e ao meio ambiente, mesmo em concentrações ínfimas 
oo- g/1). Essa classe de compostos, tóxicos mesmo em concentrações 
tão reduzidas, é de difícil e dispendiosa detecção, exigindo aparelha
gem de laboratório muito sofisticada, o que explica, cm pa11e, a difi
culdade de acompanhamento, no Brasil, de contaminação ambiental por 
estes agentes. 

Sólidos inorgânicos dissolvidos, como sais de cálcio e sódio, sul
fato~ e ciorctos, embora considerados habitualmente como não-tóxicos, 
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quando em concentrações demasiado altas podem ter ação deletéria so
bre o meio ambiente. As águas ricas nestes elementos têm sua (re)utiii
zação bastante restringida. 

Os bioensaios ou ensaios biológicos constituem uma forma de ava
liar a toxidade de um despejo industrial ou de um composto químico 
particular introduzido no ecossistema aquático. Consistem em submeter 
peixes (de preferência uma espécie sensível) ou outros animais a dife
rentes diluições do despejo ou a diversas concentrações do componente 
que se presume tóxico. No fim de um período determinado (curto ou 
longo prazo), contam-se os animais sobreviventes ou aqueles que não 
apresentam determinados sintomas, em função dos objetivos mais espe
cíficos do ensaio. 

3.2 - Fontes de Poluição das Águas 

A poluição hídrica emana de quatro fontes principais. Os esgotos 
domésticos são os principais agentes da introdução de compostos orgâ
nicos biodegradáveis nos ecossistemas aquáticos. As atividades de pre
paro de alimentos, de higJenização das residências, ao lado das ativida
des fisiológicas normais do homem, são fontes de coloração das águas, 
proteínas, carboidratos, nutrientes e agentes patogênicos. 

Os despejl'S industriais se fazem em águas residuárias de ativida
des industriais, que variam, conforme a indústria que as polui, tanto em 
volume quanto em composição. Grande parcela destes despejos são 
extremamente tóxicos, contendo, por exemplo, produtos petroquímicos, 
agrotóxicos, t-enóis e metais pesados. O avanço tecnológico se faz 
acompanhar do surgimento, a cada ano, de centenas de novos poluen
tes. para os quais não se dispõem de meios de detecção e cujos efeitos 
sobre o meio ambiente se desconhece. 

Resíduos de pátios de estocagem de matérias-primas e subprodutos 
das fábricas podem ser carreados pelas águas pluviais e contaminar os 
rios. Inúmeros têm sido, nos últimos anos, os acidentes ecológicos cau
sados por estes despejos, que não vêm recebendo a devida atenção. 

Os despejos da agropecuária, como fertilizantes, pesticidas, herbi
cidas e outros produtos utilizados 'intensivamente nas práticas agríco
las, podem ser levados pelas águas das chuvas aos rios e lagos. Tam
bém os líquidos provenientes das instalações de armazenagem de pro
dutos agrícolas e principalmente de forragens para animais constituem 
uma ameaça bastante séria de poluição orgânica. 
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Outra grande fonte de poluentes é a pecuána. Os animais geram 
uma quantidade de detritos que ultrapassam os de origen1 humana. De
ve-se acrescentar, ainda, as águas de límpeza envolvidas na produção 
do leite, cujo volume é de cerca de 1 1/2 vez o do leite obtido. 

As águas urbanas de escoamento supe,ficial não recebem, diante 
de outras prioridades mais sérias, grande atenção e podem constituir 
um importante foco de poluição hídrica. As chuvas "lavam" telhados, 
ruas e rodovias, levando para o corpo receptor: material particulado e 
diversos compostos por estes absorvidos, originados na poluição at
mosférica; resíduos sólidos das ruas~ óleo e derivados diversos dope
tróleo, provenientes dos veículos automotores. 

3.3 - Efeitos da Poluição sobre os Ecossistemas Aquáticos 

Os contaminantes presentes nos despejos domésticos e industriais 
produzem os mais diversos efeitos nos meios aquáticos. Com a morte 
de peixes, que é o sintoma mais alarmante, coexistem graves transfor
mações invisíveis aos olhos desarmados. como a eliminação de algas e 
de outras espécies de vida. Um mesmo poluente pode agir segundo di
ferentes mecanismos e ser mais prejudicial a uns que a outros organis
mos. Para efeito de estudo, é conveniente agrupar em classes distintas. 
segundo suas características de atuação, as diferentes modalidades de 
poluição das águas: poluição física, poluição físico-química, poluição 
orgânica e poluição mineral. 

A poluição física envolve modificações de cor, turbidez e altera
ção de temperatura do meio aquático. A presença de substâncias pig
mentadas em solução ou dispersão coloidal, ou de sólidos em suspen
são, causando aumento de turbidez e modificação de cor pode afetar a 
vida de um manancial de duas formas: a) criando dificuldade para a 
penetração da luz solar, essencial às reações de fotossíntese; b) o mate
rial em suspensão, ao sedimentar-se, arrasta ao fundo e soterra peque
nos organismos. Tem sido observado que águas de cor acentuada ou 
que contêm grande concentração de silte e argila em suspensão preju
dicam o crescimento de algas, mesmo quando as outras condições am
bientais são propícias ao desenvolvimento destas. 

A turbidez pode, ainda, causar a destruição de outros tipos de or
ganismos, através de diferentes mecanismos. O despejo de uma grande 
quantidade de partículas sólidas dá origem à formação de uma verda
deira nuvem que, depositando-se nos órgãos respiratórios de animais 
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aquáticos, causa a sua asfixia. Este material também acelera a precipi
tação e soterra partículas orgânicas em suspensão nas águas que servem 
de alimento à fauna. A destruição de peixes pode ocorrer pelo desapa
recimento de sua fonte alimentar (algas, crustáceos, vermes e larvas), 
pelo soterramento de seus ovos, bem como pela modificação das condi
ções de fundo adequadas a sua reprodução. 

No que diz respeito à temperatura, o lançamento de despejos 
muito aquecidos (poluição ténnica) num manancial pode afetar sua 
fauna e sua flora de modo direto e indireto, produzindo os seguintes 
efeitos: a) coagulação ou desnaturação das proteínas que constituem a 
matéria viva; b) aumento da capacidade tóxica de certas substâncias; e) 
redução da capacidade da água de dissolver e reter oxigênio, com o 
subseqüente aumento da atividade fisiológica dos organismos aquáti-, 
cos. Este último efeito é o mais considerável. Ao mesmo tempo que a 
elevação de temperatura provoca uma demanda adicional de oxigênio, 
reduz a concentração deste gás na água. Por este motivo, podem ocor
rer a morte de peixes e de outros organismos por asfixia e o agrava
mento das condições de poluição de um curso d'água. Este fato, de
certo, também pode registrar-se como um efeito natural do intenso ca
lor nos meses de verão. 

A poluição ffsico-qufmica das águas envolve variação do pH, ra
dioatividade, alterações na sua tensão superficial e modificação da 
pressão osmótica. O pH adequado para o crescimento dos organismos 
aquáticos situa-se entre 6,5 e 7 ,5. A grande maioria destes organismos 
não sobrevive em ambiente com pH superior a 9,5 ou inferior a 4,0. 
Estudos indicam que os peixes de água doce, quando as demais condi
ções são favoráveis, suportam pH entre 4,0 e 9,0. O lançamento nas 
águas de ácidos e gases fortes - agentes capazes de modificar acentua
damente o pH - repercute sobre o meio geralmente de modo indireto. A 
variação do pH pode exercer grande influência sobre a toxicidade de 
certos compostos, como amônia, metais pesados, gás sulfídrico, etc, 

As radiações emitidas por isótopos radioativos são reconheCJda
mente carcinogênicas e mutagênicas e devem atingir os organismos 
aquáticos de forma análoga à que afetam o homem. O maior perigo 
que advém do lançamento de despejos radioativos num manancial é a 
possibilidade de os radioisótopos se acumularem nos organismos mais 
resistentes a sua ação deletéria, como, por exemplo, os peixes, e alcan
çarem as populações humanas que deles se alimentam. 

Osmose é a passagem do solveme de uma solução através de uma 
membrana impermeável ao soluto. As células de qualquer organismo vi
vo possuem, em seu interior, uma dada quantidade de sais dissolvidos, 
que lhes confere um certo valor osmótico. Tais células, quando coloca
das em ambiente líquido, podem comportar-se de duas maneiras: a) se a 
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concentração salina do meio é maior do que a da célula, esta tende a 
perder água e "murcha". Experiências demonstram que colocar as per
nas de um sapo na água do mar, por um tempo prolongado, pode de
terminar a morte do animal por perda da água de todo o organismo;/,) 
se, pelo contrário, o ambiente possuir menor salinidade que a célula, 
verifica-se uma tendência à absorção de água, algumas vezes causando 
o rompimento da parede da célula e levando-a à morte. Peixes mari
nhos poderão sucumbir, por este motivo, quando colocados em água 
doce. Assim, o lançamento de despejos com alto teor de sais dissolvi
dos, por si mesmos inócuos, pode ameaçar, através de modificação da 
pressão osmótica, o equilíbrio do ecossistema aquático, 

Presentes tanto nos despejos domésticos quanto nos industriais, os 
detergentes agem de maneira diversificada sobre o meio aquático. Ao 
lado do efeito tóxico sobre os peixes, os detergentes exercem ação in
direta dificultando a troca de oxigênio entre a água e o ar, diminuindo 
a capacidade do corpo hídrico de estabilizar compostos orgânicos e 
colocando em perigo a sobrevivência dos organismos aeróbios. Atuam 
ainda, indiretamente, reduzindo a tensão superficial da água e, com is
so, prejudicando a capacidade de locomoção de muitos animais aquáti
cos. Patos e outras aves não conseguem flutuar em águas que contêm 
alta concentração de detergentes. 

Os poluentes orgânicos podem ser classificados em três grupos, do 
ponto de vista da possibilidade de serem metabolizados por organismos 
vivos: biodegradtíveis, biorresistentes e inenes. Enquanto, via de re
gra, os do primeiro grupo encontram-se entre os originados na nature
za, os demais são gerados a partir de sínteses ou de fermentação. Os 
poluentes orgânicos biorresistentes (refratários) têm ação predominan
temente tóxica sobre o meio aquático (morte de organismos) ao passo 
que os biodegradáveis exercem urna ação indireta: a exaustão de oxi
gênio da água onde são lançados. 

A matéria orgânica biologicamente sintetizada participa necessa
riamente dos processos de reciclagem de elementos vitais na natureza 
e, por isso, é degradável por ação biológica. Os compostos introduzi
dos pela ação do homem no meio ambiente, por outro lado, são estra
nhos aos ciclos naturais e dificilmente constituem fonte de energia para 
os seres vivos. Entre os compostos orgânicos de elevada toxicidade estão 
o álcool butílico e o etílico, os detergentes, os derivados do petróleo, 
os agrotóxicos em geral, os fenóis e outros produtos. 

De grande importância, também, são os danos provocados pela re
dução do oxigênio dissolvido em decorrência da presença de compos
tos orgânicos biodegradávcis nos corpos hídricos. Essa diminuição é 
resultado da atividade de organismos de respiração aeróbia que mcta
bolizam o substrato orgânico acumulando uma fração de glicose. Pvstc-
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riormentc, para a liberação de seu conteúdo energético, a glicose é oxi
dada, o que demanda oxigênio do meio. 

Quando a água é suficientemente rica em oxigênio dissolvido e a 
carga a ela lançada não é muito grande, estabelece-se um equilíbrio: à 
medida que esse oxigênio vai sendo consumido na respiração dos orga
nismos que se alimentam da matéria orgânica, vai sendo reposto, na 
mesma proporção, por rcacração através da superfície ou por atividade 
fotossintetizante de vegetais subaquáticos. Porém, quando a carga é 
relativamente grande, essa reaeração pode ser insuficiente e permitir o 
estabelecimento de condições anaeróbias em certos níveis ou mesmo 
cm toda a massa de água. 

Nas regiões cm que se instalam condições de anacrobíose, desapa
recem os organismos aeróbios que constituíram a própria causa da re
moção do oxigêr:io. Em seu lugar, surgem uma flora bacteriana e uma 
fauna formada principalmente por protozoários e vida anaeróbia. Ini
ciam-se os processos que resultam na formação de compostos ainda 
oxidáveis, tais como a mctana e outros combustíveis. Em detem1inadas 
condições, ocorre o fenômeno da fermentação ácida, pela formação de 
vários ácidos orgânicos. Essa redução do pH do meio possibilita o sur
gimento de vários compostos de odor repugnante, como o gás sulfídri
co, as mercaptanas, etc., característicos do chamado «ambiente sépti
co". 

Como resultado da diminuição do oxigênio, além dos demais fe
nômenos mencionados, observa-se uma redução geral do número de 
espécies na massa de água e no fundo. Entretanto, organismos resis
tentes a essas condições multiplicam-se com grande rapidez, passando 
a constituir uma população que facilmente identifica o ambiente poluí
do. Produz-se um novo ~quilíbrio ou ciclo biodinâmica, que será tanto 
mais estável quanto menos variarem as novas condições. 

Certos despejos, embora ricos em matéria orgânica, não causam 
grandes dcprcssôcs no teor <le oxigênio. dissolvido. Isso ocorre quando 
o <lespejo é de lenta ou baixa biodegradabilidade, isto é, não constitui 
fonte alimentar adequada a microorganismos. Percebe-se, assim, que 
alto conteúdo de matéría orgânica e baixa concentração <lc oxigênio 
nem sempre são fenómenos obrígatoriamentc correlacionados, tal como 
j.:í foi dito cm relação à presença simultânea de metais pesados e maté
ria orgânica na água. 

No que diz respeito à poluíçâo mineral os compostos minerais lança
dos numa massu de água, além de constituírem fonte de poluição físico
química, através de modificação do pH e do valor osmótico, conforme 
jú se disse, podem ainda afetar quimicamente o manancial de duas ma
neiras opostas: como agentes tóxicos, causando a morte dos organismos 
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vegetais ou animais sensíveis; como fonte de nutrientes, permitindo a 
proliferação intensa de organismos vegetais. 

A poluição mineral das águas que resulta em intoxicação oriunda 
dos metais pesados põe em ação dois mecanismos fundamentais. O 
primeiro destes mecanismos refere-se às enzimas: íons de metais pesa
dos podem formar complexos com grupos funcionais e muitas enzimas 
(formação de quelatos); assim são bloqueadas as partes das enzimas 
responsáveis por determinados processos metabólicos. O segundo me
canismo envolve a capacidade dos metais de se combinarem com as 
membranas celulares, alterando-lhes a estrutura. Em conseqüência, é 
perturbado, ou mesmo totalmente impedido, o transporte de íons de só
dio (Na+), potássio (K+), carbono (C-), e outros, bem como de sus
tâncias necessárias à manutenção dos processos vitais_ Experiências 
realizadas com peixes revelam a seguinte ordem decrescente de toxicida~ 
de: mercúrio, cobre, zinco, cádmio, estanho, alumínio, níquel, ferro tri
valente, ferro bivalente, bário, manganês, potássio, cálcio, magnésio e 
sódio, 

Os metais interferem também na capacidade de autodepuração. Os 
organismos decompositores dos materiais orgânicos são inibidos, veri
ficando-se uma redução drástica da Demanda Bioquímica de Oxigênio 
(DBO), com igual grau de eutrofização, Uma elevada concentração de 
oxigênio na água nem sempre significa um indício de condições aer6-
bias saudáveis; pode indicar também um envenenamento com metais 
pesados. Assim, para a avaliação da qualidade da água, toma-se neces
sária urna ·análise da concentração de metais pesados, o que apresenta 
alguma dificuldade, pois a quantidade do metal detectável na água não 
corresponde obrigatoriamente às verdadeiras proporções da contamina
ção. Sabe-se hoje que, nos sedimentos de rios e lagos, o conteúdo de 
metais pesados pode ser de mil a 10 mil vezes maior que nas águas. Os 
metais pesados podem ser absorvidos por sedimentos minerais, podem 
combinar-se químicamente com diferentes minerais (por exemplo, na 
forma de sulfeto, carbonato, sulfato, etc.), ou precipitarem em presença 
dos hidróxidos de ferro e manganês, que se formam na decomposição 
das rochas. Também sedimentos orgânicos podem combinar-se com 
metais pesados. 

Os metais pesados mostram claramente que a questão da toxidade 
de uma certa substância corresponde, em grande medida, à determina
ção de sua concentração: há uma série de metais que são imprescindí
veis para o funcionamento dos organismos, entre os quais se incluem, 
de modo geral, o manganês, o cobalto, o cobre, o zinco e, no caso de 
certos organismos, também o vanádio. o cromo, o molibdênio, o níquel 
e o cádmio, 

A importância da concentração de um íon para sua atividade fisio-
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lógica torna compreensível que elementos ou íons normalmente não-tó
xicos possam prejudicar organismos vivos, isto é, possam ser tóxicos 
quando presentes em concentrações demasiado elevadas. Citam-se, co
mo exemplo, os cloretos e sulfatos de sódio e potássio, facilmente so
lúveis, e outros sais solúveis que se formam em quantidades apreciá
veís na mineração (sais de potássio e calcário). 

Cabem aqui algumas considerações sobre o processo de eutrofiza
ção. Há muito que se conhecem os efeitos benéficos que certos tipos de 
despejos produzem sobre espécies que habitam os rios. A fertilização 
das águas para a produção de algas obedece ao mesmo princípio da 
fertilização do solo: por meio de adubos orgânicos ou minerais, obtêm
se maior produção de vegetais úteis. O adubo orgânico que é fornecido 
às plantas terrestres como o esgoto que é lançado às águas constituem 
fonte de nitrogênio, fósforo. potássio. enxofre, magnésio, etc., uma vez 
que, sendo oxidados os seus componentes orgânicos, há formação de 
compostos simples, minerais, destes elementos. 

A introdução direta ou indireta de saís minerais na água produz, 
portanto, um enriquecimento proporcional de sua flora e sua fauna. Isto 
é verdade não apenas com relação às algas e outros vegetais aquáticos, 
como também no que diz respeito aos organismos heterótrofos, que de
pendem, para sua alimentação, dos organismos autotr6ficos: havendo 
mais algas, haverá mais protozoários e, conseqüentemente, mais crustá~ 
ceos. vermes, insetos e peixes. Toda essa seqüência de desenvolvi
mento verifica-se, por exemplo, ao longo de um curso d'água onde 
ocorra o fenômeno de autodepuração de despejos orgânicos. Pode-se 
concluir disto que as águas naturais. que normalmente possuem apenas 
poucos representantes de cada um desses tipos de organismos vegetais 
e animais, são sempre carentes em sais minerais, ao contrário das águas 
eutrofizadas. 

3.4 - Efeitos da Poluição das Águas sobre a Saúde Humana 

A Organização das Nações Unidas declarou o período I 981/90, 
como a Década Internacional de Água de Abastecimemto e Saneamen
to. No Brasil, a meta considerada mais relevante foi abastecer as cida
des com água, ficando em segundo plano o esgotamento sanitário, um 
desafio considerado difícil diante dos dados do Banco Mundial [Silvei
ra (1985)], que indicam a existência de 1,1 bilhão de pessoas sem sis
temas de esgotamento sanitário em países do Terceiro Mundo. Este fa-
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to, aliado às doenças veicuJadas pela água, e a má nutrição são causa
dores de aproximadamente nove milhões de óbitos por ano. 

Em se tratando de doenças relativas a esgotos sanitários, a relação 
entre água e saúde deve ser sempre lembrada. Águas contaminadas 
e/ou em quantidade insuficiente para higiene pessoal podem ser a causa 
direta ou indireta de doenças. A incidência destas depende diretamente 
do clima, da geografia, da cuJtura, dos hábitos e facilidades sanitárias 
dos sistemas de disposição de dejetos. As Tabelas 3.2 e 3.3 resumem 
algumas das principais doenças infecciosas originadas pelos dejetos 
humanos. 

Todas as doenças incluídas nas categorias I e 11, assim como mui
tas das doenças da água e outras não relacionadas com a água, são cau
sadas por patogênicos transmitidos pelos excretas humanos, principal
mente as fezes. A classificação destas doenças facilita a correlação en
tre os vários tratamentos de excretas possíveis e os efeitos sobre a saú
de. 

Algumas doenças veicuia<las pelos excretas, via água, podem ser 
controladas, pelos menos parcialmente, através de melhorias nos siste
mas de abastecimento de água e na higiene pcssoaL Entretanto, outras 
doenças, também veiculadas pelos excretas, dependem fundamental
mente de melhorias nos sistemas de disposição dos excretas, desde a 
construção de instalações sanitárias até a escolha dos métodos de 
transporte, tratamento, disposição final e/ou reutilização. 

De acordo com Feachcm et alii í..1977), numa estimativa conserva
dora, pelo menos metade da população mundial está infectada por urna 
ou mais espécies de helmintos. Nos países tropicais, especialmente os 
mais pobres e com baixos padrões de higiene, as taxas de infecção são 
consideradas bem maiores que a apontada. Enquanto algumas pessoas 
podem carregar consigo uma grande carga de parasitas sem nenhum 
efeito aparente: de doenç.a, certos helminlos podem causar dcsfigura
mcnto, cegueira, anemia, obstrrn;,·ão intestinal, diminuição das funções 
dos órgãos internos e até morte. 

A distinção entre estar infectado e estar doente deve ser sempre 
lembrada. Muitas vezes, o grupo de pessoas envolvido cm transmissão 
de infecções mostra pouco ou nenhum sinal de doenças e, ao mesmo 
tempo, indivíduos cm estados avançados de doença podem ser de pe
quena ou nenhuma importáncia na transmissão. A carga de organismos 
patogênicos excretada por uma pessoa infectada é variável. Uma pes
soa infectada por um pequeno númcrn de ncmatóiJcs poúc estar pas
sando poucos ovos/grama de fezes, enquanto um portador de côlcra 
pode estar excretando mais do que 106 vibros cólera por grama e, de
pendendo do caso, pode estar passando até JQ13 vibros por dia [Fca
chcm elalii tl98l)j. 

68 



Tabela 3.2 
Classificação Ambiental de Infecções Relativas ao Excreta 

CATEGORIA 

I. Fecal-oral 
(não bacterial) 
não latente 
doses í n fecciosa 
pequena 

11. Fecal-oral 
(bacterial) 
não latente 
doses altas e 
médias ele 
infecção 
persistente 
moderadamente 
e capacid,tde 
de multiplicação 

lll. Hei mintos 
trnnsmitid,1s pelo 
solo latente e 
persistente sem 
hospedeiro in
tcrmedilírio 

IV. Vermes do boi e 
porco latente e 
persistente 
Hospedeiros boi e 
porco 

V. l·lclnüntos relacio• 
na.dos com água 
latente e pcrsis-
t.::nte. 
Hospedeiros aquá
llcos 

V 1. 1 n.~etos relaciona
<los com excreta 

INFECÇÃO 

Poliomielite (V) 
M epatite A (V) 
Diarréia Romvirus 
(V) 
Giardíase (PJ 
Balantídíase (P) 
En1erobíasc (HJ 
Hymcnolcpíase (H) 

Diarréias 
Disenterias 
Enteritc Campylo
hactéria ( B) 
Cólera (B) 
Diarréia E. Coli (B) 
S:tlmonelose (B) 
S higelose (B) 
Yerscniose (B) 
Febres en téricas: 
Tifóide (B) 
Para ti f ó ide ( B) 

A scaris(l-1) 
Trichuril.lli(II) 
Estrongiloidíase( H) 
Hook Wonn{H) 

Tcnfose (IIJ 

Schistossomosc (H J 
Clonorchíase (li) 
Di filohotrfose (l:l) 
F a.~ciolo psíase( H) 
l'magonimíase (11) 

Filaría.~c (11) 
ln fccç ão !1"S 
categorias 1 • V 
cspecialmclllc 
I e 11 transitidas 
por moscas e baratas 
(M) 

FONTE: Caimcross e Fcachem, 1983. 

MECANISMOS 
DE 
TRANSMISSÃO 

Contato pessoal 
Contaminação 
doméstica 

Contam pessoal 
Contaminação 
doméstica de 
água e colheitas 

Contamim1ção do 
quintal 
Solo contaminado na 
área comum de de
fecção 
Cont.1mínação de 
colheitas 
Co11tamim1ção do 
quintal, dos campos, 
de ração 

Contaminação da 
água 

Sobrevivência de 
insetos cm locais 
contaminad<Js por 
fezes 

MEDIDAS DE 
CONTROLE 

Abastecimento de 
água 
Melhoria habitacio
nal 
Provisão de to:tleies 
Educação sanitária 

A baslecimento de 
água 
Melhorias habitacio
nais 
Provisão sanitária 
Tratamento de ex.
ereta antes da reutili
zação ou descarga 
Educação sanitária 

Provisão de sanitá
rios limpos 
Tratamento de ex
creta antes do lança
mento no solo 

Provisão de sanitá
rios 
Tn1tamcnto dcex
cretn antes do lança
mento no solo 
Inspeção da carne 

Provisão de sanitá
rios 
Tratamento de ex -
ereta antes de 
descarga 
Controle de infecçao 
animal 
Controle da comida 

Identificação e eli· 
mi nação de locais 
contaminados 
Mosquiteiros 

U = bactéria; V == vfnis; 11 == helminto; t-.l ·= misceUlnea; P = proto7.oário. 
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Tabela 3.3 
Infecção por Excreta 

GRUPOS BIOLÓGICOS DOENÇA 
E ORGANISMOS 

VÍRUS 

Cocksavírus 
Echovfrus 
Hepatite A vfrus 
Poliov(rus 
Rotavírus 

BACTÉRIA 

Ccmpylobacrer s11p 
Patogênica Esdieric/ria 
Coli 
Safmonella Typhi 
S.paratyphi 
()11trasalmcmelia 
S/ligeUa spp) 
Víbrio d,olerae 
Outros vfbrios 
Y cr.ti11ia spp 

PROTOZOÁRIOS 

Bllúmridium l.'oli 
Emamod>(l hiviolitica 
Giardia Lamblia 

HELMINTOS 

Ancylostoma duodmale 
Ascaris lumbricoules 
Enterobius vennicuiares 
F a.tcío/a he patica 
Fascíolcpsi.t buski 
Ga:rtrodiscoides hominis 
Schistossoma lu1ematobium 
S.man.wni 
Taenia saginate 
T .. rolitun 
1'ricJ111ris trichura 

Várias 
Várias 
Hepatile infecciosa 
Poliomielite 
Gas1rocnteri1e em 
crianças 

Diarréia em crianças 
Gastroenterilc 

febre li fói<le 
Febre paralifóidc 
Intoxicação 
Discnicria 
Cólera 
Diamlia 
Yersiníasc 

Diarréia leve 
Disenteria amébica 
Diarréia 

Infecção 
Ascaríasc 
Entcrobíasc 
F:isciol íai;c 
Fasciolopsíasc 
Ga.~trodiscoidíase 
Sehistossomíase 
S eh is1ossom íasc 
Teníase 
Teníasc 
T ric huríasc 

FONTE: Banco Mundial (1980). 

RESERVATÓRIO 

Homem 
1-lomcm 
Homem 
Homem 
Incerto 

Animais e homem 
1-lomcm 

J--lomem 
Homem 
Animais e homem 
Homem 
Homem 
Homem 
Animais e homem 

Animais e homem 
Homem 
Homem 

Homem-solo-homem 
Homem 
Homem-homem 
Ovclha-caramu jo-homem 
Porco-caramu jt)- homem 
l'orco-cararmúo-homcm 
Homem-caramujo-homem 
Homcm-caramu:jo-homcm 
1-lomem-boi-homcm 
Homcm-porco-lmmcm 
l·lomem-solo-homcm 

Quando grandes quantidades de organismos estão sendo p .. 1ssados 
através das fezes, podem aumentar significativamente suas concentra
ções nos esgotos sanitários. Nesse caso, estações convcncionuis de 
tratamento de esgotos, mesmo com alta eficiência não são suficientes 
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para eliminar os organismos patogênicos, e as implicações para a saúde 
pública dependerão da úllima etapa do tratamento, da habiJidade destes 
organismos para sobreviverem e se multiplicarem e da quantidade mí
nima de organismos necessária para infectar uma pessoa. 

Além das infecções, existem os problemas de saúde relacionados às 
substâncias químicas. Tanto a ausência quanto o excesso dessas subs
tâncias podem ser causa de docn1:,;·as não-infecciosas, que, contudo, 
previnem-se simplesmente pela adição da substância deficiente no cor
po de água ou pela remoção do excesso considerado prejudicial. 

Mais de mil compostos org<inicos já foram identificados na água. 
l'v1uitos destes micropnlucntcs ocorrem cm pequenas conccntra~ôes, gc
ralmeme menores que 1 rng/1, e até agora não se conhecem os seus 
efeitos sobre a saúde. Entretanto, alguns destes compostos, já se sabe, 
são róxH.:os, carcinogênicos ou produtores de odor e sabor~ algumas ve
zes até após rca<_.;ão com cloro, no caso de desmfecc;ão. Muitas destas 
substâncias lóxicas são pesticidas, aplicadas cm grandes quantidades 
em algumas regiões do mundo. 

Outros compostos Ofgânicus sahidarncntt: sfto c.:1usadorcs de cúncer 
quando consumidos em grandes doses. Nos Estados Unidos o uso de 
carbono ativado é recomcnd;.ido na redução de compostos orgânicos cm 
águas de abastecimento pdblico, principalmernc os hidrocarbonetos 
polmuclearcs aromáticos (PHA) e os Trihalometanos (THMJ. 

Mais importantes do que os compostos orgünicos, do ponto de vista 
de seus efeitos sobre a s:.iúLk: humana, são os químicos inorg{micos pre
sentes nas águas. Certo número de ínns mct,ílicos sf,o conhecidos por 
causarem distúrbios metabólicos no homem, alterando ;1 produ~·ão e a 
função Jc algumas enzimas ou c..1usando uma varicdaúc de {)litros 
cfcitlls tô>..icos. Antimónio, arsênico, bário, bcrílío, boro, c.:ídmio, co
balto, chumbo, mercúrio, molibdênio. sciênio, cobre. udmio e van.ídio 
são alguns dos mdais que se i.:ncon1ram nesse caso, embora os níveis 
de infc..:ção e O'.-> e(l'.itos fisiohígiL·o~ 11:10 :-;cjarn totalmente conhecidos 
para todos eles. 

3.5 - Sistemas de Tratamento 

Examinaremos primeiramente as diferentes modaliJaJ1.;s do sistenw 
dito individual de rratmncnto. A principal característic.:1 Uc~tc sistema, 

que o distingue de outros, é o fato Je que suas divcrs;.1s modalidaJcs 
podem ser implantadas e operadas pelo prôpriu indivíduo. Rc4uneJll 
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pouco ou nenhum investimento em melhorias fora de casa. Outra van
tagem que algumas destas tecnologias apresentam está em que podem 
ser implantadas cm residências não servidas por um sistema público de 
abastecimento de água. 

As latrinas ventiladas consistem de buracos feitos à n1ão, no solo, 
sobre os quais é colocado o assento. Em torno disto é construída uma 
casinha para privacidade. O buraco serve para defecção, com ou sem 
utilização de água, depósito de ex.ereta, digestão de resíduos sólidos e 
sumidouro de urina. Desenhos recentes destas latrinas evitam odores e 
presença de mosquitos e moscas. Garantida urna boa rnanutcnçfü.1, as 
latrinas ventiladas proporcionam riscos mínimos à saúde. O conteúdo 
da fossa pode ser retirado com segurança após doze meses. Neste caso, 
a possibilidade de sobrevivência de poucos ovos de ascaris podenl 
ocorrer. 

As fossas úmidas são tanques com selo de água sobi·c os quais é 
assentado o vaso sanitário. Esta técnica é apropnada tanto para sanitá
rios sem descarga como para sanitários com descarga. O ideal é locali
zar a entrada das águas servidas no tanque de modo a conservar o selo 
de água. Enquanto este selo é mantido, evita-se o problema de odores e 
insetos. Os ex.eretas são decompostos anacrobícamentc. A cada período 
de dois a três anos, aproximadamente, o lodo deve ser retirado. O 
efluenre do tanque pode ser lançado nun-1 sumidouro ou cm valas úe in
fillração para percolação no solo. 

A eficiência destas fossas cm decantar os organismos patogênicos 
depende de seu tempo de retenção e das dimensões, particularmente no 
que se refere a anteparos ou a compartimentos dimensionados para 
evitar curto-circuitos hidráulicos ou condições quicscentcs. 

Uma fossa úmida bem desenhada, com um tempo de retenção lon
go, de aproximadamente 20 dias, pode produzir um efluente com con
centrações baixas de bactérias entéricas, protozoários ou ovos Jc hel
míntos, e muitos dos vírus podem decantar quando absorvidos pelos 
sólidos. O material removido do tanque deve ser tratado ou estocado 
por 12 meses antes de ser usado [ Feachem et alii ( l 981)]. 

A fossa séptica é um tanque localizado abaixo da superfície do 
solo, próximo à casa de onde recebe os efluentes da cozinha e dos ba
nheiros, Sua construção, operação e manutenção tem lugar dentro dos 
limites do terreno, exceto nos períodos de limpeza do lodo. Embora a 
fossa séptica seja usada mais comumentc para tratar os esgotos sanitá
rios de residências unifamiliarcs, pode também ser utilizada como uma 
técnica comum a populações inferiores a 300 pessoas. 

A fossa séptica serve somente para tratar efluentes de residências 
servidas por água de abastecimento público e com solos permeáveis pa-
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ra disposição posterior dos efluentes, podendo 1gualmenle os efluentes 
da fossa serem lançados em redes de baixo custo. 

O tempo de retenção hidráulica no tanque é aproximadamente de 
um a três dias, período durante o qual os sólidos decantam. A digestão 
dos sólidos é feita annerobicamente, e uma camada de escuma é forma
da na superfície. Embora a digestão dos sólidos seja razoavelmente 
efetiva, algum lodo que ainda se acumule deve ser retirado a intervalos 
regulares, lisualmente uma vez cada cínco anos [Mara (1982)]. 

A manutenção de uma fossa séptica consiste, basicamente, de ins
peções periódicas com o fim de assegurar que as partículas da escuma 
ou sólidos suspensos não estejam saindo com o efluente, garantindo-se 
um mínimo de 24 horas de retenção. Quanto à localização da fossa 
séptica no terreno, deve-se ter cm mente as distâncias mínimas a serem 
mantidas, para evitar contaminação (Tabela 3.4). 

Tabela 3.4 

Distâncias Mínimas de Fossas Sépticas e Valas de Infiltração 

DISTÂNCIA DE FOSSA SÉPTICA VALAS DE 
~-··-···-····-·-- ........ _ ·•--···-·-···-------------lN:,___Flc..:=Lc..:Tc.:.Rc.:.A:..;,Çc:..Ã::.::O:...__ 

Edifícios 
Limites de propriedades 
Poços 
Correntes ,J..: áQua 
Lagoas -
l}ombas de água 
Arvores 

FONTE: Silveira (1985). 

1,5 
1,5 

30,0 
7,5 
3,0 
3,0 
3,0 

3,0 
1,5 

30,0 
30 º" i,s 

3,0 
3,0 

~ Esta<; dist.iincias devem ser elevadas para 60m se a instalação for numa estação de 
abastecimento de água. 

Numa fossa séptica, com um tempo de detenção normal (um a três 
dias), o efluente conterá os mesmos patogênicos que o iníluente. Um 
bom número de patogênicos decanta, e o lodo fresco ainda contém um 
número significante de batérias patogênicas, vírus, cistos e ovos. Sem
pre que o tanque for limpo, haverá um lodo mais fresco e, por isso, pe
rigoso para a saúde, devendo a limpeza ser feita com cuidado e o Iodo 
disposto adequadamente. As fossàs de três compartimentos, experi
mentadas na China, têm demonstrado redução de coliformes fecais me
nores que 1.000/ 100mm e remoções de ovos de ascaris de aproximada~ 
meme 100% [Feachem et alii ll981)1. Nas valas de infiltração, as bac
térias não sobrevivem mais do que 10 metros através do solo. 
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Os sistemas de tratamento coletivos ~onsistem na coleta, transporte 
e tratamento e/ou disposição dos efluentes sanitários. Co1no uma práti
ca que já vem sendo adotada em algumas comunidades brasileiras, o 
sistema de coleta e transporte de baixo custo tem papel relevante no 
sistema de tratamento como um todo. Como o efluente de qualquer tipo 
de tanque de decantação não contém muitos sólidos, ele pode ser cole
tado e transportado através de uma rede de esgotos de diâmetro e de
clividade menores que os da convencional e, portanto, mais econômica. 
Serão apresentados, nos parágrafos s~guintes, alguns tipos de trata
mento para esgotos sanitários e efluentes industriais, considerando-se 
modalidades de tratamem.o prinuírio, secundário e terciário. 

As operações físicas que se acionam na etapa de tratamento prirruí
rio visam à eliminação de sólidos suspensos, sólidos voláteis e graxas, 
bem corno ao bombeamento do efluente. Os processos químicos dáo 
como resultado a eliminação de sólidos suspensos e coloidais através 
da precipitação, da desinfecção das águas residuárias e do controle dos 
odores. Geralmente a cloração é o único processo químico utilizado no 
tratamento primário. 

As grades de limpeza manual são utilizadas geralmente para pe
quenas estações de bombeamento e colocadas antes das bombas. Anti
gamente, eram utilizadas no pré-tratamento de pequenas estações de 
águas residuárias. A tendência dos últimos anos tem sido a utilização 
de grades de limpeza mecânica ou trituradores, com o fim de reduzir a 
um mínimo o trabalho manual de limpeza. 

As peneiras, a que antigamente muito se recorria no tratamento 
primário, são dispositivos de limpeza mecânica, equipados com uma 
placa perfurada de bronze com abertura de 3mm, ou menores. Atual
mente, poucas estações de tratamento delas se valem. As peneiras mais 
modernas são do tipo disco ou tambor, contendo urna tela fina de aço 
inox ou de material não-ferroso. Os resíduos retidos nas peneiras po
dem ser descarregados cm trituradores ou bombas desintegradoras, re
tomando ao tratamento, e levados por transporte a zonas de aterro. 

A função dos desareruulores é separar areias e qualquer material 
pesado que tenha velocidade de sedimentação ou peso específico supe
rior ao dos sólidos orgânicos putrecíveis das águas residuárias. Os de
sarenadores protegem os equipamentos móveis da abrasão e de des
gaste anonnal, reduzem a formação de depósitos pesados nos tubos, 
canais e condutos, e reduzem a necessidade de limpeza dos digestores, 
que deve ser realizada corno resultado do acúmulo excessivo de areia. 
O método mais corrente para a disposição final da areia é a sua aplica
ção como aterro, cobrindo•a quando necessário. Em alguns lugares, ela 
é incinerada junto com o lodo ou lavada antes de ser lançada no solo. 
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Os separadores de óleos e graxas, pré-aeradores e floculadores 
são utilizados para a eliminação dos óleos, das graxas e da espuma an
tes da sedimentação primária. Um tanque separador de óleos e graxas 
consiste de um depósito disposto de tal maneira que a matéria flotante 
ascenda e permaneça na superfície do efluente até que seja recolhida e 
eliminada enquanto o líquido sai do tanque de forma contínua através 
de uma abertura situada no fundo. O material recolhido na sua superfí
cie inclui azeite, graxa, sabão, pedaços de madeira, resíduos vegetais e 
cascas de frutas. 

A pré-aeração tem como objetivos principais melhorar a tratabili
dade, controlar os odores, eliminar as areias, atingir uma distribuição 
uniforme dos sólidos suspensos e voláteis, antes da sua entrada nas 
unidades seguintes de tratamento, e aumentar as reduções da DBO. 

Emprega-se a floculação das águas residuárias através de agitação 
mecânica ou aerada, quando se pretende aumentar a redução de sólidos 
suspensos e da DBO nos tanques de sedimentação primária. A finali
dade da floculação é formar agregados ou flocos da matéria finamente 
dividida. 

Com o recurso aos tanques de decantação primária, a função prin
cipal do tratamento por sedimentação é eliminar os sólidos facilmente 
sedimentáveis e o material flotante, reduzindo os sólidos suspensos. Os 
tanques de sedimentação primária podem ser a única etapa de trata
mento, como podem ser o passo preliminar para um tratamento poste
rior. Quando usados como único meio de tratamento, servem para a 
eliminação de sólidos sedimentáveis capazes de formar depósitos de 
iodo nos corpos receptores. No caso de apenas precederem outras uni
dades de tratamento, seu grande objetivo passa a ser reduzir a carga 
nas unidades de tratamento biológico. Tais tanques podem ser retan
gulares ou circulares. A seleção do tipo depende do tamanho da insta
lação, das disposições e dos regulamentos dos organismos locais de 
controle, das condições do terreno, da experiência do projetista e da 
estimativa de custo. 

Os flotadores, os tanques de lnhoff e as fossas sépticas também 
podem ser utilizados para a separação de sólidos. Em particular, o tan
que de Inhoff e a fossa séptica são adequados, respectivamente, para 
pequenas comunidades e residências isoladas. A flotação é empregada 
principalmente no tratamento de despejos industriais com altas cargas 
de graxas e sólidos suspensos finamente divididos, sendo também indi
cada no tratamento de resíduos que contêm matérias espumantes. Os 
tanques Inhoff são utilizados na eliminação de sólidos sedimentáveis e 
na digestão anaeróbia dos mesmos: são tanques de dois compar.timentos 
superpostos, efetuando-se a sedimentação superior e a digestão no ínfe
ríor. 
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Os tratamentos secundários geralmente compreendem processos 
biológicos, associados a tratamentos primários. Eles convertem a maté
ria orgânica, que se encontra finamente dividida e dissolvida, em sóli
dos sedimentáveis flocuientos que podem ser eliminados em tanques de 
sedimentação secundária. Os processos biológicos mais comuns de 
tratamento secundário são lagoas de estabilização, filtros biol6gicos, 
lodos ativados e digestores anaeróbios. 

Os lodos ativados são considerados corno um processo de custo 
elevado (implantação, operação e manutenção), destinando-se exclusi
vamente a grandes cidades. Desenvolvido na Inglaterra em 1914, fun
damenta-se este processo de tratamento na produção de urna massa ati
vada de microorganismos capaz de estabilizar o despejo por via aeróbi
ca. O ambiente aeróbico é conseguido através de aeração por meio de 
difusores ou sistemas mecânicos. O despejo orgânico é introduzido 
num tanque de aeração, onde as bactérias metabolizam a matéria orgâ
nica. Depois de um certo período de tempo, o conteúdo do tanque se
gue para um decantador, onde os organismos são separados do despejo 
tratado. Uma porção das células sedimentadas é reconduzida ao tanque 
de aeração para manter o processo estabilizado e a outra, correspon
dente ao crescimento de novas bactérias, é descartada. 

As bactérias são os rnicroorganismos que realmente degradam o re
síduo orgânico dos efluentes, mas os protozoários e o rotíferos atuam 
como depuradores dos mesmos. Os protozoários consomem as bactérias 
dispersas que não flocularam, e os rotíferos consomem quaisquer partí
culas biológicas pequenas que não sedimentaram. Tão importante 
quanto a rápida estabilização da matéria orgânica presente no despejo é 
a formação de flocos biológicos adequados. Estes flocos, formados 
principalmente por bactérias, devem ser facilmente removidos no de
cantador secundário. 

O conceito do filtro biológico partiu do uso dos filtros de contato, 
que eram tanques impenneáveis recheados com pedras. Esse processo 
depende da instalação de um leito formado por um meio permeável, ao 
qual os microorganismos aderem e através do qual a água residuáría se 
filtra. Geralmente o meio filtrante é de pedras, mas existem filtros que 
se valem de meios filtrantes plásticos. Através de um distribuidor gira
tório, o despejo é aspergido unifonnementc sobre o leito, onde uma 
população de microorganismos a ele fixada degrada a matéria orgânica. 

A comunidade biológica presente no filtro se compõe principal
mente de protistas, incluindo bactérias facultativas, acróbias e anaeró
bias, algas, fungos e protozoários. Do ponto de vista operacional, as 
algas são consideradas como estorvo, já que podem causar tampona
mento da superfície do filtro. 

As lagoas de estabilização consistem de uma massa de água relati-
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vamcnle pouco profunda num tanque de terra. São de uso corrente para 
pequenas comunidades, sobretudo por seus baixos custos de construção 
e funcionamento, que só apresentam como desvantagem a necessidade 
de grandes áreas. Tais lagoas classificam-se, segundo a natureza da 
atividade biológica, em aeróbias, facultativas e anaeróbias. 

Uma lagoa aer6bia contém algas e bactérias em suspensão, e, cm 
toda a sua profundidade, prevalecem as condições aeróbias. Existem 
dois tipos: as lagoas aeradas mecanicamente e as lagoas aeradas natu
ralmente. Nas primeiras, faz-se a aeração por meios mecânicos destina
da a fornecer oxigênio às bactérias, Já nas lagoas aeróbias fotossintéti
cas, o oxigênio é proporcionado mediante a aeração superficial natural 
e a fotossíntese das algas. 

A comunidade biológica dessas lagoas é a mesma dos lodos ativa
dos, exceto pela população das algas. O oxigênio liberado pelas algas, 
através da fotossíntese, é utílízado pelas bactérias na degradação aeró
bia da matéria orgânica. Os nutrientes e o anidrido carbônico liberados 
na degradação são, por sua vez, utilizados pelas algas, fechando o ci
clo. Rotíferos e protozoários também estão presentes, e sua função 
principal é melhorar o efluente. 

No caso das lagoas mecanicamente aeradas, as algas não têm tanta 
importância. Os acradorcs servem também para misturar o conteúdo e 
evitar a sedimentação dos sólidos suspensos. 

Numa lagoa .facultativa existem três zonas: a) uma zona superfi
cial, onde as algas e bactérias aeróbias existem em uma relação sim
biótica; b) uma zona anaeróbia inferior, onde os sólidos acumulados 
são decompostos por bactérias anacróbicas; e) e uma zona intermediá
ria, parte acróbia e parte anaeróbia, onde a degradação da matéria or
gânica é feita pelas bactérias facultativas. 

As lagoas anaeróbias o são em toda a sua extensão, exceto em 
uma parte extremamente delgada na superfície. As profundidades che
gam até seis metros. Nelas, a estabilização se atinge através de urna 
combínação de precipitação e conversão anaeróbia dos resíduos orgâ
nicos de gás carbónico (Co2), metano (CH4), outros produtos finais 
gasosos, ácidos orgânicos e tecidos celulares. 

As lagoas de ma.turação são implantadas como um segundo está
gio, seguindo-se as lagoas facultativas. A sua função é a destruição ou 
remoção de patogênicos, ao passo que as lagoas anaeróbia e facultativa 
são projetadas essencialmente para a remoção da DBO. São totalmente 
aeróbicas e capazes de manter as condições aeróbicas em profundida
des maiores que três metros. Sistemas de lagoas bem projetadas, com 
um mínimo de três células e com um tempo de retenção mínimo de 20 
dias, podem produzir um efluente completamente livre de patogênicos 
ou que contém pequenas concentrações de bactérias entéricas de vírus. 
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No sistema de digestores anaeróbios, a matéria orgânica é degra
dada primeiramente por bactérias acidificantes que produzem ácidos 
intermediários e posteriormente, ou diretamente, o ácido acético. Após 
a fom1ação do ácido acético, por ação das bactérias anacróbicas, ocorre 
a formação do gás metano. 

A tecnologia anaeróbia surgiu como alternativa à tecnologia acró
bia em termos do tratamento secundário, Ao final da década de 60, os 
processos anaeróbios voltaram a ser estudados a partir de pesquisas 
com filtros anaeróbios. Com a crise energética, nos anos 70, esses pro
cessos voltaram a chamar a atenção, pois, além de dispensarem o uso 
de equipamentos para acração, consumindo menos energia, permitem a 
recuperação do gás metano. Entretanto, poucas unidades reais foram 
testadas na época. No final dos anos 70, apareceram novas configura
ções de digestorcs: o de fluxo uscendentc com manta de lodo (grande 
concentração cJc DQO nos despejos), o de leito íluidificado e o de leito 
expandido (no tratamento de águas rcsiduárías com baixa concentração 
de DQO). 

O tratamento terciário impôe-se no caso de muitas substâncias 
presentes nas águas residuárias que não são eliminadas pelos processos 
e operações de tratamento convencionais: desde íons orgânicos relati
vamente simples, como potássio, sulfato, cálcio, nitrogênio e fósforo, 
até um número crescente de complexos orgânicos sintéticos. Quando os 
efeitos destas substâncias sobre a saúde pública e sobre o meio am
biente são conhecidos, as exigências de tratamento serão mais rigoro
sas, requerendo processos mais avançados, que, por sinal, não são 
muito utilizados normalmente. 

Alguns dos processos ditos de tratamento tcrcíário são: osmosc in
versa, aplicação ao solo, separação da fase gasosa, fracionamento de 
espumas, flotação, destilação, congelamento, separação por arraste de 
ar, adsorção, precipitação química, troca iônica, eletrólise e outros. Os 
mais comumentc adotados em termos de realidade brasileira são os pro
cessos de remoção de nitrogênio, fósforo e bactérias, processo de nitri
fícação-desnitrificação e cultivo de algas. 

Para finalizar, alguns métodos de tratmnento e düposição dos lo
dos formados nas diversas etapas de tratamento, são: incineração, dis
posição sobre o solo; disposição sobre leitos de secagem (o mais co
mum); lagoas; disposição no mar; disposição cm aterros sanitários, en
tre outros. Deve-se ter cuidado principalmente com a composição do 
lodo no momento da escolha do sistema de tratamento e/ou disposição 
final. 

A Tabela 3.5, a seguir, apresenta um sumário da situ.1ção brasileira 
de esgotamento sanitário nas principais capitais estaduais brasileiras em 
1983. 
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Tabela 3.5 
Situação dos Sistemas de Esgotos Sanitários nas Capitais dos 
Estados Brasileiros (Dezembro 1983) 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO COMPRIMENTO COMPRIMENTO 
CIDADE URBANA SERVIDA % COLETOR(km) HABITANTE 

SERVIDO(m) 

Rio de Janeiro 5.322.000 3,898.000 73 2.802 0,72 

Belo Horizonte l.953.000 1.409.000 72 1.633 4,16 

Brasília 1.356.000 904.000 67 1.339 I,40 

São Paulo 7 .810.000 4.495.000 58 7.101 1.58 

Curitíba 1.195.000 563.000 47 1.350 2,40 

Florianópolis 219.000 78.000 36 113 ],45 

Porto Alegre 1.250.000 330.000 26 497 1,50 

Cuiabá 284.000 57.000 20 34 0,60 

Salvador l.945.000 221.000 li 232 1,05 

l\foceió 448.000 4.000 70 1,75 

Manaus 730.000 6.000 35 

FONTE: OPS/Ol\1S, 1985. 

3.6 -A Poluição do Mar 

O mar é o grande receptáculo dos dejetos do homem_ Supunha-se 
antigamente que os poluentes, quando altamente diluídos, não ofere
ciam qualquer ameaça à natureza. Os grandes acídentes ecológicos ma
rinhos e a constatação da morte gradativa da flora e fauna do Mar Me
diten-âneo afastaram completamente essa idéia errônea. Hoje, sabe-se 
que é alarmante a devastação do ambiente marinho em diversas zonas 
costeiras que recebem grandes cargas de poluentes. 

Os efeitos mais vísíveis da poluição antropogênica sobre os ocea
nos siio aqueles advindos dos grandes derrames de petróleo. Estíma-se 
que cerca de quatro milhões de toneladas de petróleo são lançadas 
anualmente nos oceanos, com origem em acidentes com petroleiros e 
poços de pctrô!eo submarinos. 

Os acidentes com petroleiros são os principais responsáveis pelo 
lançamento de óleo do mar: num único acidente, pode haver o vaza
mento de 100 mil toneladas do produto. Até há pouco tempo, grande 
parte desta poluição era causada pelas operações rotineiras de ajuste do 
lastro dos petroleiros e limpeza dos tanques. Cerca de mil toneladas de 
óleo são lançadas ao mar nestas operações. Além disso, os problemas 
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de transferir o petróleo para as instalações de terra ou para outros pe
troleiros apresentam oportunidades constantes para derramamentos, 
seja por falha no equipamento, seja por erros de manuseio. O último 
grande acidente ocorreu em 24 de março de 1989, quando o navio 
norte-americano Exxon Valdez, que transportava 200 mil toneladas de 
petróleo, chocou-se contra uma rocha no Alasca: houve um vazamento 
de 42.000 toneladas de petróleo, suficiente para cobrir uma ô.rca de 250 
km. 

Quando se descobre um poço de petróleo no mar, é possível que 
cerca de um milhão de toneladas sejam lançadas às águas antes que o 
poço possa ser vedado e explorado. Explos6es cm poços de petróleo da 
plataforma submarina podem fazer com que se percam até 800 tonela
das por dia de petróleo. 

O óleo se espallha sobre a superfície das águas sob a forma de uma 
película fina. Depois da evaporação dos componentes voláteis do pe
tróleo (cerca de 25%), os componentes mais estáveis permanecem flu
tuando na superfície, como uma massa viscosa. Uma parte desses resí
duos afunda, depois de oxidadas no ar as substâncias mais densas. Os 
resíduos que permanecem flutuando são oxidados por via bacteriana, 
no decorrer de vários meses. 

A vida marinha na superfície fica recoberta e morre por asfixia ou 
imobilização. Ovos e larvas de peixe, que flutuam junto à superfície, 
morrem rapidamente. Num espaço confinado, outras formas de vida 
marinha também se extinguem, embora isso demore mais tempo. As es
pécies diferem largamente quanto à suscetibilidade. Às vezes, os meca
nismos de agressão são múltiplos: as aves mergulhadoras, impregnadas 
pelo óleo, tentam limpar-se e ingerem o produto; suas penas perdem o 
caráter hidrófobo, responsáveis pelo isolamento ténnico e ílutuaç5o; 
sucumbem, assim, esses animais, aos efeitos combinados de envenena
mento, congelamento e afogamento. 

Os mamíferos, sobretudo as focas e as lontras, cobertos de óleo, 
perdem mais de 50% de sua capacidade de isolamento térmico. Parai i
sados pelo frio, são vítímas fáceís de animais predadores. lrritação de 
olhos, nariz e garganta são também comuns. 

As algas envolvidas pelo óleo afundam e tornam-se alimento vene
noso para outras espécies marinhas. Nas plantas flutuantes, o petróleo 
veda a entrada dos estômatos, impedindo a respiração e a fotossíntese. 
Nos peixes e caranguejos, a película de petróleo recobre as guelras e 
órgãos respiratórios, impedindo a absorção de oxigênio. 

Como o homem, os animais não possuem enzimas capazes de pro
mover a degradação do petróleo, e este elemento pode impedir a absor
ção dos alimentos no aparelho digestivo. As substâncias solúveis exis-
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tentes no petróleo, tais corno fcnóis, aldeídos, pirldinas e outros aro
máticos policíclicos são, em sua maioria, muito tóxicos, apesar de pre
sentes no petróleo cm quantidades mínimas. Alguns destes compostos 
são carcinogênicos conhecidos e podem se combinar com matéria do 
ambiente, originando outros carcinogênicos. 

Uma vez que o óleo está derramado, existem numerosos métodos 
para retirá-lo ou absorvê-lo da superfície da água, nenhum dos quais 
funciona bem com tempo insu.ívcl ou outras condições adversas. Em 
áreas costeiras, a palha ainda é usada para absorver o óleo. Quando as 
condições são apropriadas - o que é raro - podem-se utilizar solventes 
para diluir o óleo, embora estes venham, eventualmente, a ser mais tó
xicos para a vida marinha que o próprio óleo. 

Uma técnica recente para eliminar, com vantagens, restos de pe
tróleo de tanqt1cs e depósitos é a de aproveitar a capacidade que certas 
bactérias revelam de degradar biologicamente este material. Experiên
cias mostraram que mil toneladas de óleo bruto podem ser degradadas 
em dois ou três dias, com a formação de 700 toneladas de bactérias, 
que podem ser aproveitadas na fabricação de reações. 

Naturalmente, o controle da poluição dos oceanos, como o de ou
tros tipos de poluição, não é apenas uma questão de tecnologia, mas 
sobretudo de ação mais efetiva dos órgãos de controle e do despertar 
de uma consciência geral para o problema. 

3. 7 - A Legislação sobre a Poluição das Águas 

Ao se considerar a legislação existente relativa à poluição das 
águas, deve-se sempre ter cm mente os níveis federal, estadual e muni
cipal. 

Em termos federais, o princípio de tudo está na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (Estocolmo, 1972) na qual o 
Brnsil foi representado pelo delegado, então ministro Costa Cavalcanti. 
No ano seguinte, em 30 de outubro de 1973, através do Decreto n~ 
73.030, cria-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Scma), no 
âmbito do Ministério do Interior. Este decreto, crn seu parágrafo pri
meiro, estabelece que a atividade da Scma se exercerá sem prejuízo das 
atribuições específicas legalmente afetas a outros ministérios. 

Já existiam, nessa época, alguns diplomas non11ativos pertinentes 
ao assunto, e os principais são apresentados na Tabela 3.6. 
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Tabela 3.6 
Diplomas Normativos sobre Qualidade das Águas até 1967 

NOl\1E 
NÚMERO E 

COMPETÊNCIA DATA CRIAÇÃO 
"" ·-----·-······-·--

Código de Águas 24.043-10. 06.1934 DNAE-MME 
Cóchgo Florestal 4.77.-15.09.1965 IBDF-MA 
Código de Caça 5.197-03.01.1965 iBOF-MA 
Código de Pesca 221-28.02. 1967 SUDEPE-MA 
Política Nacional de Saneamento 5.381-26. 10.1967 CNSB-MEC0R~ 
Código de l\1íncração 227-28.02.1967 DNPM-MME 
Estatuto da Terra 4.504-30.11.1964 MA 

FONTE: Caetano, 1986. 
* Conselho Nacional de Saneamento Básico - Ministério Extrardinário para a Coordena

ção dos Organismos Regionais. 

Em 31 de agosto de 1981, através da Lei n~ 6.938, foram estabele
cidos o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), e o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conarna). No artigo 14, parágrafo quarto 
dessa lei, lê-se gue "nos casos de poluição provocada pelo derrama
mento ou lançamento de detritos ou óleos em águas brasíleiras, por 
embarcações e terminais marítimos ou fluviais, prevalecerá o disposto 
na Lei Federal n~ 5.357, de 17 de novembro de 1967''. Em 14 de outu
bro de 1975, foi publicado o Decreto-Lei n2 1.413, que dispõe sobre o 
controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades in
dustriais. 

A Portana GM 0013, de 15 de janeiro de 1976, teve, na época de 
sua publicação, o objetivo principal de estabelecer políticas de utiliza
ção das águas brasileiras, classificando-as cm quatro tipos, nos quais os 
rios estaduais deveriam ser enquadrados. As águas de classe l são pró
prias para consumo e abastecimento, sendo mínimos os despejos tole
rados, as de classe 4 são as de qualidade mais degradada. Os padréics 
de qualidade dos corpos de água e os padrões de emissão de efluentes 
foram também estabelecidos nesta mesma portaria. Alguns fatos têm 
contribuído para o questionamento tanto dos padrões como das classes 
das águas. No referente às classes, a Resolução Conama n'! 20, de 18 
de junho de 1986, estabelece uma nova classificação das águas doces, 
salobras e salinas do tenitório nacional, tot<1lizando oito classes. Além 
do aumento d as classes, uma grande mod í fie .ição cnvol vc a classe 1, 
que, atualmente, tolera lançamentos de cllucntt:s obedecendo a padrücs 
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estabelecidos. Outra modificação é o estabelecimento, na mesma reso
lução, das categorias de balneabilidade das águas. 

A competência para legislar sobre águas é privativa da União (art. 
22, IV da Constituição Federal de 1988). Portanto, os padrões de qua
lidade das águas são estabelecidos pelo poder federal, sendo que, no 
tocante às águas estaduais, competirá aos órgãos estaduais fazer a apli
cação dos critérios federais e efetuar a classificação [Machado (1988)). 
No que diz respeito à emissão dos efluentes - quanto e o que pode ser 
lançado nos corpos de água -, o Estado tem o poder de polícia, defi
nindo os padrões de emissão em conformidade com os padrões de qua
lidade. 

Está previsto na Constituição Federal de 1988 um Sistema Nacio
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, sem constar do diploma 
qualquer orientação sobre a organização e o campo de abrangência 
desse sistema, a nfio ser que deve ser de natureza nacional [Machado 
(1988)]. Com relação especificamente aos agrotóxicos, alguns Estados 
já possuem uma legislação própria, além da legislação federal sobre os 
padrões de qualidade das águas e padrões de emissáo de efluentes. 
Existe também um estudo [Leitão (1978)] das convenções internacio
nais sobre a poluição no mar, cm que se faz um exame isolado de cada 
convenção, apresentando-se argumentos favoráveis ou desfavoráveis à 
ratificação das mesmas pelo governo brasileiro. 

Já é fato sabido que o Brasil é um dos países que tem mais leis pa
ra o controle ambiental. Partindo-se do princípio de que este fato pouco 
tem cooperado para a preservação ambiental, esse controle passa a ter 
aspectos mais amplos, destacando-se o significado da participação e da 
educação do púbíico. Afinal, a essência do controle arnbientaJ é a in
fluência o comportamento humano no sentido de favorecer a preserva
ção da qualidade do ambiente [Sewell (1978)), e pode-se dizer que, a 
partir de 24 de julho de 1985, com a Lei n~ 7347, denominada Lei dos 
Interesses Difusos, tem se observado entre nós urna maior efetivação 
do controle ambiental através das ações populares. 
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Capítulo 4 

A Avaliação de Impactos Ambientais 

Alessandra MaRrini* 

A avaliação de impactos ambientais (AJA) tem origem, como ativi
dade sistematizada e institucionalizada, com o National Environmental 
Policy Act - Ncpa, promulgado em 1969 nos Estados Unidos. Foi a 
partir da conferência de Estolcomo cm 1972, entretanto, que passou a 
ser gradativamente incorporada pelo processo decisório em outros paí
ses. 

Embora a análise de impactos ambientais provocados por deten11i
nadas ações humanas já existisse, com graus diferenciados de exigêncía 
e abrangência, em alguns países, estes dois marcos introduzem uma 
nova dimensão no tratamento da questão. Se, por um lado, toma-se 
parte integrante e efetiva das políticas ambientais das diferentes 
nações, por outro, adquire nova concepção, incorporando não só a aná
lise dos aspectos físicos e biológicos, mas também dos impactos so
ciais. 

De uma primeira análise da evolução desta atividade nestes 20 
anos, observamos algumas mudanças, seja do ponto de vista do seu en
caminhamento e de sua inserção no processo de tomada de decisões, 
seja no que tange à discussão em tomo dos métodos utilizados para a 
mensuração e a avaliação dos impactos ambientais. 

Veremos adiante algumas conceituações relativas a impactos am
bientais e avaliação de impactos ambientais e as tendências recentes de 

'' Professora da Área Interdisciplinar de Energi,1 da Coppc, UFRJ. 
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operacionalização deste processo nos países desenvolvidos. Apresenta
remos, em seguida, as principais metodologias utilizadas na mensu
ração e avaliação de impactos ambientais, para depois discutinnos bre
vemente a concepção de AIA vigente no Brasil. 

4.1 - A Avaliação de Impactos Ambientais e sua Inserção 
no Planejamento 

4.1.1 - Definição de Impacto Ambiental 

Impacto ambiental. como o próprio nome indica. deriva de uma 
ação sobre o meio ambiente. Na concepção de AJA em vigor, o concei
to de impacto adquire um caráter preventivo. Segundo Bolea, impacto 
ambiental de um projeto é "a diferença entre a situação do meio am
biente (natural e social) futuro modificado pela realização do projeto e 
a situação do meio ambiente futuro tal como teria evoluído sem o pro
jeto" [Bolea (1984)]. 

Na realidade existem diversas definições, quase todas calcadas 
numa lógica do tipo ação-reação~ que dificilmente espelham a comple
xidade da dinâmica ambiental. Podemos distinguir, neste tipo de con
ceituação, duas dificuldades básicas. A primeira consiste na própria 
identificação das fronteiras do impacto já que o mesmo se propaga es~ 
pacialmente e temporalmente através de urna complexa rede de inter-re
lações. A segunda reside nas deficiências instrumentais e metodológi
cas para predizer as respostas dos ecossistemas às ações humanas. 

4.1.2 - Algumas Cla~sificações de Impacto Ambiental 

Com o intuito de melhor explicitar a dinâmica espaço-temporal de 
propagação dos impactos, têm sido introduzidas algumas classificações 
como: 

a) Impactos ambicntaís diretos e indiretos: o impacto arnbíental 
direto ou primário consiste na alteração de determinado aspecto am
biental por ação direta do homem, sendo, nonnalmcnte, de mais fácil 
identificação. Exemplos de impactos diretos são os desgastes impostos 
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aos recursos utilizados, os efeitos sobre empregos gerados, etc.: o im
pacto ambiental indireto ou secundário decorre do anterior, como, por 
exemplo, o crescimento demográfico resultante do assentamento da po
pulação atraída pelo projeto, etc. 

b) Impactos ambientais de longo e curto prazo: o imvacto ambien
tal de curto prazo ocorre nonnalmente logo apôs a realização da ação, 
podendo desaparecer em seguida. Um exemplo deste tipo de impacto é 
a produção de ruído e poeira na fase de construção de um projeto; 
o impacto ambiental de longo prazo·verifica-se depois de certo tempo 
da realização da ação, como, por exemplo, a modificação do regime de 
rios, a incidência de doenças respiratórias causadas pela inalação de 
poluentes por períodos prolongados, etc. 

c) Outras classificações importantes existem ainda como impactos 
ambientais cumulativos e sínérgicos, que consideram o somatório de 
efeitos sobre o meio ambiente ou impactos ambientais revers[veis e ir
reversíveis, em que está em jogo a reversibilidade ou não das alte
rações provocadas sobre o meio. 

4.1.3 - Definição de Avaliação de Impactos Ambientais e 
suas Fases 

Na literatura de língua inglesa, adotam-se termos como Environ
rnental Impact Assessment para designar estudos que analisam aspectos 
sociais e ecológicos e Ecological Jmpact Assessment e Social lmpact 
Assessment para os que tratam de aspectos ecológicos e sociais respec
tivamente. Uma expressão recentemente introduzida por Rossini e Por
ter (1983) - lntegrated lmpact Assessment - refere-se ao estudo do 
conjunto de conseqüências sociais e ecológicas, segundo um enfoque 
holístico que evídencia os efeitos cumulativos resultantes de suas inte
rações, requerendo, para sua elaboração, um conjunto de disciplinas 
distintas, embora integradas. 

Westman (1985) define assessment como "análise e avaliação' de 
impactos". A análise consiste numa tarefa objetiva de identificação de 
ações, medição das condições de base e predição das prováveis mudan
ças nestas condições, resultantes daquelas ações. A avaliação constitui 

1 Em português, na ausência de ralavrn correspondente a "sses,me,rr, utilizou-se "a
valiação" tanto para designar fü.<c.,,smcm como evc1!11alion, yu1.: é uma das etapas do assi,.,·s
tn(:n1. 
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uma atividade subjetiva ou normativa, que depende da aplicação deva
lores humanos. vez que envolve a determinação da significância dos 
efeitos. 

Segundo Bolea (1984) "as avaliações de impacto ambiental são es
tudos realizados para identificar, prever e interpretar, assim como pre
venir as conseqüências ou efeitos ambientais que determinadas ações, 
planos. programas ou projetos podem causar à saúde, ao bem-estar hu
mano e ao entorno". A autora acrescenta, ainda, que tais estudos in
cluem alternativas à ação ou projeto e pressupõem a participação do 
público, representando não um instrumento de decisão em si, mas um 
instrumento de conhecimento a serviço da decisão. 

Esta definição, embora seja apenas uma entre as muitas existentes, 
traduz algumas tendências recentemente incorporadas à avaliação. Des
taca-se, de um lado, a extensão do processo, que evolui de um enfoque 
historicamente voltado para um projeto específico, no sentido de uma 
concepção mais ampla em termos de programa e plano; de outro, expli
cita-se a necessidade ele análise de alternativa-; e de participação do 
público. 

A avaliação de impactos ambientais tem sido operada normalmente 
em três fases: identificação dos impactns, predição e avaliação. 

A identificação dos impactos ambientais é, via de regra, uma ativi
dade objetiva; entretanto, como já foi mcn1:ionado, apresenta dificulda
des inerentes à delimitação espaço-temporal dos impactos, exigindo 
uma ampla análise de toda a possível gama de interações. Outro pro
blema reside na natureza diferenciada destes efeitos, que dificulta o es
tabelecimento de um padrão de mensuração comum. 

A fase de predição dos impactos ambientais também envolve limi
tações instrumentais, já apontadas, relativas à previsão do comporta
mento de sistemas tão complexos quanto os ecossistemas. São normal
mente utilizados cinco métodos para efetuar a predição !Westman 
(1985)]: 

a) estudos de casos que pennitam extrapolar os efeitos de urna ação 
similar sobre o mesmo ecossistema ou outro ecossistema semelhante; 

h) modelos conceituais ou quantitativos que efetuem previsões das 
interações do ecossistema: 

e) hioensaios de estudos de microcosmo que simulem os efeitos 
das pertubações sohre os componentes dos ecossistemas sob condições 
controladas: 

d) estudos de pertubações no campo que evidenciem respostas de 
parcela da área proposta para o projeto às pertubações experimentais; 

e) considcraçóes teóricas que propiciem a predição dos efeitos a 
partir da teoria ecolôgica vigente. 
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Finalmente, na fase de Ol'a/iaçúo propriamente dita atribuem-se, 
aos efeitos, parâmetros de importância ou significância, que envolvem 
uma valoração subjetiva ou nonnativa, tornando esta fase do processo 
um dos pontos mais críticos. 

A existência das limitações apontadas tem levado n um aperfeiçoa
mento do processo de avaliaç5o de impactos ambientais. Uma represen-
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tação mais dinâmica e que espelha, em certa medida~ as recentes 
tendências de encaminhamento é apresentada por Westrnan (1985). 
Conforme pode ser observado na Figura 4.1, além das fases de identifi
cação, predição e avaliação, são introduzidas as etapas de definição de 
objetivos e de monitoramento, que o autor denomina pré e pós-impacto, 
respcctivmnente. Enquanto a primeira induz à ampliação e ao aprimo
ramento da discussão dos objetivos do estudo sob as diferentes óticas 
dos atores envolvidos antes do início do processo, a segunda propiCJa 
uma realimentação fundamental para a avaliação, que opera, freqüen
temente, com um elevado grau de incerteza. Outro aporte importante 
desta concepção é a incorporação do público em diferentes fases do 
processo, reduzindo assim o nível de subjetividade presente na ava
liação. Esta prática, embora polêmica e de complexa operacionalização, 
começa a ser adotada de forma crescente em alguns países como os Es
tados Unidos. 

4.1.4 - A Avaliação de Impactos Ambientais e o Processo 
de Planejamento 

Para tornar-se um efetivo instrumento de auxílio à tomada de de
cisões, a avaliação de impactos ambientais precisa estar inserida de 
forma articulada no processo de planejamento a nível mais global. Nes
te sentido, deve ser efetuada antes do início de um empreendimento, 
condicionando, Juntamente com a avaliaç8o técnico-econômica, a via
bilidade do mesmo. Por outro lado, deve acompanhar todo o processo 
de tomada de clecis()es, evoluindo da esfera nacional para a regional e 
local. ;\ Figura 4.2 mostra um exemplo deste encaminhamento. A nível 
local, é fundamental que sejam consideradas também as interações com 
outros projetos previstos para a mesma área e seus efeitos. 

A avaliação de impactos ambientais deve, portanto, estar integrada 
ao planejamento, seja horizontalmente (articulada às esferas política, 
tecnológica e econômica), seja verticalmente, associada às diferentes 
etapas do processo de planejamento. 

4.2 - Métodos de Avaliação de Impactos Ambientais 

São nonnalmcntc denominados técnicas ou métodos de avaliação 
os instrumentos que visam a identificar, avaliar e sintetizar os impactos 
de um determinado projeto ou programa. 

Existem, na literatura, diversas classificações para estas técnicas, 
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que variam conforme a ótica adotada. Uma primeira classificação diz 
respeito à divisão em dois grandes grupos: de um lado, encontramos os 
métodos tradicionais de avaliação de pro_ietos, como a análise de cus
to-benefício; e, de outro, os métodos calcados na utilização de pesos 
escalonados. 

NÍVEIS DE INSERSÃO DA AIA NO PROCESSO DE 
PLANEJAMENTO 
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Uma das questões de base est,'í na unidade de medida a ser utiliza
da para mensurar aspectos tão diversos quanto os ambientais, como, 
por exemplo, a poluição do ar, os efeitos sobre a saúde ou os impactos 
sobre uma dctem1inacla cstrntura social e cultural. Em linhas gerais, o 
primeiro gnipo de técnicas busca uma mensuração destes aspectos em 
termos monetários,' enquanto o segundo procura aplicar escalas valora
tivas aos diferentes impactos medidos originalmente em suas respecti
vas unidades físicas. Trataremos, a seguir, deste segundo conjunto de 
métodos que denominamos genericamente quantitativos. 3 

ê fate grnpo de 1écnic~s é objeto de c~:m1c mais de!ído no artigo de RonaliJo Seróu da 
('.Jotta, A11âlísc de ,·mto-hcndício do meio amhienrc. t~mhém publicado neste volume (No!a 
do organizador ,b cdiç!io). 

' !\ dcscri<,·ê,o de;;!(-;; métodos tom:; como base o C;p. ,J ele llolca (1984) e o Cap. 4 de 
Westman I l'JK51. 
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Neste conjunto de técnicas, observamos uma primeira categoria, 
centrada preponderantemente na identificação e sintetização dos impac
tos, e uma segunda, que incorpora, de forma mais efetiva,. a avaliação, 
podendo explicitar as bases de cálculo ou a ótica de diferentes grnpos 
sociais. Fazem parte da primeira as check-!ists. as matrizes~ as redes, os 
diagramas, os métodos cartográficos, os métodos ad hoc e~ da segunda, 
métodos como o de l3attcllc, que explicita as bases de cálculo, e a Fo
lha de Balanço e a Matriz de Realização de Objetivos, que desagregam 
a avaliação segundo a ótica dos <li ferentes grupos. 

Os métodos ad hoc, como a sua própria denominação indica, são 
elaborados para um projeto específico, identificando normalmente os 
impactos através de hrainstorming e caracterizando-os e sintetizando
os em seguida cm tabelas ou matrizes. 

Os métodos cartográ/tcos foram desenvolvidos no fünbito do pla
nejamento territorial e são aplicados na avaliação de impactos ambien
tais visando à localiza\ão e ?1 identificação da extensão dos efeitos so
bre o meio através do uso de fotogramas aéreos. O mais conhecido é o 
Método Mcl-larg., desenvolvido cm l 969 para de-terminar aptidões terri
toriais. /\través da sobrcposil.,·flo de mapas de capacidade, confecciona
dos em diferentes tons de cinza rara quatro usos distintos de solo (a
gricultura, rccreaçftn, silvicultura e meio urbano), estabelecem-se as 
Possibilidades de usos cnmbinados. Existem ainda outros métodos, em 
geral próximos ao de McHarg, como o de M. Falquc, desenvolvido na 
França, o Tricart e, mais rcccntcmcntc, as análises por satélite. 

As check-/ists sfio rclaç6cs radronizadas de fatores ambientais a 
partir das quais identificam-se os impactos provocados por um projeto 
específico (ver Tabela 4. l ). Existem hoje, principalmente nos Estados 
Unidos, diversas listas padronizadas por tifX) de projeto (projetos hídri
cm;, auto-estradas, etc.} além de listas computadorizadas como o Pro
grama Mercs, do Departamento de Energia dos Estados Unidos, que, a 
partir de especificaçôcs sobre o tamanho e natureza do projeto, compu
ta a emissão de poluentes. Embora sejam preponderantemente técnicas 
de identificação, as clu'ck-Nsts podem também incorporar escalas de 
valoração e ponderação dos fatores. Apesar de constituírem uma fonna 
concisa e organizada de relacionar os impactos. são um método por 
demais simples e estático, que não evidencia as inter-relações entre os 
fatores ambientals. 

Os métodos matriciais são técnicas bidimensionais que relacionam 
ações com fatores ambientais. Embora possam incorporar parâmetros 
de avaliação, são métodos basicamente de identificação. Entre os mais 
conhecidos encontra-se a Matriz de Leopold, elaborada em 1971 pam o 
Serviço Geológico do Ministério do Interior dos Estados Unidos. A 
Matriz de Leopold é constituída de 100 colunas, cm que estão repre
sentadas as ações do projeto, e de 88 linhas relativas aos fatores am
bientais, perfazendo um total de 8.800 possíveis interaçóes (ver Tabela 
4.2). Pela dificuldade de operar com este número de interações, traba-
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Tabela 4.1 
Exemplo de Check-l.ist 

A. FATORES CORRESPONDENTES AO IMPACTO BIOGEOFÍSICO 
L Contaminação Atmosférica 

Fatores Quantitativos: 
Partículas Sólidas; Gases; Vapores; Aerossóis; Substâncias Tóxicas; Qualidade; Al

teração do Microclima; Outros. 
2. Contaminação das Águas (Águas Continentais, Superficuüs e Subterrâneas, e Maríti

mas) 
Fatores Quantitativos; 

Caudal; Variações de Fluxo 
Fatores Qualitativos: 
a) Físicos 

Temperatura; Turbidez; Densidade; Sólidos Dissolvidos e em Suspensão; Aspectos 
Organoléticos (Cor, Odor, Sabor) 
b) Químicos Inorgânicos 

Oxigênio: pH (Hidrogênio); Nitrogênio; Fósforo; Metais Alcalino-ferrosos; Enxofre; 
Halogên.íos; Carbono Inorgânico; Silíco; Metais Pesados 
e) Químicos Orgânicos 

Biodegradáveis: Hidratos de Carbono, Graxas e Proteínas. 
Não Biodegradáveis; Pesticidas, Detergentes, Hidrocarbonetos e Produtos Petro

químicos Persistentes 
d) Biológicos 

Organismos PatogêoiC-Os; Organismos Eutrofizan!es; DBO; Outros 
3. Solo 

Precipitação; Deposição; Sedimentação; Contaminação por Resíduos Sólidos, Lí-
quidos ou Gasosos; Alteração do Revestimento Vegetal; Outros 

4. Substâncias Radioativas 
5 Ruído 
6. Recursos Naturais 

Vegetação Natural. Flora; Exploraçlio Vegetal; Uso Agrícola do Solo e para Pasta
gem; Recul'S('s Minera.is; Espaços Destinados a Usos Recreativos; Paisagem; Meio 
Aquático. Rcr ursos Pesqueiros 

7. Fatores Biológicos 
Fauna. lnrnntário de Biótopos e Biocenoses e suas correlações; Fauna. Inventário de 

Espécies características; Flora. Inventário de espécies caractrl'sticas e V cgetação Natu
ral; Espécies em Perigo; Diversidade de espécies; Estabilidade do Ee-0ssistema. 

B. FATORES CORRESPONDENTES AO IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO 
L Território 

Uso Inadequado do Território e dos Recursos Naturais 
Modificações no Uso do Território 
Alternativas de Uso para o Território e os Recursos Na!Urais 
Expropriações dos Terrenos 

2. Alteração da Paisagem 
Destruição ou Alteração da Paisagem 
Destruição de Sistemas Naturais 

3. Aspectos Humanos e Sócio-Culturais 
Padrões Culturais 
Destruição ou Alteração da Qualidade de Vida em Termos de Aspectos Culturais, His
tóricos, etc. 
Moléstias Decorrentes de Congestionamento Urbano e de Tráfego. 
Alteração dos Sistemas ou Estilos de Vida 
Tendências de Variações Demográficas 
Locais Históricos Artísticos que podem ser Afetados 

4. Aspectos Econômicos 
Estabilidde Económica Regional 
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Renda e Gastos para o Setor Público 
Consumo e Renda per capita 
Empregos que podem ser Gerados na Fase de Construção do Projeto 
Empregos Fi,.;os Durante o Funcionamento do Projeto 
Incremento Económico de Atividades Comerciais, Serviços, ele., durante a Construção 
e Funcionamento do Projeto 
Moradias 
Infra-estrutura de Transportes 
Infra-estrutura Sanitária 
Serviços Comunitários e Equipamentos Urbanos 
Outros 

Tabela 4.2 
Matriz de Leopold 

RELAÇÃO DAS AÇÕES 

A. Modificação do Regime 
Introdução de Flora ou 
Fauna Exótica 
Controles Biológicos 
Modificação do Habitat 
Alteração da Cobertura Terrestre 
Alteração da Hidrologia 
A Iteração da Drenagem 
Controle do Rio e Modificação do 

Fluxo 
Canalização 
Irrigação 
Modificações do Clima 
Queimadas 
Superfície ou Pavimentação 
Rufdo e VibraÇão 

B. Transformação do Território 
e Construção 

Urbanização 
Sítios Industriais e 

Edifícios 
Aeroportos 
Rodovias e Pontes 
Estradas e Trilhas 
Estradas de Ferro 
Cabos e Elevadores 
Linhas de Transmissão, 

dutos e Corredores 
Barreiras, Inclusive Cercas 
Dragagem e Refàrço de 

Canais 
Revestimento de Canais 
Canais 
Barragens e Represas 
Terminais Marítimos, Marinas e 

Ancoradouros 
Estruturas o!f-shore 
Estruturas Recreativas 
Dinamitação e Perfuração 
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Desmonte e Enchimento 
Túneis e Estruturas Subterrâneas 

e. Extração de Recursos 
Dinamitação e Perfuração 
Escavações Superficiais 
Escavações Sublerrâneas 
Perfuração de Poço e Remoção de 

Fluído 
Dragagem 
Exploração Florestal 
Pesca Comercial e Caça 

D. Processamento 
Agricultura 
Criação de Gado e Pastagem 
Lavoura de Alimentos 
Produção de Laticfnios 
Geração de Energia 
Processamento Mineral 
Indústria Metah.írgica 
Indústria Química 
Indústria Têxtil 
Autom6veíse Aviões 
Refinarias 
Alimentação 
Semlrias 
Papel e ceulose 
Armazenamento de Produtos 

E. Alteração do Terreno 
Controle de erosão e cultivo 

em tabuleiros 
Controle de resíduos e 

fechamento de minas 
!vii nas abertaS 
Paisagem 
Dragagem de portos 
Aterros e drenagem 

F. Recursos Renováveis 
Reflorestamento 
Gerenciamento e controle da 

vida animal 
Recarga no lençol freático 



Aplicação de fenilizantes 
Recirculação de ra;fduos 

G. Mudanças no Tráfego 
Estradas de ferro 
Automóveis 
Caroinhóes 
Navios 
Aviões 
Tráfego flu via! 
Esportes náuticos 
Trilhas 
Cabos e elevadora; 
Comunicações 
Dutos 

U. Disposição e Tratamento 
de Resfduoo 

Depósitos marítimos 
Vertedouros 
Disposição de resíduos de minas 
Armazenamento subterrâneo 
Disposição de sucata 
Descarga de poços de petróleo 
Disposição em poços profundos 
Descarga de água de refrigeração 
Descarga de resíduos municipais 
Descarga de efluentes líquidos 
Tanques de estabilíi.ação e 

oxigenação 
Fossas sépticas, comerciais e 

domésticas 
Emissão de gases residuais 
Lubrificantes utilizados 

1. Tratamentos Químicos 
Fertilíi.açâo 
Descongelamento de rodovias, etc. 
Estabilização química do solo 
Controle de vegetação silvestre 
Controle de insetos (pesticidas) 

J. Acidentes 
Explosões 
Vazamentos e perdas 
Falhas operacionais 

Outros 

RELAÇÃO DE FATORES AMBIENTAIS 

A. Características Físicas e 
Químicas 
Terra 
Recursos minerais 
Material de construção 
Solos 
Geomorfologia 
Campos magnéticos e 

radioatividade de fundo 
Fatores físicos especiais 
Ágr,a 
Continental 

Oceânica 
Subterrânea 
Qualidade 
Temperatura 
Recarga 
Neve, gelo e geadas 
Atmosfera 
Qualidade (gases, particulados) 
Clima (micro, macro) 
Temperatura 
Processos 
Inundações 
Erosão 
Deposição (sedimen~ão, 

precipitação) 
Solução 
Sorção (troca de fons, 

complexos) 
Compactação e assentamento 
Estabilídade 
Sismologia (terremotos) 
Movimentos do ar 

B. Condiçóes Biológicas 
Flora 
Árvores 
Arbustos 
Grama 
Safras 
Microflora 
Plantas aquáticas 
Espécies ameaçadas 
Barreiras 
Corredores 
Fallna 
Aves 
Animais terrestres, inclusive répteis 
Peixes e moluscos 
Organismos bentônicos 
Insetos 
Microfauna 
Espécies ameaçadas 
Barreiras 
Corredores 

C. Fatores Culturais 
Uso do território 
Espaços abertos e selvagens 
Zonas úmidas 
Silvicultura 
Pastagem 
Agricultura 
Zona residencial 
Zona comercial 
Zona industrial 
Minas e canteiros 
Recreação 
Caça 
Pesca 
Navegação 
Camping 
Excursão 
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lnreresses humanos e 
estéticos 
Vistas e paisagens 

panorâmicas 
Natureza 
Espaços abertos 
Paisagem 
Agentes físicos especiais 
Parques e reservas 
Monumentos 
Espécies ou ecossistemas 
especiais 

Sítios e objetos históricos 
ou arqueológicos 

Presença de desarmonias 
N(vel Cttltural 
Estilos de vida (padrões culturais) 
Saúde e segurança 
Emprego 

Densidade populacional 
Ser lliços e infra-es rr u tu ra 
Estruturas 
Rede de tnmsporte 
Rede de serviços 
Eliminação de resíduos 
sólidos 

Barreiias 
Catre.dores 

D. Relações Ecológicas 
Salinízação de recursos 

hídricos 
Eutrofizaçáo 
Vetores de doenças (insetos) 
Cadeias alimentares 
Salinização de materiais 
supcrhciais 

Invasão de ervas daninhas 
Outros 

lha-se normalmente com matrizes reduzidas para 100 ou 150, das quais, 
em geral, um máximo de 50 é significativo. 

O princípio básico da Matriz de Leopold consiste em, primeiramen
te, assinalar todas as possíveis interações entre as ações e os fatores pa
ra, em seguida, estabelecer, em uma escala que varia de 1 a 10, a mag
nitude e a importância de cada impacto, identificando se o mesmo é po
sitivo ou negativo (ver Figura 4.3). Enquanto a vaJoração da magnitude 
é relativamente objetiva ou empírica, pois refere-se ao grau de alte
ração provocado pela ação sobre o fator ambiental, a pontuação da im
portância é subjetiva ou normativa uma vez que envolve atribuição de 
peso relativo ao !ator afetado no âmbito do projeto. 

O estabelecimento destes pesos constitui um dos pontos mais críti
cos. não só das técnicas matriciais, mas também, como veremos, dos 
demais métodos quantitativos. A Matriz de Leopold pode ser criticada 
neste sentido, pois. em sua concepção primeira, não explicita claramen
te as bases de cálculo das escalas de pontução de importância e da 
magnitude. 

Outros aspectos criticáveis podem ser apontados, como a não iden
tificação, analogamente às check-lists, das inter-relações entre os im
pactos, o que pode levar à dupla contagem ou à subestimativa dos 
mesmos, bem coroo a pouca ênfase atribuída aos fatores sociais e cultu
rais. 

Uma questão muito discutida no uso deste tipo de técnica é a per
tinência ou não de se calcular um índice global de impacto ambiental 
resultante da soma ponderada (magnitude x importância) dos impactos 
específicos, confonne pode ser observado na Figura 4.3. Face à dife
rente naturez.a dos impactos, alguns autores [Bolea (1984)] defendem a 
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Figuro3 
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não contabilização de índice global, sugerindo a elaboração de matrizes 
para diversas alternativas e a comparação entre as mesmas a nível de 
cada efeito significativo específico. De qualquer forma, é importante 
assinalar que o índice global só poderá ser calculado se houver compa~ 
tibilização entre as escalas utilizadas para os vá,ios impactos, já que 
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apenas escalas de intervalo ou razão estão sujeitas a manipulação ma
temática. Assim~ efeitos medidos em escalas nominais ou ordinais de
verão ser convertidos naquele tipo de escaJa. Como a Matriz de Leo
pold não explicita, em princípio, as bases de cálculo das escalas. a con
tabilização do índice, embora útil para indicar o grau global de impacto 
de um determinado projeto, não é aconselhável, a não ser que sejam in
corporadas as considerações acima mencionadas. Adicionalmente, é 
fundamental ressaltar que o cálculo do índice global de um projeto só 
faz sentido se referenciado a índices globais de alternativas a este pro
jeto. 

As redes representam um avanço em relação às técnicas anteriores, 
pois, ao estabelecerem relações do tipo causas-condições-efeitos, per
mitem melhor identificação dos impactos e de suas inter-relações. Um 
dos métodos mais conhecidos é o de Sorensen, elaborado em 197 l para 
analisar diversos tipos de uso do solo em regiões costeiras. Conforme 
pode ser observado na Figura 4.4, trata-se de uma técnica preponderan
temente de identificação de efeitos, que parte da caracterização de dife
rentes usos do solo, os quais desdobram-se em diversos fatores causais 
que, por sua vez, implícam impactos ambientais classificados em con
dições iniciais, conseqüências e efeitos. Além de apresentar uma rede 
composta dos diversos ramos de efeitos, o método indica igualmente 
ações corretivas e mecanismos de controle. 

Em 1980, Rau introduziu no Método de Sorensen parâmetros valo
rativos de magnitude, importância e probabilidade, visando ao cálculo 
de um índice global de impacto (ver Tabela 4.3). Embora ele apresente 
vantagens em relação aos métodos anteriores, persistem neste enfoque 
problemas conceituais relativos à detenninação da importância. além de 
ser relativamente difícil garantir o uso de escalas intervalares para to
dos os impactos. Se, por um lado, a introdução do parâmetro probabili
dade representa um avanço no sentido de romper com a ótica deter
minística, por outro traz uma nova dificuldade: a carência de infor
mações históricas que permitam seu cálculo. 

Existem ainda outros métodos que seguem aproximadamente os 
mesmos princípios de Sorensen, dentre os quais citamos o método do 
CNYRPAB (Departamento de Desenvolvimento e Planejamento Re
gional do Estado de New York) e o Método Bereano, utilizado para 
identificar os impactos do oleoduto do Alasca. 

Os diagram.as são outra categoria de técnicas de identificação e 
tomam como base o trabalho desenvolvido em 1971 por H. T. Odum. 
Utilizando simbologia relativa a circuitos eletrônicos. o autor sugere 
que os impactos sejam medidos em termos de fixação e fluxo de ener
gia entre os componentes dos ecossistemas. Este enfoque foi aplicado 
por algunas autores à avali~1ção de impactos ambientais. Gilliland e 
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Tabela 4.3 
Cálculo dos Índices de cada Ramo e do índice Global da Rede 

Pontuação 
(Escala de intervalo 

de 1 a 10) 

Impactos Magnitude Importância Probabilidade de Ocorrência 

E 5 3 B- E(0,8); D-E(0,7) 
F 2 5 A- F(0,5) 
G 3 4 e- G(0,3); D-,..G(0,4) 
H 4 5 E- H(0,7) 
I 2 9 F --- 1(0,6) 
J 2 5 G- J(0,8) 
K 3 7 H- K(0,7) 
L 2 10 I - L(0,9) 
M 1 6 1 - •M(0,8) 

Cálculo dos Índices: 

Ramo O)_,.. (2)(51(0,5) ~· (2)(9)(0,5) + (2)(10)(0,9) = 33,8 
Ramo (2)- (5)(3) (0,8) + (5)(3)(0,7) + (4) (5)(0, 7) + (3) (7) (0,7) = 51,2 
Ramo (3) ..... (3} (4) (0,3) + (3) (4) (0,4) + (2) (5) (0,8) + (l) (6) (0,8) ~ 21,2 

Índice global= 33,8 + 51,2 + 21,2 = 106,2 

Risser, por exemplo, utilizaram este método em 1977 para analisar os 
efeitos de mísseis no Novo México. 

A grande vantagem desta técnica está na utilização de uma unidade 
de medida comum para a mensuração de todos os impactos, evitando 
portanto a conversão em escalas. Apesar disso, os diagramas não são 
muito difundidos por causa do relativo grau de complexidade no esta
belecimento dos fluxos de energia para todos os impactos. Aspectos 
como mído, fatores estéticos, sociais, culturais e outros são de difícil 
mensuração em unidades encrgéticús. 

O Méwdo Battelle ou Sistema de Avaliação Ambiental íEES) foi 
desenvolvido no laboratório Battelle-Columhus para projetos hídricos, 
podendo ser utilizado tanto a nível micro, ou seja, para um único em-
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prccndimcnto, como a nível macro, ou scj<.1, para planc_irnncnto de um 
programa de empreendimentos. 

Até o momento, analisamos técnicas centradas nwis na identifi
cação dos impactos do que propriamente na av<lii;:,c.Jio (C'1'u/u({fio11J. 

Confonne observamos, embora alguns métodos tenham g.r:.1d;.1tivamcnlt: 
incorporado também a avaliação, distinguem-se clns que seri"1n <bqui 
ror diante analisados - como o Método Battellc - por niío C:\p!icit:irem 
claramente as bases de cálculo dos índices utilizados. O l'vlétodo Battc!
le é um método hierarquizado, constituído de qmttro c::itcg:orias ;:1mhicn
tais que se desdobram em 18 componentes: estes, por sua vc1., suhdiví
dcm-sc cm 78 parâmetros (ver Figura 4.S). A determinação do gr;n1 dt.: 
impacto líquido para cada parâmetro amhiental é dada pela cxrrcssfln: 

UIA ~ Ull' x Q.!\. 
onde LJIA unidade de impacto ambiental 

UJP unidade de importâncía 
Q.A. índice de qualidade ambiental 

A contabilização fínal é feita através elo cálculo de um índice µlo
bal de impacto, dado pela diferença entre a unidade de irnp:.iclo arn
hiental total com a realização do projeto e a unidade de imr:.icto am
hicntal sem a realizaçiio elo projeto, ou seja: 

(U[J\) com projeto -(lJfA) sem projeto= (UI!\) por projeto 

/\ técnica prevê ;1inda um sistcm.i de ale1ia para identificar os im
pactos mais si.!!nificativos que c.kvcn:"io ser submetidos a unrn anális(: 
qualitativa mais detalhada. /\ unidade de itnportúncin é rixada a f)rh,ri, 
perfazendo um total de 1.000 unidades distribuídas por catc_gori;:is, 
componentes e parfimetros através de consulta prévia de especialistas 
pelo Método Delphi. Evidentemente. a UIP dcvertí ser modific,1da se o 
método for aplicado a outro tipo de projeto ou em contextos sôcio
econõmicos diferentes. O índice de qualidade ambiental é determinado 
a partir da medição dos parâmetros cm suas respcctiv::1s unidades e pos
terior conversão, através de fun</les caraclerísticas de cada parfimctrn 
(escalares), em uma escala intervalar que varia de O a 1. E.stcs escalares 
podem variar conforme a natureza do r<1râmctrn e do ecossi<;tcma con
siderado. 

Emhorn este método apresente vantagens cm rclaçflo aos anteriores 
no que tange à cxplicitaçâo das hases de c31culo, ck apresenta fa!h:is 
quanto à idcntificaçfio das intcrnçôcs entre os impactos, podendo levar 
?1 dupla contagem e à suhcstimativ<.t <los mesmos. Adicionalmente, exis
tem dificuldades increntes ao cstabclccirncntn dos escalares. Enquanto 
o comportamento de •tl~uns parf1mctros, como os de carfücr físico, é, 
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~---- FIGURA 5 ---------------------------~ 
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em princípio, de mais fácil determinação, o de outros, como os de natu
reza social e cultural, torna questionável a aplicação de funç6cs. 

Outra questão que reaparece - não só aqui, mas também nJs de
mais técnicas que empregam escalas como unidade "crnnum" de men
suração - é que, quando se faz uso delas, na realidade comparam-se e 
somam-se impactos de natureza distinta. Assim, poder-se-ia chegar, 
através das respectivas funções, a índices de qualidade ambiental iguais 
para dois parâmetros, como por exemplo "objetos manufaturados" e 
"valores geológicos", que, efetivamente, não são comparáveis entre si. 

Existem ainda outros métodos baseados em escalares, como o de 
Helliwell, que formulou um sistema de classificação ecológica para flo
restas e áreas florestáveis, o de Sondheim, que utiliza especialistas para 
a determinação da magnitude e representantes do público para a pon
tuação da importância, e muitos outros r Westman (1985)"1. 

Chegamos assim aos métodos Qll<' exolicitam os valores do TJúhli
co. Conforme pudemos observar, um dos aspectos mais frágeis dos mé
todos anterionnente mencionados consiste na determinação da im
portância dos impactos. O elevado grau de subjetividade presente nesta 
atividade levou ao desenvolvimento de técnicas que, ao invés ele esta
belecerem um peso único de importância, procuram evidenciar as dife
rentes óticas dos grupos envolvídos. 

Entre estas técnicas, encontramos a Folha de Balanço de Plane_ja
mento, a Matriz de Realização de Oqjclivos, a Matriz de Trade-ofT 
Simples e a Matriz de Trade-o[f de P1ioridades I Westman ( 1985) J. 

A título de ilustração, exemplificaremos o uso das duas primeiras. 
A Folha de Balanço de Planejamento classific,J os atores envolvidos em 
produtores (empresa, indivíduo, atividade ou local) e consumidores 
(grupos afetados). Em seguida, contabiliza, em termos monetários, os 
custos e benefícios de alternativas para as partes afetadas, sem qualquer 
preocupação, a priori, com o cálculo de um índice global, já que os 
eventuais impactos não quantificáveis são objeto apenas de urna análise 
qualitativa (ver Tabela 4.4). 

A Matriz de Realização de Objetivos apresenta algumas vantagens 
em relação ao método anterior na medida cm que considera os gmpos 
afetados sem classificá-los em produtores e consumidores, pois esta 
classificação é, por vezes, difícil, comportando elevado grau de subje
tividade. Conforme pode ser observado na Tabela 4.5, os impactos das 
alternativas são avaliados cm termos de custos e benefícios a partir das 
ponderações dos diferentes objetivos da comunidade e dos grupos afe
tados. É bem evidente que mesmo este tipo de técnica embute subjeti
vidades e dificuldades de conLahilização. Neste sentido. é sempre acon
selhável, quando se trabalha com sistema de pesos, efetuar análises de 
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sensibilidade. De qualquer fomm, o enfoque apresenta a vantagem de 
contrapor, de fonna transparente, as diferentes óticas envolvidas. 

Tabela 4.4 
Avaliação da Operação de um Aeroporto com Recurso à Folha 
de Balanfi.·o 

Plano 1 

Benefício Custo 

• Produtor 
Tráfego aéreo $4,0 $3,0 
• Consumulores 
Passageiros (a) $4,0 
Residentes nas 

Plano2 

Benefício Custo 

Custo(-) 
ou 

Benefício 
{+) 

Líquido 
····-·-·····-----·-·" ...................................................... - ...... ··••q,. 

54,5 $3,0 +$0,5 

(a) $4,5 

proximidades o $J,2(b) o $1,3 
Plantas e 
animais o (e) o (e) 

(a) Beuefício não quantificável 

Vantagem 
Líquida 

Plano 2 

Plano 1 

(b) Efeitos de ruído convertidos em valores monetários pela perda de valor das residências 
(e) ~feito de ruído e colisão de :1viõcs não 4uantilicado, mas de expectativa significativa 

4.3 - A Avaliação de Impactos Ambientais no Brasil 

Apesar de a avaliação de impactos ambientais já estar prevista co
mo instmmento da Política Nacional do Meio Ambiente (Art. 9"' da Lei 
Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981 ), o grande marco de referência 
que estabeleceu no Brasil definiçóe.s, responsabilidades e diretrizes ge
rais para seu uso e implementação é a Resolução Conanm n~ 001, de 23 
de janeiro de 1986. Esta resolução definiu como documentrn; resultan
tes de tais avaliações o Estudo de Impactos Ambientais (E.'/A) e o res
pectivo Relatório de Impactos Ambientais (Rinui), de cuja claborac;iio 
depende o I iccnc iamcn to de uma série de atividades '·modificadoras do 
meio ambiente". 

Embora a resoluçôo seja bastante ampla e contemple muita.-: das 
qucslfies cruciais apontadas nas seções anteriores, tais como an6lise de 
nltemativas, participação do público, análise de programas e planos, 
etc., observamos que algumas de suas diretrizes dão margem a interpre
tações divergentes. 
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Tabela 4.5 
Avaliação da Operação de um Aeroporto com Recurso à Matriz 
de Realização de Objetivos 

• Objetivos da 
comunidade: 
• Pesos dos 
objetivos: 

Grupos 
Afe1ados 

•Passageiros 
•Residentes 
nas imediações 
•Plantas e 
animais (repre-
sentados por 
grupos ambien-
talistas 

Ponderação 
Total 

Índice Global 

o Objetivos da 
comunidade: 
• Pesos dos 
objeúvos: 

Grupos 
Afetados 

• Passageiros 
•Residentes 
nas imediações 
•Plantas e 
animais 

Ponderação 
Total 

Índice Global 

Plano 1-GrandeAeroporto 

Viagens aéreas Silêncio nas imediações 

3 2 

Impacto: grande n2 Impacto: grande aumento 
de voos derufdo 

Peso Beneffcío Custo Peso Beneficio Custo 
Grupos Grupos 

3 +2 o o o 

2 o o 3 o - 2 

o -2 2 o - 2 

+ 18 -6 o -20 

-8 

Plano 2 - Aeroporto Menor 

Viagens aéreas 

3 

Impacto: pequeno n2 
de vôos 

Pe&J Beoeffcio Custo 
Gmpos 

3 

2 O 

o 

+9 

o 

o 

-1 

-3 

-4 

Silêncio nllS imediações 

2 

lrnpacto: pequena diminuição 
derufdo 

Peso Benefício 
Grupos 

o 

3 O 

2 o 

o 

Custo 

o 

-1 

-1 

- 10 
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Em primeiro lugar, listam-se no Art. 21! da Resolução Conama ati
vidades que estão sujeitas à elaboração de EIA e Rima sem que haja 
clareza quanto aos critérios adotados para seu enquadramento como 
tais. Estas atividades têm sido interpretadas por alguns órgãos como as 
únicas sujeitas a avaliação e, por outros, como uma mera exemplifi
cação, fazendo isso com que, em muitos casos, seja solicitada avaliação 
de impactos ambientais para empreendimentos de pequeno porte e de 
reduzidos impactos. 

Igualmente polêmico tem-se mostrado o Parágrafo Ido Art. s~, que 
estabelece a necessidade de se contemplarem alternativas tecnológicas 
e Iocacionaís, a serem confrontadas com a hipótese de não execução do 
projeto. O que observamos na prática é que, normalmente, os EIA 
e Rima são elaborados para projetos já definidos em termos locacionais 
e tecnológicos e, portanto, as alternativas não são, via de regra, con
templadas. Em certos casos. encontramos apenas algumas referências 
sucintas a alternativas descartadas do ponto de vista econômico. 

A inda no Art. 5~ aparece outra questão polêmica, que diz respeito 
à definição da área de ínfluência do projeto. As interpretações têm si
do, na prática, bastante diferentes e, em muitos casos, não têm sido cla
ramente explicitados os limites considerados. Como vimos, a Reso
lução condiciona o licenciamento de certas atividades à elaboração de 
EIA e Rima. Neste sentido, tem sido aplicada mais especificamente a 
projetos do que a programas e planos. Embora o Art. 5~ em seu Pará
grafo IV estabeleça a necessidade de se considerarem planos e progra
mas governamentais propostos e cm implantação na área ele influência, 
pouco vemos a este respeito nos EIA e Rima até agora produzidos. 

Outro aspecto polêmico refere-se à independência <la equipe multi
disciplinar que realiza o estudo de impactos ambientais (/\rt. 7':!), Sen
do na prática indicada e contratada pelo proponente do empreendimen
to sem que haja intcriCrência dos 6rgãos ambientais, esta equipe goza, 
na realidade, de independência bastante relativa. 

Quanto à participação do público, a resolução estabelece o livre 
acesso ao Rima e a possibilicfade de realização de audiências públicas. 
Apesar de dcrinir que cópias dos Rirna devem permanecer à disposição 
do público, inclusive no período de análise, o acesso a estes documen
tos tem-se dado, via de regra, somente após sua aprovação. 

Finalmente, mesmo o Art. 9~ da Resolução, que estabelece clara
mente o conteúdo dos Rima, não (em sido atendido de rorma efetiva, 
principalmente no que tange às alternativas e ans métodos e critérios 
adotados para identificação, quantificaçiío e intcrprct~ção dos impactos 
ambientais. Pesquisa que estamos desenvolvendo na Area Interdiscipli
nar de Energia da Coppc/UFRJ sobre Metodologia ele Avaliação de 
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Impactos AmbientaJs de Hídrelétricas tem demonstrado que muito!; dos 
Rima de projetos hídrelétricos até hoje elaborados utilizam técnicas ex
tremamente simplificadas, corno check-lists ou matrizes, sem explicita
rem claramente os critérios adotados pam identificar e avaliar os im
pactos. Além disso, como já foi mencionado, as alternativas não são 
analisadas, sendo, às vezes, apenas citadas e/ou comentadas, mais em 
termos técnico-econômicos do que propriamente em termos ambientais. 

Esta breve análise do encaminhamento da avaliação de impactos 
ambientais no Brasil aponta para a necessidade de amadurecimento e 
aperfeiçoamento deste processo. Claramente, muitas das deficiências 
observadas, que são mais de prática do que propriamente de legis1ação, 
devem-se principalmente ao fato de as medidas terem sido implementa
das recentemente, sem que houvesse, no país, um adequado aparelha
mento em termos de quadros profissionais e de instrumentos concei
tuais e de análise. Entendemos. porém, que hqjc já existe uma expe
riência que permite, através de um processo de ampliação e aprofun
damento do debate, direcionar esforços para a busca de um melhor pla
nejamento, mais sustentado, trnnsparentc e participativo. 
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Capítulo 5 

Análise de Custo-Benefício do Meio Ambiente 

Ronaldo Seróa da M otta* 

Decerto este trabalho não pretende esgotar todas as questões e as 
controvérsias que permeiam a ciência econômica. A abordagem restrin
giu-se àquelas questões básicas que facilitam o ent\Õndimento do quadro 
teórico e conceituai ela muílise de custo-bem.f(cio. Espera-se, assim, 
permitir a iniciação do leitor nesta área de conhecimento, preparando-o 
para leituras mais completas e sofisticadas, inclusive para aquelas mar
cadas por um rigor formal de que aqui não se fez uso pela preocupM,ião 
de facilitar a compreensão dos leitores não especializados. 

Assim, no final deste at1igo, estlío classificadas, por temas de inte
resse, as referências bibliog1·áficas utilizadas na elaboração deste texto 
e outras consideradas relevantes para uma leitura extensiva. 

Sendo a ai•álise de custo-benefício uma aplicação da economia do 
hem-estar' e cstn, por sua vez, um ramo da teoria microeconômica, 
faz-se necessário iniciar este texto com as idéias fundamentais dcstus 
teorias para, então, introduzir os critérios utilizados na mensuração dos 
custos e benefícios ditos econômicos ou sociais. 

Conforme se discutirá ao longo do texto, à questão ambicntnl (po
luição e recursos naturais) aplica-se parle deste quadro teórico e con
ccitunl, e, portanto, seu equacionamento será também nb,ieto da aniílisc 
de custo-benefício. Todavia, a complexidade dns relações do meio am-

l'csqnisudor do ll'EA.Rio. Dnmor cm Econo111i,1 pela Universidade de Londres. 
1 En1 Hn~ua i11glc~a. n•d/ún.· (•i·On,mric.-... 
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biente com o sistema econômico e social resultou no desenvolvimento 
de inúmeras técnicas de mensuração de custos e benefícios ambientais. 
Dessa fonna, procurou-se de início criar a base conceituai dos aspectos 
econômicos ~teóricos e quantitativos) do meio ambiente que serão 
abordados especificamente mais adiante, em termos da mensuração dos 
impactos ambientais. 

5.1-A Análise Marginalista Microeconômica 

Uma mudança marginal é um incremento (ou redução) muito pe
queno quando comparado à quantidade total de uma variável. A análise 
econômica marginalista (microeconomia) procura, portanto, entender as 
refações resultantes de mudanças marginais das variáveis econômicas. 
Para tal, recorre a uma curva de utilidade marginal (demanda) e a outra 
de custo marginal (ofe1ta). Utíli.dade é o prazer ou satisfação auferidos 
pelo consumo de uma determinada cesta de bens. Utilidade marginal 
pode ser entendida como o prazer ou satisfação derivados do consumo 
de urna unidade adicional de um certo bem.ª 

Já o conceito de lucro marginal deve ser entendido no sentido 
econômico, o qual representa a dífercnça e:ritre a receita da venda de 
uma unidade adicional e todos os custos realizados (mão-de-obra, 
energia, matéria-prima, etc.). No equilíbrio, no cruzamento das curvas 
de oferta e demanda, espera-se que o consumidor maximize sua utilida
de, e a firma maximize seu lucro. 

A curva de demanda re]acíona a disposição para pagar dos consu
midores a cada quantidade de um certo bem; portanto, quanto menor o 
preço, maior será a quantidade demandada. 3 

A curva de oferta, por outro lado, relaciona as quantidades oferta
das de um bem com os preços pelos quais as firmas estariam dispostas 
a vendê-lo. Ú plausível, desse modo, entender que, quanto maior o pre
ço, maior será a quantidade ofertada. Assim, conforme está representa-

'' Corno utilidade é um conceito subjetivo e, assim, de difícil mcnsurm;flo, é mais 
phuosivcl pcns~r sobre urna ordcna~fH> de bens de acordo çom ;is respectiva~ ulilidadc~ (utíli
d",Je cardinal I Oll numa cc.~la de bcn~ com ma for utilidade tfLIC outra (preferência revelada). 

" O que significa dizer que a utilidade rn.ir.gin:il é clccrcsccnlc. Todavia, existem al
~u,nas cxccçóc~, corno oo c;,~o do~ bens inferiores, par:1 os quais a demanda diminui qu.indç, é 
menor o preço. devido à propnr~·iio llo consumo dcs1es bens mi rcnc.fa tola] do consumidor. E o 
caso do pf10 para a <:1;,ssc de renda !laixa. 
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lo na Figura 5.1, a curva de demanda (D) é decrescente com o preço e a 
le oferta (S) é crescente. 

CURVAS DE OFERTA {S) E DE DEMANDA (D) 

Preço 

Pe 
Pe' 

_ _L_ _____________ -J._ _ __L _______ ___.,.. 

Oe Oe' Ouanlíctode 

Na Figura 5.1 acima, o preço de equilíbrio Pc indica que ,i quanti
dade (Qe) ofe1iada é igual ú quantidade consumida. Isto quer di1_cr que, 
para a demanda de uma unidade adicional ( passando o consumo Qe pa
ra Qe'), os consumidores estariam dispostos a pagar um preço (Pe') 
menor que Pe, mas os produtores só nlertariam esta unidade adicional 
por um preço {Pe'') maior que Pe _ Ou scia, rn 1 nívd Qc de oferta e de 
preços Pe, consumidores estão maximizand\l sua utilidade e os produ
tores os seus lucros;' portanto, Pc é considcrndo um preço ótimo. 

5.2 - Mercado Perfeitamente Competitivo 

Uma situação de mercado perl'eitarnentc competitivo exige as se
guintes condições: 

4 O conceito m.~1rginal na 111.aternCttica represL;nla a pri111cira dtrivada de un1a 1·u1H,-~1cL 
Logo, maximizar signiÍlcn torn:ir a derivada nul,1. 
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I) Os consumidores e os produtores são suficientemente numero
sos, de tal rnodo que mudanças nas quantidades transacionadas não afe
tam o preço. Assim, nenhum consumidor ou produtor pode influenciar 
os preços. Eles são todos tomadores e não fazedores de preço. Daí, 
como mostra a Figura 5.2, a curva de demanda da finna é horizontal, o 
que significa que um produtor competitivo pode tanto aumentar como 
dimínuir a quantidade produzida que o preço do produto não varia. As
sim um produtor ern concorrência perfeita não estaria disposto a ofere
cer uma quantidade maior do que Qe, pois a última unidade ofertada 
teria o custo marginal, representado na curva S, maior que o preço Pe. 
Dessa fonna, em concorrê11cia pe1fei1a, o eq1úh7Jrio se dá quando o 
preço se iguala ao n1s·to 11wrginal; :c;cndo o preço constante, Pe 
também será a receita marginal da última unidade ofertada. 

-~- Figura 2 

PREÇO DE EQUILÍBRIO EM CONCORRÊNCIA 
PERFEITA 

Preco 

i 
O= preço de equilíbrio= Pe 

Qe ()Janlídode 

li) Os produtos transacionados devem ser homogêneos, ou se_j;,i, 
um mesmo produto (hem ou serviço f tem características idênticas inde
pendente do seu produtor. 

!li) Os recursos sãti móveis e divisí\'CÍs de forma que possam ser 
deslocados prontamente de um uso para oulro. 
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[V) N,-,o existem custos de transa,,/m, de forma que todos os um
urnidorcs e produtores têm acesso livre e completo a todas as rclcvan-
2:s inrc,rm:H;<)cs económi<.:Ds e tccn,,!ôglcas. 

V) N?io existem barreiras ao inµ:i-c-ss(1 de novos produtores, os 
iuais podem entrar cm qtw lqncr mercado rws mesmas condições que os 
,rodutores ali instala<h)s. 

(iarantidas estas condi<-s·()Cs, o n1crcadn cswria cm equilíhrio, na 
ncdid.:i cm que os ajustes de oferta e de dc1mmda seriam transmitidos 
rnr todo n mercado. Conseqüentemente. havcri,:i séi um prec,,·o de equilí
brio para cada hem. o qual maximit.arl<l a utilidndc dnc; consumidores e 
o lucro dos produtores. 

Na pn.ítica. o mercado perfeitamente competitivo é quase inexisten
te, e outrns formas de mercado sfio dominante-.. Nestes casos o mercado 
é composto de poucos produtores (forn1a" oligopnlisWs) ou poucos 
compradores (form.is olignpsônicas), nu ainda de um s6 produtor ou 
consurnid<)í (formas mnnnpn!istas nu mnnops{mica..;. respcctlvamcntc). 
No c;iso dos mn110pl1I ios, por excmpln, n preço de cqui lfürio nfio é 
aquele que m:1ximiz,1 o hem-estar dos consumidores, porque os produ
lorcs têm a cap;.1cicladc de rixar preços m�iiorcs que os que prcvalccc
ri<1m cm conu)rrênci<1 pcr!Cita. l )rcços 111c1iores significam quantidade 
olcrtadu menor e. pnl"tanhi. pcnb de hcm-cst;.ir dos consumidores. 

Além disso, outrns impcrlC-i\.a-,)Cs como ns cxternalidadcs também 
desviam o prc<.:o de cquilíhrio do socialmente desejável (cxprcssf10 de
finida com maior rí�or adiante). Extcrnalidadcs surgem quando o con
sumo ou a prndrn}io de um hem gera eleitos ,.1dvcrsns (ou benéficos) ti 
outros consumidores e/ou firmas, e estes nftn s5o compensados efeti
vamente no mercado via o sistema de rrcc;os. Por exemplo, 111_) caso de 
cxtcrnalidadc ambiental, nflo existe um mercado ·cspccífíco no qual a 
poluição de uma fábrica, que afeta popula,;õcs vizinhas. pudcssi.: ser 
ncgocíada de forma a compensar os prc_iuclicados ou vfahilizar o uso de 
equipamentos de controle. 

5.3 - Ótimo Social

O objetivo d<1 economia <lo bem-estar é estudar qucstôes rclativ.is ;! 
alocnção de recursos. Como estes sfio escassos, a alocação ôtima scr.í 
aquela que maximize o hem-estar dos consumidores e dos produtores. 
sujeita hs limitaçôcs das quantidades disponíveis. Deixando mnment.1-
ncarncnte de lado o perfil distributivo de renda, tima ccnnnmi.i pcrfCi-
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tanwnte competitiva s.i1;sra:r (:sh:s critérios de maximiz:H;iio, e, assim, 
cada ª!!ente cconómicn. ;10 m:iximi1.ar o seu hem-estar, est,trá niax imi-
1.ando o hem-estar social. Logo. o rr6prio mcrc,1do é ci1p,v de alocar. 
cm termos socialmente útimos. os recursos disponíveis. :\ partir de ccr-
to ponto, considerado o 6tirno de Parcto'' ou o ótimo social. ninguém 
poderá melhorar seu hem-estar sem que alpuém sc_in prcjudicndn. 
Quando !ciclos os mercados funcionam com preços ôtíinos, cntiío estes 
prc<;os representam umn boa medida de valor dos bens transacionados 
para qualquer produtor ou consunlidnr.;· Basta, toda vin. que uma das 
condÍl:;()CS de concorrência perfeita não seja atcndid,1 r,.ira que o ónmo 
social não prcv:dc(;a. Quando alpuma das irnrcrfci,;ôcs ele mcrc,idn niio 
permite que os prcc,·os de equilíbrio sejam os prec,·os 6timos, o benefício 
social margínal de urna unidade cxtru de um hem nüo é i!!ual ao seu 
custo social margi,rnl. Sendo assim, cxistiní um custo sncinl para este 
bem que difere do prc~:o de mercado. Ou seja, a. curv::i de custo (ou be
nefício) marginal social difere da curva de custo (ou benefício} margi
nal privado e, pm1anto, o prCC,'.O e a quantidade de cqui líhrio niio scriio 
os ótimos, corno mostra a Hgura :'i.3. Nesta figura, observa-se que l) 

1 :::O SOCIAL ( Ps l E PREÇO PRIVADO ( Pp l 

Pre~o 

1 

Os 

GSM - Gusro social marginal 

CPM - Custo privado marginal 

V",l rrcdo Pnrcto ( 1848/ 1 cJ:.:,,. 

Qp Ouontidode 

BSM - Benefício social marginal 

BPM - Benefício privo do margino 1 

6 Ein 1er1nos rnais técnicos. a hixa n1argínaf de tran?-ifonna()ln n~• prodth.}10 {'. ipu,d ~1 
wx~l rnaqiinaJ de- suhstilui\:io nn cn11su1no para todos os pan:s de..· hcns. 

114 



ívcl de produção considerado ótimo é Qs, dado pela intcrscçiio das 
urvas Je benefício e custo sociais marginais, que scri,1 transacionado 
,elo preço Ps. Por causa das imperfciçôcs de men.:r1do, o que prcvalc
e, para os produtores e os consumidores, sfto as curvas de benefício e 
usto p1ivado marginal, cuja interseção determina o prcçu Pt>. Cumpre 
Jbservar que, no caso apresentado na Figura :'i.3, a quan1idadc produ
'..ida ótima é inferior à de mercado e o preço maior. A divcq!.ência çntrc 
1s curvas privadas e sociais faz com que urna avalinc,·I\o dos custos e 
1enefícios de lima decisão de investimentos cm tcnnos privados niio 
·eprescnte a variação de hem-est.lr sob o ponto de vista da sociedade
;orno um todo. Utilizando-se, nesta avaliação, os preços sociais. seri.:i
possível medir n divergência dos benefícios e custos sociais dos seus
respectivos valores privados, a qual representaria os ganhos e as rerdas
de bem-estar social não captados sob a ótica privada.

Dessa forma, ao invés do critério de Parelo, adota-se o chamado 
"teste de compensação" ou o critério de Kaldor-Hicks. 1 Segundo este 
critério, os recursos devem ser alocados de tal fonrn, que a melhoria de 
bem-estar de algumas pessoas seja suficiente para compensar a perda 
de bem-estar de outras pessoas e ainda permitir algum benefício." Para 
tal, será necessário também avaliar as questões distributivas na mensu
ração destes ganhos e perdas. 

5.4 - Pesos Distributivos 

A análise econômica até agora apresentada pressupõe que a distri
buição de renda existente seria. de alguma forma, considerada ôtirnn. 
Sendo assim, não havia diferença se o indi·,íduo A ou B fosse benefi
ciado ou prejudicado, posto que o valor de um cn1rndo seria igual parn 
todos. Esta indiferença equivale a atribuir peso unitfírio para c::ida cru
zado de benefício (ou custo), independentemente de quem o estaria re
cebendo (ou pagando). 

Um::i vez aceito que o perfil distributivo intra e intcr,Qcrações da 
sociedade não é n desejado, entfio a simples compara,:;fio entre benefí
cios e custos, estimados somente sob a ótica da e.ficiência, niio indica-

7 1\ dcsigna(;ão deve-;;,: aos lrahalhos de Nícholas Kaldor e John l lJck.s. 
8 Existem rcstrÍ\ÜCs teóricas a csk critério. qtte: podem resull,1r cm onlcna\ÔéS llí fe

rentes de inv,:stimcntos alternativos. 
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ria uma avaliação social cornplcw das varia\'ÕCs de bcrn-cst.ar. Para cor-· 
rigir esta distorção, seria preciso definir uma Jimrflo de hem-estar so
cial que expressasse os objetivos que a sociedade deseja maximi;,ar l'. 

du qual pesos distributivos foss;cm dcriv;-1dos para ponderar os ganhos L' 

as perdas. Por exemplo, indivíduos mais ricos teriam pesos menores 
atribuídos aos seus ganhos, enquanto pe~ns m:liores incidiriam sobre o:,; 
ganhos dos mais pobres. 

Conforme pode ser observado, ,1 Jcrivaçào destes pesos cst;í bas
tante inllucnciad::1 por juízos de valor. Dcss:.1 Júnna, se estes pesos niio 
sfio politicamente Jcf'inidos, cabe ;:10 analista somente cxplicitm sun 
f'unçiío de valoração e mostrar como influem nos resultados obtidos. 
Portanto, é comum encontrar-se, na literc1tur;1, a dcnnmín:.ic:..·üo de prc~-o~ 
econômicos (ou de eficiência) para os prc\·os cstinrndns sem conside
rações distributivas e de preços sociais para aqueles que incorporam os 
pesos distributivos. Vale enfatizilf, cntrclan!o, que <l men'">ur;t<.Jlo dn:-. 
benefícios e dos cust()S precede a sua rnndcrai.;,1o . ()u sc_ja, prlmeini 
h,í que medir os ganhos e perdas para depois pondcr.í~!os de ,iconh1 
cnrn urna função de valora\·iio social escolhida. 

5 .5 - Excedente Econômico 

Uma mudarn"·a de pre<.,'o gera ;1ltcraç()cs no nível de bem-estar da 
sociedade. Os consumidores serão hcneficiados quando houver uma re
dução de preços via mnncnto de consumo e os prndt1torcs (proprietários 
dos fatores de prndw;iío) quando ncorrcr o inverso devido ao aumento 
do lucro. O primeiro caso é denominado excedente do consumidor e, o 
segundo, excedente do produtor. 

Dciine-sc o excedente do cons·,nnidor como o excesso de dispêndín 
que o consumidor l!Staria disposto c:i rca!inir, acima daquele dispêndio 
cm que ele realmente incn1TC, para poder obter 11111 certo hem. 

Conforme já se mencionou anteriormente, a curva de demanda é 
uma curva que representa a utilidade marginal de um hem. Logo o ex
cedente do consumidor é a área entre a curva de demanda e linha de pre
ços. Na Figura 5.4, é possível observar que a rcdtt\'Üo do preço PO pa
ra f>I, devida ao dcsloc,lmento da nirv;.l SO para SI, implicou o ganho 
de bem-estar equivalente i:Js 6n;as (11 t- e -!-- d). Esta é a variaç·iío, postn 
que o excedente do consumidor, cm PO, é g. e, cm PI, é (g f-- u -1- e 
t-d). Ou seja, refcre-.se aos ganhos realizados por ,iquclcs que consu

mia,n QO nwis o ganho daqueles que cstflo aµorn consumindo (Q l -
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10). () inverso também procede, o que aqui vale dizer que um aumen
> de preço de Pl para PO levaria o consumidor a perder() equivalente 
, áreas (a + e + d) em termos de satisfação (utilidade). 

Figura 4 

MENSURAÇÃO DO EXCEDENTE ECONÔMICO 

Preço 

ºº a, Quantidade 

E•cedente do consumidor !J. f:C= 1 a +e+ d l 
Excede"tedopmduto, AEP=(e+f-ol Excedentetotol l!.ET"'(c+d+e+fl 

Uma redução de preço só seria possível, por exemplo, por efeito da 
entrada de novos produtores, que pennitiriam o deslocamento para bai
xo da curva de oferta.9 Isto é, os produtores agora representados em Sl 
podem oferecer a mesma quantidade por um preço menor do que aquele 
derivado da curva SO. A variação do excedente do produtor é então 
definida como a variação do excesso da receita auferida sobre os custos 
de produção quando se altera o preço de equilíb1fo. Ou seja, a área en
tre a curva de oferta (curva de custos marginais) e a linha de preço. Na 
Figura 5.4, observa-se que, com o preço de equilíbrio PO, este excesso 
está representado pelas áreas (a +h) ao passo que, com o preço Pl, as 
áreas relevantes seriam (b + e + fJ. Logo a varia<;'.ão do excedente do 
produtor seria dada por (e + f - a). A variação do excedente econômi
co total (consumidor e produtor) seria representada pela soma das áreas 

9 E~te dcsloctnncnto pode ser c<1usado também pela intrndu\·f,o de umu tecnologia mais 
eficiente ou por uma redução nos preços dos insumos ulifo . .1dos na produção. 
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(e + d + e + f). 10 Observe-se que o sinal da variação do excedente to
tal dependerá da inclinaçüo da curva de demanda. Isto pode ser enten
dido geometricamente na medida em que, na variação do excedente do 
produtor, houve a perda d;; área o, que tende a diminuir quando menor 
for a inclinação da curva de demandas.' 1 

5.6 ~ Custo Econômico de Oportunidade 

Custo de oportunid:xlc de um recurso é definido como o valor dos 
usos altemati vos deste recurso que tiveram que ser sacrificados parn 
que este uso específico fosse realizado. 

Conforme já foi disculido, em concorrência perfeita os preços de 
mercado dos bens e serviços representam estes valores na medida cm 
que estes pret,'os são os preços ótimos sociais e, portanto, exr,res.sam o 
melhor uso alternativo do recurso. 

Em mercados não r,erfcitamentc competitivos, todavia, os prel,;os 
de mercado não traduzem o custo econômico de oporll!nidadc. Assim, 
na avaliação de projeto,; (ou programas), deve-se proceder ;i co1Tcção 
destes valores de forma que representem valores mais próximos do., 
preços .sociais. Ou seja, deve-se estimar valores que representam ;l cur
va de custo soci,il e nfio a Jc custo privado. 

Vários métodos ifí forum desenvolvidos para determinar estes prc-
1.;os sociais, mas a sua discussão detalhwfa foge ao escopo deste traba
lho."' Entretanto, pani ilustrar o conceito de custo de oportunidade 
acima indicado, quatro exemplos sáo apresentados: 

10 E,t,L, m~didas rrés,urocm c:kito-n:nda nulo e também que outros mercados nfio 
s5o :ll"d_;1düs. \~cr:mdL" oullT)~ c-\ccdtnlcs. 

1 ~ En1 lcnno) c-conómicos, ::.igniflca Jlzt>r que quanLo n1aior a elasticidade da dc-
1n,1nd~1 menor s;i:r:1 o e.,ccdcnlc _dn produtor. Lla~tiL'idad-c: ó tkrínid~i cümo urna n1cdída do 
grau de resposta ,.k uma variá v,it diante da mud;,nç~ de outra. O caso aqui mencionado refe
re-se il r,;,spo,ta de dc.m,muci ([)) ?i. varia,~n de rre,;o (P), isto é, da.,ticidade prc~o d~ demanda 
({'l. J·orn1:ilrncntç. 

I' 

dr 1, fnn ca~) dt; 111ctlldas ínfinitesin1ais -~ ponto dasticjtbdc) 

\'cr rc-fc-rC:ncin'.i bihfingdrí-ca-s no fin;1I do lc\.to SL1hr-c in-é.todos, cst·nnaüv:-1:-; e arll
t.';K·úes rw ~!n(di:-;t.::: tk· '-·usl o- ht:nL· ff( i n. 
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1. Trabalho - Um projeto ao empregar mão-de-obra anteriormente
upada em outras atividades sacri rica a produção na qual esta mão
-obra estava engajada e, portanto, esta produção sacrificada será uma 
roximação do custo de oportunidade da mão-de-obra em questão. 
te custo pode tender a zero se existir um grande mímcro de descm
egados, uma vez que estes continuarão desernpreg:.idos cnso não sc
:n incorporados ao projeto. Em outras palavras, o salário de mcrca(hi, 
,r questões institucionais ou legais, pode estar acima do salário de 
1uilíbrio mesmo diante de desemprego elevado. Assim, a análise so
al dos projetos intensivos nessa müo-de-obra deve considerar os cus
is sociais desse trabalho ao invés dos custos de mercado. Isto feito, os 
1s tos de mão-de-obra destes projetos são reduzidos e, conseqücnterncn
:, sua rentabilidade social é maior. Conforme pode ser observado, tra-
1-se de um ajuste no preço de um fator de produção para que a alo
ação deste fator seja mais eficiente em termos econômicos no sentido
e refletir melhor a sua escassez. Um exemplo seria a expansão da pro·
:ução agrícola de uma cultura cuja a sazonnlklade na utilização de
não-de-obra se desse em período diferente elo das outras culturas de
envolvidas na região. Neste caso, não se pode considerar o salário pago
testa mão-de-obra como um custo social, já que estes trabalhadores e:-:.
avam ociosos no período em que a nova atividade agrícola os contra
ou e, portanto, não houve sacrifícios da produção existente.

2. Insumos - O mesmo raciocínio pode ser utilizado para o caso
elos insumos <lc produção. Considere-se um bem demandado por um 
projeto cuja origem seja a importação. Por força das tarifas e taxas al
fondegúria", seu custo privado está bem acima do pago ao produtores
trangeiro. Todavia, para a economia_. estes impostos não representam 
custos sociais, vez que são ,nerns transferências entre agentes ccontimi
cos. O pagamento de impostos não pressupõe uma contrapartid,1 cm 
produção. J\ssim, o preço social deveria ser o preço de impot1açfio lí
quido de tarifas e taxas. 

Observe-se que este preço representa o custo de oportunidade da 
economia no mercado internacional, pois este scrri n valor cm moeda 
estrangeira a ser pago ao produtor estrangeiro e, portanto, rclktirú o 
custo ela alternativa desta economia de niio produzir internamente este 
bem. Este preço internacional deve ser usado como uma aprnximaçün 
do preço social mesmo se o bem cm questão for uma unidade produzida 
inten1amente no país, mas que seria impmiávc\ na marf!.cm: ou s1:jn, nos 
casos de bens cu.ios incrcmentos de demanda s{io atendidos por va
riações marginais na importação e não por uma expansão d;, oforta in
terna. Este seria o caso, por exemplo, do consumo de petróleo. l� 
plausível supor que um incremento de demanda afetará, no cur10 prazo, 
as importações deste cncr��tico e, portanto, o prcc;o intcrrn;icional ofe
rece uma mensurac.,;flo do seu custo de oportunidade. 
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3. Terra - Se um rrojeto é rcsron'>ável pela apropriação de terr, 
para uso n:w agrícola, então o custo de oportunidade da terra pode sei 
estimado de acordo com os !luxos de benefícios líquidos (descontado~ 
os custos) da produçiío que seria obtida cm caso de uso agropecuáric 
ou extrativo. Tratando-se de um ativo c:-pcculatívo, é hem provável que 
o custo rri vadn ( preço da terra) exceda esta medida de custos de opor
tunidade. Pnr outro lado, cm:o não existam direitos de propriedade bem 
definidos e/ou não se tenha conhecimento do valor comercial dos pro
dutos agrícolas cultivados ele forma sustentável nas terras cm apreço, é 
possível que o seu valor de mercado seja inferior ao seu custo de opor
tunidade. E-;ta silU:1~'fio é encontr,icla cm algumas rcgiôcs da l\mazónia, 
onde os produtos naturais da floresta troricai não geram valor privado 
sig11iriu1tivo, embora possam ter vai(,r econômico elevado, e, portanto, 
pndcri:1111 ser preservados. 

4. Meu, omhic111c - i\ impossibilidade de atribuir exclusividade de 
consumo e/nu direitos ele propriedade fazem com que os custos do uso 
do meio ;1mhicnte, ou serviços ambientais, não sejam fixados em mer
cados prôpri,;s. Por exemplo, um projeto de dcspoluiçào de um rio be
neficia a tndos que dele se servem, indep~ndcntcmcnte de todos t~rem 
pago p,,r isso ou nfüi_ Da mesma fom1.:i, a poluição do mesmo rio afeta 
a tudo~ que dt'ic se utiliz;im, inclcpcnckntemcntc eh contribuição de ca
d,, um para o pwccsso rnluidor. O mcs1'1t1 pode ser dilo sobre ,1 prcser•· 
va1,';\« de rL'.Cl1rsos nal urais cm relação 'is gcraçôe,, Cuturas. Assim, o 
us\l do rneio rn11hicntc pndc gerar cxtcrn,d,Jades (, ,u custos externos) 
,1uc rodem n{io estar inL·or·poradns :10s custos de rn• reado. Técnicas e 
proccdímentos cs1im;1tivns p:1r;1 mcnsuraçfio destes custos de opor1uní
d,1dc :unhient:1 is scrfin di.,cut idos adiante. 

5.7 -Taxa de Desconto" 

(,anhos e penl,1s de hem-estar resultantes ele uma decisfto de inves
timentos ocorreràn ao longo de um dado horizonte de tempo. Assumin
do-se que estas varia'-;'(1cs de hem-estar se traduzem cm valores monetá
rios, para somá-las e compará-las será nc<.'essário adotar uma taxa de 
desconto que rcrrcscntc a equivalência entre um ganho ( ou perda) hoje 
e um ganho (ou perda) no futuro. 

,:; ,..\ t:L\;:i de d~~lnntt) ~1qu1 d!scuuda n,1o C- a a...'c,rn ... '\'ào nlonc,t{uia: r-eftrc-sc: a t:1\a nn 
h:nnos rc~~i,, i:•.;t{) e··. d<L"SL·un1:1d1J\ íl\ L"(l'Ítn.<.. in!l:1c..:íon/trit1:~. 
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O sinal desta taxa é positivo uma vez que os indivíduos preferem o 
:onsumo presente · ao consumo futuro em vista das incertezas. Além 
iísso, valores monetários podem, uma vez investidos, gerar um fluxo 
je produção, ou gerar juros se simplesmente aplicados no mercado fi
:ianceiro à taxa oferecida. 14 Por exemplo, se a taxa de desconto for d, 
:> valor no tempo l (V,) será relacionado com o valor no tempo O (Vo) 
da seguinte maneira: Y, = Yo (1 + d). Analogamente, Y2 = ¼ (1 + <N. 
O valor num tempo t qualquer é dado então por V, = Vo ( 1 + d)1• Por 
exemplo, mil unidades monetárias hoje equivalerão a 1000 X ( 1 + O, 1 )5 

= 1000 X 1.61 = 1610 unidades monetárias daqui a cinco anos, se a 
taxa de desconto for de 10%. 

Para comparar valores de tempos distintos, como se disse acima, é 
preciso antes "trazê-los" todos ao equivalente de hoje. Logo, a alo
cação de recursos no horizonte de tempo t deve ser tal que a soma dos 
benefícios ao longo do tempo (B, - fü, ... ), onde B, = benefício do 
ano 1, B2 = benefício do ano 2, etc., deve ex.ceder a soma dos custos 
(C, + C1 + .... ) de tal forma que: 

í' Bt ) 
(1 :td)' ( 

B, B2 
+ ... ) -+ 

_J (1 + d)' L, (1 + d) O +d)2 

-( C, C2 
+ ... ) seja maior que zero 14 + 

(1 + d) (1 + ef)2 

Ou seja, trata-se de transformar, usando uma taxa de desconto, todos os 
custos e os benefícios ocorridos em cada período nos seus respectivos 
valores atuàis de hoje e de calcular a diferença entre eles. 

Numa economía em concorrência perfeita, a taxa de juros privada 
seria aquela em que se igualassem a taxa pela qual os indivíduos esta
riam dispostos a postergar seu consumo e a taxa que tomadores de re
cursos estariam dispostos a pagar. A primeira é denominada taxa social 
de preferência no tempo• 5 e a segunda custo de oportunidade do capi
tal.16 Nesse caso, o nível de investimento seria ótimo, e, portanto, a'> 
questões distributivas que ponderam o consumo presente em relação ao 
consumo futuro e também distinguem o consumo entre classes de renda 
contemporânea seriam equacionadas no próprio mercado. 

14 Todavia, nem lodos os investimentos que assegurem este critério serão aprovados 
se houver uma restrição orçarnentâria. Neste caso são selecionados prímeiro aqueles com 
maior exce~so de benefício sobre os custos. 

1 5 Ou taxa de desconto do consumo. 
16 Também denominada taxa de retomo do capítal. 
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O nível da taxa social de preferência no tempo (s) dependerá do 
peso que a sociedade cf.í ao consumo presente. Sociedades preocupadas 
com o crescimento do consumo atual, de todos os seus membros ou dos 
mais necessitados, imporão valores maiores para s, enquanto as econo
mias preocupadas em investir hoje pm<:i maior consun10 futuro tenderão 
a reduzir o valor de s. 

Dn rnes1m1 forma, o custo de oportunidades do capital (r), cm cco
nomi;is em fases de industrialização ou de crescimento acelerado, será 
elevado por causa do fator risco a da concentração de capital. Já cm 
economias mais estáveis e menos reguladas, o valor der será menor e 
1rn:1is uniforme entre setores ror serem os retornos futuros menos incer
tos e a competição mais acirrada. 

A decisão quanto ao uso de r ou 5 dependerá da fonte de finan
ciamento do capital investido e do destino dos benefícios líquidos (des
contados os custos de operação). Os métodos mais divulgados de antíli
sc de custo-benefício propõem a seguinte rc!,!rn, que pode ser ossim re
sumiJ,1: 

1) os custos de capital financi.1dns por empréstimo ou capital pró
prio, por terem uso alternativo crn outros investimentos, devem serdes
contados (ou distribuídos ao lonµo da vida Lítil do rrojcto no caso de 
cornparaç()CS de custos e benefícios a cada ponto no tempo) pela t;1xa r. 

li) Os hcncffcios que serflo reinvestidos t:nnhém sctün descontados 
(ou distribuídos) à taxar. 

[li) Os c11stos de capital financindos por subsídios sento desconta
dos (nu distribuídos) ?, taxa s na medida cm que ,i contrapartida dos 
subsídios s;io os irnpostns, que rcrrcscntam consumo sacrificado. 

1 V) Da mesma fnrm:.1, a parte do benefício consumida será descon
tada (ou distribuída) l1 taxas. 

De forma sirnpliricad::i, a taxa lk· preferência no tcmro seria calcu
lada com hasc rw ta.\a cspcrnda de crescimento do consumo /Jcr ca/JÍ
ta. O custo de opor1unídadc do capital poderia ser estimado como a 
rentabilidade médi<.1 do con_iunto dos últimos pro.ictos implementados na 

economia. 

Vale, conttrdn, ress~llwr dtrns outras qucstúc-.s a respeito da rnx~t de 
descont(). /\ rri1ni.:íra di/ rcspcitn ;'1 varia~·{io dcst:1 taxa ao lnnµn do 
tempo, que imp(X· séri,1 rcstriçf1n a sua c.stiina~·;in ;.1dcquada. Portanto, 
exercícios de .scnsihilidudc tJU cstim;itiv:1s com hasc cm u:x;is hist()rica . .;, 
dc\·crn ser e!ahnr:1dns. _;\ segunda cst;:í rc!acionalb com ~l possibilidade 
de ljlll" taxa" (d!,is de desconto rcsul!cm cm decistK'.<s cconornic;nnente 
sus!t.·nl:ív,.'i..., nrn ..... , l:coln~ic:1111cn!c nüo 'ill'-.ICnUivl'is, Vl'/ que o v<il()r 
:1tua!i1;idt1 d,i u,o !u!liro do 111cio :1mhie11k 'ier;i hast;mt1.: pcqt11.,•no 
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1uando comparado ao valor atribuído hoje. Dessa forma, um uso in
ensivo resultará cm exaustão dos recursos naturais. 

;.s - Mensuração dos Impactos Ambientais'' 

Conforme se discutiu antcrinrmcntc, mercados perfcitainente com
petitivos tendem a alocar os recursos cf'icientcmcntc, de f<--.nna a maxi
mizar o bem-estar social. Todavia. na pnítica os mercados falham em 
operar eficientemente, daí a necessidade de avaliar projetos sob o pon
to de vista da economia cnmn um todo. Nestes casos, 3 alocação de re
cursos é orientada cnnsidcrnndo-sc ns benefícios e os custos sociais cm 
vez dos seus rcspcctivn:e; valores privados que silo determinados nestes 
mercados i1npcrfcitos. Observou-si.". qu.: os benefícios sociais devem in
eorpornr os excedentes econômicos, rcprcscnt:.indo os custos n vnlor do 
seu uso alternativo. 

Com hase neste quadro tcl)ricn, procurar-sc-;í discutir como os im
paetos amhicntais pndcm ser m.cnsurados, ou seja, como determinar va
\orl's do 1ncin amhicntc que cxpn:ss..:m os cu:-;tns de dcgradê.i\'ão e de 
cx,:iuslãn. 

5.8. J. - Valor E,conômico do l\lcio Ambiente 

O valor ccnnlm1icu dn meio amhicnll.· tcrn sido nh_jcto de intensa 
discussflo. Entretanto. 0 pnssÍ\',:\ tihtcr a cxprcss:io: 

\'alor ccon(),,ún) loto! 
cxisft;11ciu 

C!Yl que o wdor d(' 11.,0 0 o atrihufrlo pdas r)('.ssnas que realmente us.1m 
ou usufruem (\() 1ncio .:1111hicnti.:: i.::m riscn. Por exemplo, as popu!aL;,)cs 
urbanas que se ah<istcccm de um ri(l ou as cnmunidadcs que snhrcvi
vcrn de atividades cxtrativ;is t~m 11ori.::st,is tropicais atribuem um v,dor 
de uso ao consumo direto do meio :nnhícntc. C)utrn.<; rcs..:.oas podem 
usufruir lan1héln (k- 11m s;i.::rvi~·n ambicnt,,! como a ;1pnxi~K:Cli1 de unrn 
bcle;,.a natural como uin,1 L'<1t:irn1,1 1HJ t1 vista de um vale. 

\ '.:r na bihlÍt))Cr;1ri;i u1n;1 ri' l:k'."i(i de tç\t<1.., 11wtodo hípic11s e ,qil i~·,1~·tlç~_..,,1hrç :1 1n~!hu 
rn,:tHi 11<)~ HlljliKlO\ .illlhlL'1ll;11~. 
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Aquelas pessoas, porém, que não usufruem do meio ambiente po
dem também valnr:í-lo em relação a usos futuros, seja para elas mesmas 
ou para as gcraçôes futuras. Este valor é referido cmno valor de opçâo, 
ou seja, op\·ão para uso ruturo ao invés do uso presente conforme com
preendido no valor de uso. 

A terceira parcela, ,) ndor dl' exi.Hl-;ncia, é a mais difícil de concei
tuar, pois representa um valor atribuído à existência do meio ambiente 
independentemente do seu uso atual e futuro. Na verdade, as pessoas 
parecem conferir valor a certos ativos ambientais, como norcstas e 
animais em extinção, mc~mo que não tencionem u.sá-Jos ou apreciá-los, 

Finalmente, é importante ressaltar que as pessoas atribuem estes 
valores de acordo com a avalia(Jto que fazem da singularidade e da ir
rcvcrsihilidadc da Jcstruiçfio do meio ambiente, associadas [! incertcz;i 
da extcnsfio dos seus efeitos ncg<1tivos. 

/\s técnicas abaixo rcsumid~1s procuram estimm estes valores 
econômicos, embora, na m~1iori;1 dos casos, nüo seja possível estimar 
scparada111cnte as pareci.is do va!(ff rnen:-.urado. 

5.8.2 - Conceito d,~ Produção Sacrificada 

()uandn os e!Citos ambiL'nl:lis sfio localizados ou esp:,cíficos, é 
possível medir diretamente seus in1pactns negativos cm termos de rro
dut.Jio :~acri!"ic;1da ou perdída. Por exemplo, a rcrda da produção pcs
qucir:1 devidt1 ao dl.'spejn Jc elementos t6xicos por uma certa fábrica 
cm um lkterrnín,1d'1 rio, ou a perda de produçfio agrícoia causada pela 
po!l11l:;"io :!lmusffric.i de nma híbrica vi;,r.inha. 

\ks1no 1.·m c:1so'- m;1is complexos, é rossívcl medir diretamente al
guns impaclus ~1mhic111ais que por si s() justifiquem .:is mcdiJas de con-
1rolc. J>or c.,cmplo, os custo:,., de: reparos devidos ii corrns:1.o resultante 
d,1 puluíç;lo du ar podem ser suficientemente elevados par:.1 compensar 
o controle dL' ...:missüo de certos ckn1cntos tóxicos, mesmo nf10 cnnsidc
r~mdo os cfcilns ~1 s;1lÍdc dti.s pessoas e ou1ros imp<Kto:-;. 

!)a rnc~m,1 !"onn.i, o cnntrole de cmissüo Jc chumbo tctra-ctila, pela 
con1hus1~0 da )!<IS()li11;1, possivclmcnlc poderia ser viahilizado levan
do-se cm cnnta apenas ns cu,10...; de rnanutcnçfio dos carros decorrentes 
da corrosfio que e:-tc elemento exerce sohrc diversas partes do automó
vel, sem se l·nnsidl·r,m:rn 1)s cuslos relacionados com a s:nídc humana . 

.,\ssirn, o v,dor da 11rndu~-üo sacriricada passa a rcprcscnt.ir o custo 
cctm{)mico de tl1<1rtu11idadc do 11so do mci(J arnhicntc. 
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É importante ressaltar, todavia, que este valor não incorpora os 
custos associados a questões intertemporais que consideram a disponibi
lidade dos recursos naturais para gerações futuras. Para ta 1, seria ne
cessário estimar os impactos econômicos futuros, no caso dos recursos 
não renováveis, o que exigiria uma gama variada de infonnações quase 
sempre não disponíveis. Sempre, porém, que tais custos diretamente es
timados representam pequena parte dos custos totais, não autorizando 
uma tomada de decisões, outros procedimentos devem ser adotados pa
ra avaliar o valor econômico total do meio ambiente. 

5.8.3 - Conceito de Disposição para Pagar 

As técnicas aqui apresentadas estimam os valores econômicos dos 
custos externos ambientais com base no conceito de disposição para 
pagar. Este conceito econômico reflete a medida de valor ( ou utilidade) 
que os consumidores atribuem às mercadoiias que desejam comprar. 
Como os serviços ambientais ou o uso _futuro dos recursos naturais não 
têm mercados próprios específicos, identificam-se mercados de re
corrência ou merca.:!os hipotéticos nos quais seja possível determinar 
estes valores. 

Conforme será visto, além das limitações de um mercado de re
corrência ou hipotético para refletir estes valores, existem também as 
próprias Iímitar;ões teóricas associadas ao conceito de disposição para 
pagar. Estas limitações questionam se os valores assim estimados real
mente representam o valor social dos bens e serviços, quando conside
radas as distor..;ões e as imperfeições existentes na economia e as 
questões distributivas. Além disso, o desconhecimento e a desinfor
mação podem gerar hias significativos em qualquer estimativa da dis
posição para pagar. 

a) Técnica do preço de propriedade 

A elevação do nível de poluição nas grandes cidades tem sido urna 
constante preocupação e vem sendo apontada como causadora de diver
sos problemas da saúde nas pessoas, como a perda da capacidade audi
tiva, distúrbios respiratórios e outros efeitos extenuantes. 

No caso da poluição sonora e do ar, o diferencial de preços entre 
as casas sítuadas nos lugares onde não existem tais pol uiçõcs e aque)as 
localizadas em lugares poluídos pode permitir estimar a disposição para 
pagar pela redução destas poluições. Este método consiste, então, em 
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utilizar um mercado de recorrência 11i ~ no caso o mercado de imóveis -
para mensurar os custos de uso associados à poluição. Estes procedi
mentos são denominados de modelo de preços de propriedade e consis
tem no emprego de técnicas econométricas com o objetivo de isolar das 
variações Je preços dos imóveis aquele efeito resultante do nível de 
poluição. 

Como é facilmente observável, esta técnica pode ser de difícíl uti
lização, dados os diversos aspectos que afetam os preços dos imóveis, 
como as facilidades de comércio, de transporte e de escolas, por exem
plo. Além do mais, o próprio desconhecimento dos compradores de 
imóveis quanto aos distúrbios causados pela poluição pode prejudicar 
sensivelmente as estimativas resultantes. De toda fí.mna, esta técnica 
consegue oferecer nlgum tipo de wilora<:,'.iio qLte reílíta um indicador do 
benefício de não haver poluição ou a disposição para pagar pelo con
trole dela. 

h) Técnica do valor associado'g 

Certas atividades econômicas podem afetar a sensibilidade e a be
len1 natural de um parque nacional, de um rio, de um lago ou de uma 
reserva florestal por causa do despejo de poluentes, inundações ou ex
plorações intensivas. Nestes casos, é possível empregar a técnica de 
valor associado ou do mercado hipotético. Esta técnica se vale de pes
quisas que procuram identificar o valor de uso, ou mesmo de existên
cia, que as pessoas associam à melhoria hipotética do meio ambiente. 
Assim. o valor de uso de um local pode ser medido por uma pesquisa 
que indicasse quanto as pessoas estariam dispostas a pagar pela preser
vação destes ativos ambientais: por exemplo, pela entrada ou licença 
para usar um lu" ... ; ;;~re de poluição. O valor econômico total pode 
também ser medido se, na pesquisa, for indagado quanto estas pessoas 
estariam dispostas a pagar em imposto, ou pela via do aumento de pre
ços dos combustíveis poluentes, parn que, por exemplo, parques, lagos 
ou rios jamais fiquem expostos à poluição ou para que a vida animal ali 
seja preservada. A mesma técnica pode ser :Jplicada à estimativa destes 
valores para programas de dcspoluic,'ão que pcnnitam o uso específico 
do rio ou lago, para pescaria, nata~·ão ou outra finalidade qualquer. 

É compreensível que hías possam influir nos resultados de pesqui
sas deste tipo, tanto pelas imprecisôcs das perguntas e do instmmento 
Je coleta quanto pela dcsinformaçi"ío dos que a elas respondem e suas 

1 6 Etn ~nµiês, ,\·urro ~'afc n1arkc1 

1 q Ern Hnp_u;, ingk:SH, nmtin~cnt \1uluation. 
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expectativas quanto ao que está sendo pesquisado. É provável que os 
entrevistados que já se beneficiam destes serviços ambientais procurem 
estrntcgicamcntc subavaliar st1a disposição para pagar. Da mesma for
ma, a formulação das perguntas pode induzir respostas diferentes caso 
explicitem ou não os valores ou a forma pela qual os valores pesquisa
dos sedio transacionados (t1ibutação, cobrança de entradas, aumento de 
preços, etc.). 

e) Téoúca do custo de viagem 

Outra forma de medir a disposição das pessoas para pagar pelo 
uso, por exemplo, de um pnrque ou de um lago livre de poluic;ão pode 
ser basead.i nos custos da viagem que é preciso fazer para ter acesso 
aos benefícios daquele p,irquc ou lago. Ou seja, o valor de uso ntrihuí
do aos benefícios recreativos ou turísticos daquele local devem ser, 
pelo menos, iguais ao dispêndio da viagem que se realiza parn dcsfrut;ir 
do lugar. Tais estimativas rodem apresentar certa dificuldade, pois é 
imprescindível separar, dos custos de viagem, as parcelas relativas a 
outros benefícios que se possél auferir no local em análise, como, por 
exemplo, visitar locais históricos ou fazer compras. 

d) Conceito da · 'vh/a estadwica' · 

Um dos mais controversos temas ela economia do rncio mnhicntc 
diz respeito a valores da vidu. Esta valoraçflo às vezes se faz ncccss<íria 
quando os efeitos ambientais negativos colocam cm risco a vida huma
na. 

N5o há dúvida de que vich1 nüo lcm prc<.;.·o de mercado. Por outro 
lado, é possível falar da "vida cstatístic.a··. Este conceito é empregado 
para mensurar o valor de salvar-se uma vida quando este tem que ser 
decidido social•ncntc. /\s técnicas adotadas são as mcsnws acima discu
tidas, com ajustes para este caso específico, e podem ser assim rcst11ni
Jas: 

I) Da mesma forma que, corn él técnica do valor .issnciadn, discu
tiu-se como medir quanto as pessoas estariam disrostas a Pª/!ªr pcl.1 
preservação ambiental, é possível tamhém obter destas pessoas quanto 
este.iriam dispostas a pagar para reduzir, por exemplo, o ntímcro de mor
tos cm ncide11tcs nunw cstrnda cnm despesas de m~1r1utt~n(;üo e si1wli
z:.1çJo. Supon/w-se que ;:i popu/a(,Jtn de um município pcsquis,idn indi
que que, no total, estaria dccidid~1 a .f'-<lstar X cruzeiros para que as mor
tes por ,ic-idcntcs na rodovia caíssem de JO(J para uma por ano. Podcr
sc-i::i cntfio admitir que o v;dor th1 ·'vida cst;1tís1icn'' seria de X/99, pois 
estes invcstirnc11to.c; seriam !'cítns p:1rt1 s,dvar vidas crn .~ç:ral e n[1n ;1 dl· 
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alguém em particular. O mesmo procedimento pode ser adotado no 
que diz respeito a gastos com hospitais, com o desenvolvimento de 
remédios e outras situaçôcs relacionadas com risco de vida, como as 
tabelas de benefícios da previdência social nos casos de acidentes, mu
tilações e mortes. 

II) J\ técnica do preço de propriedade pode também ser ajustada ao 
conceito de "vida estatística" ao se compararem os salários de traba
lhos arriscados com nquclcs que não envolvem risco. As limitações, 
neste caso, são ainda mnis restritivas que aquelas apontadas para o 
mercado de imóveis, uma vez que as imperfeições no mercado de traba
lho sflo aind,1 mais marcantes. Todavia, é prática comun1 sindicatos e 
patrôcs estahclccerem valores adicionais de salários para atividades in
saluhrcs e a1Tiscadas. 

III) ;\ técnica da produção sacrificada tmnhém tem sido bastante 
aplicada no caso ela "vicia estatística", tentando-se mensurar a pro
dução que seria perdida caso certa pessoa viesse a falecer prematura
mente. Tal mensuração é de fácil elaboração, pois seria necessário de
terminar, para cada pessoa, o fluxo futuro de produção e também, para 
efeitos de desconto, o consumo que ela realizaria se estivesse viva. Es
tes procedimentos são hastantc criticados porqu~ certamente discrimi
nam os idosos e os incapazes física e mentalmente. 

5.9 - Limitações 

Como todn matéria econômica, a análise de custo-benefício está 
repleta de qucstücs controvertidas e sujeita a diversas limitações csti
m<.ltivas. Entre as limitações do emprego da análise de custo-benefício, 
algumas já foram, de certa forma, discutidas anteriormente: as relativas 
aos conceitos subjetivos de utilidade e disposiçflo para pagar, à impos
sibilidade de tratamento adequado das considerações distributiva<5 e à 
dificuldade ele especificação da taxa de desconto. 

Além das limitaçôcs resultantes destas dificuldades de aplicação 
pdtica dos conceitos tc6ricos, h<í também que alertar para as dificulda
des existentes no uso de inConnaçôes estatísticas apropriadas. Estimar 
curvas de demanda e de oferta com o objetivo de mensurar os exceden
tes económicos e os custos económicos de oportunidade para imímeros 
bens e sc-rvi<,'OS exige uma diversidade de dados que dificilmente es
tarão à disposi(,Jío. Dessa forma, a sofisticação da anfilisc dependerá do 
hnm senso do analista, e qualquer alternativa será passível de crítica 
posln que nem todos os impactos (económicos, sociais e ambicnt:Jis) 
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poderão ser c,1pturados e a mcnsura1;;üo dos benefícios e custos sociais 
estar:\ sempre incompleta. 

No caso dos bens de pro<luç-fío privados, estas restrições são menos 
imperativas do que as que ocorrem quando n ohjc1ivo de <málisc se re
fere ao meio ambiente. Como uma an;:ílisc cconórnic.1 procura comparar 
benefícios e custos monetarimncntc v.ilnrndos, é f.ícil compreender a 
dificuldade na determinação destes parâmetros quando aspectos am
bientais estão em apreço. Tal como as qucst6cs distributivas, a mensu
ração de cxternaliclades amhicntais é apenas indicativa já que, além do 
conhecimento reduzido d:-is implicaç6es da desordem ambiental, a re
corrência a juízos de valor é inevitável. Além disso, a inexistência de 
mercado para extcrnalidades nmp!ia o grau de imprecisão das estimati
vas que é possível realizar. 

Desde já é importante observar que n:Jo existe um método único e 
geral para mensurar cxternalidadcs ambientais. Diversos estudos para 
ctisos específicos já (oram realizados com resultados limitados cm ter
mos analíticos e cujos procedimentos estimativo-; não podem ser gene
ralizados. Neste texto, nflo se pretendeu oferecer nenhuma "receita de 
bolo" parn estimar os cfeitns arnhicntais. Objetivou-se antes Introduzir 
ª" qucstôes econômicas ambientais mJis rclcv,mtcs, que permitam ao 
analista iniciar o difícil e, por vezes, frustrante desafio de oferecer al
gum indicador que ajude no con!rnlc racional do meio ambiente. 

t importante, entretanto, ter em mente que a anMisc de custo-be
nefício n5o é condição suficiente par;J um processo seletivo de investi
mento, isto é, de plancj.cimento econômico. Estas técnic..ts constituem 
mais um indicador de viabilidade, ao lado daqueles financeiros e fis
cais, e de outros considerados estratégicos ou rncritôrios . .'\lém disso, a 
análise de projetos deve ser vista como o tíltimo cio do planejamento. 
1\rós os modelos macroeconômicos dctcnninan:m uma c~tratégi;i µera/ 
e as análises de insumo-produto assegurarem a consistênci.i dos objeti
vos tra<.;ados, procura-se, com a selcçüo de projetos, :ircnas dirigir ns 
investirnenlos setoriais dentro dos critérios de dlciênci.:, e eqüidade es
tabelecidos. 
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Capítulo 6 

Economia do Meio Ambiente 

Um dos resultados fundamentais da economia do bem-estar refore-
. se à alocação dos bens da economia (seus recurso1,) num mercado per
feitamente competitivo. Neste regime de mercado, a alocação será efi
ciente, no sentido em que produ1ores muximizam lucro, consumidores 
maximizam utilidades e ninguém pode melhorar o nível de bem-estar 
sem fazer alguém piorar. Os preços embutem em si toda a informação 
necessária para organiznr esta economia elicícntcmentc. Este resultado 
foi mostrado no artigo precedente sobre nníilise de custo-benefício do 
meio ambiente, de autoria de Ronaldo Serôa da Motta. 

6.1 - RE.>cursos Ambientais e Propriedade Privada 

A despeito, porém, do resultado teórico acima mencionado, na prá
tica os mercados dificilmente são pcrfeiramcnle competítivos co,no - e 
esre é o caso que mais nos interessa -, na maior parte dos problemas de 
meio ambiente, os recursos naturais não são propriedade de ninguém. 
Com isto, ninguém "zela" diretamente por eles, e o sistema de preços 

'·Pesquisador (lo ll'E1\-Río, doutor cm Economia do l\-lein Amllientc pcl:1 Unívcrsi1.k1dc 
d,; l ,ondn,s. 
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deixa de organizar a economia de fonna socialmente ôtin1a, o que na 
verdade ocorre é que diferem os custos privados e os custos sociais. O 
exemplo clássico é o ar de uma cidade ~ recurso natural q uc pertence a 
todos e, simultane:mwntc, não pertence a ninguém. Quando uma fríbri
ca de produçiio de cimento, por exemplo, polui o ar, uma série de efei
tos incidem sobre as pessoas que vivem na cidade onde está a fábrica 
instalada (inclusive, possivelmente, outros prridutores) fazendo com 
que estes tenham que incotTer cm custos, quer para se protegerem da 
poluiçiío, quer por virem a sorrcr seus efeitos mlvcrsos. Como a fábrica 
está tomando uma decisão (poluir o ar) que afeta o bem-cmar de outros 
agentes da economia (consumidores ou outros produtores) sem os con
.m/tar a respeiro, díz-se que a f,íhríca está impondo uma externa/idade 
ou cuslos externos ô economia dos agentes afetados. 

Os custos externos evidentemente 11[10 atingem o dono da fábrica, 
fazendo com que ele, cm princípio, 1150 lenha nenhuma motivaçiío para 
deixar de poluir. Observe-se que esta situaçiio sc'í ocorre porque, corno 
se disse acima, o ar é um bem público, ou mclhm, não é de propriedade 
de ninguém. Se o dono da fábrica frlsse também dono do ar (imagine-se 
que ele houvesse comprado urna certa quantidade de ar, enclausurnn
do-a, juntamente com a níbnca, sob uma grande redoma), certamente 
tomaria todo o cuidado para conservar esse ar em condiçt'5cs adequ:idas 
à produção de cimento. Igualmente, se as pessoas da cidade tivessem 
comprado o ar da cídade (e portanto possuíssem sobre ele um direito 
cxc/11.ril'o). o dono da fábrica teria que incorporar, no cálculo de seus 
custos, uma índcni?ação por estar poluindo o ar da cidade, ou recorre
ria a filtros de controle de modo a niío o poluir, Num e noutro caso~ 
em que o dono da l.'.ihrica ou as pessoas da cidade são propriet;írios do 
ar-·, percebe-se que o resultado (a aloca,,:ão de recursos) é distinto do 
que se verifica na prática com os l.x:ns púhlicm. Pela natureza deste ti
po de bens, hti uma falha de mercado u1volvid,1. Os custos privados di
ferem dos custos sociais, e uma limrn que nrnxímíza lucrn toma de
cisôes que não são socialmente eficientes. A )leomctria simplificada 
destes custos' é mostrada na Fi!!ura 1." 

:\s forma.._ d;is "'l1rvas j{i fnnuu db;cu1\d:1~ J1tl :1r1i~o de lh)mtldo Si..~ró~t d~1 \lott.J qu1.._• 
ln1c-µ.ra cst~1 (·(,k't:-1nca. A Clff\';l CE\l ,i:r~Sl~C enm ;1 qu;111tid;1dc..• pn)tlu1.ída. 

2 (h bens público:-; t~n1 a prnpricdadc d(.• ru/n rit'tJlicluilr.'p isto é. a quanüdad~ do hen1 
que cu con:-.t111H1 ern nad;1 arc1:1 a qu~in1ld:11.k dispo11i\'el 1)a1r:1 m11ros.. Por t.Xi..~Tliph,, alérn do ~tr e 
dns recursos naturais, a-s ru;i~ e pr.aca'.-i p1ibIIL'as . .is br:.~!t:l.íLS p1ü~a_çí-..1 lc:is ..... ~te. P.ir~1 d1.~s. v~1k 
igu~ilrncntc o princípio du "'°'º ,·.rduslld. peln qu;;1I lun indivíduo n:io pode ser t..·xch1ído d\.: Cl~r
fO consmno. Por exemplo. de al~t1111;1 fon11:1 :vHllOS. llnlo:-:. ·· nl~riJp1,;_hh a L·ons1_1rr,ir'" unl l;•nlo dl..: 
scgur~1rH.:::1 n:icional e de pnh1ú._-üu. 
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Preços 
custos 

Figura l 

CUSTOS SOCIAIS NO MERCADO PERFEITAMENTE 
COMPETITIVO 

O =o RM == Cur.o de dl!monda tal como 
visto pela firmo a: receita rnorginal 

CPM"' Custos priYodos morginois 

CEM= Custos externos marginais 

CTM = Custos totais marginais, 
incluindo os efeitos da poluiçllo 

P= preço de eQullíbrio 

Oi= a•anlidodes de equilíbrio 

Um dos resultados murginalistas fundamentais da teoria microe
conôrnica é que o produtor maximiza seu lucro ofertando uma quanti
dack tal que o custo de pmdm,;iio da últim~1 unidade (o custo mnrginal 
CP1V1l igual;i :1 receifa marginal (R M) e que, cm regime de concorrência 
perfeita, csw receita marginal é preç,:o de mercado.·' A Figura I mostra 
que, incorpornndo-sc ;:1s externai idades causadas pela produção de ci
mento, ,1 quantidade socialmente 6tima de produção (Qs) é menor que a 
qtwntidade <Ítima no c:Js() privado (Qp), quando o dono da fábrica m'io 
incorpor.', estes eleitos. O resultado é evidente e íntuit.ivo. No cn!clnto, 
há um aspecto imporf.lntc a observar: o nível de polui1,~ão socialmente 
ôtímo não é zero. pois, mesmo quando se produz Qs, há um custo ex
terno igual ii ftrea do triângulo marc,rdo no gráfic:o <OAQs), Isto "des
mistifica"' a idéi,1 de que o ótimo é ter pol uiçfü) zero, o que sô vale 
quando os custos de conlrolc são nulos, uma situação inexistente na 
prática. 

Pode-se tumbém 1.'.lllendcr cslc resultado intuitivamente através do 
exemplo d.1 í;íhricn de cimento mencionado acima, Existem quatro gru
pos inl.ercssados na produção da f(ihrica: os consumidores de cimento 
<cuja maioria prnvavclrnentc não mora na cidade), o dono dn fábrica, 

-\in,b rn11a ver rcmL'l~rmls o lcíror ao ,trligo de Ron.1IJ0 Scróa da i',1oua sobre 
",\rníli,c de Cuslo•llcncJkiodo \kio ;\111bicn1c·· puhlic:uln neste volmnc. 
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0s seus empregados e os habitanLes da cidade. Os interesses de cada 
grupo são evidentes, cabendo observar que, paraº" t.rês primeiros, me
lhor seria não incorporar os custos sociais, já que assim se produz.iria 
mais a um preço menor, o que afetaria unicamente a pnpulaçüo da ci
dade (supondo-se que os empregados não sofrem com a poluiçfio). Ca
so seja imposto um controle de poluição ao dono da f,fü1·ica, ou ele vai 
repassar os custos via preços, prejudicando com isso os consumidores, 
ou íechará a fábrica, afetando os consumidores, os empregados e a ele 
pr6prio. Percebe-se que não é nada certo que a melhor opção seja n ní
vel de poluição zero, pelo qual sempre há que pagar, envolvendo tais 
custos, inclusive o bem-estar das pessoas. 

6.2 - O Nível Ótimo de Poluição 

Sugerimos e demonstramos graficamente na seç5o anterior que o 
nível 6tirno de poluição não deve ser zero. Procuraremos adiante mos
tmr o resultado de outra forma e tentar detcnninar o quanto de poluiçfio 
é socialmente desejável, ou seja, qual o nível ôtimo de poluiçiio. Para 
isto, recorremos à Figura 2. 

Fig11ro 2 

CUSTOS DE CONTROLE E DE DEGRADAÇÃO 
Custos 

CC= Custos de contro_le 

CD= Custos de deqrodaç!IO 
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lnicialrnentc, observe-se que o nível de produção é direl/Jmcntc pro
porcional ao de poluiç;:io, de modo que se pode pensar o eixo horizon
tnl como sendo o do próprio nível de poluição. Os custos de degra
dação CD (que são os custos externos em que se incorre quando não há 
contwle, tanto mnbientais como sociais) crc:-ccm com o nível de po
luiçüo; quanto nmíor a poluiçr1o, maiores os custos de degradação. In
versamente, os custos de controle (CC) são evidentemente decrescentes 
pois, para manter-se o nível de poluição baixo, será necessário gastar 
muito: deix:ando-se o nível de poluição alto, os custos de controle ser~io 
baixos. O que se dese_ia é minimizar os custos totais (CT), ou seja, a 
sorna dos custos de degradação com os de controle ambiental. Na Figu
ra 2, o ponto de mínimo da curva dos custos totais (Ps) representa o ní
vel 6tirno de poluição, cabendo observar que seu valor é, de foto, maior 
que zero. Ou seja, cm gemi não é ótimo ter poluição zero. 

Observe-se igualmente que o ponto de mínimo não coincide com o 
ponto cm que os custos ele controle e de degradação se igualam, si
tuando-se onde os custos marginais de controle e degradação são 
iguais. t importante entender este resultado. O raciocínio é que, para 
um determinado nível de poluic;~ão ser o ótimo (e assim também os cor
respondentes níveis de produc:;ão e de controle), não pode valer a pena 
g,1star nem mais nem menos em controle, senão o ponto niio é ótimo. 
Sô valcn1 a pena gastar mais do que se gasta (o custo marginal de con
trole) se o ganho adicional for maior. Mas o ganho adicional é _justa
mente o quanto se evita de dcgrndaçüo ambiental, ou seja, o dano mar
ginal. O mesmo raciocínio se aplica caso se pense cm diminuir o nível 
de controle: logo, no nível de poluiçiío <'ítirno, é necess(irin que os cus
tos marginais de controle e de degradação sejam iguais:' 

Este é provavdmcntc o resultado básico mais importante da eco
nomia da poluiçiio. Na pr::ítica, no entanto, ele suscita duas qucstôcs. 
Em prirneir\l lugar, é preciso saber como se rrnxlcrn estes custos; cm se
gundo, como .. corrigir" o resultado, ou seja, como fazer os níveis de 
atividade cconórnic11 e de controle ambiental 11tingircrn o socialmente 
ótimo'! Ambas as qucstdes s:lo discutidas adiante . 

. , l':ir.1 quem tem fa.:didade çor,1 a ma1cn1:ítica. o porllo de míninin é o ,k ,krivada 
nuJ,,. ~la, ·a dcriv;id;1 de CJ' é nula qu;nido" soma CC ·i CD 1ivcr ,krívada nul;1. ,\s dcri"aJ;,s 
,k CC 1.~ ( T) ~1..~rfü) i guai~ e tn rn,1µ1ütudi.:, porwn!o. e de ~in;1 is oposlos. Ou seja: t."t cusrt~ rnargi • 
n<il d,: controtc i~u,1r,1 o t·usTo 111arginul de d(•gr•1da~·fHJ. coníorn1c si: C\plic~, nn h.'.xto. 
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6.3 - Negociação entre Agentes: O Exemplo de Coase 

Num clássico artigo publicado em 1960 com o título '"Thc Problem 
of Social Cost", Coasc analisou o problema básico da ocorrência de 
externalidacles entre dois agentes, no caso um agricultor que tinha co
mo vizinho um criador de gado cujos hois tinham o hábito de "visitar" 
a<i plantações do primeiro. Segundo a abordagem da seção anterior, o 
custo de degradação neste exemplo é a perda da safra imposta ao 
agricultor, correspondendo os custos de controle, digamos, aos de ccr
camento. O nível ótimo de controle, como já se viu, é aquele cm que o 
custo marginal de controle iguala o custo marginal de dcgrada's'âo. O 
argumento de Coase é que não há necessidade de qualquer tipo de in
tervenção para que as duas p.:~rtcs negociem até que se atinja o nível 
ótimo de controle. Só é necessário que se tenha definido o direito de 
propriedade e que os custos de negociação sejam desprezíveis, como 
deve ser o caso. Se o agricultor tem o direito legal de não ter sua plan
tação invadida pelo gado, o pecuarista há de tomar a iniciativa de ne
gociar; caso contrário, é o agricultor quem dá o primeiro passo. 

Para não se concluir à prímeira vista e sumariamente que a melhor 
ou mais justa soluç,fio do problema é o pecuarista cercar seu pasto, 
imaginemos o que aconteceria se o próprio pecuarista fosse também o 
dono das plantações; scní que ele cercaria todo o pasto para cvttar o 
dano às plantaçôcs'! A resposta é evidentemente negativa. Se o custo 
de construír a cerca for muito elevado e o dano causado às plantações 
nem tanto, o pecuarista certamente não vaí construir a cerca. Ele só 
fará isto enquanto o custo (marginal) de controle (construção da cerca) 
for menor que o custo (marginal) de degradação (danos às plantaçôcs). 
E este resultado é socialmente ótimo na medida em que as cxtcrnalicla
des não existem; elas já estão intcmalizadas na economia, conquanto o 
próprio pecuarista seja dono das plantaçôcs e portanto sofra os efeitos 
de suas atividades. 

No caso de dois agentes, como se propôs acima, o direito ele pro
priedade dctcm1ina quem dá o primeiro passo. E, qualquer que seja este 
passo, o resultado final será o socialmente ótlmo. No caso cm que o di
reito assiste ao agricultor, o pecuarista aceitará pagar uma indenização 
que correspondcnl, no rmlXimo, ao custo marginal de colocar a cerca. O 
agricultor, por seu lado, estará disposto a receber qualquer coisa maior 
que o valor do dano marginal (perda de safra). Percebe-se que haverá 
negociação e que o equilíbrio se produz exatamente no ponto em que 
os custos margmais de controle e cJc dcgrada~·âo se 1guaiam. O mesmo 
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raciocínio se aplica à sítuaçi'lo em que o direito de propriedade é dope
cuarista. 5 A Figura 3 abaixo ilustra a situação. 

~:~;CIAÇÂO ENTRE DOIS AGENTES COM-- -- - -1
1 EXTERNAUOADE 

Benefícios 
cusJos 

1 
BMP 

1l: N 

m 

CEM 
CEM= custo e,terno marginal 

BMP = beneficio mar~inol por poluir 

OI= nlvel de pol1Jição sem negociaçóo e 
direitos de propriedade das vítimas 

02"" idem, com direito do poluído, 

Se o direito de propriedade é do poluidor, as "vítimas" estarão 
dispostas a pag:ar até Ili + IV parn garantir urna redução no nível de 
pnluiçiio de ()2 até ()s, ao passo que o poluidor estará disposto a rece
ber qualquer coisa acima de IV. Se o direito de propriedade assiste i1s 
"vítimas'\ a cmpres;_i que polui cstam disposta a pagar I + II parn ga
rantir uma elcvaçi'io no nível de poluic;fio de () 1 para Qs, enquanto as 
"vítimas" estarão dispostas ,1 receber qualquer coisa acima de II. 

O pn'iprio Coasl: rcnrnhccc em seu trabalho que este resultado po
de ser de mcrn,r relevância na prática, Dificilmente, nos problemas de 
poluiçf10 típicos. tem-se urna situw.;ão que envolva apenas dois agentes, 
;\demais, os custos de !r~msa(;ão podem ser proibitivos. Nenhum destes 
aspL,ctns deve ser de,;pn.:;,ado na prática. Imagine o caso, bastante se
melhante ao apresentado, de urna f'ábric;i que polui um rio de que se 

Ncf.!e caso, ;1 cornp;1ral.Jio ~i.;. foz entre o d-csc,]o que o ,1_gricultor possa ter de pag;-u 
pelo dano tnarf_in~d a evit~lf-'>-C i.; ;1 ·1ndc-niz~1~-;"10 rcqucrid;i pcfo 11ecuarist;.1, Es1~1 ,s.;cria aJ!Ora d:1<.la 
pelo benefício n1,1rFin,1I quC" o pCL'lJ{lri:-;t;1 au1·c:ríri~1 dl'.ixando o g;.1do pastar no vizlnfio, que se 
O}Clk pc:i~1 c-n1:rord:·1 do ~;ido, 
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serve um agricultor vizinho. Cumpre notar que os efeitos não são mais 
apenas sentidos pelo agricultor, mas possivelmente por todas as pes
soas que vivem rio abaixo, levantando-se de imediato questões como 
necessidade de tratamento de águas, perda de potencial pesqueiro das 
mesmas, danos à saúde, efeitos ecológicos de longo prazo, etc. Como 
sentar à mesa com o dono da fábrica e negociar um nível de poluição 
ótimo? Os custos transacionais certamente seriam proibitivos. 

Existe um argumento econômico segundo o qual, se os custos tran
sacionais são proibitivos, o status quo deve ser o socialn1ente ótimo~ ou 
seja, se o dano fosse suficientemente relevante, as partes interessadas 
enfrentariam o elevado custo de se reunirem e negociarem uma solução 
para o problema. O contra-argumento é que, neste caso, não é evidente 
que o status quo seja preferível a algum tipo <le intervenção (governa
mental, por exemplo). Na verdade, esta é uma das principais justificati
vas (econômicas) para a necessidade de intervenção do governo na ne
gociação entre agentes onde ocorrem cxtcrnalidades. 

Além dos custos transacionais, existe a difícíl questão da revelação 
honesta da'i preferências, especialmente no caso dos agentes afetados 
serem consumidores. Na tentativa de dctcnninar o verdadeiro desejo de 
cada indivíduo de contribuir para um possível pagamento à fábrica po
luidora (caso ela tenha os direitos de propriedade), é plausível esperar 
que todos tenham uma motivação estratégica para subestimar o quanto 
estariam efetivamente dispostos a contribuir, contando com o fato de 
que poderiam se beneficiar das avaliaçóes dos outros. Isto pode levar a 
que a negociação não aconteça e a que a quantidade de poluição pro
duzida seja maior do que a socialmente ótima. Existe, adicionalmente, 
o inverso desta situação quando os agentes afetados desconhecem to
dos os efeitos a que estarão sujeitos, o que os levaria a subestimar os 
verdadeiros danos marginais (custos marginais de degradação). Este é 
um caso em que deve haver intervenção governamental para impedir 
que haja uma livre negociação prejudicada pela informaçfio assimétrica 
entre as partes. 

Outra observação a fazer, válida mesmo no contexto cm que há 
ape:1as dois agentes, relaciona-se ao efeito renda. Suponhamos que um 
dos dois agentes n5o seja um produtor, mas um consumidor muito po
hre e que não haja leis que lhe assegurem o direito ao "ar puro", admi
tindo-se que a extcrnalidadc neste novo exemplo seja a poluição at
mosférica. Caso este último não tenha uma restrição orçamentária - da
da pela sua renda - ele poderá garantir que o nível ótimo de poluição 
será atingido com o pagamento de uma quantia a ser negociada com o 
vizinho que polui o ar. Mas como existe a restrição orçamentária da 
renda, ele pode não conseguir oferecer dinheiro suficiente para limitar 
a poluição. Assim, o nível ótimo de poluição não será atingido. Por ou-

142 



tro lado, se, neste mesmo exemplo, o consumidor pobre estiver prote
gido por uma lei que lhe assegure o direito ao "ar puro", caberá ao po
luidor oferecer dinheiro para impor um pouco de poluição, não haven
do rest1ição orçamentáda que impeça o nível ótimo de poluição de ser 
atingido. Observe-se que não é o efeito-renda mas sim o direito de pro
priedade que inicíalmente determina a possibilidade de atingir-se o ní
vel ótimo de poluição. Isto "contraria" o teorema de Coase. De fato, o 
resultado segundo o qual o direito de propriedade não afeta a nego
ciação (devendo o nível ótimo de poluição ser de qualquer forma atin
gido) não é sempre válido. Um exemplo desta situação pode ser a po
luição de grandes indústrias localizadas cm periferias urbanas com ha
bitantes de baixa renda; na ausência dt>: legislação e sem intervenção 
oficial, a negociação pode ficar dificultada. 6 

Há aind .. 1 outra complicação no que diz respeito a alcançar-se o ní
vel ótímo de poluição, na verdade a maior dificuldade dn economia do 
meio ambiente e uma de suas mais sérias límitações: como medir (mo
netariamente) os efeitos ecológicos e sociais apontados no exemplo da 
fábrica que polui o río e que causa uma série de danos às populações 
residentes rio abaixo? Corno podem os indivíduos negociar a perda de 
sua saúde? Como se medem os efeitos ecológicos do tipo perda de bio
diversidade? Quando os efeitos se fazem sentir no futuro, como pode
riam as gern(;;ôes futuras reivindicar alguma coisa? Se a medição destes 
custos já é difícil, o que diz.cr dos custos marginais'? As questões rela
tivas às medições dos Cllstos ambientais são assunto específico do arti
go de Ronaldo Scrôa da Motta sobre análise de custo-benefício do 
meio ambiente, constante desta publícação. 

Até este momento, estamos tentando ver como a economia pode 
ajudar a entender os problemas ambicnwis e apontar quais os níveis so
cialmente desejáveis de poluição e de controle. As, seções a seguir ge
neralizam o exemplo de Coasc e resumem as diferentes polítícas que 
tentam corrigir os níveis de poluição para os socialmente ótimos, discu
tindo as alternativas que se apresentam quando os custos não podem 
ser todos medidos e quantificados. 

Antes, porém. cumpre salientar que as limitações da economia do 
meio ambiente para medir os custos ambientais e sociais são comuns a 
vários, senão todos, os ramos da economia. Qual é a firma que conhece 
sua curva de cusws marginais de produção? Embora o conhecimento 

6 Estamos tratando aqui de uma sílua,·;io um 1,mlo idc,11, na medida em que sempre há 
participação política, um pouco de p.trticipaçiio oficial e de legislações. Urn exemplo neste 
scnti1lo foi (ou está sen.lo) o rcassenlanwnto d:,, populaçôes n•rais das áreas inundadas pcfo 
constrw,·ão di• hidrclé!ríc;i de ltaparica, n:i Bahia. A, populaçõc., pobres fe di,peNa.s) forç,.ir.lln 
a Companhia J l idrcl<'lrica do S:io Francisco -- Chcsf ·- a negociar o re;isscnrnmcnto. 
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destas curvas fosse fundamental para se detenninar o nível ótimo de 
atividade da finna, na prática isto se mostra mu.íto difícil, o que não 
quer dizer que, por outro lado, as firmas não estejam produzindo no ní
vel ótimo e auferindo lucro máximo: há um conhecimento empírico que 
garante, sem maior formalidade teórica, a maximização do lucro. A 
mesma situação ocorre com os problemas de meio ambiente. O fato de 
não se poder determinar os custos marginais de degradação não quer 
dizer que a autoridade ambiental não disponha de evidência empírica 
suficiente, com base em sua experiência do dia-a-dia, que indique qual 
o nível ótimo de poluição. Isto coITesponde indiretamente, como no 
caso da fínna produtora, a conhecer a curva dos custos sociais e am
bientais, o que, nem por isso, invalida a relevância do conhecimento 
teórico, que evidentemente permite uma melhor compreensão do pro
blema a partir de categorias gerais. 

6.4 - Atingindo o Nível Ótimo de Poluição - A Taxação 

A despeito de todas as suas limitaçc":°)CS e críticas, mesmo no contex
to reduzido de apenas dois agentes, o exemplo de Coase serve de mo
delo para os problemas mais gerais onde existem agentes econômicos 
que operam com tX'orrência de cxternalidades. Aliado ao resultado bá
sico apresentado anteriormente, segundo o qual a quantidade 61ima de 
poluição (e de controle, pot1anto) é obtida ao se igualarem os custos 
marginais de controle e de degradação, isto nos dá uma boa indicação 
sobre como corrigir o nível de poluição para o socialmente clcscj{ívcl 
nos problemas mais gerais. Um procedimento bastante razoável foi ori
ginalmente proposto por Pigou, cm 1932, e consiste em taxar o agente 
gerador da cxtemalidade de tal modo que ele corrija sua atividade até 
que o nível da extemalidade atinja o socialmente ótimo. O valor da 
taxa deve ser exatamente o custo marginal de degradação causado pela 
poluição (ou por qualquer que seja a externalidadc). Isto pode ser visto 
com clareza recorrendo-se à Figura I apresentada anteriormente: to
mando-se a taxa igual ao custo externo rnarginal (CEM), o custo de 
produção de cimento passa de CPM p.:tra CTM, o que corrige o nível 
Qp de atividade econômica (e, prnianto, também o de poluição) para o 
socialmente ótimo (Qs). 

O resultado pode causar urna certa surpresa a quem acha justo que 
as "vítimas" devam ser compensadas. Uma maneira intuitiva de justifi
car o resultado é ver que, caso se pague uma indenização às "vítimas" 
(além da taxação ao agente poluidor), elas terão uma motivação para 
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"não saír do lugar", o que pode, inclusive, atrair outras pessoas para o 
local da poluição, caso estas achem que a indenização "compensa". Is
to fará com que os custos de degradação aumentem, o que decerto não 
é desejável. Assim, caso se compensem as vítimas por todos os custos 
sociais a que ficam sujeitas, elas realmente não se ajustarão à nova si
tuação, e os custos totaís serão maiores. 

Além de questões práticas sobre a viabilidade da implementação da 
taxa, notadamente no que envolve a necessidade da quantificação dos 
custos marginais de degradação, que se discute adiante, há pelo menos 
uma crítica importante ao critério pigouviano da taxação1 que se aplica 
no caso de o mercado não ser perfeitamente competitivo. Suponhamos 
que o produtor seja um monopolista. Intuitivamente o que acontece 
neste caso é que ele oferece uma quantidade menor do que a social
mente ótima (ou seja, aquela de concorrência perfeita); caso se aplique 
uma taxa pela exterm11idade causada, ele vai ter seus custos de pro
dução aumentados e, p011anto, vai diminuí-Ia· ainda maís. O efeito será 
contrário ao desejado! A Figura 4 ilustra a situação. 

----- Figuro 4 ----~---

Preços 
custos 

A TAXAÇÃO NO CASO DE MONOPÓLIO 
( Baseado em Pearce, 1976) 7 

1 011trn~ crític·,1s. rda<.:ion:idas à fonm1 da~ curv;1s, têm importância na prática, mas en
volvem urna discus~fln tc<Írica ~ofis1icada que optamos por não incluir neste texto. Piira O lei
tor ini.crc~sa,Jo, cf. lbumol e Oatcs ( 1988). Fis)1cr ( 1984) e Pearce ( 1976). 
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As curvas de custos margínais privado e social CPM e CTM são 
iguais às da Figura l; a demanda é decrescente (a curva vista pelo produ
tor monopolista é a própria curva de demanda total) e a receita marginal 
não é igual ao preço (pois o monopolista pode aumentar ou diminuir os 
preços de acordo com seu nível de produção), ficando abaixo da curva 
ele demanda. Sem taxação, o monopolista vai ofertar uma quantidade 
Qp ao preço Pp (seu nível de produção é, novamente, o que maximiza 
seus lucros, que agora são calculados igualando-se o custo marginal à 
receita marginal, que não é igual ao preço como em concorrência per
feita, pois como já se disse o monopol,ista controla o nível de preços), 
Qu;indo se impõe a taxa, sua curva de custos passa a ser CTM, e a no
va quantidade ótima que ele deve produzir é Qn, que é menor que Qp. 
O movimento foi, assim, contrário em relação ao ponto que setia so
cialmente ótimo, vale dizer, o nível de oferta Qs.8 As próximas seções 
discutem políticas de controle alternativas à taxação e seus efeitos so
bre a distribuição de renda. 

6.5 - Imposição de Padrões Ambientais -A Taxação 

.Ui se viu em páginas anteriores deste artigo que a taxação consiste 
num método, ou numa política, eficiente de controle da poluição, na 
medida em que reduz o nível da atividade econômica (e da poluição, 
portanto) até o socialmente desejável, isto é, o nível em que os custos 
sociais totais são mínimos. O valor da taxa deve ser o custo marginal 
de degradação imposto às "vítimas". Evidenciaram-se igualmente al
gumas das limitações do método. Nas próximas duas seções, algumas 
das políticas altemativas de controle são apresentadas e comparadas em 
termos de sua .efetividade, p1incipalrnente com relação ao sístema da 
taxação. Tais polítícas são um mercado de licenças de poluição, contro
le direto e subsídio. A solução de barganha entre os agentes também já 
foi discutida. 

[nicíalmente, enfatizamos mais uma vez a questão das incertezas e 
dificuldades de se medirem os custos ambientais. A informação ne
cessária para impor um sistema pigouviano ele taxação não se pode ob-

8 Note-se que, caso os custos externos sejam muito elevados, o monopolista pode es
tar ofertando mais do que o socialmente óti rrnl; neste caso, a ~'lxaçfio ~cria des~vwc_l, movendo 
a lJUantidadc ofertada mi dircçflo correta. Além disso, a taxa podc levar o monopolista a pa,sar 
a adotar uma tecnologia nKJJOS poluente, diminuindo os custos .,ocíms; neste caso, a t;,xa pode 
nic.lhon1r ou piornr o nível de bem-estar lcL ll:iumol e ChHcs ( 1988)1. 
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ter na prática, principalmente a relativa aos custos marginais de degra
dação. 

Sobretudo por força deste fato, na prática determina-se um nível 
socialmente aceit:-lvcl de poluição, com base em critérios não necessa-
1iamente apenas econômicos. Este mesmo procedimento é utilizado na 
determinação dos níveis de outros bens e serviços públicos, como, por 
exemplo, os de segurança nacional (defesa) e assistência social. É qua
se impossível imaginar a detenninação (econômica) do nível ótimo que 
o Estado deve prover destes dois serviços. Abre-se mão, no entanto, de 
alcançar o nível socialmente ótimo de poluição, e, daqui para a frente, 
ótimo passa a significar o socialmente aceitável, o qlle é tipicamente 
estabelecido por padrões ambientais. 

Mesmo no caso do nível de poluição ser determinado por critérios 
não econômicos, a economia tem um papel importante a desempenhar 
na determinação da política de controle mais eficiente economicamente. 
Ou seja, a política "mais barata" que assegure que o padrão ambiental 
seja atingido. Este é um aspecto extremamente importante em face dos 
elevados custos de implementação das políticas e de seu não raro fra
casso. Pode-se provar que, novamente aí, o sistema de taxação é 
também uma política ótima; sob determinadas condições, ele, de fato, 
garante que um padrão ambiental estabelecido seja atingido da forma 
mais barata. possível. 

No caso em que estamos trabalhando, o padrão ambiental é estabe
lecido a priori, de tal modo que o valor da taxa não é o valor do dano 
marginal causado (se não recaímos no caso anterior). A taxa agora é 
unitária e igual para todos os agentes poluidores, que vão pagar pro
porcionalmente às suas emissões. Este procedimento é infinitamente 
mais simples do que medir custos de de&rradação: tudo que é necessário 
agora é "balizar" um valor para a taxa de modo que a redução das 
emissões permita que se alcance o padrão ambiental desejado. 

Suponhamos que a autoridade ambiental deseje reduzir o nível de 
poluição de uma certa localidade em 50% e que haja duas fontes polui
doras. Uma maneira de se conseguir isto é exigir que cada um dos 
agentes reduza suas emissões em 50%, admitindo-se que o nível de po
luição seja detenninado unicamente por estas emissôes. Mas .é claro 
que este sistema não é economicamente eficiente. Pode ser muito mais 

_ barato para um dos agentes (o agente A) reduzir drasticamente suas 
emissões, atingindo-se já com isso o padrão de qualidade ambiental. 
Observe-se que taxar ambos os agentes com um mesmo valor (por uni
dade emitida) leva a este resultado. Por que isto? Porque o custo mar
ginal de controle do agente A é menor que o valor da taxa (senão nem 
A nem B, este com mais forte razão, vai mudar suas emissões). Assim, 
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o agente A vai reduzir suas emissões até justamente o ponto em que os 
custos marginais de controle igualam o valor da taxa. A partir deste 
ponto, vai preferir pagar a taxa. Idêntico raciocínio se aplica ao agente 
B. 

Uma outra vantagem da taxa é que ela produz um incentivo para 
que haja pesquisas de tecnologias mais baratas, já que a taxação é pro
porcional à quantidade emitida. Por mais que o agente já tenha investi
do em controle, ele sempre terá uma motivação para reduzir ainda mais 
as emissôes, o que acontecerá quando houver uma nova tecnologia tal 
que os custos marginais de controle sejam menores que o valor da taxa. 

Existem três principais limitações .ao sistema da taxação unifonne. 
A primeira diz respeito aos custos administrativos, já que será necessá
ria uma fiscalização contínua sobre as emissões, situação que se aplica 
também às outras políticas. A segunda diz respeito a variações geográfi
cas. Se dois agentes se localizam um cm área densamente povoada e 
outro em área pouco povoada, é razoável que uma taxa maior seja apli
cada ao primeiro agente. Na verdade, isto quer dizer que a taxação de
veria se basear nos (~feitos das emissões de cada agente, e não na quan
tidade emitida. [sto é uma maneira de captar os custos de degradação 
impostos por um e por outro agente. No caso de vários agentes, é 
possível dividir a região em áreas onde os efeitos serian1 semelhantes e 
impor taxas diferentes para cada área. Finalmente, a taxação não é re
comendada quando o nível de emissão desejado é zero, caso típico de 
substâncias muito tóxicas ou poluentes. Outras críticas ao sistema são 
levantadas na seção seguinte, em que se compara a taxação com as 
políticas alternatívas apontadas no começo desta seção. 

6.6 - Políticas de Controle Ambiental Alternativas 

6.6. l - Mercado de Licenças de Poluição 

Num sistema de mercado de licenças de poluição, a autoridade am
biental leiloa uma determinada quantidade de licenças. Os agentes po
luidores s6 podem, então, emitir uma quantidade de poluíção propor
cional à quantidade comprada de licenças. O grande atrativo deste ins
trumento é a flexibilidade que o órgão passa a ter para aumentar ou di
minuir o nível total de poluíção, recomprando ou leiloando mais licen
ças. Esta mesma flexibilidade não existe no sistema de taxação, quando 
os poluidores já terão eventualmente ajustado a própria tecnologia para 
fazer os custos marginais de controle igualarem o valor da taxa. 
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Num mundo sem incertezas, é fácil mostrar que o sistema de ta
xação produz exatamente o mesmo resultado que um sistema de leilões 
ou qualquer mercado que venda um determinado número de licenças: 
ambos fazem com que o padrã.o ambiental seja atingido da forma mais 
barata possível. Para isto. basta que a autoridade ambiental leiloe um 
número adequado de licenças. O sistema de mercado onde as licenças 
são negociadas será tal que o preço "unitário" seja exatamente igual ao 
conespondente custo marginal de controle. Assim, o preço de mercado 
das licenças indicará aos poluidores o custo de oportunidade das 
emissões de poluição. Com isto, o poluidor ficará indiferente entre pa
gar uma taxa ou pagar por uma licença, e o nível final de emissão será 
o mesmo. 

Quando se incorpora o efeito da incerteza, surge uma diferença su
til entre os dois sistemas. O sistema de licenças garante que se atinja 
um detcnninado nível de emissões independentemente de maior preo
cupação com os custos de controle; o sistema de taxação garante que os 
custos marginais de controle serão iguais à taxa selecionada, sem ga
rantir o nível final de poluição. Caso haja incerteza com relação às me
dições dos custos de controle, os possíveis erros tomarão um ou outro 
sistema preferível. Naturalmente, se os custos de controle são subesti
mados, haverá mais poluição que o desejável sob o sistema de taxação 
e poluição de menos sob o sistema de licenças. A situação se inverte 
quando aqueles custos são superestimados. Como se apontou acima, 
pelo menos com relação à flexibilidade de ajuste que se possa fazer ne
cessária, o sistema de licenças é superior ao sistema de taxação. 

Uma análise semelhante se aplica quando há incerteza quanto à 
curva de custos marginais de degradação (particularmente quanto à sua 
inclinação), mas não julgamos a discussão relevante para este texto. 
Cumpre ressaltar. no entanto, que, dependendo do conhecimento desta 
curva, haverá bons motivos para se preferir uma à outra opção de sis
tema de controle. Além disso, os custos administrativos são extrema
mente reduzidos, ficando restritos à fiscalização que se fará necessária, 
apesar de estes custos incidirem sobre o sistema de taxação, como foi 
indicado na seção anterior. 

Um outro atrativo do sistema de leilões de certificados em relação 
à taxação refere-se à flexibilidade cm lidar com a variação geogrM'ica 
dos agentes, urna das limitações já apontadas do sistema da taxação. 
No sistema de leilões, os agentes- localizados em áreas densamente po
voadas serão naturalmente compelidos a comprar mais licenças, e um 
sistema de troca introduz uma agilização adicional para que se alcan
cem os padrões sem maior interferência da autoridade ambiental. 
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6.6.2 - Controle Direto e Subsídios 

Muitos dos problemas ambientais ocorrem subitamente, sendo cm 
geral de difícil ou quase impossível previsão, apesar de infreqüentes. 
Tais emergências exigem ações imediatas e eficientes~ os sistemas de 
taxação e de licenças definitivamente não têm a necessária agilidade e 
velocidade de resposta. Exemplos desta situação :,:;ão condiçôes climáti
cas ou meteorológicas desfavoráveis, acidentes industriais, etc. Estas 
situações tomam um sistema de controle direto muito mais atraente. E 
os custos de monitoramento não são, em princípio, maiores que os de 
fiscalização requeridos pelos sistemas de taxação ou de I icenças. 

Em termos teóricos, o resultado é simplesmente que, sob efeitos de 
incerteza, o sistema de taxação pode ser mais caro que o de controle 
direto para limitar danos ambientais. Se a sociedade pagar uma taxa de 
segurança com o fim de minimizar os efeitos das .. catástrofes". ela po
derá 

1 
estar incorrendo cm custos desnecessariamente elevados nos 

períodos nom1ais. 

Outra situação em que o sistema de controle direto é superior à ta
xação é aquela cm que o nível de poluição desejado é nulo. Esta crítica 
ao sistema de taxação já tinha sido proposta, com o exemplo de 
substâncias extremamente tóxicas. Tais situações "extremas". no en
tanto, não tomam o sistema de controle direto supc1;or à taxação que, 
como se viu, é o sistema mais barato para atingir um padrão ambiental 
pré-estabelecido. Depreende-se que o sistema de controle direto deve 
ser apenas complementar à taxação ou ao sistema de licenças, a ser 
acionado nos casos extremos apontados. 

A última política de controle discutida é a de subsídios. Ao invés 
de taxar os agentes pela poluição emitida, por que não dar um incenti
vo e subsidiar os agentes que reduzem suas emissões? Se uma fábrica 
resolve instalar-se distante dos centros povoados para evitar maiores 
danos e, alguns anos depois, encontra-se cercada por unm cidade, será 
justo taxá-la pela poluição emitida? 

Numa primeira análise, pode parecer que o sistema de subsídios 
deva produzir o mesmo efeito que o sistema de taxação, ou seja, o ní
vel de controle será o mesmo desde que o subsídio seja "'balizado". A 
única diferença será a distribuição de renda, já que as finnas receberão, 
ao invés de pagarem. Esta premissa, entretanto, não é verdadeira, e o 
sistema de subsídios não só é inferior à taxação como, em verdade, po
de acabar por aumentar o nível total de emissão! E o resultado não 
c.lcíxa de ser intuitivo. O subsídio afeta o lucro de uma firma que pode, 
por causa da sua existência, decidir manter-se em operação numa si-
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tuação em que, sem ele, já teria fechado. O subsídio na verdade afeta a 
própria decisão original de uma firma de entrar na atividade poluidora. 
Assim, apesar do subsídio de fato diminuir as cmissôcs de uma deter
minada fábrica, ele pode incentivar a entrada de novas firmas no mer
cado de modo que, no total, as emissôcs do setor aumentcin. 

Um outro aspecto importante na prática refere-se aos subsídios que 
são dados às municipalidades para construção de sistemas de controle 
de poluição. Como ocorre com a grande maioria dos subsídios, há dis
torções que, no caso, se traduzem em termos de opções por tecnologias 
mais caras, mas de menores custos operacionais. A menos que a pró
pria municipalidade sofra os efeítos da poluição, ela não terá motivação 
para operar um sistema que beneficia apenas populações que habitam, 
digamos, rio abaixo. 

A política de subsidiar as finnas para que reduzam suas emissões 
de poluição deve ser comparada com duas outras situações já analisa
das no texto, que são o duopólio na negociação de Coase e a não inde
nização às "vítimas" atingidas pela poluição de um vizinho. Nas três 
süuaçôes desponta o "direito" de propriedade sobre o bem público -
digamos, "direito" ao "ar puro" ou direito de poluir o ar - como ele
mento-chave a que ficam referidas toda a negociação entre as partes e a 
definição de um nível final de poluição. O governo subsidiar a finna 
poluidora corresponde a conferir-lhe o "direito" sohre o ar, e a partir 
daí a firma passa a ter interesse em controlar suas emissões. Entretanto, 
cria-se uma motivação para que mais finnas queiram "receber do go
verno" um bem que em p1incfpío é de propriedade comum. No caso 
das "'vítimas" atingidas pel.-i. poluição, o pagamento de uma indeni
zação além da taxação à firma poluidora equivale a atribuir a estas "ví
timas" o direito de propriedade ao "ar puro". Isto, novamente, cria in
centivos para que outras pessoas acorram a este local para "receber do 
governo" o bem que é de propriedade comum, exatamente como no ca
so do subsídio à fim1a poluidorn. O mesmo raciocínio se aplica no 
cluopólio da ncgociac;fio de Coase: o poder de barganha fica fortemente 
dependente de quem tem o direito de propriedade sobre o bem em 
questão. Ou se.ia, negociaçfw, taxação e subsídios envolvem o "direi
to" ou o interesse de se apropriar do hem de propriedade comum. A 
política "justa" consiste em evitar conceder a qualquer uma das partes 
envolvidas o "direito·' sobre um hem que deve pcnnanccer ptíh!ico ou 
de propriedade crnln1111.'J 

A in1erL'~~;m1c nbscrvaçiio fpi feita por Ricardo l';K'S de Barros que revisou critica~ 
t1ll'l1lL' C\1C h'Xlo. 
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6. 7 - Políticas de Controle de Poluição, Distribuição de Renda e 
Conclusões 

Iniciamos esta seção levantando sumariamente alguns aspectos re
lativos aos efeitos da implantação de políticas de controle de poluição 
sobre a distribuição de renda, a começar pelo famoso argumento de que os 
recursos aí alocados competirão com aqueles potencialmente destinados 
às populações pobres e programas sociais. Vamos basear a discussão 
essencialmente no livro de Baumol e Oates (1988), decerto o mais im
portante sobre teoria econômica do meio ambiente. 

Na maior parte, senão na totalidade, dos textos de economia do 
bem-estar, o conceito de ótimo é paretiano, ou seja, mn ponto em que 
ninguém pode melhorar sem que alguém piore. Este critério nada diz 
sobre o possível interesse em realmente promover-se uma redistribuição 

de renda. E é verdade, em tennos econômicos, que o problema da efi
ciência econômica nada tem a ver, em princípio, com a distribuição da 
renda. Deve-se buscar a eficiência econômica e, independentemente 
disso, procurar os mecanismos distributivos adequados. Este criu rio é 
frontalmente contrário ao de desenvolvimento sustentado, onde se 
propõe que os mecanismos distributiv,)s ~cjam atrelados aos de cresci
mento econômico. 

Voltando ao ponto anterior, resta sab(r se, de fato, os programas 
ambientais beneficiam mais os indivíduos ricos e, rx•r outro lado, quem 
paga mais por estes programas. Baumol e Oates sugerem que "n6s es
tamos inclinados a concordar com o argumento de que os programas 
ambientais geralmente não são bem ajustados para se atingirem objeti
vos distributivos" l"Baumol e Oates (1988, p. 225)]. Em sua discussão, 
apresentam vários exemplos, entre eles os do hanimento do DDT, con
testado mais violentamente pelos pequenos produtores e por países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento e cujas possíveis conseqüên
cias sobre a oferta de alimentos certamente se fariam sentir primeiro 
sobre as camadas mais pobres da população. Um outro exemplo é o do 
eventual fechamento de indústrias altamente poluidoras, que pode gerar 
desemprego. fenômeno em geral mais penoso para os trabalhadores 
mais pobres. Lembram ainda esses autores a criação de parques e re
servas de preservação, urbanos ou não, que tendem a ser muito maís 
freqüentados pelas camadas mais afluentes, localizando-se cm rcgiôcs 
menos densamente povoadas. 

Há que lembrar ainda os efeitos inflaciom'irios dos prog.ramas am
bicntaís, os quais, numa primeira aproxim.1~·ão, de falo contribuem para 
uma elevação de preços dos produtos. Mais que isto, alg.uns estudos 
feitos nos Estados Unidos mostram que a incidência dos custos destes 
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programas recai mais fortemente sobre as camadas mais pobres. Estes 
estudos [Baumol e Oates (1988, p. 253)] avaliam, primeiro, os efeitos 
sobre os preços de vários produtos causados pelos programas de con
trole de poluição; depois estimam como tais aumentos de preços in
fluenciam a renda real das diferentes camadas sociais da população. 
ApJicam-se tanto ao controle de poluição hídrica como atmosférica. 

A aplicação pnítka dos resultados aqui discutidos não é nunca 
imediata e simples. A medição dos custos é dificflima e subjetiva. Os 
custos transacionais quase nunca são medidos ou incorporados. Alguns 
sistemas de controle são política ou institucionalmente insustentáveis. 
A própria determinação dos efeitos ambientais, físicos e sociais, é de 
difícil previsão. A questão distributiva impõe uma séria necessidade de 
se avaliarem os efeitos das políticas de controle ambiental. Finalmente, 
a experiência parece mostrar que, nas questões ambientais, sempre há 
imperiosa necessidade de atentar às especificidades de cada um dos 
problemas, de modo que grandes generalizações tendem ao fracasso. 

A despeito destas dificuldades, há boas razões para otimismo. A 
idéia básica de que qualquer modelo de desenvolvimento embute uma 
parcela de custos ambientais parece que vem sendo assimilada com 
grande rapidez em quase todos os países do mundo. Por outro lado, os 
custos ambientais são um tipo específico dos chamados custos sociais, 
que não parecem ter sido bem incorporados pelos sistemas econômicos 
atuais. Por que acreditar que a questão ambiental vai ser "bem tratada" 
daqui para a frente se a questão social continua tão abandonada, sendo 
os mecanismos de incorporação dos custos externos sociais e dos cus
tos externos ambíenl'ais tão semelhantes? 

Este pequeno texto tentou apenas apresentar, da maneira mais infor
mal possível, como a economia tnlta da questão ambiental cm sua 
abordagem microcconômica. Estudos aplicados são apresentados nas 
referências bihliográficas, e as questôes sociais são parcialmente abor
dadas no artigo de Carlos Vainer que integra esta coletânea. Acredita
mos que, com todas as suas limitações, aliás nada específicas à econo
mia da questão ambiental, há um conjunto de conceitos e resultados 
que podem servir de bons subsídios nos processos de tomada de de
cisão. No plano macroeconômico, as especifiCldades dos ecossistemas 
ficam descaracterizada,<:; e, como se apontou acima, estamos convenci
dos de que políticas globais tendem a ser ineficientes. Apenas diretri
:1,cs globais, subordinadas nos conceitos de desenvolvimento sustenta
do, de crescimento econômico, de fortalecimento institucional, de dis
trihuic,;ão de renda e de conscrvaçi'io ambiental, é que devem servir de 
linha-mestra par::i efeito de planejamento econômico. 
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Capítulo 7 

Introdução à Economia dos Recursos Naturais 

Sergio Mar[{Ulis* 

Sempre que se fala na "crise ambíental'' inclui-se a questão do 
aproveitamento dos recursos naturais. Em uma primeira análise isto é 
evidente, na medida em que. tais recursos são afetados pelas atividades 
econômícas do homem como insumos, mas principalmente como depo
sitários dos rejcitos destas atividades. Aí se enquadram as águas, o ar, 
os solos e o subsolo, as florestas naturais com sua fauna e flora, os 
oceanos, as rei~iões costeiras, etc. Além do desgaste ou contaminação 
diretos que podem ser cuusados, registram-se os efeitos sobre as capa
cídades de absorção e regeneração destes recursos. 

No caso da poluição das águas, por exemplo, que é um problema 
de poluição típico, verífica-se um saturamento ela capacidade natural 
dos rios e lagos de absorverem os poluentes e regenerarem-se. Estaca
pacidade, e não (apenas) o recurso água per se, constitui um recurso 
natural renovável. Despejar muita poluição nas águas significa pressio
nar muito a sua capacidade de absorção e regeneração, possívelmente 
extinguindo-a (isto é, levando-a a níveis tão baixos que praticamente 
desaparece, exigindo um tempo muito grande para reativar-se), tal co
mo ocorre com as florestas naturais, os solos agrícolas, o ar elas cidades 
(em menor escala) e outros recursos da nalllreza. O próprio efeito estu
fa é exemplo disto com relação à camada de gás carbônico (C02). A di
ferença é o tempo de regeneração, que é muito maior no caso do C02 

Pesquisador do IPEA-Rio, doutor cm Economia do l\foio Ambicnlc pela Universida
de t!c Londres. 
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que no dos rios, sendo a destes, por sua vez, em geral maior que a do 
ar das cidades. 

Bastante afeta à questão ambienta], devendo talvez ser entendida 
como parte dela, está a questão energética. Sua relação com os recursos 
naturais é ainda mais evidente já que todas as fontes de energia utilíza
das pelo homem de alguma forma provêm de recursos naturais. Isto se 
aplica à energia do petróleo e de seus derivados, ao gás natural, às 
energias hidrelétrica e terrnelétrica, à 1enha e à biomassa em geral, à 
energia nuclear (urânio), à energia solar, eólica, de marés, etc. Varia, é 
claro, a tecnologia para transformar o recurso natural ( por exemplo, a 
queda d'água ou o petróleo no poço) em energia "útil'', o que decerto 
depende do tipo de utilização pretendida (demanda final). 

Acreditamos que, em grande medida, a crise energética dos anos 
70 antecipou uma outra aparentemente mais duradoura e global, que é a 
crise ambienta1 ou dos recursos naturais. O termo crise definitivamente 
não é apropriado; sua utilização envolve um julgamento que, inclusive, 
é quase subjetivo. Neste sentido, a contribuição da economia é avaliar 
as relações entre a oferta e demanda dos diversos recursos, a fonna pe
la qtial devem ser "administrados" de modo a maximizar o bem-estar 
social, quais as taxas de exploração e quais as políticas de preços que 
garantam esta maximização. Na medida em que os problemas ambien
tais passam pela utilização dos recursos naturais é mister conhecer o 
"bê-a-há" da econonúa destes recursos, objetivo deste texto que com
plementa, em certo sentido, os artigos sobre economia do meio ambien
te e análise de custo-benefício do meio ambiente que integram esta co
letânea. 

7 .1- Recursos Renováveis e Exauríveis 

É comum classificar os recursos naturais em renováveis e não re
nováveis ou exauríveis, apesar da fronteira entre essas duas categorias 
de recursos não ser muito clara. Observe-se que os recursos renováveis 
possivelmente tornam-se exauríveis, e estes, apesar-de não se tornarem 
renováveis, podem ao menos ser considerados não exauríveis. Isto de
penderá, entre outros fatores, do horizonte de planejamento, do nível 
de utilização do recurso, dos custos de exploração, da taxa de descon
to, etc. Exemplo desta situação é o petr6lco, tipicamente não renová
vel, porque o tempo de sua formação é contado em milhares senão mi
lhões de anos. O urânio, por outro lado, é também não renovável; no 
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entanto, não é possível vislumbrar tamanha nuclearização do planeta 
que leve à possibilidade de o urânio tomar-se escasso. Neste sentido, 
passa a ser um recurso não exaurível. Uma floresta, por outro lado, re
curso tipicamente renovável, pode tomar-se exaurível se no processo 
de sua exploração forem destruídas as condições ecológicas que penni
tem a sua regeneração natural. 

Há outros fatores que levam um recurso a ser encarado como re
novável ou não: descobertao;; de novas jazídas, aprimoramento de tecno
logias que permitem uma melhor recuperação na exploração e fatores 
como risco e incerteza, que podem antecipar ou postergar o período es
perado de esgotamento de recursos naturais. O importante é como o 
tomador de decisões encara o recurso em função de sua demanda, dos 
preços, da disponibilidade de recursos alternativos, do horizonte de 
planejamento, de sua aversão ao risco, etc. Renováveis ou não, o obje
tivo é administrar a utihzação dos recursos naturais de forma economi
camente racional. 

7 .2 - Recursos Exauríveis: Esgotamento Ótimo 

Com relação aos recursos exauríveis, a questão básica que se colo
ca é a seguinte: estão eles sendo explorados muito rapidamente ou, ao 
contrário, muito lentamente, com os produtores restringindo a oferta e 
aumentando os preços? O que é exatamente e como se determina uma 
estratégia ótima de utilização de recursos exauríveis? 

Quando se fala em ótimo econômico, está se pensando em um uni
verso de alocações diferentes de recursos, alocações estas que impli
cam, cada uma, um determinado nível de bem-estar. Mede-se este 
bem-estar diretamente, via renda, por exemplo, mas tal mensuração po
de envolver questões subjetivas e não mensuráveis monetariamente. 
Dentro do critério estabelecido, pode haver uma alocação que seja me
lhor ou superior a todas as demais, e esta é chamada de alocação ótima. 
Saliente-se que não é atributo específico dos economistas detenninar o 
que é ótimo, mas apenas dizer qual a melhor maneira de atingi-lo. Va
mos então equacionar de maneira bem geral o problema da utilização 
dos recursos cxauríveis e tentar estabelecer sob que condições estamos 
impondo que ela seja ótima. Ótima aqui quer dizer socialmente eficien
te, o que ficará mais claro adiante. 

Existem basicamente duas condições para atingir o caminho ótimo 
da exaustão. Uma relaciona-se à existência do custo de oportunidade 
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(ou royalty). A outra diz respeito à evolução dos preços e do valor do 
r.oyalty _no tempo. 

7.2.l - O Custo de Oportunidade (ou Royalty) 

Com relação ao custo de oportunidade, temos que lembrar um re
sultado básico da teoria microeconômica que estabelece a condição de 
eficiência num mercado perleilamcntc competitivo: PREÇO = CUS7O 
MARGINAL DE PR0DUÇÃ0. 1 No caso do recurso não ser produzível, 
percebe-se que o fato de o usarmos hoje implica estannos tirando a 
possibilidade de nós mesmos ou de outros dele se valerem no futuro. O 
custo de op011unidade corresponde ao valor que poderia ser obtido, cm 
alguma época futura, da exploração do recurso cm apreço, Este custo 
tem que ser incorporado quando se procura determinar o caminho ô-ti
mo no tempo de exaustão e utilização de um recurso cxaurível. A con
dição de eficiência é dada, pois, pela equação PREÇO DO PRODUTO 
= CUSTO tv!ARGINAL DE PR0DUÇ!\0 + CUSTO DE OPORTVNJ
DADE. A geometria simplificada destes custos é apresentada na Figura 
1, adiante. 

A curva de demanda é tradicional, sendo inversamente rclacion.1da 
com o preço. A curva de custo marginal assume custo unitário de pro
dução constante. No equilfürio competitivo (concorrência pcrfcila), o 
custo marginal tem que ser igual ao preço. Assim, na Figura ! , o 
equilíbrio competitivo se dá no nível ele preços 1'0, com pnxlução ic 
consumo) QCL Mas, se o recurso é exaurível, é forçoso levai· cm conta 
o custo de oportunidade, que, no caso, vale P 1-PO, passando o nível de 
produção e consumo a ser Q 1. Observe-se que este novo nível Q I é 

' Uma explica~-{lO intuitiva dc,sc resultado é esboçada a ~cguir. O custo rnar!:inal de 
pmduçiío corrcspomk a ,1u:1r1rn v:ü c11sl;ir produzir nldÍS uma unidade (isto 0, n" hip,í1..:sc de o 
produtor resolver au1ncnt,n ""' prod11,:Jo. o c.usto dcst" unid,ulc ;id ícion;,I é o custo m:iq,irnd J, 

\'ale not,,r q,•e. '" este c1is10 m:1ri:inal for menor <!LI,. o prc,·o de, e mia do prndu10. ,, prod,Hor 
nf1o cs1:iní produzindo bem: ele _já ,kveria ter produ1ido e vendido esta unidade adicinn:il. vis
to que Sl:tt c:usto de pn)Lh1~;iio é n1tnor qw.~ o JH'C'l:o: ('.)e está. pf)rlanlo, dci:....andn d1..· lc.:r um fucrú 
udicionaL Pnr outro lado,. se o ~~ust1, rn:11ginai for maior qul'. o pre\o de \'('lu.ht 1 c-ntüo l·lc 
1,unh.:m está produzindo 111:i 1, já que ,l pre,·o adicion:i I da últirn:i pc,;a é nwn11r que o nisto de 
produçfio. ou st...'_i{1, C$1ÍI tem ln prejuízo ao produzir pC-t.,';1s vcnlhd;is pnr u111 pn.:(..:n rn\!nor qu-t: :-:eu 
c-uslo. h'o f)!l1uü~ porlan1o, o çustn dt~ produ111 11n1a unidade tlc- produln adk·ional o custo 
nmq;inal - tcn·i que- .s1.,.:r i:xat;11nc11tl: i~ual ao pr-:..·~·r) de v..;nda dn produtl), o que sif-!111fica di/.cr 
que n hh.::nl tks1a últlrna pc(n prrnJu,1,l1..L! t: mdo, f"L'i s seu custo(: i ~u,d ao ."icu pn.·-:o. <. ·orn n rnf-
1111110 de 121,11c111t1tíc-n sahl'~\~ que. p.ar:1 1na\.i1ni1.ar quah.JUCf fuiH,.)( 1 , é prccho nhter 1,kri\'adr:1 
nuhiT Foi o que :1ul-nlCl~l~u: rH) cm;;n. par;t que- o h11..Tl) 11.l:-;.sç, 1n/t:çi111.o. foi 11e ... ,c..,..,:frfo ·que ~.1 sua 
variat.;iío com un1a pc-ç~1 adkion;i! fi.i dcrivadt1 do hh.:roJ v.1kssc 1crn. 
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menor que QO, e seu preço (PI) maior. Neste problema específico, o 
nisto de oportunidade é dito myahy. 

--------- Figura 1 

Preços 
custos 

GEOMETRIA DOS CUSTOS DE 
OPORTUNIDADE 

CMg = custo marginal de Produçao 

Pi"' preços 

OUonltd<Jde 

Qi = quontidode produiido 

7 .2.2 - Os Preços e o Custo de Oportunidade no Tempo 

Ainda que soubéssemos o valor do n~w1/ty, nün poderíamos ainda 
dizer qual a melhor estratégia de utilização do recurso. isto é, quanto e 
quando deve ser utilizado. 1~ mdlrnr consumir um barril de pclrôleo ho
je pagando o roylllty nu consumi-lo amunhií, pagando (ou niloJ o mes
mo roya!ty:' Para abordar esta questão é fundamental ter claras as 
idéias embutidas no conccilo da taxa de desconto.~ Lembramos e enfa
tizamos apenas que taxas de juros muito altas traduzem risco e incerte
za quanto ao futuro, priorizando investimentos de curto prazl). 

O resultado lündarncntal da economia dos rl'cursos cxaurívcis é 
conhecido corno o lema ele Hotdling, que apn:scntou cm um c:lássico 
artigo cm 1931 11-Jotelling 11931)1. A aprcscnta1,~fto do resultado que fa
zemos aqui basci,1-sc cm oulro artigo cl;íssico ISnlow (1974)1, 

lll'-', 
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A cxplicaçüo de Solow é a seguinte: '"Um depósito de um recurso 
natural cria um valor de mercado cm vista da possibilidade de sua cx
traçüo e vcnJa posterior. Enquanto isso, seu proprict~í.rio, da rncsm::i 
forma que os prorrictários de quaisquer bens de capital, está se pergun
tando: o que você tem feito por mim ultimamente? i\ única maneira pe
la qual um depósito de um recurso natural ainda no sol(, pode produzir 
algum retorno corrente a seu proprietário é a apreciação de seu valor:· 
Os mercados de bens sô podem estar cm equilíbrio quando todos os 
bens, de uma determinada classe de risco, alcançarem a mesma taxa de 
n::torno, tanto como <li vidcndos correntes, quanto como ganhos de capi
tal. A taxa de retorno comum é a taxa de juros para aquela classe de 
risco. Como os depósitos de recursos naturais possucn1 a propriedade 
peculiar de nfio gerar dividendos enquanlo estiverem no solo, na si
trnH"·ão de cqui l íbrlo o valor do depósito tem que crescer a uma taxa 
i~tial à taxa de juros. Por outro lado, o valor do depósito é também o 
valor presente das vendas futuras: assim, os proprietários devem espe
rar que o preço líquido do ·•minério'', descontados os custos de ex
tração, tende a crescer a uma taxa igual ,-, taxa de juros. Se a indústria 
.. mincn.1dora·· é competitiva, o preço líquido é o preço de mercado 
menos o custo mar~inal de cxtrac:;flo de urna tonelada de minério". Esta 
diferença, como visto, é justamente o royalty. 

Posto de outra forma, a apreciação de um recurso natural no solo 
sô pode se dar na Corma de aumento do valor do recurso (ao contrúrio 
de uma fábrica, por exemplo, que gera dividendos enquanto opera). 
Assim como qualquer outro bem, o retorno no tempo deste dcpfr,;ito 
"mineral", cnmo exemplo típico, tem que ser igual ao dos demais hcns 
da C1..'or10mia e, portanto, igual 8 taxa de juros (que vale para toda a 
economia). Mas o valor deste recurso, como já se disse, é justamente a 
lÍifcrcm;a entre n preço e o custo marg:inal. ou seja, o roya!ty. Assim, 
quando começa a extração, é de se esperar que o roya/t_v cresça a uma 
taxa igual à taxa de juros. 

Outra maneira de entender o resultado é analisar o que acontece
ria caso ele não fosse válido. Se o royalty crescesse muito mais rapi
damente que a taxa de juros, os proprict.írios do rccurs() em questão te
riam um hem valorizando demais, tornando-se uma excelente forma de 
manter riquc-1.a. Atrasariam, assim, a rrnduçiio, auferindo grandes ga
nhos de capita!. O atraso na produção faria subirem os pre<.;os cm um 
momento seg.uintc, o que levaria os proprietários Jo recurso a aumenta
rem a produção, restahclcccnclo-sc o equilíbrio. Do outro lado, se os 
rrcços líquidos (royalties) crescessem mais lentamente que a taxa <le 
_juros, a melhor opçflo seria desfazer-se do bem. acelerando a produção, 
uma vez que não h::'l ínt~rcssc cm segurar recursos que valorizam menos 
do que a taxa de _juros. O aumento da 0Ce11a causaria uma queda nos 
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preços, seguida da conseqüente diminuição da produção; em um mo
mento subseqüente, pmianto, restabelecer-se-ia o equilíbrio~ Conclui-se 
de tudo isto que sô pode haver equilfürio quando a valorização for exa
tamente igual à taxa de juros, o que é o próprio lema de Hotelling. 

Uma ohscrvação interessante é que se o royal(v cresce exponen
cialmente (à razão da taxa de juros), isto não quer dizer que o preço do 
recurso cresça també1n exponencialmente. O preço, vimos, é o royalty 
n1ais o custo marginal de extração. Se este custo decrescer no tempo e 
se o royulty representar uma parecia pequena do preço de mercado, é 
possível que este fique constante ou mesmo decresça. 

7.2.3 - Limitações Práticas dos Resultados Básicos 

Apesar da importância do resultado apresentado, não se pode supor 
que, no mundo real, principalmente cm se tratando de recursos natu
rais, a economia seja tão bem comportada, isto é, que ela seja perfeita
mente competitiva. Nesta seção levantamos sumariamente alguns as
pectos que, na prática, impedem a aplicação direta do lema apresenta
do, demandando ajustes decorrentes elas imperfeições de mercado. 

A prirneira grande imperfeição relaciona-se aos monopólios e oli
gopólios. Estes são particularmente importantes no caso do petróleo, 
por exemplo, e explicam as abruptas elcva,,;ões dos preços verificadas 
em 1973 e 1979. E certo que foi pelo poder de mercado dos países ex
portadores que o preço subitamente aumentou, e não pela abrupta ele
vação de consumo ou pelo iminente esgotamento das reservas. E a 
tendência de um monopolista é restringir a produção e aumentar o pre
ço em relação ao que ocorreria em concorrência perfeita. Ou seja, o 
monopolista é um aliado dos conservacionistas! Vale notar, entretanto, 
que seu comportamento depende de outros fatores econômicos, como o 
tipo de demanda pelo seu produto, mas, em princípio, ele deve "'segu
rar" a produção. 

Uma outra dificuldade relaciona-se à ausência de mercados futuros. 
Se eles existissem no caso dos recursos naturais, seria "'fácil" cada 
produtor determinar quando e quanto produzir, assim como os preços 
presentes já embutiriam um ro_valty sobre o qual não incidiria incerteza. 
Na ausência de mercados futuros os produtores estimam a demanda e 
os preços futuros. Caso eles superestimem tais preços, a tendência será 
"segurar" os recursos agora para vendê-los mais tarde, e a taxa de ex
ploração do recurso será mais baixa do que a socialmente desejada. O 
raciocínio inverso se aplica caso os produtores subestimem os preços 
futuros. 
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Há uma outra implicação da ausência de mercados futuros, que de
corre de os produtores determinarem seu horizonte de planejamento in
variavelmente sob uma estragégia "míope", ou seja, curta demais. O 
motivo básico se relaciona ao fator risco, que é, em geral, diluído 
quando se trabalha sob a ótica social (cf. discussão a seguir). A impli
cação é uma exaustão muito mais rápida dos recursos. 

Outro fator importante é a incerteza, que se manifesta de maneiras 
distintas. Do ponto de vista dos produtores, a incerteza quanto à de
manda futura em geral leva-os a produzirem demais, para não correrem 
o risco de grandes perdas futuras. Tais perdas de fato podem vir a 
ocorrer caso haja a possibilidade de expropriação do recurso (bom 
exemplo é o da U.S. Steel, que descobriu o minério de ferro em Ca
rajás, cujos direitos de lavra estão hoje concedidos à Companhia Vale 
do Rio Doce), ou caso apareça um substituto de baixo custo (um exem
plo pode ser o efeito dos raios laser sobre a telecomunicação, que pode 
acarretar grande redução no consumo de cobre). Se a incerteza quanto 
à demanda futura leva a um aumento da produção, a incerteza quanto 
aos resultados das explorações de novas reservas atua no sentido inver
so. Os produtores que investem nestas pesquisas podem temer pelo seu 
resultado negativo, tendendo a "segurar" os recursos dilatando portan
to o horizonte de exaustão. 

Com relação às novas descobertas, elas certamente atuam no senti
do de dilatar o horizonte de exaustão. Em princípio, o preço esperado 
no futuro vai cair, o que faz com que os produtores expandam a pro
dução presente. Assim, os preços atuais também caem. A cada nova 
descoberta, há uma queda nos preços, que, entre descobertas, sobem 
exponencialmente. A tendência global pode ser declinante ou ascen
dente. 

Cumpre ainda observar o efeito das "tecnologias de fundo" 
(backstop tech11ologies), o que se pode fazer com o auxílio da Figura 2. 
No momento inicial. o preço (Pl) é maior que o custo marginal de pro
duc;·ão (por causa do roya!ry). Em vista do lema de Hotclling, os preços 
elevam-se exponencialmente de acordo com a taxa ele juros. No entan
to, este aumento é limitado. E por que isto? Por causa ela "tecnologia 
de fundo", que é uma alternativa mais cara de se produzir um substitu
to do recurso em questão. Assim, quando o preço atinge o custo margi
nal desta alternativa, toma-se indiferente o uso de qualquer dos dois 
recursos. Decerto, o limite do preço do recurso original é o custo mar
ginal do seu substituto. 

Além elas descobertas e das "tecnologias de fundo", há que salien
tar o papel do progresso tecnológico, que evidentemente atua no senti
do de se produzir mais barato e/ou de se rccupcrnrem recursos ante
riormente considerados irrecuperáveis (técnica ou economicamente). Is-
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to se aplica tanto à exploração de jazidas mais profundas, à separação 
de minérios de estéreis, etc., quanto a descobertas do típo da energia 
nuclear. Esta, no fundo, permitiu afastar a dependência completa de al
guns países do carvão, do óleo combustível e de recursos hidrelétricos 
escassos e já em operação para a obtenção de energia elétrica. A Fran
ça parece ser um bom exemplo disto. Neste país, a energia nuclear -
com todos os seus riscos, falta de solução para o destino do lixo ra
díoati vo e outras questões não tão graves ~ serve como tecnologia 
"l;ackstop" para as outras fontes de energia elétrica, constituindo, em 
princípio, como se apontou acima, uma fonte quase não-exaurível. 

$ 

pi 

EFEITO DA TECNOLOGIA DE FUNDO SOBRE 
OS PREÇOS ( Baseado em Fisher, 1984) 

CMg do alternotivo 

------ ✓ -----

po 1------------------ CMg 

Tempo 

!lá dois últimos aspectos a observar. O primeiro refere-se à consi
dera½"ÜO das gerai..;ôes Cuturas, rcncticla parcialmente também na taxa de 
descont.o. l.,cmbre-se inicialmente o falo de que taxas de desconto altas 
implicam um abandono do futuro cm favor do presente, Segundo So
low (1974), "a distribuição lfo renda ou de hem-estar entre geraçôes 
depende da provisão que ca,h: gera<;)'io faz para as que a sucederão. A 
escolha da taxa de desconto social é, de falo, nma política de decisão 
sobre distribui<:.;-ao intcrgcrrn:.;<'ies'·. O que se constata é que a taxa de 
desconto privada é sempre mais alta do que a social. Entre as principais 
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razões disso estão, primeiro, o fato de que indivíduos podem querer 
descontar o futuro em função do risco, risco este irrelevante do ponto 
de vista social, uma vez que pode acarretar uma simples transferência 
de renda, mas não perda social. O indivíduo evidentemente precisa as
segurar-se de que a renda esperada retorne para ele próprio e não para 
outro indivíduo da sociedade. Mas, para a sociedade, isto não importa, 
conquanto haja a geração da renda esperada. A segunda, mais forte, 
baseia-se em questões estritamente éticas: afinal, por que existe a taxa 
de desconto? Por que tratar as gerações futuras diferente de nós mes
mos? Corno não há representantes de nossos descendentes que ponde
rem sobre o "justo" valor da taxa, então é apenas da nossa preocu
pação com nossos filhos, com os filhos destes e assim sucessivamente, 
que se espera consídernção para com as gerações futuras. 

O último aspecto refere-se à poluição. Como os mecanismos de 
mercado tradicionalmente não incorporam os custos ambientais da pro
dução e do consumo dos recursos naturais e de seus derivados que ge
ram poluição, os preços destes tendem a estar subestimados. A tendên
cia é, claramente, haver maior produção e consumo destes recursos, an
tecipando-se o período socialmente ótimo de exaustão. 3 

7 .3 - Recursos Renováveis 

Com relação aos recursos renováveis, duas questões serão aborda
das: a diterença·entre os nfveís 6timos de exploração econômica e de 
"produção" (ou crescimento populacional) do ponto de vista biológico; 
e a economia dos recursos de propriedade comum. 

7.3.1 - Aproveitamento Ótimo de Recursos Renováveis: 
Propriedade Privada 

Confonne se mencionou na introdução, um exemplo típico de re
cursos renováveís sfio as biomassas, além de produtos agrícolas e pes
queiros. Os modelos que estudam a economia dos recursos renováveis 

3 Este 2ssunto é tratado com maiores dct:illK, no meu artil!o Econon11a do i\kio Am• 
biente, nestn coletânea. 
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referem-se tradicionalmente à indústria pesqueira, aparentemente por
que o primeiro trabalho formal a respeito [ Gordon (1954)] referia-se à 
pesca. Não fugindo à regra, seguimos aqui a mesma abordagem. 

Um dos problemas mais sérios que ocorrem na prática é o fato de 
estes recursos serem públicos ou de propriedade comum: um exemplo 
típico é um lago onde se faz pesca com fins comerciais. Percebe-se in
tuitivamente que a própria injunção de o lago não ter dono fará com 
que cada pescador tente pescar o máximo possível; caso todos adotem 
esta estratégia, é possível que se esgotem os recursos pesqueiros, ao 
contrário do que aconteceria se o lago tivesse um dono ou se houvesse 
cotas determinadas para se pescar. Este problema de recursos de pro~ 
priedade comum (do inglês, common property resource) é abordado na 
subseção seguinte. É importante antes estudar o problema mais simples 
de determinação da estratégia ótima de pesca caso o lago tenha um 
proprietário. 

O modelo mais simples assume que o recurso (peixe, no caso, mas 
que pode ser pensado em termos de biomassa, por exemplo) tem uma 
capacidade de produção ou de crescimento populacional dado por uma 
função g(X), onde X é a quantidade de recurso existente (estoque). A 
forma típica da curva é apresentada na Figura 3 abaixo. O crescimento 
inicial não pode continuar indefinidamente por causa da competição 

Crcsc,me~to 

o 

Figuro 3 

PRQDUÇÃO MÂ)$IMA SUSTENTÁVEL: 
O OTIMO BIOLOGICO 
( Baseado em Fisher, 1984) 

Produção mó•ímo sustentó.,el 

Xc 

Capacidade de 
suporte 

:,. 

Estoque 
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entre os peixes. Todo lago, ou toda floresta, ou todo campo de cultura 
agrícola tern urn limite de crescimento. A quantidade de alimentos dis
ponível só permite que existam XC peixes no lago, onde XC é a cha
mada capacidade de suporte do sistema (do inglês canying capacity). 
XC é o número máximo de peixes no lago antes que a taxa de cresci
mento se torne negativa, ou seja, colocar mais peixes no lago faria a 
população diminuir. O ponto de inflexão da curva (o ponto onde o 
crescimento é máximo) é chamado de produção máxima sustentável 
(nuii:imum sustainahfe yiefd), PMS. Este é o ponto em que o cresci
mento populacional potencial é máximo e, sendo menor que XC, é sus
tentável, ou seja, pode ser mantido indefinidamente. 

À primeira vista pode parecer que, como no nível de PMS os pei
xes se reproduzem mais, no longo prazo a quantidade de peixes que 
terá vivido no lago será máxima. e portanto será máxima a quantidade 
de peixes pescada. No entanto, manter o nível de peixes no nível de 
Pl'v1S quase nunca é a melhor estratégia econômica. E o motivo não 
deixa ele ser também intuitivo, relacionando-se à taxa de juros, aos cus
tos da pescaria e ao preço do produto (peixe). Para simplificar, supo
nha-se que o custo da pesca seja nulo, representando-se por r a taxa de 
juros da economia e por t a taxa de crescimento populacional. Como os 
custos de pesca sãn nulos, se ré maior que, o ganho "líquido" que se 
pode auferir com a pesca é menor do que o que se verifica em outras 
atividades da economia: o pr6prio mercado linancciro já dá uma taxa 
(r) melhor por hipótese. Assim, torna--sc aconselhável abandonar essa 
atividade pesqueira. Na mesma linha intuitiva, pode-se analisar o com
portamento nssint6tico da taxa de juros. Se ela for muitíssi,no alta, es
tar-se-á atribuindo tanto valor ao presente, que a melhor estratégia será 
pescar todos os peixes (lembre-se que ainda se supôc o custo da pesca 
nulo). Por outro lado, se a taxa de juros for nula (uma silua"·iio inexis
tente na pnítica), valcr:í a pena deixar alguma pesca para o futuro. Em 
verdade, é cxaiamenfc quando L.lnto m; custos de pescaria quanto a taxa 
de juros siio nulos que o 6timo ec·onôrnico coincide com a PMS:"' assim, 
como se ;.1pontou no início, para todos os efeitos o ôtimo econômico 
nunca coincide corno ••ótimo biológico·•. 

Além da taxa de _juros, atua igualmente a inlluência cios custos de 
pcscmia e dos preços do produto. Parece evidente que, se a razão dos 
custos cm relação :.10 preço fór pequena, o nível de c.xploraçiio será 
maior. Inversamente, se pesc:u- for caro em rclaçiio ao preço de venda 
(isto é, a razãn custo/preço é elevada). então a quantidade a ser pesca-

' l:s1ri1a1n~111c fabndo, 11:1<1 ~ uccc·,-"írio que• os custos dt: pcs.:ari,1 s(:jam m1lns, .ipc, 
nas que indcpcmlam do csloqu'" r~,m,m~sccnlc. 
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da será menor; logo, não se pode a priori dizer que o nível de PMS é 
ótimo economicamente. 

Para ilustrar os efeitos da taxa de juros e dos preços, recorremos a 
um caso concreto apresentado por Clark (1976), que é o das baleias 
azuis no Oceano Antártico. Os cientistas acreditam que a capacidade 
máxima de suporte seja algo em tomo de 150 mil baleias e que o nível 
de PMS deve equivaler aproximadamente à metade, ou seja, 75 mil ba
leias, com o nível de crescimento anual de 2 mil baleias. O valor dos 
produtos obtidos a partir de cada baleia estaria na ordem de US$ 1 O mil. 
Isto quer dizer que, no nível de PMS, a receita anual da indústria pes
queira seria de US$ 20 milhões. Por outro lado, se a indústria pescasse 
todas as baleias em um só ano, receberia US$ 750 milh6es. Note-se 
que a taxa de reprodução destas baleias é muito baixa; assim, a indús
tria tem uma fo1te motivação para pescar todas as beleias de uma só 
vez e acabar com o negócio, investindo a receita no mercado financei
ro, onde a taxa de juros é muito maior. Em outras palavras, é muito 
difícil que, caso a indústria se mantenha em atividade, a remuneração 
de longo prazo cubra o possível ganho alternativo de "esgotamento" 
do recurso e aplicação do dinheiro em outra atividade. Este é o resulta
do de Hotelling já visto no caso dos recursos exauríveis. No caso dos 
recursos renováveis, a taxa de crescimento da população tem que ser 
no mínimo igual à taxa de juros. Não casualmente, as baleias azuis são 
ainda uma espécie com ameaça de extinção. 

Até o momento, tratamos o problema do ponto de vísta privado, no 
fundo presumindo que o lago tem um proprietário que maximiza lucro. 
Como no caso dos recursos exauríveis, alguns dos resultados, na práti
ca, exigem adaptações. Foi mencionado o fato de que pode ser ótimo, 
economicamente, levar um recurso renovável (ou uma espécie animal) 
à exaustão. Neste caso, não consideramos a possibilidade do recurso 
ser escasso a um nível global e de que haja interesse na preservação da 
espécie, como é o caso das baleias azuis. Se o valor que a sociedade 
deseja pagar pela manutenção da espécie não estiver captado no preço 
do produto, a maximização do lucm privado não coincidirá com a ma
ximização do hem-estar social. Este é um problema típico de falha de 
mercado.5 O desmatamento das florestas tropicais é outro exemplo des
ta situação, se cada país produtor for encarado como um proprietário. 
A t.ixa de exploração mundial, particularmente em países como o Brasil 
e a Indonésia, parece estar muito acima do PMS, de modo que a capa
cidade de "reprodução" (regeneração das florestas) fica ameaçada. Isto 

Par.i maiores detalhes, cf. os artigos de Ronaldo Serõa da Moita ~ o meu outro tex
to, publicados neste volume. 

169 



pode, de fato, representar perigo de extinção. A outra solução .. econô
mica" seria os compradores de madeira pagar o royalty devido, não se 
deixando de lado a difícil questão de como criar mecanismos que levem 
à realização deste objetivo. O problema do efeito estufa é outro exem
plo típico dessa situação. 

7.3.2 - O Problema dos Recursos de Propriedade Comum 

Vimos sem muita formalidade qual a estratégia ótima a ser seguida 
por um pescador caso ele tenha direito de propriedade sobre o lago. 
Observe-se que, mesmo neste caso, pode ser economicamente racional 
para o pescador exaurir seus recursos; bastará para tanto que o valor 
presente de sua produção potencial futura seja baixo demais comparado 
com o esgotamento imediato dos recursos. Como se vê, ainda uma vez 
é grande a importância da taxa de juros e do custo de pescaria neste ra
ciocínio. No entanto, é muito mais provável que ocorra a exaustão no 
caso do direito de propriedade não ser bem definido. Quem é dono de 
um lago? Quem era dono de fato dos recursos minerais de Serra Pela
da? E a quem pertencem os minérios das área-; de garünpo da Amazô
nia? 

A idéia básica no problema de propriedade comum é que cada pes
cador, primeiro, ignora o royalty e, segundo, não liga para o "conges
tionamento". Cada um entra no lago querendo pescar o máximo possí
vel, o que termina por extinguir o próprio lucro potencial que poderia 
ser auferido com a exploração «racional". Vamos examinar com mais 
detalhes a situação. 

No caso de o lago ter um prop1ietário que, em princípio, está inte
ressado cm maximizar o lucro considerando toda a vida futura desse 
seu bem, a produção ótima é aquela em que a produtividade marginal é 
igual ao custo marginal. Também em princípio este deveria ser o ótimo 
social, pressupondo-se que não haja poluição e outras distorçôes levan
tadas anteriormente para os recursos exaurívcis. No entanto, no caso de 
o lago não ter um dono, este ótimo não deverá ser nunca atingido, a 
menos que haja alguma intervenção. Por que isto? 

Qual o raciocínio econômico de cada pescador que vai ao laµo? 
Sejam p o preço da tonelada de peixe, Y a quantidade pescada, X a 
quantidade de insumos necessária para se pescar Y toneladas, e e o 
custo unitário de pesca. Suponhamos que neste custo esteja embutida a 
"renda de oportunidade" do pescador, que é o salário que ele receberia 
em alguma atividade alternativa à pesca. Tipicamente este salú;-'iO é o 
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salá1io mínimo. Assim, se o lucro que o pescador auferir com a pesca 
for menor que e, ele abandona a pesca e vai procurar a atividade alter
nativa. O lucro do pescador é dado por p.Y - e.X. Vimos acima que a 
produção socialmente ótima é aquela em que a produtividade marginal 
é igual ao custo marginal. Observemos que, quando o pescador entra 
no lago, ele não se preocupa com a produti vida<lc marginal, mas com a 
produtividade média(p.YIX). Enquanto ela for maior que o custo e, 
ele se mantém na pescaria. Isto porque ele estará recebendo um "salá
rio equivalente" maior que e. lsto se aplica a todos os pescadores. Mas 
qual a implicação deste raciocínio? Se o salário equivalente ficar menor 
que e, não haverá interesse para o pescador cm se manter na pescaria. 
Alguns pescadores vão se retirar da atividade até que a produtividade 
média suba até e. Se o salário equivalente for maior que e, novos pes
cadores aco1Terão ao lago. Isto porque a renda que a pescaria estará 
propiciando será maior que a renda alternativa "típica" do resto da 
economia. Em decorrência, a produtividade média vai cair até e nova
mente; só haverá equilíbrio quando a produtividade média (p. YIX) for 
igual a e. Mas veja-se o que isto implica: o lucro total, dado por p. Y .. 
cX, \'alerá zero.' Este é o dilema do recurso de propriedade comum. O 
lucro é de todos, só que ninguém pode se apropriar dele ( 

Em termos da discussão intuitiva acima proposta, o pescador, ao se 
preocupar apenm, com a produtividade média, mostra-se cego para o 
que diz respeito ao futuro: a única coisa que importa é n rendimento 
(dado pela produtividade média) ser maior que o salário alternativo da 
economia. E assim ele, dcrinitivamcntc, ignora o royalty, o valor ruturo 
potencial da atividade. O efeito do "congestionamento" é inerente à 
ausência do direito de propriedade. /\ implicac.;fln, como vimos. é cada 
pescador trabalhar "olhando para a curva de produtividade média'' e 
não para a de produtividade marginal, como seria desejável. 

Segundo Gordon ( 1959), C'>tc resultado - considerado o segundo 
resultado fundamental da economia Jos recursos naturais - explica a 
pobreza característica dos pescadores, a despeito da eventual riqueza 
dos lagos e da fantástka caracidadc de reprodl){;ão dos peixes. Entre as 
explict.H:;ôcs sugeridas rnr Ciordon, estfü, a imobilidade dos pescadores 
(tradi,,;üo. paixão pelo mar, pobreza que impede a própria mudam;a, 
etc.) e o espírito de aventura (o _ioµn), que alimenta a cspcranc.;a de "u
ma grande pescaria". Os únicos pescadores que eventualmente end
qucccm sflo aqueles que, de rato. têm a soi1c de encontrar a grande 
pescaria, ou aquele:-- que participam de um sistema de pesca que está 
sujeito a al~uma forma de controle social. tornando o bem de proprie
dade comum urn hem de propricdadc privada. Serra Pelada. citada antc
rionnentc, onde o n:cmsn era cxaurívc!, é nutro exemplo clássico da si
tum,·ão. 
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Os mecanismos de combate à supercxploração de bens de proprie
dade comum são vários. O primeiro deles é simplesmente definir um di
reito de propriedade sobre o recurso. Exemplo disto é o acordo mundial 
das 200 milhas; marítimas. Outra opção é taxar a produção. O valor da 
taxa deve ser justamente o custo ele oportunidade mais a diferença entre 
os custos médio e marginal. Como vimos, a não consideração do royal
ty e o fato de se pensar em termos de custos médios e não marginais é 
que levam ao lucro zero e à superexploração do recurso. Na prática, 
entretanto, este método é de difícil aplicação, a começar pela dificulda
de de detem1inar estes valores. Duas outras opções são impor inefi
ciências tecnológicas, como o tipo de equipamento de pesca, embar
caçóes, etc., e fixar quotas de pesca. 

Como em todos os problemas práticos, a melhor solução depende 
da situação específica. Em tem10s econômicos, isto quer dizer que os 
próprios custos de negociação têm que ser considerados. Reunir todos 
os pescadores de uma certa região pode ser tão caro que a ineficiência 
provavelmente vai perdurar. Nestes casos, a intervenção de uma auto
ridade competente através de legislação pode ser mais interessante do 
que deixar o "mercado" caminhar sozinho para uma ineficiente utili
zação de recursos. 

Uma observação interessante diz respeito ü primeira das soluçôes 
propostas acima, que corresponde, cm algum;:i medida, à privatização 
do recurso. Ela garante, em princípio, que ele vai passar a ser utilizado 
de fonna socialmente eficiente. Isto eleve ser comparado com a situação 
apresentada na página introdutória do capí!u]o precedente, onde se ar
gumentou que era justamente a natureza privada da atividade económi
ca (produção de cimento) que levava à diferença entre o ótimo privado 
e o ótimo social. Isto chama a atenção para o fato de que a ''privati
zação" pode ora implicar a utilização socialmente ineficiente do recur
so, ora remediar uma situação de ineficiência para uma de alocação efi
ciente de recursos. 

7 .4 - Aplicações à Amazônia6 

Nesta última seção, torna-se a discutir alguns dos problemas lcvan-

6 Esta última seção do artigo transcreve resumidamente as partes rrincipais de um 
outro rexto de nossa autoria: "Economia do meio amhientc e dos recursos naturais rcnov(ivcis: 
exploração não sustentada na Amazonia". ;,, C. Cruveillicr (coord.), lmpuc!Os ambientais de 
investimentos na Amaz<'\nia; problemática e clcrncntos metodológicos de a,,alia,·:10, 
PNUD/Sudam, !Vlanaw,, 1989. 
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tados ao longo do texto, confrontando-os com o contexto específico da 
Amazônia. Dadas a diversidade e a complexidade dos problemas 
econômicos e ambientais resultantes das modalidades atuais de explo
ração da região amazônica, seria por demais pretensioso tentar abordá
los todos neste pequeno texto. Ademais, não se pode supor que os ele
mentos levantados neste capítulo e no capítulo precedente" também de 
nossa autoria, resumam todos os aspectos econômicos capazes de ex
plicar (sob este ponto de vista) os problemas ambientais da Amazônia. 
Ambos os capítulos apresentaram aqueles aspectos microeconômicos 
que se consideram mais impo11antes para a compreensão de tais pro
blemas, que só podem ser globalmente entendidos mediante a conside
ração conjunta de outras perspectivas, entre as quais a social, a legal e 
a técnica, também parcialmente abordadas nesta coletânea. Neste ~~enti
do, levantamos apenas alguns dos principais problemas da região e ten
tamos justificar sua ocorrência à luz dos conceitos econômicos apresen
tados. 

7.4.1 - A Questão das Terras e dos Desmatamentos 

A expansão da fronteira agropecuária é sem dúvida a maior res
ponsável pelos desmatarnentos na Amazônia. O processo tradicional de 
ocupação por posseiros, que são pequenos produtores e mantêm cultu
ras de subsistência, seguida de grilagem e posterior consolidação de la
tifúndios, _já cede lugar à ocupação direta pelos grandes proprietários. 
É evidente que, num e noutro caso, verifica-se uma simples apro
priação (privatização) de bens públicos. Tanto no caso das culturas de 
subsistência, quanto, mais claramente, no das g-randcs propdcdadcs, os 
agentes maximizam lucro. Como prnpnsto no texto, esta maximização 
leva os agentes a adotarem cstratégi;:is econômicas distintas das que se
riam socialmente ótimas. 

Existem dois efeitos perversos que se supcrpôem. O primeiro é que 
não se aufere, com estas atividades, o lucro (hcncffcío) máximo possí
vel. Tem-se enfatizado constantemente, cm artigos recentemente puhli
cados [Pearce e Myers ( 1989), Fcamsidc ( l 989) e Leslic (1987) J, que o 
valor econômico dos produtos da floresta é muito superior àquele que se 
pode obter mesmo com as melhores práticas agrícolas e pecuárias. É 
evidente que isto depende da região cm apreço. Há casos cm que a flo
resta não apresenta grande potencial para a exploração extrativista, e os 
solos são adequados á pecuária e/ou à agricultura, não havendo moti
vos para que estas últímas não sejam incentivadas. Em termos da pcrs-
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pectiva econômica apresentada neste capítulo e no precedente, estamos 
simplesmente diante das diferenças entre benefícios privados e bCnefí
cios sociais. Tanto os pequenos como os grandes proprietários adotam 
estratégias de curto e curtíssimo prazo, não levando cm conta as ge
raçôes futuras e o valor potencial máximo que a sociedade poderia au
ferir com a exploração sustentada da floresta. A produção agrícola é, 
obtida, na maior parte das vezes, às custas de um rápido esgotamento 
da fertilidade e das propriedades físicas naturais dos solos. No caso dos 
grandes proprietários, principalmente, não há motivos para não taxá-los 
por este uso ineficiente de recursos. 

O segundo efeito é que além de impedir a maximização do benefí
cio social, as modificações causadas pelas atividades agropecuária,;; ge
ram efeitos negativos para o ecossistema global da Amazônia, entre os 
quais perda de biodiversidade, alterações micro e mesoclimáticas, efei
tos sobre a fauna e flora tctTestrc e aquática, modificações sobre a hi
drologia, sobre os ciclos biogeoquímicos e sobre as propriedades dos 
solos. E,stas são externaliclades ambientais de valoração econômica 
quase impossível, mas qu~. sem dúvida alguma, atingindo detenninadas 
proporções, tornar-se-iam irreversíveis e teriam efeitos catastróficos. 
As dificuldades a serem enfrentadas na avaliação ecológica destes efei
tos são provavelmente maiores que as que pesam sobre as prôprias va
lorações econômicas que possam ser feitas. De qualquer forma, existem 
estas cxtcmalidadcs e, ao invés de taxar os agentes, é preciso antes 
controlar e limitar suas atividades parn que a capacidade de suporte do 
ecossistema (entendida cm sentido lato) não seja atingida. 

7 .4.2 - Impactos dos Grandes Projetos de Investimento na 
Amazônia 

Deve-se admitir que os impactos (as extcrnalidades) dos grandes 
projetos não são apenas negativos. Além da população migrante ser 
atrnída por estes projetos, há de fato um afluxo de capital para a região 
e, indubitavelmente, parte deste capital· fica na região. Há uma dinami
zação da economia. O argumento, entretanto, é que as parcelas dos lu
cros e dos recursos que beneficiam a população local são mínimos se 
comparados com os investimentos globais dos projetos. Adc!Tiais, vá
rios agentes são profundamente afetados de forma negativa. 

Um exemplo típico é a implantação do Projeto Ferro Cara_j{is. A 
maioria das cidades localizadas ao longo do corredor da estrada de fer
ro, mesmo as servidas diretamente por ela, estão completamente cmpo-
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brecidas. Tiveram um súbito crescimento populacional, uma aparente 
dinamização <la economia, mas hoje não podem se manter sozinhas. Se 
não se criou desemprego, houve concentração dele nestas cidades, com 
problemas graves de favelização e deterioração da qualidade de vida 
das populaçôes. A valorização das terras próximas à estrada de ferro 
causou uma evidente concentração fundiária. afetando pequenos pro
prietários, mesmo os estabelecidos a certa distância do corredor. Todos 
estes são efeitos indiretos dos grandes projetos e de muito difícil ava
liação. 

A despeito da eventual impossibilidade de quantificar estes efeitos 
em termos monetários, não há dúvida quanto a que representam custos 
sociais. Estas externali<lades ocmTem inicialmente porque as popu
lações não são consultadas antes da instalação dos projetos. A situação 
seria bem diferente se a implantação fosse precedida de ampla nego
ciação, com discussão dos objetivos e efeitos dos projetos, bem como 
se houvesse tempo para os atingidos pensarem, negociarem e agirem 
conforme venham a julgar conveniente. 

A internalização dos impactos dos grandes projetos revela-se bem 
mais complexa e inquietante <lo que as situaçôes ternatizadas nos pro
blemas clássicoS de poluição envolvendo apenas um agente poluidor e 
um determinado grupo (população) sujeito a seus efeitos. Para os gran
des projetos da Amazônia, tipicamente as hidrelétricas e projetos Je 
mineração, apenas medidas mitigadoras podem ser tomadas. Permane
cem válida<;, entretanto, as propostas de negociação e taxação. Conti
nuam sendo os únicos mecanismos capazes de captar, em alguma medi
da, os custos sociais e ambientais. 

Vale lembrar, conforme está salientado no capítulo precedente, que 
a incorpornção aos projetos dos custos de controle, quaisquer que eles 
sejam, tem um preço. Um exemplo interessante pode ser proporcionado 
pelo reassentamento das populações afetadas pela hidrelétrica de Itapa
rica, na Bahia. Os custos de controle têm sido de tal monta que podem 
comprometer a própria viabilidade do empreendimento. A lição é rica 
para o cenário amazônico e reforça a idéia ele que há de fato um 
rrade~o_f( entre qualidade e preservação ambiental com os custos de 
controle. 

7 .4.3 - G arimpos e Madeireiras 

Tanto as empresas madeireiras como os garimpeiros têm diante de 
si aquilo que chamamos acima de problema de bens de propriedade 
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comum. Nem um nem outro tem qualquer motivação para incorporar os 
custos sociais e ambientais, adotando estratégias de aproveitamento 
sustentável de recursos naturais, mesmo que, no longo prazo, eles pr6-
prios se vejam prejudicados, o que não podem antever porque alimen
tam a idéia de que os recursos são infinitos ou inesgotáveis. O caso dos 
garimpeiros já foi mencionado na seção "teórica" deste capítulo, quan
do o exemplo de Serra Pelada foi apontado. Enquanto o salário médio, 
da atividade for maior que o salário alternativo da região (conquanto 
este seja extremamente baixo), haverá trabalhadores interessados em 
suportar as condições desfavoráveis dos garimpos e tentar auferir pelo 
menos este salário. 

As madeireiras de uma mesma região, do mesmo modo que os ga
rimpeiros, tentam se apropriar o mais rápido possível do recurso - a 
madeira -, adotando a mesma estratégia dos garimpeiros e daqueles 
pescadores que são objeto do exemplo teórico utilizado acima neste 
capítulo. Entretanto. enquanto no caso dos pescadores são apenas eles 
que sentem os efeitos de sua estratégia socialmente errada, os madeirei
ros impõem, adicionalmente, novos custos externos. Isto porque, para 
chegarem até às árvores nobres, destroem grande parte da vegetação 
vizinha, tanto com a abertura de estradas como para terem acesso às 
árvores de valor comercial. além de utilizarem técnicas de corte nem 
sempre recomendadas do ponto de vista ecológico. Caberia decerto aos 
madeireiros a responsabilidade de promoverem o reflorestamento e de 
adotarem as demais medidas de manejo florestal conhecidas. 

Ao governo, cabe impor algum tipo de controle, apesar de ser for
çoso reconhecer que os custos □dministrativos de fiscalização são qua
se proibitivos, dada a extensão da região amazônica. I~ possível vis
lmnbrar a hipótese de instituir algum tipo de taxação mais elevada, vis
to que, ainda que pequenas, as madeireiras são empresas minimamente 
legalizadas. Este problema é muito mais grave no caso da poluição 
causada pelos garimpos. Além de se encontrarem cm regiões de difícil 
acesso, os garimpeiros "não têm nada a perder". Com isto, fica difícil 
ou quase impossível negociar. O pagamento de taxas é tão irreal quanto 
a própria legalização da produção. 

Para encenar, cumpre mencionar alguns aspectos relacionados ao 
cunho internacional das atividades econômicas na Amazônia. De uma 
maneira geral, estas atividades são em grande parte voltadas para a ex
portação. Os interesses dos países industrializados na região são inú
meros e não seria o caso de analisá-los aqui. Uma enorme pressão no 
sentido da proteção ambiental da Amazônia tem sido feita sohre o go
verno brasileiro, tanto por outros governos quanto pelas organizações 
"verdes" internacionais e pelas agências multilaterais de financiamen
to, em particular o Banco Mundial. 
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A despeito de toda a pressão, julgamos relevante salientar aqui um 
aspecto, abordado no capítulo precedente, que se refere ao não paga
mento de qualquer valor como compensação pelos custos sociais e am
bientais que incorrem na região. Por causa das falhas dos mecanismos 
de mercado igualmente apontados no capítulo anterior, os preços dos 
produtos exportados não embutem a parcela relativa aos custos sociais 
e ambientais associados aos desmatamentos na Amazônia. Isto se aplica 
essencialmente a todos os produtos de exportação da região - minério 
de ferro, ferro-gusa, alumínio, móveis e madeiras, produtos do extrati
vismo vegetal, produtos agrícolas, etc. Estes produtos têm preços avil
tados nos mercados internacionais em grande medida porque os custos 
sociais e ambientais não são incorporados aos cálculos dos custos de 
produção, uma situação, por sinal, nada específica ao Brac.il. Os des
matamentos na Indonésia, para citar apenas um exemplo, são muito 
mais críticos do que na Amazônia. 

Reconhecendo-se as dificuldades de fllncionamento de um mercado 
em que fossem minimamente incorporados os custos ambientais, a lógi
ca econômica aponta para a necessidade de os países compradores 
também pagarem pela preservação ambiental que defendem, lado a lado 
com os produtores locais. O mecanismo, vimos, são os preços. Não há 
por que o Brasil não taxar os produtos da Amazônia e reverter a receita 
em conservação e preservação ambiental. 
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Capítulo 8 

Grandes Projetos e Organização Territorial: 
Os A vatares do Planejamento Regional 

Carlos B. Vainer 

"( ... ) fixamos os limites de nosso território antes de ocupá-lo, tivemos território nacio
nal antes de habitantes para ele. Isto foi, convém reconhecer, uma grande ousadia de 
nossos antepassados. Mas complica um pouco nossos problemas" [Torres (1914)). 

"Rompem-se dois tabus da política econômica brasileira: o de ser impossível tirar pro• 
veito, racionalmente, da dimensão continental do país, encarada outrora como verdadei
ro ônus(. .. )" (l Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 1972/74). 

A questão ambiental ingressou irreversivelmente na pauta dos 
grandes temas deste final de século. Após ter sido bandeira de alguns 
pequenos grupos de ativistas, conquistou seu lugar nos movimentos so
ciais, nos meios de comunicação de massa, nas administrações e políti
cas governamentais, nos organismos e fóruns internacionais. Um terre
no no qual se tem feito sentir a chamada onda verde é o da avaliação 
dos impactos de Grandes Projetos de Investimento (GP!), expressão 
não muito precisa que abrange 

grandes unidades produtivas, a maioria das quais para o desenvolvimento de atividades 
básicas, como arranque ou início de possíveis cadeias produtivas, para a produção de 
aço, cobre e alumínio: outras para a extração de petróloo, gás e carvão, dedicadas a sua 

* Professor do Instituto de Pesquisa e Plane_iamcnlo Urbano e Region:il da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 
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exploração em bruto e/ou transformação em refinarias ou ccntraís tcrmelétricas ( ... ) 
grandes represas e obras tfe infra-estrutura a,ôociadas ou não aos exemplos antedorcs 
í. .. ) complexos industriais portuários, e, em outrn escala, usinas nucleares, geotérmicus, 
etc. [Lanrclli (l<J87, p. 133)). 1 

A dimensão e a concentração espacial/temporal destes investimen
tos são de tal ordem que podem provocar - e já têm provocado - ver
dadeiros desastres ecológícos, o qt1e justifica plenamente as advertên
cias e denúncias feítas por estudiosos e militantes ambientalistas. 

As mesmas cara<:terísticas que fazem dos GPI deflagradores de ca
deias de eventos capazes de gerar gravíssimos dcscquilfürios ecológi
cos são também responsáveis por rápidas e profundas modificações 
nos meios e modos de vida das populações das áreas direta ou indire
tamente afetadas. Isto explica que estes megaemprcendimentos venham 
sendo olhados, cada vez mais, do ponto de vista de seus impactos so
eiais. 2 

A relação entre o social e o mnbíental, neste campo de estudos e 
de definição de políticas, nem sempre tem escapado à ambigüidade. 
Conforme já observaram Castro e Andrade (1988, p. 8), enquanto a Lei 
n~ 6.938 define meio ambiente como o "conjunto das condições natu
rais que abrigam e regem a vicia em todas as suas formas", a Resolução 
01/86 do Conama, que detem1ina a elaboração de Relatório de Impacto 
Ambiental para licenciamento de grandes projetos, exige um item refe
rente ao meio sócio-econômico. Ainda segundo Castro e Andrade, esta 
inversão, por meio da qual "as populações humanas (o 'meio sócio
e,conômico') atingidas pelo projeto de engenharia passaram a fazer par
te do ambiente", afirma uma perspectiva que coloca o GP] como o su
jeito de um processo no qual (e parn o qual) os habitantes da rcgíão 
envolvida são postulados como objetos passivos ~ ou, nu melhor das 
hipóteses, como capazes de reações homeostáticas, de restabelecimento 
do equilfbrio rompido. 

A ambigüidade assinalada, no entanto, está longe de çonstituir 
simples confusão conceituai; antes revela uma das carnclcrísticas dcfi-

1 Podcrfomos acrescentar aqueles projetos que, na verdade. sao múltiplos, ou, caso se 
prdíra, a combinaçâú de v:írios grandes projetos, muit,1s vc,.cs localizntfo., a µrandc tlístünci:1 
lllll do outro - o caso típko é o Projeto (jrnmk Car,1_i,ís. 

2 Fator igualmente import,mtc para que os imp(lctos s()c/ais venham sendo cxamim·,
dos, inclusive pelos próprios promotores dos Gf'I. ~ ,, crncrgcncia de movi1ncntos que reivin
dica1n um Cra1,1n1enlo rnen\)-; ir rcspon,..:;[\vc 1 ,.l(>s prohicinas provoç;t(lns ou 1 cm ai guns cas1)S, re
si~tcn1 ~, írnplan!a\âo c.Jo pru.1cto. Este 1 ipo de n1l)\• imt.:nlo tein SL' nmn i fc~t;ldo sohrctudo l.".Hl 
6rcas ~fetadas por apro"citamcntos hidrds:1ricos que cmHknam, /;:,; vetes, dezenas ,!e milhares 
de pessoas ao Jesloc:ám~nto compulsório. 
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nidoras dos GPI: eles são decididos e executados num espaço de re
lações que é completamente estranho e alheio aos espaços das popu
lações/regiões impactadas. Poderíamos ir mais longe e sugerir que a 
multiplicação destes projetos desarticula e instaura configurações terri
toriais/regionais, redefinindo a totalidade do espaço nacional.3 

E.,;te fato já seria suficiente para explicar a atenção que os GPI vêm 
merecendo de pesquisadores e planejadores do desenvolvimento regio
nal. Há, porém, um outro de grande importância: a implantação dos 
chamados pólos de desenvolvimento foi apontada, em determinado 
período, como o meio mais eficaz de assegurar a difusão acelerada do 
progresso técnico e a conseqüente superação das enormes desigualda
des regionais que acompanham o desenvolvimento capitalista em países 
como o Brasil. 4 

No conjunto de estudos acerca dos impactos regionais/territoriais 
dos GPI ou dos pólos de desenvolvimento, têm predominado as análi
ses que buscam contrapor as experiências concretas às promessas - ex
plícitas ou implícitas - contidas nos planos que se inspiravam, ou sim
plesmente buscavam legitimação, nas teorias do desenvolvimento pola
rizado. O resultado a que se tem chegado, via de regra, indica que, na 
repartição dos custos e benefícios associados a estes grandes projetos, 
boa parte dos primeiros e ínfima parte dos segundos têm tid() a região e 
a população atingidas como destinatários. Em decorrência, surgem 
inúmeras propostas de modificação dos procedimentos vigentes na de
cisão e implantação dos GPI, à busca do que já se convencionou cha
mar de inserção regional do projeto. A estas análises e proposições 
será consagrada a primeira parte deste trabalho. 

Na segunda parte, buscaremos situar os GPI no contexto mais geral 
da evolução recente, no Brasil, do planejamento do desenvolvimento 
regional. Acreditamos poder mostrar que dificilmente se poderá equa
cionar e enfrentar adequadamente os impactos regionais negativos dos 
GPI se não se transcende a escala de análise que privilegia a relação 
isolada entre cada projeto e a respectiva regiâo de inserção, se não se 
combina este enfoque regional/local com uma démarche que dê conta 
das complexas relações existentes entre o conjunto dos GPI e o padrão 
de gestão territorial que subjaz aos processos de decisão. 

3 Já se afinnou que os GPI constituem "um modo de produção do espaço, re<:ente e 
distinto, na América Latina" /Laurelli (1987, p. 135)]. 

4 A referência fundadora da teoria do desenvolvimento polarizado encontra-se em 
Pcrroux ( J 'lfi'J} e Boudevillc ( 1968), embora, como já se observou, muita~ vezes o conceito de 
pôlo de cr(•sdmc1110 ou pâ!o de dese111•oh•i1mmto tenha sido apropriado e insl.rumcntali7A1.do pe
los planc,i,id()rcs e decisores de mancirn simplificada IThery ( 1978)). 
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Ao final, tentaremos apontar alguns caminhos que parecem anun
ciar a emergência de tendências que poderiam vir a sustentar social e 
politicamente a construção de padrões alternativos de gestão territorial. 

8.1 - Inserção Regional: As Críticas aos GPI e as Proposições 
Corretivas 

8.1.1 - Os GPI e seus Impactos do Ponto de Vista Regional 

Como afimmmos, os estudos são quase unânimes em avaliar que os 
GPI nada - ou muito pouco - têm contribuído para reverter a tendência 
ao desenvolvimento regionalmente desequilibrado nos países Iatino
americanos. 5 Muito embora seja impossível não reconhecer que a im
plantação de grnndes complexos industriais ou hidrelétricos envolve in
trodução de tecnologias e relações de trabalho modernas ali onde do
minavam, muitas vezes, práticas sociais e produtivas mais atrasadas, 
tem sido constatado que esta modernidade fica circunscrita aos espa
ços internos ao projeto, Em poucas palavras: o pólo não realiza seu su
posto - ou esperado - potencial indutor do desenvolvimento no espaço 
sócio-econômico imedíato. 

Vá.rios autores convergem em considerar que se estaria assistindo à 
recriação de situações de enclave. Z'lpata, por exemplo, após ressalvar 
que os novos enclaves, ao contrário daqueles do período colonial, re
sultam de iniciativas dos Estados nacionais, conclui que não há gran
des diferenças: 

apesar dos processos de nacíonalilaçiío, apesar ,fa formub,ão de vnslos pro,ictos de dc
scnvolvímento regional, as realiz~çôcs se inscrevem clar~,m(cnte em um prolongamento 
do modelo anterior. Com efeito( ... } em tcrri1os operativos, econômico~. o enclave niio se 
modifica esscncíatmentc. Os funcion,ítios públicos do Estado nacional as~mncrn 

5 Restringiremos nossas referências aos pai,c, latino-americanos, nnhora, de modo 
gemi, as conclusócs de estudos sobre os impactos Jo CiPI 11a Afnca e ,\sia sejam de mcsrno 
teor. Para uma cornp,1raçao de experiência nos m\.s continentes, cf. Institui de Hautcs Eludes 
de L'Arnériquc Latinc, !978. 
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freq(ientemente papéis que já estão predetenninado.~ pela estrutura e se comportam de 
forma similar à que adoravam os administradores estrangeiros IZapatll (l 978, p. 30)J. 6 

Embora não seja consensual a definição de enclave,7 é significativo 
que se busque o conceito que ficou associado às minas e plantações es
trangeiras para expressar a realidade engendrada pelos G PI. Eles são 
implantados na região, não nascem de seu processo de desenvolvimen
to, não expressam a,; forças - sociais, políticas e econômicas - endóge
nas. Nesse sentido, tem-se visto estes empreendimentos como portado
res de uma oposição quase irredutível: de um lado, a extraterritoriali
dade dos processos de acumulação e decisão de que são parte: de outro 
lado, a territorialidade que localiza, que os ancora num espaço deter
minado. 

Esta dupla determinação espacial, ou, caso se prefira, a pertinência 
simultânea a dois universos/escalas, já foi descrita como superposição. 

Superpõem-se nestas regiões duas escalas de atividades produtiv:1s, a que é gemda pelo 
empreendimento e a que prevalecia; a primeira responde a padrões homogêneos e sem 
vinculação com a região, e a sciu11da se gerou e desenvolveu na região. a partir d,1 re
gião, nutrindo-se dela ( Laurelli (1987, p. 144) 1. 

A ausência de impulsos dinami7.adores na reg1ao de implantação 
não significa que os efeitos dos GP.I sejam, em todos os níveis, nulos. 
De modo geral, o que se constata é que os impactos positivos tendem a 
ser captados pelos mesmos centros que controlam o processo de desen
volvimento em seu conjunto. ~eloup, perguntando-se se a implantação 

6 O falo de que empreendimentos que se pretendiam pólos irradiadores do desenvol
vimento acabem se transformando cm espaços scgreglldos 1cm sido destacado no <:0mbate às 
teoria,~ e estratégias de desenvolvimento desequilibrado ou polarizado: "A estratégia polari
,.ada reproduz a lógica e, conseqücntemenle, as contradições e os custos sociais increntes ao 
modelo capitalista dependente que a sustenta. Portanto, reforça as diferenças entre o Centro e 
a Periferia, acennm a concentração, a segregação e a marginalidade. e, cm linhas gerais, re
produz uma situação típica de enclave na área polari1.ada de Iodas a~ regiões do Terceiro 
Mundo onde se implante" (Garcia (1987, p. 12)1, No mesmo scnlido, escreve Laurclli: "A 
realidade demonstrou que u industrili1.a~:ão esperada não se produ1 .. reduzindo-se, na maioria 
tios casos, à unidade básica e a algumas poucas atividades. em grnnde parte de serviços. Em 
torno a este problema girou a discussão - hoje em dia superada - sobre a aplícução da 'teoria 
dos pólos de clcscnvo!vimento·, e, mais recentemente, a definição dos mesmos (empreendi
mentos) como enclaves econômicos, sociais e mesmo políticos .. [Lmtrclli (1987, p .. 14 l)]. 

1 Urna referência sempre possível est;í cm Cardoso e Falcto ( 1969), cujo trnbalho, 
apesar de discutível. tem a vanlagcm de busc;,r integrar as dimensões política, e sociais à <lis
cussão sobre o proce.,;so de desenvolvimento cm países depcndcn!cs. 
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de potentes usinas hidrelétricas permitíu o surgimento de novos centros 
industriais fora das metrópoles e regiões já industrializadas, responde 
sem hesitações: 

No conjunto, pode-se responder que não, salvo casos excepcionais( ... } a grande maioria 
da energia produzidu nestes grundcs equipamentos hidrelétricos construídos e cm cons
trução atualmente é e será transportadu através de longas distâncias (que podem ultrapas
sar a 1.500 km) para os grandes centros urbunos industriais !Le!oup (1978, p. 126)-1. 

E esta é a mesma resposta para grandes projetos industriais ou mi
neiros (cf. bibliografia citada). 

Mas se os GPI não colocam em movimento efeitos positivamente 
indutores, estão longe de serem neutros do ponto de vista da região; 
pelo contrário. sua irrupção provoca extraordinárias modificações nas 
estruturas e dinâmicas sócio-produtivas e demográficas. Verifiquemos, 
para começar, como se comporta o emprego regional. 

Em alguns casos, como o dos grandes aproveitamentos hidn...Jétri
cos. a realidade fala por si: o deslocrimento maciço e compulsório de 
grandes massas de população, que devP.tn abandonar as terras onde se 
instalará o reservatório, produz multidões de desempregados. Em ltai
pu foram deslocadas mais de 42 mil pesi·oas: err. Sobradinho foram 
cerca de 70 mil. As 25 barragens previstas pelo Pia, 10 2010 da Eletro
brás !Eletrobrás (1987)] para a Bacia do Alto Uruguai deverão transfe
rir, segundo estimativas, 300 mil pessoas~ Ora, é sabido que, mesmo 
quando são providenciados reassentamentos - o que só mais recente
mente e somente em alguns projetos começa a acontecer -~ parcelas 
expressivas dos deslocados tendem a se dirigir para os centros urbanos 
regionais ou nacionais, na ilusão de que as indenizações embolsadas 
lhes pennitírão recomeçar ali a vida em situação favorável. 

Se abstrairmos os deslocamentos compulsórios e considerarmos 
aquele G PI cuja instalação não implica uma traumática limpeza do ter
reno. o impacto permanece sendo negativo. Por um lado. e num primei
ro momento, a geração de postos de trabalho que acompanha a etapa 
das obras civis é sempre inferior à oferta gerada pelo afluxo migratôrio 
que a expectativa de emprego induz. Se não se pode. nestes casos, atri
buir ao empreendimento o desemprego, é indubitável que, do ponto de 
vista da região impactada. o processo resulta num aumento do desem
prego local/regional. 

Por outro ]ado, há que considerar a oferta autóctone que emerge. 
mesmo em situações que conheciam um relativo equilíbrio do mercado 
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de trabalho. O que vem sendo observado é que muitos são aqueles que 
abandonam a ocupação anterior - particulannente no setor agrícola - à 
busca de uma colocação que assegure, mesmo se temporariamente, ní
veis de remuneração e garantias trabalhistas superiores aos que antes 
prevaleciam. No momento cm que se concluem as obras e se desmobi
liza a maior parte do contingente de mão-de-obra - particularmente 
a não-qualificada -, a região se vê transformada num bolsão de de
semprego, que retíne indiferenciadamente autóctones e imigrantes.ª 
Dependendo do ritmo das obras e da dimensão da punção que estas 
exerceram sobre as reservas de trabalho, as atividades regionais antes 
desertadas desarticularam-se de tal maneira que não mais serão capazes 
de absorver nem mesmo seus antigos empregados. 

Quanto ao emprego estável, gerado pelc1 operação da implantação 
industriaL ele é sabidamente irrisório. 

l\s indústria, pesadas, com fone cocfícien1c de capita 1, criam rclativan1en1e poucos em
prcgm direto, e a um custo muito elevado: US$ 200 mil investidos por posto de trabalho 
na sídcnirgia de L,s Trudws, USS ! 12 mil na petroquímica do Istmo Mexicano; mesmo 
a simples extraçiío mineira do uránio ou do manganês no Gat>ão supõe um investimento 
de USS 80 mil í..J O esforço financeiro é enonnc e sem propor~·iio direta com o empre
go criado localmente. Seria o raso de se falar cm fracasso'' 1>fas fracasso para quem? 
( ..• ) O que é fracasso para a população regional em matéria de emprego )?,Ode ser um su• 
cesso financeiro para a firma que investe [Revcl~J\I ouroz ( l 978, p. J 93)1." 

Verifica-se, pois, que o emprego regional, nonnalmente apresenta
do ~ com indisfarçáveis objetivos legitimadores - como uma das vanta
gens aportadas pelo G PI, sofrerá quase sempre um impacto negativo. 

Nestas condíçóes, não surpreende que os núcleos urbanos das áreas 
de influência do grande projeto tomem contacto e comecem a conviver 
com realidades sociais que, até pouco tempo atrás, marcavam a paisa-

8 "O emprego gerado durante ~ con,1rnçao ;;e rcdu1. de forma si gnifícat,va durante a 
fa,,e de operação. çom o a_gravanr-c <lc que as necc.,s:id.3.dts. de- -c;;:i.pacit:lç{lo dl fcrern em ;_.unhos ns 
n1ornentos, condenando ao suhcmprcgo -e desemprego grn.ndes ~etores Jc rnigr~nte.s n.5o-cüpa
citados" !Lnllrcil1 ( 1'187, r. 1-1::'/J. 

9 O mesmo ;iulor observa que, nas situações cm que o li po <lc m vestimcnto realizado 
apresenta um multiplícnclor de crnprcgn exprc,.sivo, ;i i<Í!-'Íc;1 do enclave imrx,de que" mass;1 
adJCÍonal de empregos bcncl-,cie ~ rq:ifü) de irnpkmt;içüo do projeto: "'os empregos multipli
cadt1s rarnrn-cntc s.c- ofcrcc[n na rcgifi.o ou n-t..!s vi1inh~1n~·;_ts dos novo:s comrlexo:.; .a in<lúslrla 
do:. novos p-,,.-'ilos .s:ô é industrialit',antc rara a\ nKtnlpolcs consurnidor~t<.; Je pTt)duros s-en1i-ma~ 
nuf:iturados" IRcvel-1\luuroz 11 ')7K, p. l 'l,l)]. 
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gem apenas dos grandes centros urbanos: favelização, marginalização, 
mendicância, criminalidade, etc. 'Q 

O estudo do Pólo Petroquímica de Triunfo, realizado por Machado 
( 1986), ilustra perfeitamente um processo que acompanha quase todos 
os GPI: 

uma população migrante desqualificada, famíli;is sem pos,cs vieram cm grande número, 
à busca de um emprego nos canteiros do Polosul. Em conse4üência, a cidade (Monte
negro) conhece fonõmeno~ tais como ocupação marginal do solo urb;mo, a miséria e a 
insegurança urbanas, gue eram estranha,; a sua realidade antes da implantação do com
plexo petroquímico ifl·1admdo r 1986, r, 407) ]. 

Incapaz de difundir os benefícios cio desenvolvimento, que se acu
mulam e concentram no circuito econômico do qual constitui um seg
mento, o enclave mostra-se altamente eficaz na difusão do que a mo
dernidade tem de perverso em países periféricos dependentes como o 
Brasil. E a natureza perversa deste tipo de modernidade revela-se de 
maneira aberrante quando a segregação social que caracteriza o enclave 
é tomada como paradigma de racionalídade e é incorporada ao plano, 
como ocorreu no planejamento urbano do Projeto Ferro-Carajás. 

Aí, a Companhia Vale do Rio Doce previu, além do núcleo urbano 
para seus empregados (Núcleo Urbano de Carajás), um outro (Paraupe
bas) que deveria justamente funcíonar como uma espécie de ínvasâo 
progranuuia [Piquet (p. 16)]. Tratava-se de dotar de "condiçôes míni
mas de infra-estrutura urbana a aglomeração que irá certamente se for
mar ao pé da Serra" (Amazônia Mineral S/A, Planos Urbanísticos aos 
Núcleos de Carajás e Paraupebas) [Píquet (p. 17)]. 

O resultado nos é relatado por Piquct: em 1985, o núcleo de Pa
rnupebas, projetado para 5 mil habitantes, acusava uma população de 
apenas 2,3 I 3 moradores, tendo surgido em sua vizinhança uma aglome-

10 O padrão urbano que ;1rnmpanha os GP! tem como exemplo c!{,ssico Brasília. Um 
c,p;;ço tot:1!mc11tc plnneja,lo que cngcndr", por sua prúpri:i lôgic,i, a scgrcgn,;üo, i\ pre,crn.;a 
de Brasília como :1rquétipo da urbani1:,1·nn associad:1 aos grande, rn,jclos cvidcnci,1-se na uti
líz;1ç5o da design,1çf10 de ôdade-.m1é!i1e para rercrir os e.~p,1i;os urbm1ns csponttincos que sur
gem nn entorno dos grandes projetos: "Tnis empreendimentos tendem a alrair continl!(m!c, 
popu!:Kionais não diret;imcntc empregados na cinpresa e que dão origem ao apa,·ccimentn das 
chmnmlas 'cidadcs•satélitt-.s'. \'ale diz~r. ao !:Ido da •ci dadc planejada' surge;, 'cidade I inc', e 
os desníveis. entre anihas no p:1drlio hahít~h_'ional, na inrra-estnHrn~i e nos sen·iços 1 ton1arn-se 
nolôríos·', 1 Piquet (p. l l) l. 
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ração espontânea não prevista originalmente - Rio Verde - que, ria 
mesma época, já acolhia 9.419 habitantes. i 1 

Nestas condições em que se acumulam populações miseráveis em 
espaços urbanos não equipados, pode-se bem imaginar a situação em 
que são colocados os poderes locaís: mesmo quando sua arrecadação 
cresce - o que nem sempre ocorre em virtude de subsídios e benefícios 
fiscais de toda ordem oferecidos às empresas para que venham impul
sionar o desenvolvimento regional -, os problemas crescem em r.itmo e 
proporções muito maiores. As prefeituras, e mesmo governos estaduais, 
vêem acumularem-se carências em habitação, saneamento básico, edu
cação, segurança, transporte, serviços e infra-estrutura em gemi, sem 
terem as mínimas com.lições para fazer-lhes frente. Na ausência de efei
tos indutores que viriam dinamizar a economía local/regíonal, a con
seqüência é a pura e simples proliferação de carências. 

Pequenas (e mesmo médias) municipalidades, governos estaduais e 
órgãos regionais têm restrita capacidade de barganha, pois são parcei
ros de pequena monta frente aos interlocutores, os grandes grupos em
presariais, privados ou estatais, que manejam os GPL Eis aí outro im
pacto negativo pam o qual tem atentado a literatura. ao destacar que os 
GP! geralmente irnplícam uma redução dos poderes locais e regionais 
nos espaços sobre os quais detêm o controle legal/fonnal .1 2 

'' Os planejador~s da C\'l,D dificilmente podem ser acusados de terem projetado para 
Parnupchtls equipamentos urhanos cujo custo seria excessivo. Seu projeto urbanístico parJ 
a i11w1sâo ,,rogmmuda era de uma modéstia monacal: "Na medida em que se pretende exigir 
dos moradores a construção de ohras particulares e/ou remuneração por serviços públicos de 
padrões mui lo superiores às suas possibilidades. tende-se a tornar o núcleo de Paraupehas ina
cessível para ,1 gnrnde maioria dos 111igranlcs, induzindo à favelíza,;ào ela periferia da cidade 
projetada e deturpado a função básica para a qual ela foi concebida" (Marcos Mayerhofcr 
Rissirn, Paraupcbas/Rio Verde - Diretrizes de desenvolvimento integrado, junho/1986) [Pi• 
quc!fp. 18)1. 

;\ parcimónia dos investinwntos da CVRD em P,iraupchas lic,l evidenciada quando se os 
compar:1 aos gastos rc~;liz:idos no míclco de Carajás. ocurado pelos empregados de nível mé
dio e superior: 

População em 1987 
ínveslimcntus da CVRD na implant:içfio do 
núcleo urhano 
US$/habitante 

Núcleo de 
Carajás 

7.000 

Rio Verde/ 
l'araupebas 

16.000 

USS 150.000 mil USS 3.000 mil 
USS21.4mil USS0,187mil 

12 Segundo Elza Laurelli (1987}, "embora se fole de descentraliwçáo e se fommlem 
cslrntégi,1s territoriais desta índole, trnta•se, na realidade, da localiwção de certas funções na 
regíi'10, que nf10 impliquem, em qualquer circunstância, alto poder de decisão. Dado que não 
há realmente transferência do processo decisório ou de rccnrsos às autoridades locais, somente 
se csuibclccem reprcsenmções form;,is". 
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A análise política conduz a resultados análogos àqueles fornecidos 
pela econômica, ao caracterizar, também sob este ponto de vista, os 
GPI como enclaves. Ao ser atravessada pela intervenção externa, a es
trutura política local/regional (e aí está incluída a adminístração) é de
sarticulada pelo poder mais alto que se alevanta. Ao invés de descen
tralização, o que ocorre é a captura de determinado espaço por lógicas 
e estruturas de poder e decisão que lhe são estranhas, conformando, em 
alguns casos, verdadeiros territórios sob jurisdição do empreendimento .1 3 

Brunstein chegou a sugerir a existência de uma correlação entre os 
GPI e os governos ditatoriais, por essência concentradores de poder e, 
conseqüentemente, "veículo muito mais eficiente para uma tomada rá
pida de decisões" [Brunstein (1987, p. 1 l)]. Tal explicação parece 
aplicar-se bastante bem ao caso brasileiro, uma vez que a explosão dos 
grandes projetos entre nós é contemporânea à consolidação do regime 
militar; poder-se-ia objetar, não obstante, que tanto em democracias re
lativamente estáveis (para os padrões continentais), como a Venezuela, 
quanto em países que, após períodos autoritários, passaram a um esta
do de direito, como Brasil e Argentina, os grandes projetos continuam 
sendo decididos, implantados e operados segundo um modelo que, na 
essência, é o mesmo. 1 4 

Seja como for, o centro hegemônico - político e econômico -
apropria-se de determinados espaços para submetê-los a sua lógica, a 
suas necessidades, a seu padrão de desenvolvimento e, last but not 
least, a suas formas típicas de repartição dos frutos do desenvolvi
mento. 

O balanço dos resultados da implantação do GPI, nestes moldes, 
pode ser absolutamente diverso conforme se tome o ponto de vista dos 
objetivos nacionais (na verdade, quase sempre setoriais, refletindo inte
resses de grupos econômicos poderosos) ou do ponto de vista local/re
gional. Há um certo consenso, inclusive entre os autores mais críticos, 
de que as metas setoriais, que estão na orígem dos grandes projetos, 

13 Em certos ca.~os, a configuração desta nova jurisdição territorial, que subordina -
ou simplesmente desconhece - os poderes locais/regionais ganha uma fonna administrativa 
explícíta. Como exemplos de jurisdições territoriais ad hoc pode-se citar o Projeto Cirande 
C,najás, o Projeto Calha Norte, a Corporação Venezuelana de Guayana. 

14 "Na verdade, nem resistências locais, nem alterações no contexto político global 
da sociedade brasileira, nem as pressões do Banco i\fondial, nem a nova legislação ambiental 
(1986) fornm, até agora, suficientes para fazer da população algo mais que uma variável exó
gena no modelo (de pl;,nejamento do Setor Elétrico), isto é, um obstáculo" (Yaíner (1989, p. 
15)). "Certo é que os responsáveis pelo setor elétrico se declarnm sensibilizados com a quest.10 
ambiental - na qual o 'social' está incluído -e procuram demonstrar isso para a sociedade e o 
Banco Mundial ( ... ) No entanto, não existem indícios reais de que a nova postura represente 
uma mudança no modo de conceber a questão" !Sigaud ( 1988, p. 108)]. 
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são nonnalmente alcançadas. Salvo casos de extraordinária irresponsa
bilidade no projeto de engenharia (Angra dos Reis é sempre um bom 
exemplo), as hidrelétricas gerarão eletricidade, as sidenírgicas produ
zirão aço, os pólos petroquímicos enviarão seu PVC à indústria, os 
comptextls rnínero-metalúrgicos exportarão seu alumínio barato para os 
países do Norte que baniram de seu território as indústrias eletro-inten
sivas. Deste ponto de vista, o balanço é, sem dúvida, positivo. Mas, do 
ponto de vista regional, da dinamização da economia das regiões atin
gidas, o balanço é altamente negativo. ' 5 

A ausência, a não ser retórica, da dimensão regional no planeja
mento e na execução dos GPI estaria, segundo Revel-Mouroz, indican
do a existência de uma "oposição entre a racionalidade do esforço in
dustrial do Estado-empresário e a falta de visão ou de capacidade de 
realização do Estado-planejador" [Revel-Mouroz (1978, p. 193)]. Pos
se nos parece chegar mais perto da realidade ao ver, nos sucessos seto
riais, a prova de que os fracassos regionais dificilmente poderiam ser 
atribuídos a uma incapacidade do Estado ou a "erros de cálculo origi
nados pelas condições de risco e incerteza que caracterizam os 
prognósticos de impactos" [Posse (1988, p. 8)]. Nem incapacidade, 
nem falta de visão, o que temos configurado é o uso de determinadas 
capacidades a serviço de uma determinada visão. 

Enclaves econômicos, espaços socialmente segregados, jurisdições 
territoriais especiais, estes os componentes que convergem para - e se 
cristalizam em - um padrão de planejamento que exclui o regional de 
sua pauta. Alterações deste padrão seriam capazes de reverter automa
tismos perverses que aparecem como naturais? É o que acreditam aque
les que propõem, e mesmo reivindicam, a formulação e execução de 
planos que contemplem uma adequada inserção regional, que assegu
rem um maior equilíbrio entre os interesses e necessidades gerados nas 
esferas local/regional e setorial/nacional. 

8.1.2 - Inserção Regional: Algumas Propostas 

As proposições de que a implantação dos GPI considerem as reali-

15 Uma maneira similar de fonnular o mesmo problema é a que enfoca a oposição 
entre cusw-bencficio rx1rn o conjunto do país e para a região da implantação: "Os organismos 
do Estado ccntr;il responsáveis pelos investimentos em questão normalmente carecem de um 
roteiro adequado par:1 reconhecer a integralidade e os aspectos setoriais da~ vinculações entre 
espaço regional e obn1 pública de magnitude. Os estudos de avaliação costumam repamr so
mente na rel:1çiio custo-benefício econõmico ,1uc aportam os investimentos para o país em seu 
con_iL1n10•· fRofman (1987)). 
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dades focais/regionais e contemplem suas necessidades e potenci~ 1 ida
des têm insistido na revisão dos modelos de previsão (ex ante) e ava~ 
liação (ex post) de tais empreendimentos. Em particular, tem-se em vis
ta a superaç,ão da abordagem estritamente setorialista. que desconhece 
quase por completo a existência de uma regiâo corno um subsistema 
complexo e dinâmico. Nesta Hnha, escrevem Rofman e Simone: 

Em que consiste 11 ha~ fumJamenial da;; mclodoiogias que :;egut.õm ó Citado enfoque reD 
ducionisrn? Em gemi, consagra~se a cakulnr - qu:n;do se trata de ésimmr ü i:npncto .am
biental, socít.1l ou económico nil regibo os custos e l>C1Nfícios quanflfk.ívc1s n~Y:x;iado:; 
à tmp!an!;1ç:fo do pmje!o. S.e a relação henefido•cusio, do ponto (le vbt;1 qunnritutivo, 
resulta ;1ltameo(e positiva, lst<J vem apoiur a argumentação favorável à rca!i:raçfío ou li
mmciament,} da obra{ .. .} n;i nmiorin das :1vulim.;1}C.'> ó.~ pn:ijcto.~ de invc~1i,11~n10 St)mcnw 
se leva t-'1n consideração a rentahílidadc do c,1pital 'ncorporndo medü1ntc tCcnica,; e crité~ 
rkis exclu:-.ivamcntc con!áhci~ f Rofmun e Sím<111c ( l 1)38, r, 5) !. 

Evidentemente, a "aproximação teórico-metodológica que rcivindi~ 
ca e estreita iritcr~relação entre os processos s.ociais que acontecem no 
interior do subsistema (regional) com os que se originam fora dek:; seja 
a nível nacional ou internacional" [Rofman e Simone (1988, p.6)], está 
ausente dos estudos. O que não é xurprccndente~ pois a maioria destes 
e,studos, realizados por encomenda das empresas ou agências engajadas 
no GPI, são levados a caho por empresas de consultoria privadas, para 
fins de obtenção de financiamento do projeto. 

Além deste aspecto mais pragmático, que move e limita os resulta
dos a que poderiam chegar tais prognósticos ou diagnósticos~ o setor 
que empreende va1 impor sua i6gka setorial: 

Para os efeitos d:. dctcrminm;5o dos bendkios e ClL"'lt):<, d.: mn projeto çi.mcc()ido sc:to
riahncn\c como habimalrnc.nk ocorre~, C m!loral que pcimcm ;i-; va!orn,Jw<; nriuia:ül:n 
dos p:1rf1motros que surgem das fü':cc:ssíd:uks dn setor 1-:m questão. As consi<lctaç·ócs so
bre a rctdâo cm qu,: se ussenla o pmJeto ".fio visl:.s como um 11grq_,:ado :1 an;íl1;,,;; t;l'.\Oríul, 
cm higHr de scn:m visuahwdos con;ü itm dos asp1:ctos powneialmcotc rclé\'tm1cs parn 
\lllgur os méntos do prnjcto rropt;s!o IPo:-:sc í 1988, p, 3flil. 

A,o postular o espaço regional :1pcnas à luz da rubrica custos de 
implanração, o projeto expõe sua verdadeira natureza. No limíté deste 
procedimento temos os casos de .-tprovcitamentos hidrelétricos, onde a 
próprla população local/regional será considerada como uma quantida
de ôc dólares a serem despendidos a título de indcnizaçôes - e, even
tualmente, reassentamentos. 
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A natureza e lógica dos grandes aproveitamentos hidrelétricos náo deixam dúvidas: tra• 
lll•se de explorar determinados recursos naturais e espaços, mobilizar certos territórios 
para urna fim1lidade específica - produção de eletricidade, Tudo o que contraria ou esca
pa a este fim aparece como obstáculo e surge, no cronograma financeiro, sob a rubrica 
custos. Nestes termos, comprcende-.'IC que sejam vistos como obstáculos a população que 
ocupa as áreas a serem inundadas, os usos da át;,'Ua feitos por esta população, bem como 
todas as atividades econõmic:L~ e sociais que preexistam ao pn:ljeto [Vainer ( 1989, p. 4)]. 

Frente a este típo de abordagem metodolôgica, face a um modelo 
de planejamento em que o setorial a tudo domina e subsume, Rofman 
propõe uma altematíva: que os impactos de grandes projetos sejam 
submetidos a um exame a partir do regional: para tanto, em primeiro 
lugar, Rofman defende o estabelecimento de um Balanço Regional de 
Recursos Líquidos Incorporados (BRRLI). O BRRLI seria composto 
por dois grandes blocos: 

I) Um processo de criação de riqueza sob a forma de incremento bruto de disponibili
dade de bens e serviços no âmbito regional diretamente influído pelo projeto e como 
conseqiiência do impacto gerado por este. A nova capacidade produtiva agregada se re• 
flete, necessarinmcntc, cm incremento da força de tmbalho. em equipame.nto social e 
moradia, em infrn-cstrutura básica L.) Estas reações produzid:1s inidalmente por 
maiores ,1tividades no plano prndutivo constituem o aporte positivo ao Balanço Regional 
correspondente: 

2) Um processo de destruiçiio de riqueza sob a forma de decréscimo de ativos brutos na 
área produtiva como resultado das ações que se empreendem para instalar e colocnr cm 
operação o projeto de invcstimcnt.o. Como no cm;o ;mterior, seja de modo simultâneo ou 
~eq(icncial, a destruição de um processo produtivo implica repercussões diretas e indire
tas, que se traduzem cm perdas de emprego, emi graçôcs para fora da região, dano~ am
bienlaís, dc,ocupaçiio de unidades residenci,1is e suhutilíl.ação de equipamento social ur
bano e in!'r;i•cslnuura. Estes processos intervinculados que <Jesaparccem da atividade 
cconômicn•social constituem o insumo negativo do lfolan~,o Regional correspondente 
IRorman/1987, p. 8)1. 

Não caberia no âmbíto deste rápido trabalho discutir as virtudes e 
Iimítações do modelo de Rofman, em particular as dificuldades de sua 
aplicação. Não há dúvida, porém, de que representa um significativo 
esforço, tanto mais que o referido autor faz questão de destacar a im
portância de introduzir critérios qualitativos, logo não-mensuráveis, 
nunca contemplados nas metodologias fundadas em critérios contáveis; 6 

' 6 "Um objetivo centrnl ( ... )éa incorpora1vão de estimativas qualitativas às de ordem 
quantitativa L .. ) Est:1 questão é de capit,11 imp()rt:incia um~ vez que constitui uma clara dis• 
tim;.io dos trit~rios tradicionais de avaliação custo•b,)ncfício de projetos" f Rofman ( 1987)1. 

191 



A introdução de critérios ou variáveis qualitativas neste tipo de 
avaliação gera não poucas complicações. Na verdade, abre um novo 
campo de discussão, na medida em que admite que um mesmo evento 
ou efeito possa ser considerado positivo ou negativo, de grande ou pe
quena magnitude, conforme os valores (su~jetivos) do sujeito do pro
cesso de avaliação. Acabou-se a certeza técnica - melhor seria dizer 
tecnocrática: - com que se encobrem os relatórios de impacto; instaura
se a dúvida, a relatividade, a oposição no interior mesmo dos prognós
ticos. O que, por sinal, apesar das dificuldades de manejo operativo 
que impõe, aproxima a metodologia da vida social que pretende refletir 
ou resgatar: afinaJ de contas, como imaginar-se que camponeses e uma 
empresa elétrica atribuam o mesmo sentido à inundação de férteis vár
zeas? 

Ao considerar a necessidade de aportar critérios qualitativos para 
a~ metodologias de avaliação, está-se propondo muito mais que um 
simples redesenho técnico de modelos de avaliação: está-se, na verda
de, abrindo a possibilidade para a concepção de metodologias que se 
vejam, a si mesmas, também, como um modo de ad1ninistração ôe re
lações entre os diferentes sujeitos involucrados no G PI - relações que 
são políticas, isto é, envolvem poder. Esta perspectiva nos parece abso
lutamente coerente, mesmo porque emerge de uma crítica bastante dura 
aos processos de decisão que subjazem aos grandes projetos. 

Chegamos, assim, a um dos pontos-chave da linha proposta pelos 
defensores de novas metodologias de inserção regional: a refonnulação 
dos processos de decisão. Praticamente todos os autores preocupados 
em afirmar a necessidade da inserção regional têm sido implacáveis nas 
suas críticas ao modelo decisório vigente: 

Desde fora( ... ) se decidem cursos de ação sem que se avalie adequadamente que partici
pação terão aqueles que efetivamente habitam e produzem na regíão. Nflo propomos 
cair, no outro extremo. cm um enfoque "provincialísta", que, ancorado cm um federa
lismo à ourrance, somente resgate a opinião regional. Simplesmente, a colocação passa 
pela reivindicação da integra~'áo plena da es.trutum po!ít1co~social regional dentro do 
complexo conjunto de processos decisórios que interessam t:mto a ela como a quem re
presenta interesses nacionais e internacionais ! Rofmnn e Simone ( 1988, p, !O)). 

Um jogo de palavras resume a posição: a inserção adequada dos 
grandes projetos no espaço regional supõe, como condição, a inserção 
dos interesses regionais no processo em que se decide sobre a reali
zação do investimento. Isto significaria o estabelecimento de formas de 
negociação - institucionalizadas ou não - em que o empreendedor for-
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neceria informações substanciais acerca do projeto e suas característi
cas para que as forças regionais pudessem identificar a melhor forma 
de preservar seus interesses frente à intervenção ex.tema. No desenrolar 
desta negociação, e somente nele, poder-se-ia estabelecer um acordo 
(que não ex.clui pressões) acerca de "medidas corretivas de eventuais 
desajustes econômicos, sociais, políticos e ambientais" fRofman e Si
mone (1988, p. 10)]. 

Mesmo aqueles que têm defendido o r,fanejamento participativo 
(para usar uma expressão em voga) no âmbito dos GPI, estão conscien
tes dos obstáculos com que se defronta um modelo de decisão desta na
tureza, se pretendem garantir um real equilíbrio entre os diferentes inte
resses presentes na mesa de negociação. Em primeiro lugar, porque, 
como já comentamos, os parceiros em volta da mesa detêm e expressam 
uma massa de poder - econômico e político - absolutamente despro
porcional. Em segundo lugar, porque, enquanto, de um lado, o empre
endedor (ou o setor do poder central envolvido) apresenta urna total 
unidade de objetivos e interesses - realizar o empreendimento ao custo 
mínimo -, do outro lado, encontram-se forças regionais que são hete
rogêneas, se é que expressam a complexidade da sociedade regional. 

Nestas condiçôes, dois formatos são possíveis. No primeiro deles, 
a representação regional é monolítica, calcada sobre as forças políticas 
e economicamente hegemônicas regionalmente; nestes casos, certamen
te estar-se-ia longe de assegurar um posicionamento comprometido com 
os interesses da maioria da população. A segunda possibilidade é que 
se constitua uma representação compósita, que expressaria de maneira 
mais fidedigna a difenmciação dos interesses regionais, perdendo, con
seqüentemente, capacidade de pressão frente ao interlocutor. 

Neste jogo de dificuldades e arnbigüidades, muitas vezes o proces
so de planejamento que se pretende participativo tem-se tnmsfonnado 
em operação meramente formal, não raro utilizada pelo promotor do 
GPI para construir alianças com forças locais dominantes, em detrimen
to das populações atingidas. A título de ilustrnção, merece menção o 
fato de que os grandes proprietários fundiários na área de influência de 
Sobradinho foram enonuemente beneficiados: no município ele Sento 
Sé, por exemplo, a área dos imóveis entre 500 e l .000 ha aumentou em 
80O'k após o início da obr;:i. sendo que os latifúndios por exploração 
(segundo classificação do I ncrn) passaram, entre 1972 e 1984, de 98 
para 985 !Sigaud (1988, p. 105)1." Será necessário perguntar-se a po
sição deste segmento social frente à Chesf? 

17 Na ;írca das harr.i!!en, de ltá e Mochadinho, no Alto Urnguai, a Elctrornl. ao 
mesmo tempo em qi.tc se rccu,;ivu a nc.,wciar com a Comissão Regional dos i\tingidos por 
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De qualquer maneira, o deslocamento da questão da inserção re
gional do debate estritamente técnico-metodológico para um terreno 
que considera as formas de exercício do poder constitui um inegável 
esforço para romper com a lógica autoritária que parece ser constitutiva 
dos GPL No entanto, para que tal esforço não seja reduzido a mera dis
tribuição de compensações aos grupos locais mais poderosos, ou a me
ra indenização pelos impactos negativos, é indispensável que a nego-, 
ciaçáo se instale antes que a decisão esteja tomada. Isto quer dizer que 
a dimensão regional é parte do processo decisório, é parte do núcleo da 
decisão, e não uma extemalidade que conduz ao estabelecimento de um 
cálculo do custo das medidas ditas mitigadoras ou cmnpensatôrias. 

Para Bnmstein, trata~se de reverter uma mecânica na qual 

a avalíaç:10 dos efeitos sociais, eçonômicos e amhicntai,s ocorre quase scmpr<: sobre aba-
5C de um ,!rnndc projeto que não .se cst{, di,posto a modi/kar substancialmente( ... ) so
mente resta, a partir ela avaliaç·:10 (. .. ), prcpar:ir-sc p;1r:1 ;,s mudanças que sobrevirão, ge
ralmente percebidas corno problemáticas, mi.:di ante .l\'Ões de compensação I Brunsceín 
(1987, p. ~1)]. 16 

Como se vê, os que buscam conceber padrões e modos de operação 
que contemplem efetivamente a inserção regional consideram funda
mental que a negociação ocorra num mmn<'nto determinado, quando 
ainda seja possível ou bem decidir pela não realização da obra, ou bem 
pela alteração de seu desenho, ou ainda pela sua articulaçüo com outros 
projetos e iniciatív.,is a serem executados prévi;i ou conternporaneamen
te. Isto implicaria, indubitavelmente, a subversão total do enfoque seto
rialista e a sua substituição por um approac/1 sistêrnico. 

Neste contexto, por exemplo, o cálculo de custos deveria incluir o 
conjunto dos investimentos, mesmo aqueles não diretamente vinculados 
à criação das condições de instalação e operação do grande projeto. 
Analogamente, a estimativa de benefícios terá que considerar a totali
dade das cadeias de efeitos dellagrados, em todos os níveis. 

Barrngens (Crab), buscava interlocuç5o com os auth,tica,, ,, lcgfrimas reprcsenlames da rc
giào ~ prcfci1os, dirigentes <lc coopc,rativa,, etc. (o\rcn}jo e \'aincr ( 198~)1, Quanto i, articu
laçao entre interesses de força, locais/regionais e o emprncndcclor na área Jc Sobradinho, cL Si
gaud. Costa e Daou (I 987)., 

'" "Na medida cm que o ·soêial" ntío interfere na lorn:;d:, d.:: dccisücs, ele S<Í pode vir 
a se constituir cm 'problema'. par<l o qual deverei ser huscad:1 uma solução qualquer e a qual
quer preço, dentro úo cronogr.::una apertado (l.:]s ohra.s civls. E~ exat:nnente porque o ·s.ociar 
ocup" essa posição subordinada que as soluções encon lrnda~ ;;;ío sempre desfavoráveis à po
pulação"' 1 Sigaud, r 1988, p. 104)1. 
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Entre esta proposta, que poderia ser vista como de articulação su
bordinada do GPI a um plano regional integrado, e as práticas corren
tes de estrita dominância da ótica setorial encontram-se algumas pro
postas intermediárias. Particularmente importantes são as que apontam 
no sentido de que o GPI venha a ser explorado não apenas à luz das 
necessidades setoriais que lhe dão origem, mas também segundo outras 
possibilidades que oferece. fütas estratégias de inserção, dos Grandes 
Projetos Multi-Propósitos ou de Uso Múltiplo, vêm ganhando um certo 
espaço, senão na prática, pelo menos no debate acerca do planejamento 
dos aproveitamentos hidrelétricos que exigem a formação de extensos 
reservatórios. Tratar-se-ia, no caso, de planejar a utilização do lago 
também para irrigação, lazer, pesca, regularização dos rios, etc. 

As experiências até agora tentadas não têm sido muito animadoras. 
Até então, mesmo ali onde o GPI foi pensado como de uso múltiplo, 
a lógica setorial se impõe: o uso prioritário se instala e os outros sem
pre ficam inconclusos ... por falta de recursos. Caso ilustrativo é o da 
barragem de Salto Grande, na fronteira argentino-uruguaia, cujo proje
to previa, além da produção de eletricidade, objetivos referentes a 
transporte rodoviário e ferroviário, navegação, irrigação, usos domésti
cos e sanitários de águas, exploração florestal, hirismo, etc. Em S.ilto 
Grande, apesar de tudo, não se fez muito mais que nos GPI mono• 
propósitos [Posse (1988)]. 

Experiências como esta servem para advertir que, apesar de seu 
pomposo nome, o Grande Projeto de Usos Múltiplos constitui, na ver
dade, um GPI setorial, surgido de uma iniciativa setorial, com recursos 
para o uso estratégico. Não são pequenos os riscos, pois, de que a in
trodução de outros objetivos e usos não passe de uma maquilagem que 
deixa intocada a essência do padrão de planejamento que pretendia su
perar, que não altera substancialmente a relação do GPI com sua área 
de recepção. 19 

19 Em seu Plano 20!0, após manifestar sua preocupação com a necessidade de asse• 
gurar n im,•rç,io regio1111l <le suas usinas, a Életrobrás mostm estar disposta a busci1r articu
lações intersetoriais com este objetivo. O que chama a atenção é que o Plano faça questão de 
mencionar que tais arliculaçiics deverão prever o "mtcio de custos entre o~ agentes setoriais 
envolvidos" iElctrohrás ( 1987, p. 121)]. Só faltava o Setor Elétrico, a pretexto ele cok,carnl
guns peixes no reserviuório ou admíiir a navcga~ão esportiva, pretender ratear os custos do la
go com as prefciiums, os organismos responsáveis pela pesca ou pdo turismo! 
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8. l.3 - Alguns Comentários sobre as Propostas de Inserção 
Regional 

Quando passamos em revista, mesmo se rapidamente, as propo
sições de inserção regional, somos quase inevitavelmente tomados por 
um sentimento que nos conduz a escolher entre as duas alternativas se
guintes: 

1 ~) a sensação de que as proposições são tão radicalmente contrá
rias às formas atuais de exercício do poder político e econômico que, 
infelizmente, são inviáveis - este seria o caso do planejamento regiona] 
integrado que domina o processo de decisão, com base numa represen
tação democrática que expresse a'i forças sociais regionais; 

2!!) a certeza de que, mesmo se de maneira não intencional, se estão 
produzindo discursos que permitirão, à medida que crescem as críticas 
e resistências aos GPI, que decisores e planejadores dísponham de um 
arsenal de propostas através das quais, como se costuma dizer, será 
possível ceder alguma coisa para preservar o essencial. 

O essencial é que a localização destes megaempreendimentos em 
espaços periféricos aos eixos do desenvolvimento nacional não respon
de, nem pretende responder, a uma preocupação com a desconcen
tração das atívidades econômicas. Ela expressa, isto sim, a tendência à 
apropriação e mobilização produtiva de recursos naturais em benefício 
de circuitos de acumulação que, mesmo quando se capilarizam até os 
pontos mais distantes, têm sua lógica, dinâmica e comando detenni
nados nos centros nacionais e internacionais. 

Às vezes, como num ato falho, o próprio discurso oficial deixa es
capar esta verdade, como no III PND, que explicita o sentido da reo
rientação espacial dos investimentos: 

a descentralizaçiio industrial não é entendkla neste Plano como transferência de ativida~ 
de..'> de áreas mais industrializndas para ou1ras, mas como privilcgiamcnto relativo dos 
atrativos !ocadonaís de novas áreas ... fPrcsidência da República/SEPLAN (1980, p. 
5R)]. 

Atrativos locacionais, leia-se recurso . ..:: naturais. O território nacio
nal, a partir da perspectiva do centro. se transforma todo ele em campo 
de exploração de recursos. A escolha da localização, por princípio, 
desconhece as realidades locais/regionais e está baseada nas infor
mações colhidas pelos inventários de potencial de bacias hidrelétricas, 
levantamentos aero-fotogramétricos, inventários minerais, etc. Depois 
de escolhida a localização, e definid<2s os grandes projetos a serem le-
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vados adiante, o discurso oficial vai embalar suas decisões na teoria 
dos pólos de desenvolvimento, nos discursos acerca da redução das de
sigualdades regionais. 2º 

A constituição de novas juridições territoriais de facto, os enclaves 
quase coloniais apontam na direção do desaparecimento progressivo 
das antigas regionalizações, da emergência de novas regiões, definidas 
e detenninadas pelos GPL Mantidas estas condições, não seria in6cua a 
busca de uma inserção do GPI na regíão? Afinal de contas, o grande 
projeto não se insere numa região preexistente, ele cria e limita o seu 
próprio espaço regional. 

É importante considerar que isto não ocorre isoladamente, em tal 
ou qual lugar, neste ou naquele projeto. É espaço nacional, em sua in
tegralidade, que é investido por este novos recortes, dos quais emergem 
as novas regiões, sem outra face, sem outra história, sem outro perfil 
que não seja aquele que lhe é conferido pelo grande projeto. Eis por
que não se podem gerar alternativas que não passem por uma reflexão 
sobre os padrões que regem, no centro e desde o centro, este movimen
to global de captura econômica, política, social e física do espaço total, 
e de cada espaço partícular, em benefício de setores e grupos que inte
gram e conformam o bloco hegemônio (centro). 

O exame da evolução recente dos padrões de planejamento territo
rial do desenvolvimento não esgota a problemática aqui proposta, mas 
pode contribuir para evidenciar o quanto de ingenuidade -ou de esperteza 
- há entre aqueles que propõem mudar o sinal dos impactos regionais 
dos GPI através de uma negociação projeto por projeto, isto é, sem 
uma reformulação radical e abrangente das estratégias que orientam as 
decisões fundamentais do Estado brasileiro quanto ao uso e ordena
mento do território. 

8.2 - Os Novos Padrões de Gestão Territorial 

Precisamos promover esta arranc.ida (tsfarcha para Oeste) a fün de suprimirmos os va
%ios dcmogrMicos do nosso território e fazermos com que as fronteirns econômic.1s 
coincidam com as fronteiras políticas. Eis o nosso imperialismo. Não ambicionamos um 
palmo de território tJUC niio seja nosso. rrms temos um expansionismo. que ê o de crcs• 

20 •· A escolhn da localização da implantaç5o da siderurgia é devida(. .. ) à presença dos re-
cursos necessários (matérias-primas ntinerai.s e possibilidades energéticas)(. .. ) Entretanto, na 
Venezuela como cm ioda a América Latina. as teori;is sohre a regionali,.açiio, isto é, a necessi
dade de uma luta contra os desequilíbrios regionais( ... ) fizeram escola, e a Corporação Vene
rnelana de Gm1yana as adotou cm seu programa" [Raguencau (l 97R, p. 11 l) ]. 
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cerro.os dentro de nossas próprias fronteira~ (Getúlio Vargas, Discurso cm Goiânia, 
08108/1940) [Neiva (1942, p. 58)]. 

( ... ) não haverá tarefa mais fascinante, no próximo qüinqüênio, que a de prosseguir nos 
novos rumos abertos pela Revolução de 64, para a redescoberta da hinterlãndía brasileira 
( ... ) Caminhos físicos, na trama de uma infra-estrutura ampliada e vitali7..ada, já se abrem 
para o sertão nordestino, a hiléia amazônica e a vastidão do planalto central, Mecanismos 
de conquista econômica dessas regiões vêm sendo preparados há alguns anos, nos rotei
ros da Revolução [Presidência da República, H Plano Nacional de Desenvolvimento do 
Brasil (1975-1979) (1974. p. 4) J. 

Dois discursos, separados por mais de 30 anos de intervalo. À pri
meira vista~ um mesmo tom, um mesmo sentido, a evocação das mes
mas imagens: um Brasil grande por suas dimensões continentais, o es
paço vazio como promessa do futuro. Dois regimes autoritátios e cen
tralizadores que projetam, no próprio território, a imagem de sua força 
e de seu caráter nacional. 

Mas as diferenças são também relevantes. Em V argas, numa época 
marcada pela problemática do espaço vital, o expansionismo é visto, 
antes de mais nada, como um movimento de populações, um movimen
to demográfico: há que povoar e ocupar o oeste. Nos anos 70, não é 
mais de ocupação que se fala (pelo menos, não principalmente), mas de 
conquista econômica: há que conquistar o espaço vazio para extrair-lhe 
as riquezas que guarda. 

Dois momentos, duas concepções de território, duas perspectivas 
de gestão de controle do espaço. Uma história da evolução destas con
cepções no Estado brasileiro ainda está por ser escrita, e não caberia, 
nos marcos deste trabalho, nem mesmo ensaiá-la. Podemos, no entanto, 
e.julgamos útil para a reflexão a que nos propusemos, alinhar algumas 
referências acerca das últimas etapas desta evolução, de maneira a bus
car subsídios para entender a constituição do padrão atual de planeja
mento territorial no país, do qual os GP! constituem a ponta de lança e 
a expressão mais visível. 

8.2.1 - Do Planejamento Regional à Integração Nacional 

No início dos anos 70, já se encontrava em decadência o planeja
mento regional, cujo modelo estava cristalizado conceitual, política e 
institucionalmente na Sudene. Nascidos num período de grave confla
gração política e social, em que a agudização da questão agrária amea
çava colocar em risco o equilíbrio de poder intra-Nordeste - com ine
vitáveis repercussões sobre o conjunto da sociedade nacional -, a Su-

198 



dene e o planejamento regional surgem acompanhados de um diagnós
tico ameaçador: as disparidades regionais colocavam em risco a repro
dução da dominação e da unidade nacional [GTDN (1959); Furtado 
(l 959)]. 21 Impunha-se, pois, conceber e implementar uma política que, 
a partir de urna identificação das potencialídades e pontos de estrangu
lamento da economia regional, fosse capaz de dinami7..ar o desenvolvi
mento nordestino. Desta forma, abrir-se-ia caminho para que o Nordes
te, na esteira do Sudeste, deflagrasse seu processo de industrialízação e 
crescimento auto-sustentado. 

Outro era o quadro ao começar a década passada. Ao lado da pax 
agraria, imposta a ferro, fogo e modernização subsidiada do capitalis
mo agrícola, o crescimento acelerado da economia e a integração dos 
mercados nacionais já havíam engajado o Nordeste em extraordinárias 
transformações que, para utílizar a expressão de Oliveira (1981), ha
viam aberto a região. Superavam-se os "limites de expansão da eco
nomia antes restritos ao potencial de acumulação de frações de capitais 
da própria região" [Guimarães (1986, p. 341)]. 

Neste processo, ia saindo de cena o projeto original da Sudene, de 
desenvolvimento da região, e se impunha à economia regíonal um atre
lamento "à economia industrial concentrada no Sudeste, definindo para 
a indústria localizada no Nordeste uma função de fornecedora de bens 
intermediários" [Guimarães (1986, p. 341)]. Configurava-se a "captura 
do Estado no Nordeste pelo capitalísmo monopolísta" [Oliveira (198 I, 
p. 116}], o que viria assegurar a constituição de um sistema produtivo 
integrado nacionalmente. 

21 Vários autores já observaram como a emergência da questão regional e do plane
jamento regional veio como resposta das classes dominantes à ameaça representada, não pelas 
dispmidades regio11nis, mas pelo conílíto agrário. Medeiros, por exemplo, escreve: "( ... ) foi 
justamente neste período que se intensíficaram as condições que aceleraram o processo de ex.
pulsão do campesinato e que o movimento camponê.s se consolidou em diferentes estruturas 
organi,.a!'ivas. Com o desenvolvimento das lutas sociais no campo, a questão começou a tomar 
seus contornos mais característicos. colocando em jogo o pacco político vigente. Nes..~e con· 
tc;,i.10, intcnsi ficaram-se <JS debates sobre a questão ao nível das clas.~es dominantes, num es
forço de responder não mais em terrnos retóricos, mas sim concretamente, à incipiente estru
turàção de novas propostas que poderiam romper com as relações de poder dominantes. A 
primeira re.~posta a esse fato foi a criação da Sudene. No final do govemo Kubitschek, a 
questão agrária era transformada em Questão Nordeste. Buscava-se, assim, matizá-la regio
n.1lmen1e. criar condições de resolvê-la tecnicamente. O problema, que era de confronto de 
classes, aparecia como um desequilíbrio regional,. [Medeiros(l982, p. 109)]. Camargo V"Ji na 
mesma direção: "( ... ) deslocando o centro de atenções do Estatuto do TrJbalhador Rural para 
a Sudene, acoberta-se, a nível governamental, a moderação reformista, contornando os con· 
íli tos de classe que, aqui e a li. afloram no campo. Diluindo-os em um todo maior, desloca-se 
a questão real, da disparidade das classes para o plano, também real, da disparidade regional, 
diante da qual o Est.ado será, mais comodamente. o natural mediador" fCamargo ( 1981, p. 
161)1. 
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Neste contexto, ficam claras as razões do esvaziamento de uma 
agência - a Sudene - e de uma fonna de gestão territorial do desenvol
vimento - o planejamento regional.22 O novo espaço econômico e polí
tico supõe, impõe novos modelos, capazes de abranger a totalidade do 
território à luz das novas exigências do crescimento. Abre-se uma era 
em que o planejamento territorial se colocará sob a égide da integração 
nacional. 

O planejamento territorial nacionalmente íntegrado se caracteriza, 
em primeíro lugar, pelo novo olhar que lança sobre o espaço nacional: 

ao invés de um olhar em que, como à época da criação da SUDENE, predominavam as 
diferença$ regionais (os clesequil!brios, as desigualdades), um olhar de conjunto em que a 
nova totalidade (nacional) impõe-se às particularidades (regionais), e a partir do qual o 
território vai ser: P) analiticamente decomposto, e 22) funcionalmente recomposto e 
mobilizado [Vaíner (1988, p. 10)]. 

O Nordeste, assim como ª" demais periferias, "antes tratado como 
região-problema ( ... ) passa a ser considerado como um sócio menor, 
mas capaz de contribuir para a concretização do objetivo do Brasil
potência" fGuimarães (1986, p. 346)J. Assim, a política de desenvol
vímento regional global é substituída por programas específicos (pólos, 
regíões-programas) que ínsistem na articulação da região com a totali
dade - e não mais na articulação intra-regional. 

Já no Governo Costa e Silva, do final dos anos 60, insinua-se esta 
nova perspectiva, em que planejamento regional - a partir da região -
cede lugar ao planejamento dos pólos, a partir do centro. 

Para melhor aprovcílllmento das medidas de incentivo, toma-se necessário que o Gover
no crie as condições mínimas de ínfrn-estmtura econômica e social da área a ser benefi
ciada. Como os recursos são escassos, torna-se imperioso, para a eficácia dos dispêndios, 
que estes sejam alocados eoncentrndamente cm csp:11·os suscetíveis de desenvolvimento 
planejado, capazes de induzir o crescimento de áreas vizinhas, A definição prévia de pó
los de de:-:envolvímento, num número máximo comp~tfvel com os recursos disponíveis 
para aparelhá-los, é uma tarefa que deve merecer especial atenção. Fixados estes pólos, o 
Governo Federal concentrará seus investimentos neles, e natural será esperar um maior 
afluxo de empresas privadas para a :írea [Ministério do Plancjamenro e Coordcnaçiio Ge
ral (1967, p. 137)]. 

22 Seria, no entanto, grave equívoco supor que a Su<lene se esvazie porque fracassou. 
Como .iá observaram Oliveira ( l 98 l) e Guimarães ( 1986), isto ocorre justamenle porque. em 
certa medida, ela cumpriu seu papel histórico (niío explicitado e, muitas vezes, nem mesmo 
conscientizado por seus técnicos e dirigente~): preparar o terreno para integraçiio subordinada, 
inclusive através do mecanismo dos incentivos fiscais. 
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Neste mesmo documento - Programa Estratégico de Desenvolvi
mento (PED) -, anunciava-se a pretensão de subordinar também o con
junto da política urbana à estratégia do desenvolvimento polarizado: 

uma política nacional de desenvolvimento urbano que atente para esses dois aspectos 
fundamentais do problema - o potencial local de desem,olvimento, equacionado em ní• 
vel micro-regional, e a estratégia de aproveitamento deste potencial, equacionado em 
nível mncro•regional e nacion3l - deverá ~er consubstanciada numa definição de re
giões-programa e de pólos de tlcscnvolvimento. A identificação tios pólos de desenvol
vimento de cada região é importnntc para evitar dispersão de aplicações, em conformi
dade com a orientação do Programa Estratégico !Ministério do Planejamento e Coorde
nação Geral (1967, p.143)]. 

A simples leitura destes textos deixa clara a desqualíficação do re
gional como escala (ou recorte) merecedora de uma política específica: 
trata-se de identificar potenciais microlocalizaâos e criar as condições 
para explorá-los no âmbito de um programa estratégico de âmbito na
cional. 

Estava-se, porém, apenas iniciando um processo que se vai conso
lidar a seguir. Embora sobreviva, a Sudene, como outras superin
tendências regionais, será reduzida a mero organismo responsável pela 
adaptação e acompanhamento local de projetos nacionais. Exemplo 
modelar desta nova modalidade é o Programa de Integração Nacional 
(PIN), instituído pelo Decreto-Lei n\.' 1.106/70, que explicitava, entre 
seus objetivos, o de: 

integrar a estratégia de ocupação econômica da Amazônia e a estratégfa de desenvolvi
mento do Nordeste, rompendo um quadro de soluções limít;idas para ambas as regiões 
f Presidência da República f 1970, p. 28) J. 

O ataque à reg1ao e ao planejamento nesta escala tomou a forma, 
para usar um jargão militar, de um movimento em pinça: de um lado a 
região é reduzida a um conjunto de microlocalizações onde se estabele
cem os pólos; de outro lado, ela é expandida até se confundir com to
das as outrns regiões e se dissolver no espaço nacíonal tota]/3 Coeren• 

23 Esta tlissoluçáo é clara no P!N, onde se manifesta o sonho rnlr3bolante de fazer do 
território mero tabuleiro cm que ~e combinem. racionalmente (otimamente) fatores. Ao mes
mo tempo, evitlcnóa-se que a inlcgração nacional integra a totalidade da nação ao núcleo cen-
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temente, o I PND afirmava que "a estratégia de desenvolvimento re
gional consistirá, especialmente, na política de integração nacional em 
sentido amplo" [Presidência da República (1971, p. 25)). Herança a ser 
destruída, obstáculo a ser eliminado, a isto havia sido reduzida a re
gião: 

a Política de Integração Nacional, em cujo âmbito se sítuam o PIN e o Proterra, repele a 
limitação regional, a curto e médio pra7.os, do processo econômico brasileiro [Presidên
cia da Repílblica (1971, p. 27)1. 

Não têm sido raras, no mundo acadêmico, como entre planejadores 
e políticos, manifestações que interpretam o abandono do planejamento 
regional - e de suas instituições especializadas - como prova da ausên
cia da dimensão territorial no seio das concepções e práticas de plane
jamento que se vieram impondo. Estamos convencidos, ao contrário, de 
que o territorial não apenas se fez. presente ao longo de todo este 
período, como ganhou enorme importância; aparecia, no entanto, sob 
um novo fommto, que não se compatibilizava com os recortes espaciais 
até então dominantes. 

Ao repelir o regional, o poder central também atravessava e des
truía as fronteiras no interior das quais se reproduziam, encastelados, 
núcleos de poder local/regional. E, desta fonna, seguia o movimento 
do capital que, vindo do centro, jogava para o lixo da histótia dos mer
cados regionais fechados. 

A relevância assumida pela dimensão ten;torial, embora sob novo 
fonnato, fica clara na miríade de programas e instituições que, despre-

trai sudestino: "A estratégia de integração nacional considera o Nordeste, a Amazônia e o 
Centro-Oeste dentro da política global, que vê em conjunto essas três regiões, no fluxo de fa
tores de produção entre si (p.ira melhor combinação de mão-de-obra, tern1 e outros recursos 
nat,1rais). ou no íluxo de produtos, atendendo :1 certos segmentos da indlístrla do Nordeste a 
áreas próximas das outras regiões( ... ) Tal política, igualmente, leva em conta as relaçóes i.le 
tais 1nacrorregiões com o Centro-Sul, do ponto de vista principalmente do fluxo de merc11do
rias, num sentido e no outro, e do fluxo de capitais e tecnologia, do Centro-Sul para outras 
áre:1s" (Presidência da República (1974, p. 60)1, E ainda: "fl1 integmção nacional)se fará pe
lo estabelecimenlo de pólos regionais do Sul e no Nordeste, tfo sentido intcgrndo :1grícoli1-in
dustrial. assim como no Planalto Central e na Amazônia, nutadamente ,igrícola-mineral, 
complementando dessa forma o grande pólo do núcleo São Paulo- R io-Bclo Horizonte. A 16m 
da integração de sentido Norte-Sul, entre áreas menos desenvolvidas e mais desenvolvidas, 
realizar-se-á a integração Leste-Oeste, principalmente p.1ra permitir a a.~sociação dos fatore.s 
relativamente abundantes nas duas /ircas: no Nordeste, mão-de-obra niio qualificada, e na 
Amazônia-Planalto Central, terra e outros recursos naturais" !Presidência da República 
( 1970, p. 25) ]. 
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zando as regiões tradicionais, vão ser criados. Entre outros,, a partir de 
1970, surgíram os seguintes: 

e Programa de Integração Nacional; 

" Programa de Redistribuição de Terra e de Estímulos à 
Agroindústria do Norte-Nordeste; 

@ Programa EspecíaJ para o Vale do Sflo Francisco; 

e Programa de Desenvolvímento do Centro-Oeste; 

e Programa de Desenvolvimento fntegrado do Litoral Sul de Santa 
Catarina; 

@ Programa de P6los Agropecuários e J\grominerais da Amazônia; 

e Programa de Áreas Irrigadas do Nordeste; 

@ Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal; 

e Programa Especial de Desenvolvimento da Região Geoeconômi
ca de Brasília; 

0 Programa Especial de Apoio ao Desenvolvimento da Região 
Semi-Árida do Nordeste; 

s Programa de Recuperação Sócio-Econômica do Nordeste do Pa-
raná; 

® Programa de Desenvolvimento do Cerrado; 

e Programa Especial da Região da Grande Dourados; 

e Programa Especial do Oeste do Paraná; 

@ Programa Especial de Controle de Erosão do Solo do Noroeste 
do Paraná; 

@ Programa Especial do Norte Fluminense; 

e Programa Especial de Desenvolvimento e do Estado do Mato 
Grosso; 

@ Programa Especial de Desenvolvimento do Estado do Mato 
Grosso do Sul; 

e Programa de Desenvolvimento Integrado da Bacia Araguaia-To-
cantins; 

e Programa de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil; 

@ Programa Especial <la Lagoa Mirim; 

e Programa de Desenvolvimento Regional Integrado do Nordeste 
de Minas Gerais. 

Esta lista está longe de ser completa e poderia ser estendida por 
muitas páginas se incluísse todos os programas especiais. Deveria con-
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templar também organismos como o Grupo Executivo de Terras do 
Araguaia-Tocantins (Getat) e o Gmpo Executivo para a Região do 
Baixo Amazonas (Gebam), que colocaram enormes espaços sob juris
dição direta das forças annadas, assim como as comissões executivas 
de bacias hidrográficas, a Zona Franca de Manaus, etc. O que te
mos aí é apenas uma amostra, suficiente para que se possa falar da 
constituição de uma nova geografia do Estado brasileiro. 

O ataque ao espaço regional tradicional estava consumado. O pla
nejamento regional tradicional e suas agência~ estavam completamente 
subsumidos ao planejamento territorial total. E pouco provável que es
tas agências venham a ser extintas:24 afinal de contas, elas são portado
ras de um determinado conteúdo simbólico e pennitem acionar, sempre 
que politicamente adequado, o discurso do desenvolvimento regional e 
da redução das disparidades. 25 

O espaço integrado nacional que surge, no entanto, contraditoria
mente, é mais segmentado que seu antecessor. O ataque desfechado 
contra a região e a simultânea segmentação foram a etapa de transição 
para a nova era: a dos enclaves. 

8.2.2 - O GPI como Padrão de Planejamento Territorial 

A integração nacional significou, como vimos, dois movimentos 
simultâneos: de um lado, a pulverização do território em microlocali
zações; de outro lado, a subordinação deste conjunto de pontos indife
renciados ao centro. Os programas especiais, como todas as fomias 
transicionais, carregavam elementos do passado e do futuro. Do passa
do, porque aind2 fundavam recortes regionalizados; do futuro, porque 
estes espaços, quase sempre micro ou mesorregionais, desconheciam os 
perfis sócio-econômicos que os especificavam e privilegiavam o poten
cial que lhes era atribuído segundo as prioridades do centro. 

A estratégia da conquista econômica já se pusera cm marcha, mas 

24 A Secretaria Especial da Região Sudeste (Serse), do :vtinistério do Interior, foi ex
tinta, e a Sudesul esteve por um fio, 

25 As agências regionais podem cumprir também, e já o faz.cm, o papel de ,1sscgurar 
ccrtosfcmlos da administração a frações dominantes locais, cuja rcproduçáo depende de práti
cas dienrelísticas. Mas estes grnpos, e os scgmcn1os do aparelho cs!;ltal que lhes s~o entregues, 
embora insistindo na tecla regionalista, apenas ob_jetivam priva1ir,1r recursos públicos, jfl que 
não dispõem de qualquer vocação p.ira liderar ou propor algum pmjeto ou programa regional 
substantivo [ Vainer (l 988)1. 
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não podia romper, de uma hora para outra, abruptamente, com padrões 
de planejamento regional até então vigentes. Embora pouco consisten
tes, os planos se apresentavam como planos de desenvolvimento das 
regiões receptoras dos pólos. O núcleo do pólo, isto é, a implantação 
industrial·, mineira ou energética, ainda aparecia como parte de um pla
no de desenvolvimento regional (e não este como parte daquela). 

Mas não será assim por muito tempo. A nova realidade acabará por 
se mostrar transparente: não é a região que acolhe o pólo, é o p6lo que 
define novas regionalizrições. 

Se os programas especiais haviam subsumido o planejamento ma
crorregional em nome da "adoção de prioridades nítidas e controle dos 
resultados fisicamente, por área" !Presidência da República (1974, p. 
60)1, agora é o GPI que vai subordinar-se ao programa especial. A ex
ploração dos recursos (do potencial) se impõe, o grande investimento 
(o setorial) domina, e o régional, que já era apenas o microrregional ou 
a região-programa especial, desaparece. 

Se na etapa anterior, os programas especiais produziram uma nova 
regionalização, os OPI irão consumá-la. Os grandes projetos, antes de 
mais nada, são os geradores das novas regiões. Aí temos a região de 
Tucuruí, a região de Carajás, a região de Sobradinho, etc. 

O planejamento e gestão destes espaços passa, inevitavelmente, a 
ser competência e atribuição da empresa ou agência setorial responsá
vel pela promoção do investimento. J~ a Vale do Rio Doce, para citar 
um exemplo, que faz o planejamento regional e urbano de suas re
f:iôes. Como pensar que seja possível que, em planos assim produzi
dos, não p1imc a lógica que obriga a assegurar a eficácia dos investi
mentos produtivos realizados pela CVRD? O GPI, porque gera espa
ços, gere espaços. 

Frente a cada setor produtivo, a cada agência setorial, não se apre
sentam, agora, as regiões, mas um espaço (integrado) diferenciado de 
localização de investimen(os e projetos, um conjunto de pontos que não 
se individualizam senão pelo potencial que oferecem para a conquista 
económica. 

Novnmcntc, agora como antes, plxle parecer que o territorial não 
mais está contemplado nas práticas de Estado. Alguns analistas chegam 
a diagnosticar a falta de visão ou competência do Estado para realizar 
sua vocação enquanto planejador- terrltorlal [Revel-Mouroz (1978}1. 
Para eles, a prova é que os programas especiais seguiram o mesmo des
tino das superintendências regionais que haviam ajudado a minar. Mas 
agora, como no período de transição, há simplesmente uma ilusão de 
ótica: o tcrritcnial está mais do que nunca vivo, como prática planejada 
dentro do GPL E neste formato ele aparece mais do que nunca co-
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mo organização do territc5rio para o empreendimento, ordenamento do 
espaço para a obra. 

Assim, temos a região do GPI, temos o meio ambiente do GPI, elu
cidando o paradoxo apontado por Castro e Andrade, a que se faz re
ferência nas primeiras páginas deste artigo. É necessário planejar o es
paço de inserção, preservar o meio ambiente sempre e quando os obje
tivos do GPI estiverem em risco. Compreende-se, pois, que o Manual 
de Estudos de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos, da Eletro
brás, esteja preocupado com os efeitos da regíão e do meio ambiente 
sobre o complexo hidrelétrico e detem1ine que se estude, entre outras 
coisas: a "influência dos aspectos populacionais nas diversas alte111ati
vas preliminares de divisão de queda" ou "'os prováveis efeitos do 
meio ambiente nas futuras instalações de geração" [Eletrobrás (1986, 
pp. 14 e 15)1. 

Como, nestas co:idições, pensar ser possível que a ótica regional 
subordine o setorial, se a regíão não passa de uma criatura do investi~ 
mento setorial? Como supor que se possa satisfazer a dinâmica da re
gião, ou estabelecer melhor equilíbrio entre necessidades regionais e 
setoriais, se a região só se confonna enquanto rer:iâo 11ecessârfr1 para o 
GP!. 

Parece-nos, a esta altura, ser possível concluir que a principal debi
lidade das propostas de inserção regional está em que sugerem ser viá
vel equacionar adequadamente a questão a partir de urn tratamento que 
se projeta na escala das relações entre cada GPI e sua região, quando, 
de fato, a lógica destas relações está inscrita numa outra escala, global, 
na qual o território foi apropriado, extensiva e intensivamente, pelo 
centro. 

8.3 - Comentários Finais 

As rápidas referências históricas reunidas permitem, a nosso ver, 
requalificar e redirecionar o debate acerca das relações entre grandes 
projetos e organização territorial. Buscamos romper com uma aborda
gem, muito corrente, que tende a criticar os GPI pela ausência de uma 
concepção e de uma prática de planejamento territorial. Buscamos mos
trar, ao contrário, que os GPI não apenas não carecem desta concepção 
e prática, como são portadores e sustentáculos de um padrão específi
co, novo, de gestão do território. 
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Se estamos no caminho certo, as propostas de mitigação e compen
sação dos impactos regionais negativos, mesmo quando conduzem a es
forços para construir metodologias seriamente comprometidas com a 
democratização dos processos de decisão e com a dinâmica político
econômica da região de inserção, não são capazes de alterar o padrão 
dominante. Na melhor das hipóteses, obrigarão os setores promotores 
dos grandes investimentos a consagrarem uma parte de seus orçamentos 
para amenizar os custos regionais, para desenvolver nolíticas sociais 
compensatórias. Ora, é sabido que, em países como o nosso, não existe 
pior destino para uma proposta ou uma boa intenção que o de ser lan
çada à vala comum das políticas sociais. 

Ao invés de tentar acoplar artificialmente aos GPI urna política so
cial, poder-se-ia explorar outra vereda: a da socialização da política -
socialização não apenas dos processos que envolvem cada GPI per se 
mas da,; grandes estratégias políticas e econômicas, globais e set01iais, 
de que cada urna destas decisões é apenas um momento tático. 

Se é na escala nacional que se desenham as estratégias. qualquer 
democratização que não contemple esta escala será incompleta, insufi
ciente. Indubitavelmente, não se pode negar a importância de fo11alecer 
os poderes locais, de estabelecer canais de participação na escala lo
cal/regional. Mas é fundamental entender que a integração nacional, a 
integração econômica-política-social do território, se realizou e exige 
ser considerada por quem busca construir alternativas ao modelo que aí 
está: espacial mente concentrador e socialmente excludente. 

A esta altura vale lembrar que a dimensão nacional não é - não é 
mais - atributo exclusivo das forças econômicas e políticas hegemóni
cas, nem do Estado. Ela atravessa a sociedade em todas as suas di
mensões e manifestações: os movimentos sindicais se nacionalizam, os 
partidos políticos e os movimentos populares em geral também. Foi no 
início dos anos 80 que assistimos, e não por acaso, às primeiras greves 
nacionais (bancários, professores universitários, profr•;sionais de saú
de). Como hoje assistimos à generalização/nacionalização dos movi
mentos ambientalistas. 

Sinal destes novos tempos talvez sejam aqueles camponeses atingi
dos pelas Barragens de Itf.í e Machadinho, no Alto Uruguai, que, além 
de organizarem sua Comissão Regional dos Atingidos por Barragens 
para díscutir com a Eletrosul a inserçâo regina! das hidrelétrica'\, rei
vín<licam discutir com a Eletrobrás e o Ministério das Minas e Energia 
as opções estratégicas de uma política energética que promete deslocar, 
naquela região, segundo estimativas, 300 mil pessoas. Eles perceberam 
que o padrão de planejamento vigente integra, de maneira estreita, as 
escalas local, regional e nacional, e que, em conseqüência, seria inge
nuidade aceitar uma negociação confinada à escala local. 
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Diante de um poder e de urna lógica cuja dinâmica é multiescalar, 
isto é, que integra e aciona, simultaneamente, várias ·escalas, as propos
tas que se esgotam no fortalecimento do poder local, de negociação lo
cal, estão condenadas ao fracasso. A sociedade civil terá que aprender, 
ela também, a conformar organizações e políticas multiescalares, se é 
que pretende resistir e construir uma alternativa a uma estratégia de 
dominação territorial que destrói o meio ambiente e coloniza as perife
rias. Talvez assim a reapropriação e o controle do espaço social pela 
sociedade possam ser alcançados. 
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Capítulo 9 

Ecologia 

Samia Tauk* 
Eneas Salati** 

A ecologia, como ciência individualizada, é bem nova, embora o 
pensamento ecológico seja muito antigo. Francis Bacon (1561 - 1626) 
deixou o pensamento: "Para comandar a natureza é preciso obedecê
la". Malthus (1792) correlacionou o crescimento das populações com o 
desenvolvimento dos meios de subsistência. Não parece excessivo 
afirmar que ambos estavam, de forma implícita, pensando ecologica
mente. Os estudos de Darwin sobre os seres vivos em sua relação com 
o ambiente em que vivem falavam sobre ecologia. Apesar de Henri 
David Thoreau (1858) ter usado a palavra ecologia, a Iíteratura atribuiu 
a criação da mesma a Emest Haeckel (1866), em sua obra' Generelle 
Morphologie der Organismen. Ecologia deriva da palavra grega oikos, 
que quer dizer habitação, casa, ambiente. Esta ciência significa, pois, 
literalmente "estudo do habitat". Ecologia é a ciência que estuda os fa
tores que atuam sobre os seres vivos no ambiente e as interações entre 
este e os seres vivos. 

O nascimento do que se entende modernamente por ecologia deu
se na década de 1930. Atualmente, a ecologia adquiriu grande desen
volvimento em muitos países, embora seu progresso tardío em relação 
às outras disciplinas também desenvolvidas em laboratórios s~ja habi-

* Professora do Departainenlo de Ecologia do Instituto de Biociências da Uncsp/Rio 
Claro, Doutora em Ciência na Area de ~_ioquímica de Microorganismos. 

*" Professor titular do Departamento de Física e Meteorologia da Esalq,'USP. 
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tualmente atribuído às preferências dos pesquisadores e à falta de cons
cíência da sua importância. 

Convém, de início, destacar que nem todos os estudos sobre o am
biente devem ser considerados como estudos de ecologia: a análise da 
dosagem de mercúrio em um copo d'água, por exemplo. pode ser feita 
do ponto de vista da química ou do que se entende por estudos ambien
tais. Entretanto, se esta análise estiver relacionada com qualquer ser 
vivo, não importa sob qual aspecto, então passa a ser considerada parte 
de um estudo ecológico. 

9.1 - Conceitos Básicos - Os Ecossistem;lS 

No oceano e no ar, o domínio vital é avaliado em milhares de me
tros; no solo, os organismos endógenos não descem muito além de al
guns metros de profundidade. Estes três meios constituem a biosfera. 
Com relação aos conceitos de habitat e de meio, é difícil delimitar com 
precisão cada um deles, o primeiro sendo o loca] onde vive um orga
nismo e o segundo um suporte inorgânico para este organismo, mas que 
pode ser igualmente um ser vivo. Para tomar mais clara a distinção, 
criaram-se as denominações biótopo, que significa suporte inorgânico, 
e biocenose, conjunto de organismos que vivem no biótopo. A inte
ração entre ambos é o ecossistema. Entre dois ecossistemas existe uma 
região intermediária, denominada ecótono, sem limites precisos, onde 
há espécies -adaptadas e situações decorrentes da ação destes ecossis
temas. 

O ecossistema tem sido considerado a unidade estrutural e fun
cional dos estudos de ecologia, pois congrega todos os elementos com
ponentes do seu escopo - os seres vivos, os meios físico e químico e, 
principlamente, a dinâmica das relações entre os mesmos: fatores bióti
cos, os seres vivos, e fatores abióticos, fatores físicos e químicos. Al
gumas questões se levantam, entretanto, tomando, na prática, mais 
difícil de se estabelecerem com precisão os limites de um ecossistema. 

Atualmente, unidades cada vez menores têm sido consideradas 
como ecossistemas - simples cadáveres de plantas, a pele humana ou 
animais em decomposição - e têm sido objeto de estudos onde os mé
todos de abordagem são semelhantes àqueles que se utilizam para o es
tudo de ecossistemas típicos. Como resultado, surge um novo conceito, 
o de "ecossistema incompleto", do qual o solo pode ser considerado 
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um exemplo. Os elementos que compõem o ecossistema, assim, são os 
fatores bióticos e abióticos, e sua dinâmica baseia-se, fundamentalmen
te, nos ciclos de nutrientes e no fluxo de energia. 

Importantes para a compreensão do que sejam os ecossistemas são 
os conceitos de habitat e de nicho ecológico. Odum (1969) definiu que 
o habitat de um organismo é o loca] onde ele vive ou o local onde ha
veria maior probabilidade de ser encontrado. O nicho ecológico, por 
outro lado, inclui não apenas o espaço físico ocupado pelo organismo, 
mas também seu papel funcional na comunidade, por exemplo, sua po
sição tr6fica' e sua posição nos gradientes ambientais de temperatura, 
umidade, pH, solo e outros. 

Estes três aspectos do nicho ecológico podem ser conveniente
mente designados como nicho espacial ou habitacional, nicho trófico e 
nicho multidimensional ou hipervolume. Conseqüentemente, o nicho de 
um organismo depende não apenas de onde ele vive, mas também do 
que ele faz e de como ele se relaciona com organismos de outras espé
cies. 

Existe certa polêmica acerca do conceito de nicho ecológico, e 
certos autores sequer o consideram aplicável. Em 1951, Alie e Schmidt 
definiram o nicho ecológico como habitáculo e, neste caso, ele setor~ 
nou sinônimo de biótopo fBarreto (1967)]. Referindo-se à sucessão 
ecológica, Margalef escreveu: "A comunidade está formada por um 
conjunto de constelações de nichos, e a sucessão poderia acontecer 
dentro de cada nicho, principalmente pela substituição de uma espécie 
por outra, em virtude do mecanismo de competição. Em certos nichos, 
mudanças ocorreriam mais rapidamente do que em outros" ( 1974). Esta 
rr:ianeira de descrever a sucessão pode ter valor didático, mas é inapro
priada para o desenvolvimento do conceito. 

O conceito de nicho toma-se supérfluo, porque a única regulari
dade consiste em que os ecossistemas mais maduros admitem mais 
espécies e oferecem mais possibilidades de vida do que os menos ma
duros. Este aumento nas estruturas elementares origina-se com a di
visão progressíva das funções ecológicas e a especialização crescente 
dos organismos que a desempenham. 

Com relação aos conceitos de nicho e de princípio de exclusão 
competitiva, Gause escreveu "( ... ) como resultado da competição, duas 
espécies semelhantes podem ocupar às vezes nichos semelhantes, mas 
uma desloca a outra de modo que cada uma toma posse de tipos pecu-

1 O conceito de nívcí tnífico é apresentado ndí·,1nte. 
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liares de alimento e modo de vida, nos quais ela tem uma vantagem so
bre seu competidor" [Gause (1934) apud Charbonneau (1979)]. 
Krebs afirmou que, quanto mais estável o ambiente, mais espécies es
tarão presentes. Isto resultaria em nichos "menores'" e mais espécies 
ocupando uma unidade de espaço de habitat. As espécies deveriam ter 
maior flexibilidade em áreas temperadas e polares e ser especializadas 
nos trópicos [Krebs (1972)]. 

9.2 - Componentes do Ecossistema 

Os componentes de qualquer ecossistema são as substâncias, os 
produtores, os grandes consumidores e os decompositores. Nos ecossis
temas terrestres, os produtores correspondem às plantas com raízes e, 
nos aquáticos, aos filoplantos; sob as mesmas condições, as plantas 
com raízes e os filoplantos produzem a mesma quantidade de aliriento 
ao mesmo tempo e suportam um conjunto similar de consumidores e 
decompositores. 

A relação produtor-consumidor é dcno,1inada estrutura trófi.ca e o 
nível alimentar, nível trófico. A quantidad( de sub tância viva nos di
ferentes níveis ou em uma população recebe o nome de produto em pé 
e pode ser expressa em tennos de número por unidade de área ou bio
massa. O produto em pé não representa apenas a energia potencial: po
de exercer um importante papel de tampão contra as oscilações físicas e 
constituir um habitat, ou espaço de vida de um organismo. 

A quantidade de material orgânico e inorgânico na biomassa ou no 
ambiente representa um fator importante na natureza: a estrutura bio
química - por exemplo, a quantidade de clorofila por unidade de área 
de terra ou superfície de água. 

O número de espécies presentes e a diversidade das mesmas consti
tuem a estrutura de espécie, que traduz a relação espécie e número de 
indivíduos ou biomassa/dispersão dos indivíduos de cada espécie. 

Os recursos naturais renováveis são: ar, água, solo, plantas e ani
mais. O homem não deve ser radical em suas idéias sobre a importância 
destes recursos, pois o que hoje representa uma espécie insignificante 
em qualquer ecossistema poderá, amanhã. desempenhar um papel signi
ficativo ou fornecer produtos de grande valor à humanídade. Conser
var, assim, os recursos naturais do mundo é aumentar as possibilidades 
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de sobrevivência do homem; observe-se que não está sendo menciona
da a palavra preservação. 

Apesar de os dicionários da língua portuguesa considerarem os 
termos preservação e conservação como sinônimos, a conservação da 
natureza, em um sentido moderno, significa a sábia utilízação dos re
cursos naturais renováveis, segundo a quaJ o homem deveria buscar a 
manutenção do equilíbrio biológico entre a-e; suas necessidades e a ca
pacidade a longo prazo da natureza para satisfazê-las. O termo preser
vação apJ icar-se-á de maneira restrita às áreas que não podem e nem 
devem sofrer qualquer espécie de intervenção com vistas a aproveita
mento econômico. 

Outro conceito importante a ser introduzido é o de população, que 
significa um grupo de organismos de uma mesma espécie e que vivem 
em uma área específica. Já comunidade designa todas as populações de 
organismos que existem, ou seja, todos os componentes vivos de uma 
área específica. 

Os níveis de organização da ecologia podem abranger vários pon
tos de vista, cada um contribuindo para um determinado aspecto, com 
valor próprio, quando se deseja constntir modelos ecológicos destina
dos a prever o que poderá ocorrer: o ponto de vista energético baseia
se no fluxo de energia dentro de um ecossistema; o ponto de vista cf
cfico tem fundamentos na seqüência de eventos regulares, por exemplo, 
os ciclos astronômicos, atmosféricos e geológicos ou os bíogeoqufmi
cos; o ponto de vista populacional considera se urna população se ex
pande (taxa de natalidade) ou se contrai (taxa de mortahdade), podendo 
eventualmente até desaparecer; finalmente, o enfoque do ponto de vis1.a 
de comunidade se faz através de sucessão das populações, envolvepdo 
desde as inter-relações simples até as mais complexas. 

Na biosfera, os seres vivos buscam, eliminam, misturam, selecio
nam, decompõem e recompõem tudo o que é preciso: crescem e morrem 
segundo leis infinitamente complexas. Em todo este complexo bioquí
mico, entretanto, pode-se distinguir duas noções relativamente simples: 
a biomassa e a taxa de renovação (mais conhecida pela expressão in
glesa turn-over. Biomassa é a soma da massa orgânica viva existente 
em um determinado espaço, em um dado instante. É expressa em uni
dades de peso (úmido ou seco), por unidade de área ou volume. Taxa 
de renovação ou reposição, em ecologia energética, é a razão entre o 
fluxo de energia da produção e a biomassa em um determinado período 
de tempo. Comparando-se uma mesma área de floresta equatorial e de 
deserto. verifica-se que, na primeira, a biomassa é praticamente estável 
e, na segunda, ela é quase nula e extremamente variável em con
seqüência dos fenômenos que a tomam fraca. 
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9.3 - Adaptação do Ecossistema 

O ecossistema em seu clímax pode ser considerado relativamente 
estável, não se devendo afinnar que e]e é estático, pois a comunidade 
pode ser ou não permanente ou autoperpetuada. São tipos de ecossis
temas o de sistema cibernético e o de sistema aberto. O sistema ci
bernético utiliza alguma classe de mecanismo de retroalimentação para 
sua auto-regulação. Já o sisterrw aberto depende do ambiente exterior, 
das entradas e saídas que se processam em quantidades fixas, e, para 
que ele continue a funcionar, é necessária uma entrada constante. 

Não se pode considerar que, a cada ano, na mesma época, um 
ecossistema tenha a sua biomassa repartida da mesma maneira entre as 
espécies, pois o equilíbrio dinâmico natural não é comparável ao de 
uma balança imóvel, carregada de pesos iguais repartidos entre os dois 
pratos; assemelha-se antes ao equilíbrio de um pêndulo, com oscilações 
regulares. A repartição instantânea das biomassas é a expressão de um 
equilíbrio das pressões específicas, o equilíbrio de uma luta incessante 
e multiforme ou de uma constelação frágil. Se uma certa paisagem não 
sofre grandes modificações durante milhões de anos, é porque constitui 
um ecossistema de "retroação negativa", onde cada mudança cria, por 
si mesma, as condições de mudança oposta. 

A superfície da Terra está em constante movimento. As correntes 
oceânicas, o levantamento de montanhas, a erosão e, sobretudo, a sepa
ração dos continentes, são processos geológicos que agem na criação 
de novos habitats e na destruição de outros já existentes. O vulcanismo 
é um fator geológico que modifica profundamente os habitats, pois as 
lavas derramadas atuam decisi vamentc na alteração das paisagens. Co
brem regiões por vezes extensas, ocasionando a destruição completa 
dos seres vivos ali existentes, o que determina, posteriormente, uma 
sucessão primária. Outro resultado do vulcanismo é a ação das cinzas 
sobre os vegetais, algumas vezes acompanhada pelo calor. Por sua fina 
granulação, as cinzas podem ser transportadas a grandes distâncias, in
terferindo na recepção da luz pela supetfície terrestre e produzindo, 
como causa secundária, alterações na temperatura. 

Os movimentos epirogenéticos são movimentos de vastas áreas 
continemais no sentido vertical, que contribuíram para a modelação dos 
ecossistemas terrestres: por exemplo, o levantamento da cadeia do Hi
malaia mudou ·drasticamente os habitats existentes na área. 

Outro agente geológico de grande importância é o gelo: mais ou 
menos 10% da área ocupada pelos continentes está constantemente co-
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berta por ele. Foi durante o Pleistoceno que as glaciações exerceram 
influência marcante na superfície terrestre. É provável que a área co
berta pelo gelo fosse cerca de três vezes maior do que a atualmente en
contrada. Entre os efeitos causados pelo gelo, estão a denudação do so
lo, a erosão, a formação de terrenos pantanosos, o acúmulo de mate
riais para fonnar solos ricos com uma profundidade pouco comum e 
outros. 

A erosão é um agente geológico modificador de ecossistema. A 
erosão fluvial, entre seus outros efeitos, é uma das causadoras da for
mação das grutas, devida à ação das águas sobre as rochas calcárias. A 
erosão marinha tem destruído, em muito, as regiões costeiras. No Bra
sil, observam-se modificações das costas, principalmente no Nordeste. 
Por outro lado, a ação dos mares é construtiva, como, por exemplo, na 
formação das salinas. Ao contrário dos outros agentes mencionados, 
que perturbam os organismos e o substrato de um ecossistema a longo 
prazo, a erosão age a curto prazo. 

Os fatores químicos, físicos e físico-químicos atuam,. também, so
bre os ecossistemas, a curto prazo. Entre eles, estão a água, a pressão 
da água, a sustentação e a resistência ao movimento no ambiente aquá
tico, a tensão superficial, os produtos dissolvidos ou em suspensão na 
água, as correntes de vento, a luz solar, a temperatura, o fogo e outros. 

Alguns fatores físicos são fortes poluentes e, ao lado de outros 
agentes, perturbam os ecossistemas, freqüentemente com efeitos mais 
graves do que os esperados. As radiações, por exemplo, e principal
mente o Jixo radioativo, embora sejam úteis para fins industriais, po
dem causar sérios problemas orgânicos e até mesmo genéticos. A po
luição pelas radiações vem mostrando seus efeitos indiretos: em algu
mas regiões a temperatura média anual tem aumentado progressivamen
te, e as chuvas vão se tomando escassas. 

Verifica-se que, além dos fatores geoI6gicos, físicos e químicos, 
também os seres vivos podem alterar os ecossistemas, principalmente o 
homem. A correlação evidente entre os fatores ambientais e os seres 
vivos contribuiu, de maneira marcante, na formação de vários biornas, 
conjuntos de ecossistemas terrestres com tipos fisionômicos semelhan
tes, que hoje são encontrados em toda a superfície terrestre. Modifi
cando o ambiente para que novas espécies possam invadir a área, os fa
tores biológicos levam o ecossistema a uma sucessão. 

Cabe aqui salientar o processo de evolução dentro do ecossistema e 
como ele pode provocar mudanças na composição das espécies. A se
leção natural pode determinar o aparecimento de uma nova espécie que 
ocupa o nicho de outra já existente, o que não somente determina a ex
tinção de uma delas, como também pode alterar todo o ecossistema. 
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9.4 - Cadeia Alimentar e Fluxo de Energia 

A energia move-se na biosfera na forma de molécu]as originalmen
te elaboradas e armazenadas pelos produtores. Estes servem de alimen
to para uma série de consumidores. Tanto os primeiros como os segun
dos obtêm energia a partir das mencionadas moléculas, ricas em ener
gia. Qualquer energia que os produtores tenham fixado ou os consumi
dores acumulado. bem como aquela que não foi utilizada nem por pro
dutores, nem por consumidores, é liberada para os decompositores. 
Tais relações alimentares podem ser esquematizadas em cadeias ali
mentares ou em conjuntos destas, denominados redes alimentares. As 
cadeias alimentares raramente correspondem a seqüências isoladas. Ge
ralmente entrelaçam várias delas para constituir uma rede alimentar. 

A energia solar transforma-se em energia química através da fo
tossíntese, processo em que as plantas clorofiladas utili7.am a luz solar 
e o gás carbônico (C02), transformando-os em compostos ricos em 
energia, e liberam o oxigênio (02) para atmosfera. Esta energia fixada 
pelos produtores se transfere de um orga,1ismo para outro, prodm:indo 
rearranjos dos compostos químicos em cada etapa. Durante estas pas
sagens, também em cada etapa, a energia se transforma parcialmente 
em calor e sai do sistema. 

Um exemplo esquemático de cadeia aHmentar oode ser observado 
abaixo: 

ECOSSISTEMA 
Produ!ores 

Consumidores primários ( herblvoros) 

Consumidores secundarias ( carnivoros) 

Oecompositores 
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Os consumidores que se utilizam dos produtores são organismos 
denominados herbívoros. Os herbívoros são heterótrofos. isto é, utili
zam matéria orgânica já produzida; porém, como os produtores, con
somem a maior parte da energia que obtêm para viver, crescer e repro
duzir-se. 

• ENTRADA E SAIDA DE ENERGIA OE UM PRODUTOR 

Rodioçõo solar 
nõo utilizo do 

Respiração 

Alguns tecidos 
ingeridos pelos 
herbívo1os 

Rodioçáo solar 

Produtor ( vegetal l 

(C02 + H20 + 

rc........n_u_1,_ie_n_te_s_1 ___ ....J 

Tecido elaborado ( incluindo novos 
ramos e folhas assim como produção de 
descendência) 

Parle do lecido vegetal nõo é ingerido e 
morre, consfiluindo alimento poro os 
decompositores 

ENTRADA E SAÍDA DE ENERGIA DE UM HERBÍVORO 

Tecido vegetal 

~-~~-

Respiração: colar que se 
desprende no processo 
vital diário 

Herbívoros 

Produtos metabólicos 
de desperdícios 
(fezes, urino l 

Tecido produzido ( ganho de peso 
e produção de descendenles l 

Porte do tecido é ingerido 
pelos cornfvoros 

Porte do tecido dos herbívoros não 
e'ingerída e morre, constituindo 
alimento poro os decompositores 

221 



Os carn.fvoros são organismos que se alimentam dos herbívoros e, 
como estes, não podem obter energia diretamente da luz solar; assim 
ingerem o tecido vegetal, para adquirir as moléculas orgânicas ricas em 
energia, consumindo os herbívoros. Da mesma maneira que estes últi
mos, os carnívoros gastam sua energia tanto na consel'"Vação da vida 
(respiração), como na elaboração dos tecidos (crescimento e repro
dução). O quadro da entrada e saída de energia de um carnívoro é se
melhante ao representado acima para os herbívoros (só é preciso substi
tuir tecido vegetal por tecido dos herbívoros). 

Os decompositores vivem das moléculas ricas em energia que 
obtêm dos tecidos dos organismos mortos, e grande parte desta energia 
é utilizada na sua respiração e para se multiplicarem, produzindo novas 
células ou tecidos. 

ENTRADA E SAÍDA OE ENERGIA DE UM DEC0MPOSIT0R I 
recido rnorlo 
dos 
produlores 

no processo 
vitol diário 

Elob~~;â:~ 
dos 1ecidos 
(princ1polmen1e 
no produção 
dos descendentes) 

Tecido morto 
dos 
herbívoros 

Tecido morto 
dos 
carnívoros 

Tecido mor1 o 
dos outros 
d ecomposi!ores 

Quando os decompositores -morrem.seus tecidos p~~:7 
i ser ingeridos por outros mícrorgon1srnos decornpositores 1 

1 ou ser acumulados, passando a ecossís1emas fuiu, os ' 

i Os decompostos são reincorporados nos produtores de 

i tecidos -·--------------- -----·--------- ----~ L _______________________ .. _____ _ 

1 

As variações comuns do modelo básico de cadeia alimentar in
cluem cadeias alimentares r,arasíticas e cadeias a·limentares detritqfa
gas. Nas cadeias alimentares parasíticas, o produtor e o consumidor 
estão parasitados, e, por isso, o alimento pa">sa para um organismo me
nor, e não para um maior, segundo o esquema abaixo: 
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Produ!or 
(Erva) 

Consumidor 
herbívoro 
(Vocal 

Consumidor 
carn:voro 

( homem) 

Consumidor 
parasito 
e~terno 
(carrapato) 

Consumidor 
paro~•lo interno 
( Ténia 1 

O nível trófico de um organismo se refere ao número de etapas que 
o separam da produção primária - o primeiro nível trófico. Uma forma 
de observar as redes alimentares consiste em analisar os diferentes or
ganismos de acordo com o nível trófico que ocupam. Quando dois or
ganismos se encontram separados dos produtores pelo mesmo número 
de etapas, considera-se que ocupam o mesmo nível trófico. 

Planto Borboleta Pássaro 

Ema 

Produtor Primário Secundário Tercíório 

Consumidores 
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Em uma mesma região,. organismos pertencentes a diferentes :·1íveis 
tróficos podem apresentar regimes alimentares variados. O produtor 
ocupa sempre o primeiro nível trófico. No segundo, estão os herbívoros 
ou consumidores primários; os carnívoros são os consumidores se
cundários ou tercíários, dependendo das etapas que o separam do pro
dutor. No exemplo acima, a cobra pode ser consumidor secundário, 
quando devora o rato, ou terciário quando está comendo o pássaro. É 
provável que mais de um herbívoro possa alimentar-se de uma determi
nada espécie vegetal. Mesmo assim, estes consumidores primários são 
presas freqüentemente de mais de um carnívoro, e é certo que se ali
mentam de diferentes tipos de plantas. Desta maneira, as cadeias ali
mentares generalizadas se entrelaçam, e é a isso que se denomina rede 
alimentar, como pode ser observado no exemplo acima. 

A medida que a energia se movimenta dentro de uma rede alimen
tar, a maior parte dela se perde na respiração. A lei dos dez por cento 
estabelece que apenas cerca de 10% da energia procedente de um nível 
podem ser obtidos pelos organismos do nível trófico imediatamente su
perior. A perda de energia em cada etapa da cadeia alimentar é muito 
grande e, considerando-se que não se pode formar nova energia, quan
to maior o nível trófico de um organismo, menos energia terá disponí
vel. A energia total de um nível trófico de um ecossistema alcança uma 
magnitude igual a somente um décimo da correspondente ao nfvel pre
cedente. 

Esta lei dos dez por cento determina um limite superior prático do 
número de níveis tróficos que devem possuir as redes alimentares. Este 
limite é alcançado quando os organismos não podem obter suficiente 
energia para se manterem vivos e se reproduzirem. A maioria das redes 
alimentares apresentam apenas de quatro a cinco níveis tróficos. 

As estruturas tróficas para a.:, comunidades de organismos são com 
freqüência representadas graficamente pelas chamadas pirâmides 
ecológicas. O esquema a seguir apresenta uma destas representações 
!Lindeman (1941 )]. 

Nas pirâmides ecológicas não se representam os decompositores: o 
seu número é tão grande e seu peso tão pequeno que não se os poderia 
medir, ou dispô-los graficamente de maneira adequada. A omissão dos 
decompositores nas pirâmides ecológicas limita definitivamente a utili
dade destas. Devem ser observadas, portanto, com reserva, procuran
do-se não ignorar a função vital que tais organismos desempenham nos 
ecossistemas. 

Qualquer substância que não intervenha na respiração, nem seja 
facilmente excretada, tende a ser concentrada no tecido do organismo. 
Este fenômeno é denominado concentração da cadeia alimentar ou 
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rnagnificaçáo biológica e origina as elevadas concentrações de pragui
cidas persistentes e de materiais radioativos, que têm sido encontrados 
atualmente em diversos organismos superiores. Estas concentrações 
podem ser mil vezes maiores do que aquelas correspondentes ao am
biente circundante. 

TIPOS DE PIRÂMIDES ECOLÓGICAS ( Modificadas por Odum, 1970 

PIRÂMIDE DE NÚMERO 

PIRÂMIDE OE BIOMASSA 

PIRAMIDE OE ENERGIA 

Menino- 1 

Reses - 5 

AI fofo -20, 000.000 

M,nino- 4 7 llg 

Reses-1020 ~g 

Alfofa- 8100 kq 

\ Adlçao de fecido humano -
'\._B300 e 

~--'----"'~ ~Produfilo de ,eies
\.J.190 ooo e ,........._ ____ ......,__, '.I Produçllo de alfola -

\..!.. 4 900. ooo e 
~- -i \Recepç/lo óe lut ~olor-
L- ________ _J ~3000.000000C 

9.5 - Dinâmica de Populações 

Não se pode considerar o conceito total da dinâmica de populações 
apenas afirmanco qle se trata éo estudo das populações con-,o sistemas 
em atividades, uma vez que esse procedimento deixaria alguns aspectos 
não elucidados. Na Física, Dinâmica é o estudo do comportamento de 
corpos sob a ação de forças que produzem alteraç6es em seu movimen
to. Por analogia, o termo dinâmica de populações se aplica ao estudo 
das variações, incluindo igualmente a investigação das taxas em que se 
verificam as perdas e reposições de indivíduos e de qualquer processo 
regulador que busque manter o tamanho da população em equilíbrio, ou 
pelo menos evite uma variação excessiva. 

225 



A dinâmica de populações trata, por um lado, das influências am
bientais sobre· as populações. Como exemplo, temos os efeitos das tem
peraturas e da umidade, da quantidade do suprimento alimentar, de ou
tras espécies de organismos que competem pelo alimento ou por outras 
necessidades, dos inimigos naturais, de microorganismos patógenos e 
das várias combinações desses fatores. Por outro lado, as influências 
favoráveis ou adversas de membros da população uns sobre os outros 
também são objeto de estudo da dinâmica de populações. 

Existe outro campo de estudos da ecologia, denominado ecologia 
de comunidades, que se preocupa com a relação entre as populações de 
plantas e animais que vivem em conjunto no mesmo habitat. A estrutu
ra das comunidades consiste em: árvores, arbustos, ervas, animais 
herbívoros e carnívoros, microorganismos que decompõem a matéria 
orgânica e outros substratos, o número de diferentes espécies em cada 
categoria e suas relações recíprocas como produtores ou como consu
midores de matéria vegetal ou animal, compondo a cadeia alimentar an
teriormente citada. 

Na atuação das populações ocorrem ganhos e perdas, representadas 
pela capacídade de crescimento, mortalidade, dispersão e outros. Uma 
vez que o balanço de ganhos e perdas seja positivo, a população estará 
crescendo. O cálculo da taxa de crescimento se faz a partir de estimati
vas sobre o número de indivíduos, com bac;e em amostras coletadas pe
riodicamente. 

A expressão interações populacionais aplica-se às influências que 
indivíduos ou grupos exercem uns sobre os outros dentro de uma popu
lação e também às que exercem populações de diferentes espécies umas 
sobre as outras, respectivamente intra-específicas e interespecíficas. 

Pode-se compor uma classificação tripla como a que segue. Inte
rações unidirecionais são aquelas em que A influencia B, porém A não 
.é afetado por B, como, por exemplo, quando grandes animais esmagam 
com os pés os bem IDeno:res. Interações mútuas são aquelas onde A e B 
exercem influência recíproca de modo similar, como, por exemplo, pela 
aglomeração ou na competição pelo alimento. Finalmente, se A e B in
fluenciam-se reciprocamerite, porém de maneiras diversas, é preciso re
correr a um outro aqietivo, como díspar. Por exemplo, se A é um pre
dador e B sua presa, B é um fator favorável para A, enquanto A é des
favorável para B, estamos diante do terceiro tipo de interação, a inte
ração díspar. 

Os predadores são animais que caçam, capturam e matam suas pre
sas. Os parasitas são tipicamente muito menores que seus hospedeiros 
e, muitas vezes, não os matam. Entre os parasitas 1 incluem-se os mi
croorganismos causadores de doenças, isto é, os pat6genos. As re-
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lações entre as popu1ações de microorganismos pat6genos e as dos ho
mens são estudadas peJa epidemiologia; em populações de animais, sur
tos de doenças microbianas são chamadas de epizootias. 

9. 6 - Ciclos de Nutrientes 

Existem vários ciclos biosféricos que podem ser considerados sepa
radamente: ciclos de água, do carbono, do nitrogênio, do fósforo, do 
enxofre, do cálcio, do magnésio, do potássio, e outros. O ciclo da 
água, juntamente com o do nitrogênio e o do carbono, ocorre de ma
neird mais abrangente. A maior parte de água se encontra nos oceanos 
(97%), que, nesse sentido, fazem jus ao nome de hidrosfera. Os 3% de 
água restantes participam de maneira bem mais discreta dos ciclos 
biológicos. 

A água não se apresenta com igual abundância em todos os níveis: 
acumula-se por gravidade, no fundo do solo, acima da rocha-mãe im
penneável e, como cai do céu, toca primeiro a superfície do solo, não 
indo mais longe se o mesmo for pouco permeável. A água profunda 
alimenta as árvores; a água da superfície, ª'> ervas. Pela lógica, os ar
bustos deveriam explorar o nível intermediário, mas este raramente se 
encontra saturado; é por isso que os arbustos dominam nas regiões rela
tivamente áridas, onde o solo é profundo e as árvores são raras. 

Os seres vivos não roubam água pura uns dos outros. pois esta 
nunca se encontra nos organismos neste estado; mas freqüentemente 
roubam líquidos muito ricos em água. O visco suga a seiva bruta da 
macieira; a cigarra, a da oliveira; os pulgões, a da roseira. A abelha e o 
colibri bebem o néctar da'> flores, enquanto o mosquito macho pica as 
plantas, e sua fêmea, os seres humanos. 

A única conclusão destas observações resume-se no seguinte 
princípio: não existe ciclo biológico da água pura, mas todos os ciclos 
biológicos particulares têm a água como veículo ou como suporte. 

O ciclo do carbono: não há vida sem o carbono, como não há car
bono sem vida atual ou passada, ou, pelo menos, não há carbono que 
não seja fruto da vida, com exceção do diamante. O baixo teor de gás 
carbônico pode diminuir a velocidade da fixação do mesmo pela fo
tossíntese. Todavia, se uma planta estiver, sob todos os outros aspec
tos, cercada de condições ideais, ela terá ótimo desempenho nesse pro
cesso. Este gás não tem outros fixadores além das plantas verdes, ao 
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passo que um sem-número de atividades humanas e fenômenos naturais 
o lançam na atmosfera: vulcões, chaminés de fábricas ou de simples re
sidências, animais e multidões humanas, cogumelos, e ac;; próprias plan
tas verdes em certo período (noturno) ou por certas partes (raízes) não 
iluminadas. 

Algumas substâncias orgânicas de natureza complexa se despren
dem do néctar, do pólen e do perfume e irão participar dos ciclos do 
azoto, do enxofre ou do fósforo ao mesmo tempo que participam do ci
clo do carbono. Ao contrário do gás carbônico, estas substâncias são 
todas, mais ou menos, nutritivas para os decompositores. 

O carneiro come o capim, o lobo come o carneiro, e, quando mor
re, os decompositores comem seu cadáver. A fauna do solo devora os 
decornpositores, as moscas são devoradas pelas andorinhas, que 
também morrem, por sua vez. Assim os jogos cruéis da vida e da morte 
recomeçam eternamente suas complexas transformações. Estes fenôme
nos estão em estreita relação com o ciclo do carbono, cujo trânsito 
acompanha cada etapa ou nível da cadeia alimentar. 

O terceiro importante ciclo biosférico é o ciclo do nitrogênio, ele
mento que existe em percentagem muito grande nos seres vivos, os 
quais são constltuídos essencialmente de proteínas e, em média, apre
sentam 16% de nitrogênio. Mas é na atmosfera que está a maior reserva 
(78% em peso ou 80,2% em volume) deste elemento, que é solúvel na 
água do mar, como outros gases (tanto mais solúvel quanto mais fria e 
menos salgada é a água). 

Algumas bactérias e outros microorganismos têm a capacidade de 
fixar o nitrogênio da atmosfera, porém somente no solo, quer por sua 
vida aeróbia como Azotohacter, quer por vía anaeróbia (Clostridium), 
ou ainda por fonnas simbióticas como o Rhizohium, que provoca as 
nodosidades nas raízes da,;; leguminosas. Outras simbioses de fixação 
foram descritas no caso d0s líquens, das hepáticas. dos fetos e mesmo 
das coníferas. 

O nitrogênio fixado é aproveitado para formar os tecidos dos vege
tais que um dia servirão de fonte de matéria orgânica no solo. Os mais 
diversos decompositores transformam as proteínas em aminoácidos, e a 
desaminação destes tibern amônia. A arnonificação é a encruzilhada das 
vias de evolução do nitrogênio existente no humo. A amônia pode ser 
diretamente absorvida por árvores e arbustos providos de microrrizas e 
também por diversos cogumelos não simbióticos e por algumas bacté
rias. Parte desta amônia sofre nitrificação, isto é, uma oxidação por 
etapas, que vai produzir íons nitratos (N03 ). É então que o nitrogênio 
do solo vai beneficiar toda a vegetação verde. porque é sob esta forma 
que ele é mais facilmente absorvido pelas rnízes de quase todas as 
plantas. 
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Os nitratos podem ser solúveis em água absorvida pelas raízes. A 
solubilização destes compostos permite que a água, quando desce para 
os horizontes profundos - formando correntes subterrâneas que vão 
alimentar fontes, rios, regatos -, forneça nitratos às águas do litoral: 
um pequeno presente. Os nitratos sofrem desnitrificação e se transfor
mam em nitrogênio (N2), voltando para a atmosfera. 

Os demais elementos, como magnésio, cálcio, f6sforo, enxofre, 
zinco, potássio e outros, acompanham os ciclos do carbono e do ni
trogênio. 

9. 7 - Ecossistemas Naturais e Agroecossistemas 

Todo ecossistema apresenta fatores limitantes, que são quaisquer 
fatores ambientais que existam em grau abaixo do ótimo, impedindo 
com isso o organismo de alcançar plenamente seu potencial biótico. 
Este potencial também é conhecido como taxa intrínseca de crescimen
to natural e correspondente ao crescimento máximo em condições óti
mas de espaço, quantidade de alimento, temperatura e outros fatores, e 
na ausência de influências restritivas de outras populações de predado
res, parasitas, competidores e patógenos. 

Serão citados a seguir os principais ecossistemas terrestres. Dos 
pólos em direção ao equador, encontram-se oito grandes formações ve
getais. A tundra corresponde à zona de vegetação situada além do limi
te norte das árvores; seu solo não degela mais do que alguns decíme
tros, e existe uma zona profunda, permanentemente gelada, chamada 
permafroste. A vegetação da tundra é formada de arbustos anões, de 
turfeiras, de musgos do gênero Sphagnwn, de tapetes de musgos e lí
quens. A fauna é pobre e fortemente adaptada ao frio. O boi-almiscara
do, a rena, a raposa polar são alguns dos exemplos da fauna. 

A taiga é uma floresta de coníferas, a mais vasta do mundo. É ha
bitada por veados, alces, ursos, lobos e diversas aves. 

A floresta temperada de folhas caducas anteriormente cobria gran
de parte da Europa, e pode-se ter uma idéia do seu aspecto pelo que 
resta da floresta de Fontainebleau, na França. As árvores dominantes 
eram o carvalho e a faia. 

Os desertos são regiões em que o índice pluvial é inferior a 100 
mi/ano. Sua vegetação é muito rarefeita e compreende essencialmente 
µJantas que podem florir e frutificar em aJgumas semanas, por ocasião 
das raras chuvas. 
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As estepes são formações herbáceas das regtoes cujo clima tem 
períodos de seca prolongados. Formam as pradarias da América do 
Norte e as terras negras da Rússia. As gramíneas dominam a vegetação 
da estepe, com plantas de raízes muito desenvolvidas para a busca de 
água em grandes profundidades. Cão-da-estepe, hamster, antílope, asno 
e cavalo selvagens são animais característicos das estepes. 

As savanas vêm depois das estepes, na direção do Equador, onde o 
clima se toma úmido. Às gramíneas vêm juntar-se algumas árvores, 
como o baobá, as palmeiras e as acácias na África. os cactos na Améri
ca, os eucaliptos na Austrália. A fauna é rica em grandes herbívoros -
girafa, zebra, gazela e avestruz. 

A f].oresta densa equatorial, ou floresta pluvial, ocupa as regiões 
onde a temperatura é constante durante o ano todo e a pluviosidade 
elevada é distribuída igualmente durante esse mesmo período. A vege
tação é muito rica em espécies de árvores qu~ atingem alturas impres
sionantes, as plantas epífitas como orquídeas e samambaias são abun
dantes. São freqüentes os macacos, preguiças, insetos e mais raros os 
animais que andam no chão, como o hipopótamo e outros. 

Existem as formações secundárias, decorrentes de uma transfor
mação progressiva das biocenoses, que passam da fase pioneira a uma 
fase fina] 'ou fase clímax através de uma série evolutiva cujos elemen
tos se sucedem em uma ordem bem determinada. As formações que 
aparecem nestas condições são as chamadas primárias. As modificações 
climáticas, geológicas ou outras acarretam o aparecimento de for
mações secundárias cujo termo final é disclímax ou paraclfrnax, muitas 
vezes diferentes do clímax original. 

Os agroecossistemas resultam da transformação mais importante do 
meio, que é a realizada pelos campos cultivados: o exemplo típico é o 
campo de trigo. O ecossistema "campo cultivado" diferencia-se das 
formações naturais porque o homem tende a tomá-lo monoespecífico: a 
plantação "ideal" é protegida contra as ervas daninhas ou plantas inva
soras e os animais mais nocivos. Esta simplicidade explica a vulnerabi
lidade dos campos cultivados. 

As pastagens são formações seminaturais ou inteiramente artifi
ciais. Na maioria das vezes, aí se encontram numerosas espécies ani
mais e vegetais. Além disso, são formações permanentes ou semiper
manentes, ao contrário dos campos cultivados, onde dominam as plan
tas anuais e onde a colheita deixa nua a superfície do solo durante uma 
parte do ano. 

Sistema de cultivo é o modo de combinar fatores que possam asse
gurar a produção agrícola. Tradicionalmente, o homem limitava essa 
combinação de fatores ao plantio dos vegetais e à criação dos animais. 
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Mas, progressivamente, com o desenvolvimento da agricultura, ele co
meçou introduzir, cada vez mais, fatores artificiais como a fertilização, 
a irrigação, o plantio de pastagens e outros. Há quem tenha proposto, 
inclusive, a classificação dos sistemas de cultivo em função da pro
dução de fatores naturais ou artificiais que o homem utiliza no campo 
para obter uma produção agrícola. O raciocínio é análogo para o siste
ma de criação e de exploração florestal. 

O sistema de produção é o resultado de uma combinação de fatores 
que o agricultor articula na escala de sua propriedade agrícola, em 
função de seus objetivos e de seus meios. Caracteriza-se, e de certa 
forma é também imposto, por uma dada ocupação espacial da proprie
dade, pela disponibilidade de mão-de-obra e de capital, que constituem, 
de fato, a estrutura da propriedade. Assim, cada propriedade agrícola 
possui um sistema próprio de produção, que é resultante dessa combi
nação de fatores, e, nesse sentido, o sistema de produção é um conjun
to de práticas dotadas, cada uma delas, de características próprias de 
eficácia técnica, biológica e econômica. 

A agricultura stricto sensu é a exploração da terra conduzida pelo 
homem com o objetivo de obter produtos animais e vegetais que são 
úteis para sua alimentação e seu modo de vida. Os problemas que a 
prática da agricultura colocaram e colocam para o homem foram e vêm 
sendo resolvidos empiricamente pelos agricultores~ mais recentemente 
tem-se observado a busca de uma compreensão das interações existen
tes entre a produção animal e/ou vegetal, os fatores do meio e as técni
cas agrícolas. Diante da necessidade de aumentar esta produção para 
sanar a fome :.nima1, a ecologia não pode ocupar o espaço de "ciência 
do não", ou seja, abordar apenas o aspecto de preservação, mas deve 
propor a conservação do ambiente. Isto significa apresentar subsídios 
~ que, mesmo nos agroecossistemas, sejam desenvolvidos manejas e 
práticas que facultem a conservação do solo, das águas subterrâneas, 
das microbacias, do ar e de outros recursos naturais. 

9.8 - Ecossistemas Aquáticos 

A água é um recurso renovável, e os oceanos são os principais re
servatórios de água na Terra, pois, como já se disse, cerca de 97% da 
água existente na Terra é água do mar, e apenas 3% são de água doce. 
Em se tratando de água, os fatores limitantes são: 

1. Temperatura: A densidade é maior a 40c, o que evita que os la-
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gos, ao congelarem, se solidifiquem por completo. Altas concentrações 
de sais provocam a inversão da curva de temperatura, acarretando a 
diminuição da temperatura, isto é, em máxima densidade a temperatura 
da água passa para níveis inferiores a OOC. As partículas em suspensão 
na água aumentam sua densidade; assim, rios barrent()S penetram pelo 
fundo de lagos claros, como se não houvessem saído do leito antigo. 

A conseqüência mais importante de temperatura para a vida de um 
ambíente aquático é a estratificação térmica. Esta inicia-se com o aque
cimento da água superficial, ocorrendo ou não a distribuição deste ca
lor às camadas mais profundas. Sabe-se que a água apresenta máxima 
densidade a 3,940C, e variações abaixo ou acima deste valor tomam a 
água menos densa. A variação de salinidade afeta igualmente a densi
dade da água, como se pode observar na tabela abaixo: 

Salinidade (g/1) 

o 
2 

10 
35 

Densidade a 4oC 

1,00000 
1,00169 
1,00818 
1,02822 

Quando se verifica uma quebra da estratificação (vento forte, res
friamento), acontece, concomitantemente, a homogeneização térmica de 
toda a coluna. A este fenômeno, dá-se o nome de "circulação". Am
bientes aquáticos em regiões diferentes apresentam padrões de circu
lação também distintos. É preciso considerar ainda que podem regis
trar-se mudanças no padrão apresentado por um ambiente de ano para 
ano. 

2. Transparência: A penetração da luz pode ser limitada pelos ma
teriais em suspensão, que reduzem a zona fotossintética. Por conse
guinte, a turbidez da água constitui um fator limitante de grande im
portância. A turbidez pode ser medida com um instrumento simples 
chamado disco de Secchi, um disco branco de aproximadamente 20 cm 
de diâmetro, preso a um chumbo que pode ser mergulhado na água 
desde a superfície até que desapareça. A profundidade do desapareci
mento visual se transforma na transparência do disco de Secchí. 
Atualmente existem aparelhos mais modernos, que permitem dados 
mais sensíveis em relação à penetração da luz; entretanto, o disco de 
Secchi contínua sendo considerado um instrumento útil pelos profissio
nais que estudam os corpos de água. 
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3. Correnteza: Quando a água é "densa"', a ação direta da corren
teza constitui um fator limitante de grande importância, sobretudo nos 
rios. determinando, em geral, a distribuição dos gases vitais, dos sais e 
dos pequenos organismos. 

4. Gases: Ao contrário dos ambientes marinhos, as concentrações 
de oxigênio e de dióxido de carbono são limitantes em meios de água 
doce. Assim, fatores como oxigênio dissolvido (0D), demanda química 
de oxigênio (DQO) e demanda bioquímica de oxigênio (DBO) são fa
tores indicativos de poluição e contaminação, dependendo do agente 
poluidor. 

5. Organismos: Em primeiro lugar, os organismos serão classifica
dos de acordo com nichos principais, com base na posição que ocupam 
na cadeia alimentar e no fluxo de energia: os autótrofos (produtores) 
são as plantas verdes e os microorganismos quimiossintéticos; os agó
trofos (macroconsumidores) classificam-se em primários, secundários, 
etc., ou em herbívoros, predadores, parasitas; os sapróhios (rnicrocon
sumidores ou decompositores) são classificados de acordo com a natu
reza do substrato orgânico decomposto. Dentro desses níveis tróficos é 
interessante observar as espécies que atuam como dominantes princi
pais. 

Em segundo lugar, os organismos da água podem ser classificados 
de acordo com a forma de habitat de vida: bentos são organismos que 
permanecem no fundo ou vivem nos sedimentos do fundo; perffztons 
são organismos (animais ou vegetais) fixados nos ta1os ou nas folhas de 
plantas enraizadas, ou que aderem a eles ou a outras superfícies acima 
do fundo; plánctons são organismos flutuantes cujos movimentos de
pendem mais ou menos das correntezas; néctons são organismos flu
tuantes capazes de nadar por movimentos próprios, por exemplo, pei
Xes, anfíbios, grandes insetos nadadores e outros; nêustons são orga
nismos que pennanecem ou nadam na superfície. 

A parte da ecologia dedicada ao estudo das águas continentais de
nomina-se limnologia. Essas águas, embora sejam afetadas pelos ecos
sistemas adjacentes, conseivam suas caractetisticas próprias. Podem ser 
agrupadas em duas classes: águas dormentes e águas correntes. 

As águas dormentes constituem sistemas Jeístícos, em que as águas 
são de duração, extensão e profundidade variadas. Podem ser límpidas 
ou lodosas, como os lagos e lagoas. 

Nos lagos, 1agoas ou tanques, distinguem-se três zonas: a zona lito
ral, região das águas em que a penetração de luz se faz até o fundo, 
ocupada por plantas enraizadas; zona limnética, zona de água aberta 
que se estende até a profundidade de penetração de luz dita nível de 
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compensação, que é a profundidade onde a fotossíntese compensa a 
respiração; zona profunda, que é a área do fundo ou de-água profunda. 

As águas correntes são aquelas que se caracterizam pela velocida
de da correnteza, limpidez e conteúdo de oxigênio, por exemplo, os 
rios, córregos e riachos. 

As águas das chuvas que se infiltram no solo fonnam as águas sub
terrâneas ou lençóis freáticos, de grande importância, porque consti~ 
tuem o último recurso para uso doméstico, industrial e urbano, quando 
as água.:; superficiais se encontram em estado impróprio para esses fins. 
As águas das chuvas podem reaparecer na forma de fontes, dando ori
gem a cursos d' água, longos ou curtos, ricos ou não em minerais essen
ciais à vida, que descem em direção ao mar. 

Os problemas da vida nas águas correntes são bem diferentes dos 
das águas lênticas, já que nas águas correntes o ser vivo tem que evi
tar ser arrastado e manter-se relativamente parado. As águas correntes 
são consideradas os ecossistemas mais utiJizados pelo homem como 
fonte de água, meio de transporte e meio de despejo de resíduos e ali
mento. 

Os rios formam um sistema de ligação entre os ecossistemas terres
tres e os oceanos. A chuva lava a superfície da terra e leva o material 
orgânico e o inorgânico para os rios. Com isto, a composição química 
da água, a cada momento, no mesmo local, pode ser diferente. Em con
seqüência, a comunidade planctônica somente se estabele em locais de 
correntezas brandas. Assim, o ecossistema de águas correntes é alta
mente dependente dos detritos produzidos nos ecossistemas terrestres 
marginais. 

A comparação de um rio com um lago pode proporcionar um exce
lente estudo ecológico, isto é, um estudo que põe princípios importan
tes em evidência. Em termos gerais, as diferenças entre águas correntes 
e lênticas são: a) a correnteza é mais um fator dominante e limitante 
nos rios; b) a interação água-terra, ou seja, a ação do solo sobre as 
condições da água, é relativamente maior nos rios, principalmente nos 
ambientes mais abertos e no tipo de metabolismo da comunidade he
ter6trofa~ e) a quantidade de oxigênio é geralmente mais uniforme nos 
rios, onde há pouca ou nenhuma estratificação térmica ou química. 

Muitas das considerações citadas acima para a água doce são váli
das para os meios oceânicos. O meio marinho é povoado em toda a sua 
espessura, podendo, porém, conter diversas zona.:; de povoamento. A 
zona ner{tica corresponde às águas que repousam sobre a plataforma 
continental até 200 metros de profundidade. Suas características são 
muito variáveis, o que se deve à contribuição recebida do continente: o 
povoamento dessa zona é abundante e diversificado. A zona oceânica 
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est.:1. situada ao largo da plataforma continental~ suas águas têm carac
terísticas mais constantes e seu povoamento não é tão rico .. 

A divisão no sentido vertical do meio oceânico faz distinguir 
o meio pe/ág;co - s6 de água - de um meio bêntico, ou de seres vivos 
localizados no fundo ou na sua proximidade imediata. No mar pene-, 
tram muitas substâncias resultantes da utilização de materiais e da pro
dução de energia pela sociedade humana, das quais os defensivos agrí
colas e as substâncias radioativas são alguns exemplos, e sua concen
tração poderá produzir conseqüências indesejáveis, como a contami
nação dos alimentos de origem marinha. 

Para compreender a distribuição e a abundância dos poluentes no 
oceano e para prever a distribuição e a quantidade destes no futuro, é 
necessário conhecer as vias, os depósitos e as reações da substância 
que atua como poluente. Para cada urna delas, há muitos componentes 
vivos e inertes do meio marinho a serem considerados. É necessário 
examinar as principais vias de transporte dos materiais desde o conti
nente até o oceano, comparar os fluxos de materiais naturais e poluido
res ao longo das vias, examínar as medidas necessárias para formular 
modelos de balanço de massas que pennitam descrever as distribuições 
e os fluxos naturais dos poluentes no ambiente e aplicar as técnicas 
adequadas a reconstruir a hist6ria das atividades poluidoras do homem 
de modo a relacionar as concentrações oceânicas presentes e passadas 
com os fluxos presentes e passados. 

Por força do grande volume de água, o homem espera que, nos ma
res, as correntezas e as marés sejam capazes de misturar e diluir em alta 
velocidade os poluentes. As poluições dos oceanos e mares e seus efei
tos adversos vêm alcançando proporções alannantes em todo o mundo, 
mesmo em áreas remotas e pouco freqüentadas. O Mar Báltico é prova
velmente a região marinha mais poluída. 

9.9 - Manejo de Ecossistemas e Estudo de Impacto Ambiental 

Diversas concepções estratégicas do meio vêm orientando implícita 
ou explicitamente as açôes humanas, com graves conseqüências em al
guns casos. Assim, uma abordagem apenas "economicista" compreen
deria o meio ambiente corno recurso natural, entendendo a natureza 
como totalmente dominada ou dominável e disponível para exploração 
e transformação pelo homem, visando produção e lucro. Urna aborda
gem "preservacionista", ao contrário. desvincularia a natureza doso-
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cial. pois quase tudo deveria ser mantido como está, sem uso. O ideal 
são planos diretores de áreas urbanas e rurais nos quais ocorra zonea
mento de áreas preservadas, de áreas conservadas (de manejo) e de 
áreas para outros usos pelo homem, havendo sempre preocupação em 
se manter o equilíbrio ecológico das mesmas. Afinal, a ação ecológica 
poderá cair em descrédito na sociedade se esta for levada a pensar que 
o que se propõe é uma desvinculação entre a natureza e o social, man
tendo-se a natureza em estado primitivo de equilíbrio (preservação), 
sem prever uma ação ou manejo do homem (conservação). 

O documento redigido na antiga Gerência de Estudos de Impactos 
Ambientais, pela Divisão de Avaliação de Impacto Ambiental, por sb
licitação do DAEE, apresenta, em sua página 2, o conceito de conser
vação como equivalente ao de preservação, afirmando ainda que 

"a conceituação utilizada na legislação amhiental brasileira explica claramente esta po
sição (posições extremas que refletem uma postura comum frente à relação homem-na
tureza, onde o meio ambiente é totalmente identificado com o sistema natural, e desvin
culado da sociedade). Na Política Nacional do Meio Ambiente, este é compreendido co
mo o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as formas. Na legislação do Estado 
de São Paulo, o meio ambiente é implicitamente definido através de seus elementos 
componentes: as águas, o ar e o solo''. 

A ação do homem sobre a natureza deve ser analisada a partir da 
sua necessidade de sobrevivência, não apenas como a de um ser social 
ou que vive somente em certas condições imediatistas, sem conside
ração das mesmas a médio e a longo prazo. 

No entanto, apesar do preceito segundo o qual tudo o que vive me
rece respeito, o fato é que já muitas espécies de seres vivos desaparece
ram, e assim nunca se saberá se elas poderiam ter sido úteis ou não. Os 
bisões aproveitavam ao máximo a pradaria norte-americana, antes da 
invasão dos brancos, que vieram despejar sobre o território dos índios 
os excedentes demográficos da Europa do século XIX. 

Outro exemplo mais recente é a colonização da Amazônia através 
da agropecuária, que tem demonstrado ser um tipo de colonização que 
não conserva os recursos naturais renováveis. 

Impacto ambiental define-se como a alteração, positiva ou negati
va, na saúde e no bem-estar do homem - inclusive o bem-estar dos 
ecossistemas de que depende a sobrevivência do homem -, que resulta 
de um efeito ambienta] e está relacionado à diferença entre a qualidade 
do meio ambiente "com" ou "sem" a mesma ação [Munn (1975)). A 
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avaliação de impacto ambiental 2 é uma atividade destinada a identificar 
e predizer os impactos sobre o ambiente e sobre a saúde e bem-estar do 
homem, alterado por leis, políticas, programas, projetos e procedimen
tos operacionais, e a interpretar e comunicar informações acerca desses 
impactos. 

Segundo Pnuma ( 1978) a avaliação de impacto ambiental consiste 
em identificar, predizer e descrever, em termos apropriados, os prós e 
contras, penalidade e benefícios, de um desenvolvimento proposto. Pa
ra ser útil, a avaliação deve ser divulgada em termos compreensíveis 
para a comunidade e os tomadores de decisão. Já o Instituto Battelle 
( 1973) definiu a avaliação de impacto ambiental como uma avaliação 
de todos os efeitos ambientais e sociais relevantes, resultantes da im
plementação de um projeto. Segundo Clark et alii (I 981), essa ava
liação deve ser entendida corno o exame sistemático das conseqüências 
de projetos, políticas e planos, com o principal objetivo de fornecer a 
quem decide o conjunto das implicações de ações alternativas, antes 
que a decisão se faç □. 

No caso brasileiro, a Política Nacional do Meio Ambiente introduz 
a noção da avaliação de impacto ambiental prevendo a competência do 
Conama para a solicitação deste tipo de estudo: 

"Jncluir-sc•üo entre as compclências do Conama: ( ... ) li - dctenninar, qnando julgar 
necessário, a re;ilíza,;ao de e~tudos da, altcrnatíva.s e das possíveis conseqiiências am
hientaís de projrõtos públicos ou privados, n;quis,tando aos órgãos fedcr;iis. estaduais e 
municip:,is. hem como a entidades priv,,,fas. as informaçôc, indispens:íveis ao exame da 
matéria" (Art. 8", Lei Federal n"6.9JR, de 31 de agosto de l98l). 

Todo o projeto deve apresentar uma v1sao integrada e global, na 
qual ficarão evidenciados os impactos que causará sobre o ambiente, os 
esclarecimentos sobre a necessidade de sua execução e a manifestação 
da opinião pública. 
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